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RESUMO 

 

 

CARVALHO, R. A. C. As representações sociais de cotas para negros por egressos do curso 

de graduação em enfermagem de universidades públicas. 2023. 207 f. Tese (Doutorado em 

Enfermagem) - Faculdade de Enfermagem, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2023. 

 

Tese que possui como objeto “As representações sociais de cotas para negros por egressos 

dos cursos de graduação em enfermagem: saberes e práticas” e os seguintes objetivos: Analisar as 

representações sociais de cotas para negros de egressos do curso de graduação em enfermagem de 

universidades públicas; Descrever as influências das representações sociais de cotas para negros 

sobre a trajetória acadêmica dos egressos negros; Discutir as repercussões que o usufruto das 

cotas para negros trouxe para a trajetória profissional dos egressos negros, à luz de suas 

representações sociais. Estudo qualitativo, descritivo e exploratório a luz da Teoria das 

Representações Sociais, realizado em duas universidades públicas situadas no município do Rio 

de Janeiro com 25 egressos dos cursos de graduação em enfermagem. Trabalhou-se com a técnica 

de entrevista, sendo utilizado um instrumento para o registro das características dos participantes e 

um roteiro com perguntas abertas sobre objeto de estudo. As entrevistas foram realizadas 

mediante mídia digital (áudio) após autorização do estudo pelo Comitê de Ética (parecer nº 

5.532.487), e posteriormente a análise de conteúdo temática. Os resultados mostraram que para os 

participantes as representações sociais de cotas para negros têm como elementos: uma política de 

acesso ao ensino superior, reparação social e visibilidade da população negra justificadas em 

razão do racismo estrutural e da desigualdade racial no ensino superior, ainda presentes na 

sociedade brasileira. Tais representações ao serem elaboradas pelos egressos reportam ao 

conhecimento e práticas e/ou posicionamentos ao considerar o grupo de pertença e as vivências 

dentro e fora da universidade, sendo as mesmas atravessadas por dimensões históricas, políticas, 

sociais, econômicas e culturais. Na enfermagem a obtenção do diploma universitário pelos 

cotistas negros impactou positivamente na vida profissional com a inserção no mercado de 

trabalho, mobilidade social, satisfação pessoal e profissional. Na visão dos participantes, persiste 

problemas relacionados ao racismo estrutural no ambiente de trabalho em que se observa 

tratamentos e/ou oportunidades diferenciadas dirigidos aos enfermeiros negros em sua trajetória 

profissional, o que contribui para a insatisfação, desmotivação e problemas de saúde mental entre 

os profissionais de enfermagem negros. Conclui-se que as representações sociais de cotas para 

negros elaboradas pelos egressos remetem a saberes e práticas que confluem para ações 

afirmativas relevantes com influência na trajetória acadêmica e profissional dos enfermeiros. Tais 

representações possibilitam acessar a organização do pensamento social dos egressos de 

enfermagem acerca das cotas para negros possuindo potência para ajudar na compreensão da 

dinâmica existente na realidade social das pessoas negras e subsidiar o debate sobre as políticas de 

assistência estudantil e sua importância na adoção de práticas antirracistas na universidade e no 

ambiente de trabalho. Deste modo, ratifica-se a atualidade do objeto de estudo e suas 

contribuições para a permanente discussão acerca da importância das políticas afirmativas e/ou 

inclusivas em termos de ingresso, permanência e conclusão do curso de graduação pelos cotistas 

negros, e o entendimento de como as práticas discriminatórias impactam na construção da 

identidade profissional e na saúde mental dos enfermeiros negros. 

 

Palavras-chave: Enfermagem. Representações sociais. Política de educação superior. Políticas 

públicas antidiscriminatórias. Racismo sistêmico. 

 



 

ABSTRACT 

 

 

CARVALHO, R. A. C. The social representations of quotas for black people by graduates in 

nursing from public universities. 2023. 207 f. Tese (Doutorado em Enfermagem) - Faculdade de 

Enfermagem, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

Thesis whose object is "The social representations of quotas for blacks by graduates of 

undergraduate nursing courses: knowledge and practices" and the following objectives: Analyzes 

the social representations of quotas for blacks by graduates of undergraduate nursing courses at 

public universities; Describes the influences of the social representations of quotas for blacks on 

the academic trajectory of black graduates; Discusses the repercussions that the use of quotas for 

blacks had on the professional trajectory of black graduates, in  light of their social 

representations. This is a qualitative, descriptive and exploratory study in  light of the Theory of 

Social Representations, carried out at two public universities in the city of Rio de Janeiro with 25 

graduates from undergraduate nursing courses. Using an instrument that has been used to record 

the characteristics of the participants, a characteristic of the participants and a script with open-

ended questions about the object of the study.  The interviews were conducted using digital media 

(audio) after authorization of the study by the Ethics Committee (opinion no. 5.532.487),  and 

subsequently thematic content analysis. The results showed that for the participants, the social 

representations of quotas for black people have the following elements: a policy of access to 

higher education, social reparation and visibility of the black population justified by structural 

racism and racial inequality in higher education, still present in Brazilian society. These 

representations elaborated by the graduates refer to knowledge and practices and/or positions 

when the group they belong to and their experiences inside and outside university, which are 

crossed by historical, political, social, economic, and cultural dimensions. In nursing obtaining a 

university degree by black quota students has had a positive impact on their professional lives, by 

entering the job market, social mobility and personal and professional satisfaction. In the view of 

the participants, persist problems related to structural racism in the workplace, where there is 

differentiated treatment and/or opportunities for black nurses in their professional careers, which 

contributes to dissatisfaction, demotivation and mental health problems among nursing 

professionals. The conclusion is that social representations of quotas for blacks elaborated by the 

graduates refer to knowledge and practices that converge towards relevant affirmative actions that 

influence the academic and professional trajectory of academic and professional trajectory of 

nurses. These representations make it possible to access the organization of nursing graduates' 

social thinking about quotas for blacks and have the potential to help understand the dynamics 

that exist in the social reality of black people and subsidize the debate on student assistance 

policies and their importance in policies and their importance in adopting anti-racist practices at 

university and in the workplace environment. This ratifies the relevance of the object of study and 

its contributions to the ongoing discussion about the importance of affirmative and/or inclusive 

policies in terms of entry, permanence, and completion of the undergraduate course by black 

quota students and the understanding of how discriminatory practices have an impact on the 

construction of professional identity and the impact on the construction of professional identity 

and the mental health of black nurses. 

 

 

Keywords: Nursing. Social Representation. Higher Education Policy. Public 

Nondiscrimination Policies. Systemic Racism.  
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INTRODUÇÃO  

 

 

A motivação para a realização do presente estudo surgiu a partir das minhas vivências 

e questionamentos como egressa do sistema de cotas e posteriormente em minha trajetória 

pessoal e profissional ao refletir sobre a importância da educação para a minha emancipação 

individual, profissional e social. 

A realização da graduação no ensino público foi um marco no meu aprimoramento 

profissional, tendo contribuído para a minha qualificação ao obter conhecimentos que me 

capacitaram para o trabalho na área de enfermagem. Desta forma, o ensino propiciou a 

aproximação e posteriormente a especialização na área de enfermagem em nefrologia, 

contribuindo de forma significativa para as minhas escolhas e crescimento profissional. 

Após a realização da graduação, optei pela especialização nos moldes de residência na 

área de enfermagem em nefrologia, no Hospital Universitário Pedro Ernesto, tendo adquirido 

competências e habilidades específicas. Esses fatores fortaleceram a minha identidade 

profissional e possibilitaram o meu desenvolvimento técnico, gerencial e pessoal. Após o 

concurso público, venho trabalhando no Hospital Universitário Pedro Ernesto, na assistência a 

pacientes renais crônicos submetidos à terapia renal substitutiva. Além das atividades de 

cunho assistencial, participo no processo de formação de enfermeiros, como preceptora do 

programa de residência em enfermagem em nefrologia. 

O título de especialista despertou em mim o interesse na realização de um estudo na 

linha de pesquisa “Trabalho, educação e formação profissional em saúde e enfermagem”, 

possibilitando-me participar do grupo de estudos “O mundo do trabalho como espaço de 

produção de subjetividade, tecnologias e formação profissional em saúde e Enfermagem” da 

Faculdade de Enfermagem da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ENF-UERJ). A 

participação no grupo de pesquisa me impulsionou a ingressar no Programa de Pós-

Graduação em Enfermagem da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGENF/UERJ), 

uma vez que já desenvolvia atividades como preceptora de acadêmicos e residentes de 

enfermagem. A realização do mestrado, além de aprimorar os conhecimentos relativos ao 

trabalho, educação e formação profissional em saúde e enfermagem, favoreceu uma postura 

ética, crítica e reflexiva relevantes na minha vida pessoal e profissional. 

Em 2020, através de um convite da Pró-Reitoria de Políticas e Assistência Estudantis 

(PR4), ingressei no grupo de trabalho da CIPAAI - Câmara Para Implementação de Políticas 

Antirracistas e Interseccionais. A CIPAAI surge através de audiências públicas que visavam 
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ampliar o debate para a implementação da Comissão de autoavaliação de declaração racial. 

Com o objetivo de fortalecer o sistema de cotas na UERJ, o grupo de trabalho foi criado pela 

Portaria PR4/UERJ, nº 001 de 23 de dezembro de 2020 (Rio de Janeiro, 2020). 

Inegavelmente, o meu ingresso na UERJ através do sistema de cotas, me proporcionou 

ascensão social, econômica, intelectual e cultural. Porém ao acessar a Universidade Pública 

vivenciei alguns desafios pessoais, interpessoais e familiares. No entanto, além de todos os 

desafios explicitados anteriormente, me deparei com experiências discriminatórias e racistas. 

Essas situações influenciaram negativamente na minha autoestima, no meu desenvolvimento 

acadêmico e na afirmação da minha identidade etnicorracial dentro da universidade, que era 

composta majoritariamente por pessoas brancas. 

O conhecimento histórico dos processos de escolarização permite melhor apreender 

aspectos estruturais do racismo nas instituições de ensino, já que os negros enfrentaram 

dificuldade para terem acesso a educação desde o Brasil colônia e durante o Império, com a 

instituição de projetos de educação voltados para atender aos interesses da elite, negando, o 

acesso à educação escolar à população não branca, principalmente aos negros (Santana; 

Moraes, 2009). 

Com o fim da escravidão, os negros livres tinham acesso à educação de forma limitada 

e precária em espaços compulsórios de formação para o trabalho. Quando a República foi 

instaurada, encerrou o período de restrições legais à matrícula e frequência da população 

negra à escola, porém a omissão do Estado, em promover efetivamente a educação das 

crianças negras livres, ocasionou uma desigualdade histórica entre brancos e negros, em 

relação às possibilidades de acesso, permanência e êxito escolar (Gil; Antunes, 2021). 

A nação brasileira foi construída com embasamento de teorias eugênicas, atribuindo 

aos negros estereótipos de incapacidade intelectual, considerando-os inferiores e incapazes de 

assumir funções de destaque na sociedade. Naturalizando a ideia de raça e a racialização da 

população negra com a ampliação de crenças de que o negro era inadequado para a construção 

da nação (Campos, 2012). 

As raças cumpriam papéis contrários; as hierarquias raciais e seus desdobramentos 

preconceituosos eram consolidados. Logo, no topo da pirâmide social estava o branco, 

responsável pela modernidade e civilidade desejada pela sociedade; na base da pirâmide 

social estava o negro, sobre os quais repousavam todas as impossibilidades: da cidadania, da 

igualdade, do trabalho e do convívio social (Vieira, 2016). 

Desta forma, os negros historicamente não apenas tiveram que enfrentar a exclusão 

nos projetos de país formulados, por uma elite dirigente branca como também vivenciaram 
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cotidianamente o preconceito e a discriminação. Tais vivências, comuns nos variados espaços 

sociais, também estiveram presentes nos espaços de profissionalização (Gil; Antunes, 2021). 

Sob essa perspectiva, profissões com elevada escolarização não estavam vinculadas a 

imagem do negro, como por exemplo, da enfermagem. De maneira que a enfermagem no 

Brasil deveria ser exercida somente por mulheres brancas, devido à exclusão de todas as 

mulheres negras e dos homens. Muitos destes homens negros e mulheres negras tinham a 

função de cuidadores entre o período colonial e começo da Primeira República. Entretanto, a 

inserção de estudantes divergentes do padrão desejado ocorreu com o desenvolvimento da 

saúde pública durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945) devido a alta demanda por 

profissionais, para o enfrentamento de um quadro sanitário dramático (Santos et al., 2020).  

A exclusão educacional dos negros no Brasil é o resultado dos variados e continuados 

processos históricos de exclusão social e educacional, marcados pelo racismo estrutural e 

institucional. O racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 

fundamento e que ocorre através de práticas conscientes ou inconscientes que resultam em 

desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual pertençam. Já 

a discriminação racial é a atribuição de tratamento diferenciado a pessoas que compõem 

grupos racialmente identificados. O racismo se materializa como discriminação racial 

caracterizando um processo em que condições de subalternidade e de privilégio se distribuem 

entre grupos raciais e se reproduzem nos âmbitos políticos, econômicos e das relações 

cotidianas (Almeida, 2021).  

Indicadores sociais brasileiros comprovam que a população de cor ou raça preta ou 

parda possui severas desvantagens em relação à branca, em relação ao mercado de trabalho, 

distribuição de rendimento, condições de moradia, violência, representação política e 

educação (UN; Human Rights Council. Working Group of Experts on People of African 

Descent, 2014). 

Osório (2008, p. 88) revendo a tradição sociológica quanto ao problema da 

persistência da desigualdade entre grupos raciais no Brasil, atesta que tal persistência após um 

século da abolição se deve ao fato de o racismo possuir “uma plasticidade antes insuspeita e, 

ao invés de ser superado, fora racionalizado, mantendo ou ganhando a função de garantir os 

privilégios dos brancos, agora em uma sociedade moderna caracterizada por uma elevada 

mobilidade social”. 

As desigualdades étnico-raciais têm origens históricas e são persistentes. No mundo do 

trabalho, por exemplo, a desocupação e a proporção de trabalhadores sem vínculos formais 

atingem mais fortemente a população preta ou parda, ocupando postos de menor remuneração 
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com baixa representatividade nos cargos gerenciais (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, 2018). Atualmente, cursar o ensino superior já não é garantia 

de acesso ao trabalho já que outros fatores influenciam diretamente na chance de um 

indivíduo preencher uma vaga, principalmente por algumas empresas adotarem um perfil de 

profissionais desejados, que ao serem determinados por pessoas são passíveis de sofrerem 

inúmeras interferências de crenças, conceitos e preconceitos. 

O informativo “Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil” emitido pelo INEP 

em 2018 revelou que a população negra ou parda também se situa, em maior proporção, 

abaixo das linhas de pobreza e reside em domicílios com piores condições de moradia, e com 

menos acesso a bens e serviços. E que a desigualdade racial se manifesta também de forma 

bastante acentuada na dimensão da violência, onde uma pessoa preta ou parda tem 2,7 vezes 

mais chances de ser vítima de homicídio intencional do que uma pessoa branca. No que tange 

à representação política, o informativo afirma que as pessoas pretas ou pardas encontram-se 

sub-representadas em todos os níveis do poder legislativo. Em relação aos indicadores 

educacionais, embora tenha havido melhora, as desigualdades entre esses dois grupos 

populacionais permanecem (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira, 2018).  

Neste contexto é importante ressaltar que tais processos de exclusão não são 

vivenciados passivamente pelos indivíduos implicados, ocorrendo assim no seio da sociedade 

movimentos sociais principalmente a partir das décadas de 1980 e 1990, lutando não só por 

direitos que historicamente lhes têm sido negados, como também pelo reconhecimento de 

suas especificidades enquanto grupo social. Dessa forma, entre uma gama de reivindicações e 

lutas, o movimento negro vem exigindo a inclusão de seu grupo em espaços públicos, como 

escola e trabalho; o movimento das mulheres tem lutado pelo direito a participar de forma 

mais efetiva da vida política; o movimento LGBTQI+ luta pela garantia de direitos e 

reconhecimento de identidade. Os debates sobre a implementação de ação afirmativa surgem 

com vistas à edificação de uma sociedade, de fato, equânime (Salvador, 2020). 

Crosby et al. (2003) afirma que os esforços de uma organização ou governo, para que 

os grupos sociais marginalizados tenham as mesmas chances de serem contratadas, mantidas, 

promovidas ou educadas constituem políticas de ação afirmativa, seja no trabalho ou na 

educação. Tais políticas têm como princípio fundamental o sentido de equidade social ou de 

administração da justiça em situações particulares e não universais. Tem como objetivo 

principal garantir a ascensão de minorias étnicas, raciais e sexuais a algum bem ou status 

social. 
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Na visão de Bayma (2012) essas ações afirmativas são iniciativas para promover a 

igualdade, reduzindo as injustiças sociais. São práticas que consideram as desigualdades reais 

e, assim, podem ser instrumento hábil e efetivo para se promover o aumento de oportunidades 

de inclusão social. Essas ações buscam de algum modo neutralizar os efeitos da discriminação 

racial, gênero, idade, origem nacional e aparência física (Gomes, 2003). 

Corroborando Zoninsein e Feres Júnior (2008) esclarecem que o Estado deve 

reinterpretar a igualdade amparada pelas legislações, a fim de distinguir a igualdade 

substantiva e igualdade de oportunidades. A primeira é o fim normativo, enquanto a segunda 

é o mecanismo, ou seja, o método todo que busca tal fim.  

Nas definições apresentadas o fundamento da ação afirmativa recai sobre a 

materialização da igualdade, ou seja, a transformação deste princípio geral em ações concretas 

que permitam oportunidades iguais para todos cabendo ao Estado empreender ações que 

visem tal intento. Posto que a finalidade seja a obtenção da igualdade de oportunidades entre 

indivíduos da sociedade (Vieira, 2016). 

Neste contexto, ainda que os movimentos negros denunciassem o racismo há décadas, 

foi somente com a realização da Marcha Zumbi dos Palmares pela Cidadania e a Vida, em 

1995, em Brasília, por militantes negros e ativistas das lutas antirracistas, que o Estado 

reconheceu sua existência. Na sequência, Fernando Henrique Cardoso, presidente do Brasil a 

época, por meio da Secretaria dos Direitos da Cidadania, do Ministério da Justiça, promoveu 

o “Seminário Internacional Multiculturalismo e Racismo: o papel da ação afirmativa nos 

Estados democráticos contemporâneos”, com a finalidade de debater o racismo no Brasil e de 

formular políticas de combate a discriminação racial, entre as quais, as ações afirmativas 

(Goss, 2008). 

Após a III Conferência Internacional sobre Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 

e as Intolerâncias Correlatas, ocorrida em 2001, na cidade de Durban, na África do Sul, o 

Brasil se tornou signatário do Programa de Ação, e com isso assumiu a necessidade de 

implementar políticas de ações afirmativas para a população negra. Esse evento contou com a 

participação de representantes do movimento negro brasileiro que denunciaram ao mundo os 

efeitos perniciosos do racismo na sociedade brasileira, que apesar de aparentemente silencioso 

estaria bastante vivo nos discursos naturalizados os quais sustentariam a condição de 

marginalidade e desigualdade de oportunidades entre brancos e negros desde os tempos da 

escravidão (Goss, 2008). 

A partir desse evento, o Brasil assumiu formalmente o compromisso de combater o 

racismo e desenvolver ações afirmativas, sobretudo na área educacional. Ao fazer com que a 
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dimensão da igualdade se transforme em um dos aspectos relevantes da política pública, as 

cotas universitárias surgem como um tipo de “ação afirmativa” que visaria à valorização da 

identidade de grupos étnicos (negros e indígenas) e sociais, além da inserção desses grupos na 

sociedade. 

A implantação das cotas no Ensino Superior por universidades públicas no Brasil 

iniciou em 2001 na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e na Universidade 

Estadual do Norte Fluminense (UENF), que por exigência da Lei Estadual 3.708 

implementaram o primeiro Programa de Cotas Brasileiro no ano de 2003. A partir daí, 

inaugura-se no país um debate entre segmentos sociais, favoráveis e desfavoráveis, acerca das 

consequências desses programas, ao mesmo tempo em que outras universidades foram 

incorporando o sistema de cotas ao processo seletivo vigente. Seguiram-se como exemplo, a 

Universidade Estadual da Bahia (UNEB), Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul 

(UFMS), em 2002 e a Universidade de Brasília (UnB), em 2003 (Passos, 2015). 

Ao longo do tempo outras medidas importantes foram adotadas pelo Estado brasileiro 

visando a democratização do ensino superior na rede pública, como o Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - Reuni e o Sistema de 

Seleção Unificada (2007) - SiSU (2010); e, na rede privada, a expansão dos financiamentos 

estudantis, como o Fundo de Financiamento Estudantil - FIES (2010) e o Programa 

Universidade para Todos - Prouni (2004).  

Além desses Programas, destaca-se a Lei n
o
 12.711, de 29 de agosto de 2012, mais 

conhecida como Lei de Cotas. Essa Lei prevê a reserva de vagas para estudantes provenientes 

de escolas públicas, pretos, pardos e indígenas, e deve ser aplicada em todas as universidades 

federais do Brasil (Brasil, 2012). 

A Lei de Cotas prevê preenchimento de 50% de vagas nos cursos de graduação das 

Instituições Federais de Ensino Superior. A Lei tem validade de dez anos e, ao final deste 

prazo, deverá ser avaliada para medir os impactos alcançados no quadro de desigualdades 

anteriormente verificado. Os critérios utilizados para enquadramento no perfil de estudante 

alvo das vagas são: ser egresso de escola pública e ter renda per capita de até 1,5 salários 

mínimos. A proporção de vagas a ser destinada aos candidatos pretos, pardos e indígenas deve 

ser, no mínimo, igual à soma dos pretos, pardos e indígenas residentes na unidade federal 

onde se localiza a instituição, de acordo com o último censo demográfico oficial. É possível 

valer-se do desempenho no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) no processo seletivo 

para o ingresso (Brasil, 2012). 
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O ingresso de alunos na Universidade através das cotas para negros foi “interpretado 

pejorativamente” por uma parte significativa da mídia, dos intelectuais, dos professores das 

universidades públicas, argumentando que esses alunos não teriam condições ou perfil para 

enfrentar, acessar, permanecer e concluir com êxito a experiência universitária. O ingresso na 

universidade foi considerado uma temeridade, uma ameaça à qualidade acadêmica da 

Universidade, o que traria um rebaixamento de seus escores em termos de rendimento escolar. 

Os alunos cotistas negros foram vistos fora da “normatividade” da identidade universitária 

(Ferreira; Mattos, 2007). 

De acordo com Silvério (2003) a identidade do ser humano é parcialmente moldada a 

partir do seu reconhecimento ou na sua ausência. Em outras palavras, o modo como o 

indivíduo é representado pelos demais pode afetar uma pessoa ou um grupo, de maneira a 

causar sérios danos à medida que aqueles que os cercam tenham dele uma imagem 

desprezível ou desdenhosa. A ausência de reconhecimento ou o reconhecimento inadequado 

pode ser fonte de opressão, confinando alguém em um falso, distorcido e reduzido modo de 

ser. Essas fontes de opressão ganham visibilidade e efetividade na sociedade em geral e, em 

especial, no processo educacional em que os conteúdos culturais e os valores sociais são 

inculcados pelas práticas curriculares. 

As críticas às políticas de cotas ganham mais importância quando são relacionadas às 

diferenças étnicas e raciais presentes na sociedade brasileira. Os segmentos críticos a essa 

política utilizam da meritocracia, do mito da democracia racial, e de uma suposta harmonia 

racial no Brasil para criticarem as políticas de cotas para negros (Vieira, 2016). 

Conforme assinalam Almeida e Silvio (2019) a negação do racismo e a ideologia da 

democracia racial sustentam-se pelo discurso da meritocracia que apoia a desigualdade, a 

miséria e a violência, já que dificulta a tomada de posições políticas concretas contra a 

discriminação racial, principalmente por parte do poder estatal. No contexto brasileiro, o 

discurso da meritocracia é racista, uma vez que promove a conformação ideológica dos 

indivíduos à desigualdade racial. 

No entanto, os defensores das políticas de ação afirmativa com recorte racial 

defendem que a adoção de cotas para negros é uma forma de reconhecimento de uma dívida 

histórica do Estado brasileiro e das instituições que se beneficiaram da escravidão e do tráfico 

de escravos no passado. Já outros defensores vêem as cotas como medidas importantes ao 

visarem a construção de um novo pacto social através de um recorte etnorracial objetivando a 

minimização das desigualdades raciais e sociais existentes na sociedade brasileira. Além de 

proporcionar às instituições de ensino superior maior diversidade de opinião, novas 
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abordagens de inúmeros temas sociais, ampliação dos programas didático- pedagógicos e dos 

projetos acadêmicos-científicos, contribuindo para mudanças também no mercado de trabalho 

(Fonseca, 2000). 

Desta forma, a implementação das políticas de cotas universitárias instaurou na 

sociedade brasileira uma situação de conflito e de grande polêmica, onde argumentos críticos 

são apresentados, compartilhados e defendidos pela mídia, intelectuais; comunidade 

acadêmica e científica; dentre outros atores (Feres Júnior et al., 2018). Esses argumentos 

acerca das ações afirmativas de cunhos social e racial no ensino superior são apreendidos, 

interpretados e disputados pelos distintos grupos sociais. 

No uso de palavras, utilizando-se da linguagem oral ou escrita, os homens explicitam 

o que pensam, como percebem esta ou aquela situação, que opinião e expectativas 

desenvolvem acerca de determinado fato ou objeto. Essas mensagens mediadas pela 

linguagem são construídas socialmente e estão, necessariamente, ancoradas no âmbito da 

situação real e concreta dos indivíduos que as emitem. Os elementos simbólicos que os 

homens expressam mediante o uso de palavras e de gestos são representações sociais 

(Wachelke; Camargo, 2007). 

É impossível negar a importância da comunicação, da troca, do confronto de ideias 

para produzir uma representação social. O ambiente pensante que vivemos, nas sociedades 

contemporâneas, com a velocidade do fluxo de informações, estimula esta produção. Além de 

fatores como a memória, a experiência, o olhar, cuja incidência para a produção das 

representações é fundamental, são multifaces, situados tanto no espaço social quanto no 

individual (Arruda, 2009). 

Para Moscovici (2011), a situação de conflito é o ponto de partida e o meio através do 

qual é possível mudar uma representação, seja através do surgimento de novas representações 

ou da consolidação das já existentes. Uma vez identificado o conflito como condição 

necessária para a mudança social, o autor apresenta e discute sobre a necessidade de se 

considerar o estilo comportamental que corresponde à organização dos comportamentos e 

opiniões, ao desenvolvimento e à intensidade de sua expressão. Ao adotar um estilo 

comportamental, o grupo ou indivíduo almeja ser reconhecido e identificado socialmente, e 

dessa forma ser um agente potencial de influência. 

Diante desta problematização e implantação das ações afirmativas, particularmente das 

cotas para negros, o referencial da Teoria das Representações Sociais tem sido utilizado para 

pesquisas da temática com o objetivo de compreender como os diferentes grupos sociais 

representam os seus diferentes formatos e significados. Em razão de sua inerente 
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conflituosidade, devido a sua magnitude, o tema gera uma intensa atividade cognitiva para 

compreendê-lo, controlá-lo ou defender-se dele, causando uma multiplicidade de debates e de 

comunicação interpessoal em massa. 

Logo a utilização da Teoria das Representações Sociais pode fornecer as ferramentas 

adequadas para o entendimento do seguinte objeto: “As representações sociais de cotas para 

negros por egressos dos cursos de graduação em enfermagem”. As representações sociais 

segundo Jodelet (2001, p. 22) são “uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e 

partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade 

comum a um conjunto social”. Trata-se de um saber prático que liga um sujeito a um objeto, 

sendo assim uma construção e uma expressão do sujeito. As representações são criadas pelos 

sujeitos, pois precisam se ajustar ao mundo à sua volta, saber como se comportar, dominá-lo 

tanto física quando intelectualmente, além da necessidade de identificar e resolver os 

problemas que surgem. Este mundo é partilhado com os outros para compreendê-lo, 

administrá-lo ou enfrentá-lo. 

Trata-se, portanto, de uma abordagem dos fenômenos psicossociais que não se 

interessa exclusivamente pelos fatores e comportamentos diretamente observáveis, mas que 

enfatiza sua dimensão simbólica, centrada na noção de significação. Estes ocorrem através 

dos processos de ancoragem e de objetivação que estão dialeticamente articulados para 

garantir três funções da representação social, as quais são: incorporação do estranho ou do 

novo, interpretação da realidade e orientação dos comportamentos (Nóbrega, 2003). 

A estrutura da representação social ocorre sob três dimensões: informação, atitude e 

imagem ou campo de representação. A dimensão da informação corresponde à organização 

dos conhecimentos que um grupo possui a respeito de um objeto social. A atitude diz respeito 

a uma orientação valorativa que o sujeito mantém em relação ao objeto de representação.  O 

campo de representação remete à ideia de imagem, de modelo social, ao conteúdo concreto e 

limitado das proposições acerca de um aspecto preciso do objeto de representação 

(Moscovici, 2011). 

Voltando-se para a subjetividade individual, Jodelet (2005) enfatiza a importância das 

experiências vividas para a elaboração de representações sociais. Para a autora as experiências 

vividas são: “o modo através do qual as pessoas sentem uma situação, em seu foro íntimo e o 

modo como elas elaboram, através de um trabalho psíquico e cognitivo, as ressonâncias 

positivas ou negativas dessa situação, e as relações e ações que elas desenvolveram naquela 

situação” (Jodelet, 2005, p. 11-21). A relação entre representação social e experiência vivida 

provoca tensão entre o sistema de representação de uma dada cultura, que fornece 
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instrumentos para os sujeitos interpretarem o que vivenciam, e a própria experiência vivida 

pelos sujeitos, fazendo emergir novos sentidos e significados associados a determinado 

objeto. 

Desta forma a presente pesquisa visa buscar os saberes provenientes do senso comum 

que guiam a conduta e que são próprios à realidade do grupo de egresso estudado, 

considerando as suas características específicas, e como estas orientam, explicam e justificam 

o comportamento do grupo diante do objeto social. 

 

Questões norteadoras e objetivos 

Diante do exposto a problemática do estudo é apresentada a partir das seguintes 

questões norteadoras: 

1) Quais as representações sociais de cotas para negros dos egressos do curso de 

graduação em enfermagem de universidades públicas? 

2)    Como tais representações sociais influenciam os saberes e as práticas sobre a 

carreira destes egressos?  

 

Objetivos: 

I) Analisar as representações sociais de cotas para negros de 

egressos do curso de graduação em enfermagem de 

universidades públicas; 

II) Descrever as influências das representações sociais de 

cotas para negros sobre a trajetória acadêmica dos 

egressos negros; 

III) Discutir as repercussões que o usufruto das cotas para 

negros trouxe para a trajetória profissional dos egressos 

negros, à luz de suas representações sociais.  

 

Justificativa do Estudo 

Apesar de existirem estudos sobre o sistema de cotas para negros e as ações 

afirmativas nas Universidades, inclusive no banco de teses e dissertações da UERJ, trata-se de 

uma temática que necessita de ampliação de pesquisas, pois promove o debate acerca de 

questões que perpassam políticas públicas, desigualdade social, racismo estrutural, 

discriminação racial e, principalmente, a democratização do acesso das minorias à 
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universidade pública e de qualidade. Nessa lógica, a perspectiva dos egressos pode operar 

como indicador do processo formativo dos cotistas negros e da inserção dos mesmos no 

mercado de trabalho, permitindo comparações, ajustes e mudanças curriculares quando 

pertinentes.  

Na área educacional, o peso da exclusão recai, acentuadamente, sobre os estudantes 

negros, pois enfrentam maiores dificuldades de acesso e permanência na escola e frequentam 

escolas de pior qualidade, redundando em maior índice de reprovação e atraso escolar do que 

aquele observado entre os brancos que têm acesso ao ensino de qualidade. Os pretos e pardos 

possuem desvantagens em relação ao acesso à escola e tem o seu ritmo de progressão, 

caracterizado como mais lento e acidentado (Heringer, 2018). 

Em consonância com o exposto, Carneiro e Bridi (2020) afirmam que o Ensino 

Superior no Brasil se caracterizou historicamente por ser excludente, pois as vagas das 

instituições públicas eram ocupadas por estudantes oriundos de escolas que ofertavam um 

ensino de qualidade e os mais ricos tinham acesso às conceituadas instituições privadas. Os 

pobres e assalariados tinham reduzidas chances de ingresso nas universidades, o que tornava o 

ambiente acadêmico um espaço destinado a poucos, privilegiando as elites sociais. 

Historicamente, o acesso às universidades brasileiras, principalmente públicas, foi 

marcado pela existência de rigorosos processos de seleção que tendem a privilegiar indivíduos 

oriundos de estratos sociais mais altos, em termos socioeconômicos e culturais, em detrimento 

de minorias étnicas e camadas populares. Essa exclusão de pessoas negras também ocorreu no 

início da formação profissional em enfermagem, que permitiam que mulheres brancas da elite 

tivessem acesso à formação profissional e ao mercado de trabalho formal, enquanto as 

pessoas negras eram excluídas (Ferreira, Azevedo, 2019).  

Essa herança racista, pode estar relacionada com o fato de que embora as pessoas 

negras representem 53% dos profissionais de enfermagem (Conselho Federal de Enfermagem, 

2017), os mesmos estão concentrados em postos de nível médio com menor remuneração 

salarial. Enquanto entre profissionais com graduação, cerca de 57% das enfermeiras são 

brancas.  

Nessa perspectiva, as políticas de acesso ao ensino superior atuam não apenas 

reparando desigualdades de oportunidades e seus efeitos já existentes, mas agem também de 

forma preventiva em favor das referidas populações. Ao se constituírem como políticas 

compensatórias, se propõem a tratar de maneira desigual indivíduos alocados em posições 

desiguais na estrutura social, visando colocá-los em posições de igualdade, equiparando suas 

condições de competição e estabelecendo a igualdade substantiva (Moreira, 2020).  
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Entretanto, apesar dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (2018) trazerem uma ampliação do acesso de pessoas 

pertencentes a grupos minoritários nas universidades públicas brasileiras, com o alcance de 

1,3 milhão de matrículas em 2017. É importante ressaltar que apesar da população preta e 

parda representarem 9,1% e 47,0%, respectivamente, da população brasileira em 2021, sua 

participação entre indicadores que refletem melhores níveis de condições de vida está aquém 

desta proporção evidenciado severas desvantagens das pessoas pretas e pardas no que tange às 

dimensões necessárias para a reprodução e/ou a melhoria de suas condições de vida em 

relação aos brancos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022). 

Para Almeida (2019) a existência de todo um sistema econômico, político e jurídico 

que perpetua essa condição de subalternidade da população negra faz com que o mesmo seja 

estrutural, impedindo assim, que haja ascensão social do povo negro em diversas áreas e 

espaços da sociedade principalmente em espaços de poder e de tomada de decisões. Desta 

forma, o racismo no Brasil não está só presente nas relações sociais, mas também no interior 

das instituições públicas e privadas de diferentes setores.  

No intuito de ampliar o olhar acerca do objeto de estudo e identificar o que foi 

produzido em termos de pesquisas até o momento, optou-se pela revisão integrativa 

(APÊNDICE A); uma modalidade de pesquisa bibliográfica ampla, que permite a inclusão de 

estudos experimentais e não-experimentais, associações da literatura teórica e empírica, 

incorporação de conceitos, revisão de teorias e evidências, para uma compreensão completa 

do fenômeno a ser analisado (Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

Diante da problemática apresentada, o presente estudo justifica-se pela complexidade 

da temática, já que é necessário abarcar muitos aspectos, que vão desde a abolição da 

escravatura até temáticas que dizem respeito aos direitos constitucionais atuais da população 

negra. Tornando assim o tema, cada vez mais o centro de debates e análises entre estudiosos e 

em parceria com a comunidade e sociedade, se construindo diariamente, em meio a lutas, 

conflitos, avanços e retrocessos políticos e sociais. Suscitando assim discussões nos diversos 

segmentos da sociedade, nas pautas políticas, jurídicas e ideológicas. 

Sob essa ótica a aplicação TRS é relevante por identificar o fenômeno de 

representações sociais e fornecer suporte para a discussão das categorias emergentes do 

estudo. De acordo com Jovchelovitch (2008), as representações sociais podem ser 

consideradas tanto como uma teoria quanto um fenômeno. Enquanto teoria oferece um 

conjunto de conceitos articulados, que buscam explicar como os saberes sociais são 

produzidos e transformados em processos de comunicação e interação social. Ao serem 
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entendidas como fenômeno, abarcam ideias, visões de mundo, crenças, valores e práticas de 

comunidades humanas sobre objetos sociais específicos. 

Diante do exposto, ressalta-se a importância de conhecer e compreender as 

representações sociais de cotas para negros nas universidades por grupos sociais de maneira 

que se compreenda como os mesmos apreendem e interpretam tais políticas e como isso se 

expressa nas relações que os indivíduos e os grupos têm com os seus ambientes. 

 

Contribuições e Relevância 

O presente estudo pretende contribuir para o atual debate que ocorrem nos diversos 

âmbitos políticos, sociais e acadêmicos, sobre a implementação do sistema de cotas através 

das perspectivas de egressos da graduação em enfermagem sobre o sistema de cotas para 

negros no que diz respeito a trajetória pessoal, acadêmica e profissional, possibilitando a 

criação de projetos, conteúdos, programas e políticas que visem avanços na formação de 

enfermeiros. 

O presente estudo é vinculado à linha de pesquisa “Trabalho, educação e formação 

profissional em saúde e enfermagem” do PPGENF/UERJ. Desta forma, intenciona-se 

contribuir com a inserção de conteúdos acerca da temática na formação de enfermeiros, 

oferecendo subsídios para uma melhor compreensão da trajetória acadêmica e profissional dos 

egressos a partir das representações sociais elaboradas. Logo, os resultados fortalecerão e 

ampliarão os estudos da Linha 2, contribuindo com a produção científica, já que a referida 

linha de pesquisa foca em temas vinculados à presente proposta de estudo. 

A discussão sobre as representações sociais dos egressos de enfermagem provenientes 

do sistema de cotas para negros possibilitará compreender os posicionamentos acerca do tema 

em questão. Possibilitando a análise dos mecanismos que interferem na trajtória acadêmica e 

profissional dos estudantes negros com implantação do sistema de cotas para negros nas 

universidades. Além de contribuir para reflexões e discussões do papel das universidades 

públicas no que concerne o ingresso e a permanência de alunos provenientes dos sistemas de 

cotas para negros nas universidades, além das repercussões que o usufruto das cotas para 

negros trouxe para a trajetória profissional dos egressos negros.  

Some-se a isso o fato de no Brasil, conforme o sétimo artigo da Lei n 12.711/2012 

(Brasil, 2012), ocorrerá a revisão da política de cotas para o acesso a instituições federais de 

ensino superior, e em 2024, a Lei n 12.990/2014 (Brasil, 2014) - que institui as cotas raciais 

nos concursos públicos federais, perderá sua vigência, de acordo com os termos presentes em 

seu artigo 6.  
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Ressalta-se que nos últimos anos, o racismo estrutural associado a movimentos 

políticos contrários às políticas de ações afirmativas, tem prejudicado a evolução da agenda 

antidiscriminação, contribuindo para retrocessos de direitos de grupos socialmente 

vulneráveis. Diante do exposto, o debate sobre cotas raciais precisa ser atualizado e 

aprofundado por ser uma das principais ferramentas para a busca de justiça racial, correções 

das desigualdades estruturais, promoção da igualdade de oportunidades e reparação histórica 

da população negra.  
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1 EIXOS TEMÁTICOS DO ESTUDO 

 

 

Neste subcapítulo apresento alguns eixos temáticos no intuito de ampliar o olhar 

acerca de alguns aspectos históricos, sociais e políticos relacionados à problemática do 

racismo estrutural; as ações afirmativas e o sistema de cotas nas universidades; questões que 

considero relevantes no intuito de subsidiar a descrição do que venho trabalhando, como 

também a análise posterior dos resultados. 

 

 

1.1 O princípio da igualdade ao longo dos séculos 

 

 

Ao longo da história das sociedades ocidentais, diferentes formas de organização da 

sociedade e de Estado foram organizadas em função do princípio da igualdade que surgiu 

através de uma constante evolução que possibilita diferentes conceitos do que ela pode ser nas 

mais diferentes sociedades humanas (Rodrigues, 2010). Na Grécia Antiga não existia 

igualdade entre todos, em Atenas o principal centro político da época, o homem só existia e só 

era livre como cidadão se pertencesse a uma comunidade política com atuação direta nas 

decisões tomadas. Possuíam essa cidadania ativa somente os homens maiores de 20 anos, 

sendo excluídos os estrangeiros, os escravos, as mulheres e as crianças (Vilani, 2000, p. 20). 

Platão em sua clássica obra “A República”, a constituição de um Estado ideal mostrou 

a necessidade da interdependência do ser humano para a sua construção, ratificando a 

importância de diferentes profissões, de maneira que cada um fizesse aquilo que por natureza 

é chamado a fazer contribuindo assim, para um Estado justo. A igualdade em Platão assumiu 

contornos surpreendentes para a época, pois defendia que, homens e mulheres eram iguais e 

deviam inclusive receber a mesma educação do Estado, embora ainda a escravidão fosse uma 

realidade em seus escritos (Platão, 2004). 

A igualdade foi retratada por Aristóteles (2003) para os atenienses em duas formas: a 

geométrica e a aritmética, permeadas pela ideia de justiça, sendo a justiça distributiva baseada 

no mérito do indivíduo e a corretiva na igualdade absoluta. De maneira que igualdade 

geométrica compreende a ideia de justiça distributiva e a igualdade aritmética se depreende da 

justiça corretiva. 
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A desigualdade e a escravidão eram um dos fundamentos da Roma antiga. A elite era 

formada pelos patrícios, que tinham mais direitos e privilégios, como o poder político. 

Enquanto os plebeus eram inferiorizados e excluídos das decisões políticas, porém foram 

beneficiados com alguns direitos, durante o reinado de Sérvio Tulio (578 a.C. a 534 a.C.). A 

doutrina cristã também exerceu influência na busca da igualdade entre os romanos, ao 

consagrar a igualdade entre os homens diante de Deus, não havendo distinção entre os 

indivíduos (Rodrigues, 2010). 

Na Idade Média a sociedade feudal era marcada por desigualdade, imobilidade social, 

laços de servidão, vassalagem e o poder da Igreja Católica. Com o fim desse período, houve a 

formação dos Estados Nacionais na Europa Ocidental e o surgimento de um novo conceito de 

igualdade que rompeu com as tradições e com os valores feudais não condizentes com os 

anseios do homem moderno (Rodrigues, 2010). 

Descartes (1996) (Século XVII), considerado o pai da filosofia moderna, defendia que 

toda fonte do conhecimento seguro estava na razão humana. Já os sentidos não eram fontes 

confiáveis, pois não permitem ao homem alcançar as verdades da ciência. O ser humano 

adquiriu um grande valor, sendo o Antropocentrismo o fator determinante de tudo a época. 

A Idade Moderna foi marcada por diversos acontecimentos como: o valor do 

indivíduo, o ressurgimento do comércio e das navegações, a formação dos Estados Nacionais, 

o Renascimento, a Reforma Protestante e a Revolução Científica. Estes eventos contribuíram 

para um novo conceito de igualdade, a igualdade formal (aritmética), que iniciou na Idade 

Moderna e se consolidou com os seguintes movimentos: a Revolução Francesa e o 

Liberalismo no século XVIII, assim como na Décima quarta Emenda à Constituição dos 

Estados Unidos em 1868 (Galuppo, 2002). 

A modernidade também foi marcada pelos pensadores do contratualismo, aqueles que 

defendiam o contrato social, a exemplo de Hobbes (2003) (séc. XVII) e Rosseau (1999) (séc. 

XVIII), além do jusnaturalismo de Locke (1999) (séc. XVII) e de Montesquieu (1996) (séc. 

XVIII), todos fundamentais na configuração do princípio da igualdade. Hobbes (séc. XVII) 

iniciou sua análise com um hipotético estado de natureza, um estado apolítico e a formação do 

estado civil ocorreriam a partir da união de todos através de um contrato social com o objetivo 

de garantir a segurança e a vida das pessoas. Nesse pacto todos os indivíduos se submetiam a 

todos. O poder deveria ser centralizado nas mãos de uma só pessoa, o Leviatã, um homem 

artificial, soberano e cuja autoridade era inquestionável, não havendo qualquer divisão de 

funções no Estado. 
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Locke (1999) (séc. XVII) é considerado como um dos mais importantes filósofos do 

Iluminismo. Era um defensor da liberdade de opinião e da tolerância religiosa. O surgimento 

do Estado político e a submissão de todos a um poder soberano era necessário à preservação 

da propriedade. Para Locke (1999) (séc. XVII), o poder estatal existia a partir do 

consentimento popular e de todas as decisões que eram pautadas no princípio da maioria. O 

estado civil lockeano institui juízes imparciais para julgar todos os conflitos existentes entre 

os homens. O referido filósofo foi o primeiro a expressar a divisão dos poderes em 

Legislativo, Executivo e Federativo. No entanto, mesmo diante das ideias e defesa do direito 

de participação popular nas decisões, Locke era defensor da escravidão. 

Para Montesquieu (séc. XVIII), a divisão de poderes em Executivo, Legislativo e 

Judiciário era necessária na constituição social do Estado. Acreditava ser difícil o alcance do 

princípio da igualdade em uma democracia, de tal modo que “não se pode estabelecer uma 

divisão igual de terras em todas as democracias” (Montesquieu, 1996, p. 63), cujas ideias 

defendiam a ascensão e privilégios para a nobreza e o clero. 

O contratualista Rosseau (1999) (séc. XVIII) defendia que a igualdade era fruto da 

natureza e da desigualdade iniciada pelos homens. A noção de justiça estava ligada 

diretamente à igualdade de direitos. O contrato social era caracterizado pela busca da 

liberdade e por igualdade, onde todas as transformações sociais e o poder político ocorreriam 

por meio da vontade geral através de um pacto de união. 

Kant (séc. XVIII) acreditava que o homem deveria se unir aos outros, com o objetivo 

de exercer sua cidadania, contribuindo para a construção de uma sociedade civil regida por 

leis. O estado civil seria organizado por três Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário. Essa 

organização colaboraria para a garantia do direito de propriedade, da liberdade e igualdade. 

Contudo, mesmo diante de tantas mudanças e de rupturas, a sociedade moderna ainda estava 

atrelada às características da Idade Média. A divisão social entre clero, nobreza e o povo era 

um exemplo de que outras transformações deveriam ocorrer para a consolidação da igualdade 

e o fim dos privilégios nobiliárquicos (Rodrigues, 2010). 

Historicamente a Revolução Industrial e a Revolução Francesa ocorridas na Europa 

entre os séculos XVII e XVIII exerceram participação importante no nascimento do que 

passou a ser considerado como direitos humanos. No século XVII, na Inglaterra, com o 

objetivo de proteger os direitos humanos e limitar o poder real frente ao Parlamento, foram 

criados os seguintes documentos: “Petição dos direitos”, do “Habeas Corpus”, e da 

“Declaração de Direitos” (Silva, 2005). É importante ressaltar que a Revolução Industrial e a 

Revolução Francesa ocorreram de forma concomitante e interdependentes entre si, ou seja, 
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uma ocorreu em virtude da outra, e em razão disto, marcaram definitivamente todos os 

acontecimentos futuros no mundo contemporâneo (Hobsbawn, 2010). 

No entender de Konder Comparato (2019, p. 52), a Revolução Francesa de 1789 foi 

essencial na construção de um novo mundo e de novos conceitos para o direito e para o 

princípio da igualdade. As expressões igualdade, liberdade e fraternidade, representaram a 

libertação histórica do indivíduo perante a família, o clã, o estamento, as organizações 

religiosas. A busca pela igualdade foi um dos objetivos mais marcantes da Revolução 

Francesa. A Assembleia Nacional da França aprovou a “Declaração dos Direitos do Homem e 

do Cidadão”, de caráter universal, proclamando direitos válidos para todos os homens, de 

todos os tempos e de todos os países. Porém a Revolução não garantiu a universalização da 

igualdade, visto que ainda existiam desigualdade, a exemplo da posição social das mulheres e 

escravidão nas colônias francesas (Rodrigues, 2010). 

A Revolução Francesa difundiu e consagrou três princípios norteadores dos Direitos 

Fundamentais: liberdade, igualdade e fraternidade, o que acarretou a categorização dos 

direitos. Os Direitos foram divididos em Primeira, Segunda e Terceira Geração. Assim os 

Direitos de Primeira Geração são os civis e políticos. Os de Segunda Geração exigem uma 

prestação positiva do Estado em relação aos membros da comunidade social, com o objetivo 

de garantir igualdade entre eles. Já os de Terceira Geração, são relativos aos Direitos coletivos 

ou difusos, direitos inerentes a todos (Dias, 2017). 

Após a proclamação dos ideais burgueses, através das Revoluções ocorridas na 

Europa, a burguesia pôde abrir caminho para a Revolução Industrial. Entretanto, o 

desenvolvimento industrial e a formação da classe operária demonstraram o quanto eram 

insuficientes às garantias formais, já que havia uma opressão econômica, na qual a grande 

massa trabalhadora foi submetida à extrema exploração e desumanas condições de trabalho 

(Almeida, 2011). 

A corrida imperialista entre os países europeus influenciou a erupção de várias 

guerras, dentre elas a mais importante é a última antes da transição do capitalismo liberal para 

o capitalismo social que foi a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). A primeira Guerra 

Mundial e outras causas políticas contribuíram para a eclosão da Revolução Russa de 1917, 

marcada pela busca por igualdade e justiça social. Em 1918, foi aprovada a “Declaração dos 

Direitos do Povo Trabalhador e Explorado”. No plano jurídico a sistematização dos direitos 

sociais e a construção de uma sociedade justa e igualitária foram marcas registradas da 

Constituição Mexicana de 1917 e de Weimar de 1919 na Alemanha (Silva, 2005). 
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Mesmo com a nova feição mais social e humana do capitalismo, não foi possível 

impedir o surgimento do Fascismo, Nazismo e dos Estados Totalitários que intensificaram as 

desigualdades e agiram com grande repressão às camadas populares. Esses determinantes 

sociais, políticos e econômicos influenciaram a eclosão da Segunda Guerra Mundial (1939-

1945), marcada por violência e mortes, principalmente dos judeus nos campos de 

concentração (Rodrigues, 2010). 

Em um momento histórico concomitante aos anos finais da Segunda Guerra Mundial, 

provavelmente influenciada pelos seus horrores, os direitos do ser humano voltaram a ser 

debatidos, de maneira que, em 1945, aprovou-se a Carta das Nações Unidas, com o 

reconhecimento da igualdade de direitos entre os homens. Esse documento teve como 

principal objetivo fornecer a base jurídica para a ação permanente conjunta de todos os 

países-membros em defesa da paz mundial. A junção de grande parte desses direitos em um 

único documento internacional concretizou-se em dezembro de 1948, através da “Declaração 

Universal dos Direitos do Homem” subscrita por 48 países, entre eles o Brasil, e este veio a 

ser o mais importante documento internacional, que proclamava direitos, independente de 

qualquer vontade ou formalidade (Dallari, 2003). 

O artigo primeiro da Declaração determina in verbis: -Art. 1º – todos os seres humanos 

nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e de consciência e devem 

agir uns em relação aos outros num espírito de fraternidade. Sobre o artigo primeiro da 

Declaração, Tosi (2005) afirma: 

A declaração não esconde, desde o seu primeiro artigo, a referência e 

homenagem à tradição dos direitos naturais: todas as pessoas nascem livres e 

iguais. Ela pode ser lida assim como uma revanche histórica do direito 

natural, uma exemplificação do eterno retorno do direito natural, que não foi 

protagonizado pelos filósofos ou juristas. É de se observar ainda a herança 

recebida pela Declaração do lema da Revolução Francesa: liberdade, 

igualdade e fraternidade. Embora a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem abarque, além dos direitos das revoluções burguesas, ou seja, 

direitos civis e políticos, também prevê direitos econômicos e sociais (que 

são de origem socialista) como, por exemplo, o direito à saúde, educação e 

moradia. Direitos de solidariedade e direitos culturais também são previstos 

(Tosi, 2005, p. 20). 

 

Apesar da afirmação do Welfare State na Europa e nos Estados Unidos, no Pós- 

Guerra, não pode deixar de ser registrado a eclosão da Guerra Fria entre os Estados Unidos e 

a União Soviética, desrespeitando mais uma vez os direitos humanos e a igualdade 

considerando que o grande perdedor sempre foi cidadão comum em virtudes da 

desassistência, destruição, doenças e morte provocados em decorrência do conflito entre os 

países (Rodrigues, 2010). 
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O período pós-guerra trouxe uma nova forma de igualdade material, possibilitadora de 

bem-estar, diferentemente da igualdade formal dos liberais. A igualdade material se reveste 

em um compromisso assumido pelo Estado em promover ações que visassem o combate dos 

principais fatores históricos de proliferação das desigualdades, se traduzindo na igualdade 

fática e real. Já a igualdade formal é a igualdade de todos perante a lei e a vedação de 

tratamento desigual, sendo o indivíduo visto aritmeticamente igual perante o Estado de 

Direito (Duarte, 2008). 

Essa realidade não foi a mesma vivenciada pelo Brasil e demais países da América 

Latina, que conviveram com a ditadura, desigualdade, opressão e miséria durante longos 

períodos. Em 1980, houve o retorno da ascensão dos conservadores ao poder de Washington 

anunciando as novas diretrizes do capitalismo mundial, através da implementação do 

neoliberalismo. Com a queda do muro de Berlim em 1989, o fim do socialismo, a 

redemocratização de alguns países, o princípio da igualdade adquire uma nova feição com o 

Estado Democrático de Direito. O Estado Democrático de Direito é uma mudança de 

paradigma para o constitucionalismo contemporâneo e para o Direito brasileiro como um 

todo. Amplia-se o espaço de discussão e participação democrática, tornando os cidadãos 

coautores dos processos políticos do Estado (Rodrigues, 2010). 

Com o surgimento do Estado Contemporâneo passa existir a consciência de que além 

do reconhecimento da igualdade de todos perante a Constituição, é necessário o Estado 

reconhecer as diferentes formas de desigualdade entre os atores sociais. Sendo assim, a 

sociedade ao longo do tempo passa por inúmeras transformações que contribuem para a 

desigualdade em forma de discriminações, que tem como consequência a opressão de 

determinados grupos que acabam ficando à margem da sociedade (Dias, 2017). 

 

 

1.2 Estado democrático de direito no Brasil: discriminação positiva como fundamento 

para as ações afirmativas 

 

 

O desenvolvimento do histórico constitucional do Estado Brasileiro assemelha-se ao 

que foi exposto até o momento, ou seja, a sucessão evolutiva dos valores ideológicos, 

políticos e jurídicos que tiveram influência nas diferentes constituições do Brasil, indica uma 

progressão axiológica, no que se refere aos direitos fundamentais, a girar em torno da 

monarquia, do Estado Liberal e por fim, do Estado Social (Almeida, 2011). 
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O processo exploratório no Brasil teve o seu início nos primeiros anos de 1500, com a 

extração do pau-brasil e a utilização da mão de obra indígena, inicialmente através do 

escambo. Porém o escambo não foi totalmente eficaz no início da colonização, levando 

Portugal a escravizar os índios, para então conseguir alcançar os seus objetivos de exploração 

e extração das riquezas territoriais. A escravidão indígena ocasionou na fuga dos índios para 

locais mais distantes com constantes guerras e extermínios das tribos. “O aprisionamento e a 

fuga dos índios, e a escravidão levaram à destribalização e à ruptura de seus costumes, 

condenando várias nações indígenas a um processo degenerativo que acabou por liquidá-las” 

(Chiavenato, 2002, p. 31). 

Devido ao fracasso da escravidão indígena, os colonizadores passaram a trazer os 

negros que chegaram ao Brasil por volta de 1538, cujas condições de travessia e incorporação 

à sociedade brasileira ocorreram de forma precária e desumana. Muitos morreram, porém o 

negócio ainda foi muito lucrativo para a Coroa Portuguesa e para os traficantes de escravos, 

com a intensa exploração de riquezas e obtenção de lucro, permitindo a participação do Brasil 

no capitalismo internacional, principalmente do imperialismo inglês. A escravidão também 

permitiu o antagonismo social entre brancos e negros, por meio do racismo e discriminação 

racial. Porém com o passar do tempo ocorreu a criação de leis, e acordos internos e 

internacionais com o objetivo de se reduzir a escravidão e o tráfico negreiro (Rodrigues, 

2010). 

O Estado Brasileiro, propriamente dito, surge com a Proclamação da Independência, 

em 1822, sob a forma de governo Imperial. Em 1824, foi outorgada a primeira Constituição 

brasileira com influências das doutrinas francesa e inglesa. Embora a Constituição declarasse 

os direitos e garantias individuais, foi incapaz de se libertar das mazelas da escravidão e dos 

interesses das elites nacionais. Porém o Governo brasileiro adotou algumas leis em prol de 

mudanças, dentre elas: a criação da Lei Eusébio de Queiroz, Lei Nº 581/1850, a Lei do Ventre 

Livre, Lei Nº 2.040/1871 e a Lei dos Sexagenários, Lei Nº3.270/1885, sendo que nenhuma 

destas medidas possibilitaram o fim da escravidão (Silva, 2005). 

A Lei Áurea Nº 3.353, de 13 de maio de 1888, foi o instrumento legal para o fim da 

Escravidão em 1888. Entretanto o Estado não criou condições democráticas para incluir os 

ex-escravos na sociedade, que passaram a viver na pobreza e mendicância. Os antigos 

senhores tentaram manter o controle sobre as crianças filhos de escravos, engajando-os com a 

ajuda das autoridades judiciais, em contrato de trabalhos e vínculos de tutela que tinham a 

falsa justificativa: zelar pelas pobres crianças e seu futuro, ensinando-lhe ofícios e acolhendo-

os em lares adequados, protegendo-as das nocivas influências que receberam de suas mães, 
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pais ou semelhantes. Meninos e meninas deveriam ser instruídos ao trabalho, aprendendo o 

respeito as hierarquias sociais que substituíam a escravidão, para conservar, tanto quanto 

possível, as velhas desigualdades. Trabalho exaustivo e variados tipos de violência (Ariza, 

2018). 

Em 1889, o país ingressou na segunda fase institucional da sua história com a chegada 

da República. As ideias e princípios eram bem parecidos com o modelo norte-americano. A 

Constituição de 1891 foi o marco da plenitude das instituições liberais, arraigado aos ideais 

políticos do liberalismo. Porém em 1930 ocorreu no Brasil a instauração do Governo 

Provisório, estabelecendo um período de regime autoritário e ditatorial. Em 1934, com a 

promulgação da segunda Constituição da República, a igualdade no país começou a se 

materializar. Em 1937, foi instituído o Estado Novo, com nova Carta Constitucional. Em 29 

de outubro de 1964, ocorreu o golpe de Estado com a ascensão do Regime Militar. Em 1967 

foi promulgada uma Constituição com redução da autonomia individual e permissão para a 

suspensão de direitos e garantias constitucionais (Silva, 2005). 

Após 20 anos de autoritarismo militar, iniciou-se em território nacional, a luta pela 

conquista do Estado Democrático de Direito. Ao assumir o governo, após a morte do 

Presidente Tancredo Neves, o vice José Sarney convocou a Assembleia Constituinte, com a 

elaboração da Constituição Federal de 1988. A referida Constituição é o marco jurídico da 

transição para o regime democrático. A carta de 1988 é a primeira Constituição brasileira que 

incorpora o valor da liberdade com o valor da igualdade, de forma inseparável (Piovesan, 

2008). 

O Estado Democrático de Direito representa um novo paradigma para o Direito 

brasileiro, pronto para construir uma nova sociedade democrática com igualdade inclusiva, 

participação legítima da sociedade através de uma livre manifestação de opinião e de vontade, 

possibilitando uma nova forma de ver a igualdade. A legitimidade do Direito ocorre através 

dos procedimentos discursivos com a participação igualitária de todos os atores sociais nos 

processos democráticos, ampliando a diversidade e o pluralismo (Habermas, 2003). 

O princípio da Igualdade está inserido ao longo do texto constitucional de 1988. O 

título II- Dos direitos e garantias fundamentais – foi inaugurado com o princípio de que todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se a inviolabilidade do 

direito à igualdade (art. 5º, caput). No artigo 3º, incisos III e IV, foram estabelecidos como 

objetivos fundamentais da República do Brasil a redação das desigualdades sociais e 

regionais, bem como a vedação a quaisquer formas de discriminação. No artigo 7º, incisos 

XXX e XXXI, proíbe distinções, fundadas em razão de sexo, da idade, da cor, do estado civil 
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ou da deficiência, a respeito de exercícios de funções, de critérios de admissão e de fixação de 

salários (Brasil, 2016). 

E finalmente, a previsão da universalidade da seguridade social, a saúde como direito, 

a garantia à educação fundada nos valores da democracia e da igualdade de condições para 

acesso e permanência na escola, e em relevo, a justiça social como objetivo previsto da ordem 

econômica e social (artigos 170, 193, 196 e 205, da Constituição Federal) constituem o claro 

desígnio de buscar a igualdade material (Brasil, 2016). 

Em síntese, o princípio da Igualdade discriminado pela Carta da República possui 

como principal propósito a existência de uma sociedade que carrega consigo os seguintes 

itens: (i) a ordem constitucional de que seja dispensado tratamento equânime aos indivíduos; 

(ii) a autorização para desequiparações pertinentes à aplicação de regimes jurídicos 

diferenciados, quando para tanto houver razões suficientes; e (iii) a determinação de corrigir-

se ou pelo menos mitigar, desigualdades fáticas econômicas e sociais (Almeida, 2011).  

A dignidade humana é o valor central perseguido pelo Direito. É uma prescrição 

jurídica que se articula com outros princípios, como a autodeterminação dos povos, a 

igualdade e a liberdade. Ocorre o mesmo com o princípio da igualdade que não se sustenta de 

maneira isolada. A igualdade material atinge a situação concreta do indivíduo, concentrada na 

influência de questões identitárias e sociais. A igualdade não elimina a diferença, assim como 

a diferença não impossibilita a igualdade. Então, o sujeito coletivo de direitos, abrange a 

diferença em sua natureza social e política (Souza, 2004). 

Desta forma, a interpretação do princípio da igualdade presente no texto constitucional 

não pode ser feita de forma literal e formal, não considerando a construção histórica, sua 

amplitude social e consequentemente a sua dimensão axiológica. Sobre essa questão, Maliska 

(2008) argumenta que: 

A Constituição procurou se afastar de uma visão formalista e abstrata da 

realidade. Ela já nos seus primeiros artigos reconhece as desigualdades, a 

marginalidade, enfim, os problemas da sociedade brasileira e convoca a 

República para enfrentá-los. Essa conexão com a realidade, também marcada 

pela marginalização e exclusão social, coloca-nos diante de desafios ao 

interpretar a Constituição apenas e a partir de pressupostos formais. É 

preciso ser, neste caso, um pouco sociólogo e trazer para a interpretação 

constitucional os dados concretos relevantes e compatíveis com aquilo que a 

Constituição prevê em abstrato, ou seja, fazer a junção do programa da 

norma com a área da norma para promover a concretização do texto 

constitucional (Maliska, 2008, p. 63-64). 

 

De acordo com Mello (1995), o princípio da igualdade perante a lei não se restringe a 

nivelar os cidadãos diante da norma legal, mas exige que a própria lei não pode ser editada em 
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desconformidade com a isonomia. O princípio da igualdade restringe um tratamento 

desuniforme às pessoas. É próprio da lei dispensar tratamentos desiguais, pois "as normas 

legais nada mais fazem que discriminar situações, à moda que as pessoas compreendidas em 

umas ou em outras vêm a ser colhidas por regimes diferentes" (Mello, 1995, p. 12). 

Mello (1995) afirma que caracteres como sexo, raça e credo religioso não entram em 

choque com o princípio da isonomia que estabelece três aspectos em que a lei permite o 

tratamento desigual sem a quebra desse princípio, ou seja, a situação avaliada deve estar em 

conformidade com todos eles, buscando criar meios operativos para avaliar ações concretas 

relativas ao assunto: 

a) qualquer elemento residente nas coisas, pessoas ou situações, pode ser 

escolhido pela lei como fator discriminatório, donde se segue que, de regra, 

não é no traço de diferenciação escolhido que se deve buscar algum desacato 

ao princípio isonômico; 

b) o segundo reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fator 

erigido em critério de discrimine e a disparidade estabelecida no tratamento 

jurídico diversificado, reforçando a necessidade de uma pertinência lógica, 

justificada e não arbitrária, para a discriminação. O artigo 5
o
 da Constituição, 

nesse sentido, apenas buscou esclarecer que o sexo, a raça, o credo religioso 

não podem gerar, só por só, uma discriminação; c) a terceira atina à 

consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema 

constitucional e destarte juridicizados. Não é qualquer diferença, conquanto 

real e logicamente explicável, que possui suficiência para discriminações 

legais (Mello, 1995, p. 17-21). 

 

No debate constitucional parece ser consenso que a mera igualdade formal não efetiva 

quaisquer direitos. A simples “vedação da desigualdade, ou da invalidade do comportamento 

motivado por preconceito manifesto ou comprovado (ou comprovável), não pode ser 

considerado o mesmo que garantir a igualdade jurídica” (Rocha, 1996, p. 284). 

O Estado Contemporâneo tem por objetivo intervir na sociedade no cumprimento da 

sua Função Social, por meio da criação e efetivação de Políticas Públicas em diversas áreas. 

Seu papel fundamental é implementar de forma efetiva a Igualdade Material. Espera-se do 

Estado Contemporâneo um posicionamento proativo, no sentido de equiparar ou pelo menos 

amenizar as desigualdades fáticas existentes entre os indivíduos. As chamadas ações 

afirmativas encontram aqui o seu alicerce como uma forma de promoção do estado ideal de 

igualdade almejado pela Constituição Federal de 1988 (Dias, 2017). 

Quando determinados membros da sociedade sofrem com o preconceito e a 

discriminação, devido as suas questões peculiares, são adotadas medidas de intervenção social 

do Estado Contemporâneo, com o objetivo de amparar e beneficiar os indivíduos em 
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desvantagem. Essas medidas são chamadas de ações afirmativas ou discriminações positivas. 

Sell (2002) define uma ação afirmativa da seguinte maneira: 

A Ação Afirmativa consiste numa série de medidas destinadas a corrigir uma 

forma específica de desigualdade de oportunidades sociais: aquela que 

parece estar associada a determinadas características biológicas (como raça e 

sexo) ou sociológicas (como etnia e religião), que marcam a identidade de 

certos grupos na sociedade. Inspira-se no princípio de que a negação social 

de oportunidades a esses grupos é um mal que deve ser combatido, 

enfaticamente, com políticas específicas (Sell, 2002, p. 15). 

 

O preconceito resulta de uma construção de conceitos sobre coisas ou pessoas, 

gerando sentimento de rejeição sobre os mesmos. É um processo velado, covarde, implacável 

e nefasto. Já a discriminação é uma prática, que consiste em separar, de distinguir algo ou 

alguém, em razão das suas peculiaridades, por si só não é um mal, podendo gerar punições, 

quando se fundar em critérios repudiados pelo direito. Desta forma, em atendimento do 

princípio da igualdade admite-se a discriminação na busca da igualdade fática, a chamada 

discriminação positiva, fundamentadas nos anseios da justiça (Dias, 2017). 

A discriminação positiva constitui o fundamento das chamadas “ações afirmativas”. 

Este termo pode ser entendido como “selecionar pessoas para méritos ou empregos na base de 

seu pertencimento a grupos oprimidos, inclusive se o membro de um grupo mais privilegiado 

se encontra mais bem qualificado, uma vez que é mister mencionar, o gozo de direitos 

humanos e liberdades fundamentais em igualdade de condições não significa tratamento 

idêntico em todas as instâncias” (Symonides; Volodin, 2001, p. 162). 

A diferença entre as políticas de ação afirmativa e as políticas antidiscriminatórias 

punitivas, consiste em que as políticas antidiscriminatórias punitivas se preocupam somente 

em coibir comportamentos e práticas que promovem discriminação, sem o cuidado de 

promover os indivíduos discriminados. Já as ações afirmativas agem como instrumento de 

mudanças potenciais na discriminação coletiva e individual, além de reparar os efeitos de 

discriminações passadas (Feres Júnior et al., 2018). 

As políticas de ações afirmativas para concretizar a igualdade material devem 

assegurar um estímulo para que determinados grupos sociais estejam representados e sejam 

reconhecidos no mercado de trabalho e nas instituições de ensino superior, por exemplo. 

Ações afirmativas é uma denominação genérica para um conjunto amplo de políticas, das 

quais as políticas de cotas são tão somente uma das formas de execução. A “natureza 

multifacetária” das ações afirmativas visa impedir que a discriminação se manifeste tanto 

formalmente quanto nas práticas cotidianas (Lobato; Benedetti, 2013). 
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1.3 O papel da ciência ocidental na formação e propagação de ideias racistas no Brasil 

 

 

A discriminação está presente na sociedade humana desde os povos antigos, 

principalmente em razão da cultura, das tradições, da religião e da cor da pele. Na Grécia do 

século V a.C. a crença de superioridade era relacionada aos bárbaros; vistos como selvagens e 

incultos. Na Idade Média estabelece-se uma oposição entre os cristãos e não cristãos. Os 

cristãos sob o comando da Igreja Católica Romana passam a ser perseguidores de pessoas que 

não professasse a fé de acordo com as suas crenças (Borges, 2002). 

A ciência ao ser considerada pelo imaginário social como detentora da verdade 

absoluta através dos seus dados científicos teve grande influência na formação de hierarquias 

sociais. Inúmeros teóricos elaboraram hipóteses racistas por meio da ação científica em um 

determinado período histórico, mais precisamente nos séculos XVIII e XIX. O racismo 

encontrou uma justificativa “científica” baseada na teoria biológica do século XIX a partir do 

darwinismo social, que trazido para entender a sociedade, legitimou o colonialismo, as 

guerras para purificação e aprimoramento das raças, a luta contra a criminalidade, os 

“anormais”, os degenerados e rebeldes (Moraes, 2020). 

A Teoria de Charles Darwin (1809 - 1882), conhecida como Seleção Natural em que 

os seres vivos sobrevivem no meio ambiente de acordo com suas aptidões. Assim foi 

construído o darwinismo social, que considera os seres humanos tem aptidões diferenciadas, 

algumas superiores e outras inferiores. Sendo assim, na vida social humana os mais aptos 

vencem e os menos aptos fracassam. Esse conceito de Darwin foi politicamente aplicado por 

cientistas na vida social, para se justificar a sociedade hierarquizada (Bahia; Menasche; 

Zanini, 2015). 

O mito da superioridade racial foi fortalecido em meados do século XIX, entre 1853 e 

1855, pelo diplomata francês Joseph Arthur, o conde de Gobineau. Carneiro (2005) comenta 

que o diplomata francês Arthur Gobineau, o pai do racismo científico em missão diplomática, 

visitou o Rio de Janeiro entre 1869 e 1870 e apresentou as suas teorias racistas ao então 

Imperador Dom Pedro II. Ressaltando a necessidade de imigração de europeus para o Brasil, 

para que a o elemento negro fosse afastado da população brasileira com a inserção de um 

contingente branco europeu. 

Em 1845, a Inglaterra, com objetivo de aumentar o seu mercado no Brasil, sanciona a 

Lei Bill Aberdeen, que permitiu a abordagem e inspeção de qualquer navio brasileiro em 

qualquer oceano, para impedir o tráfico de escravos. Em 1850, o Brasil aprovou a Lei Euzébio 
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de Queiroz, que terminou com o tráfico internacional de escravos do Brasil. Porém a prática 

continuava de forma clandestina. Após 21 anos, em 1871 a Lei do Ventre Livre foi 

sancionada. No ano de 1880, foi fundado a Sociedade Brasileira Contra a Escravidão. Enfim, 

o regime escravocrata no Brasil terminou em 13 de maio de 1888 através da Lei Áurea 

assinada pela princesa Isabel, filha de Dom Pedro II (Dias, 2017). 

Após 1888, com o término do sistema escravocrata, os negros eram considerados 

ameaça e atraso para a construção da identidade nacional e existia um propósito de anular 

quaisquer referências, protagonismos e características dos povos africanos no Brasil. Surgiu 

então uma tarefa de delinear um perfil para a Nação Brasileira. Porém, os intelectuais, o 

governo e as elites da época viram a construção desse perfil como um desafio, pois a 

sociedade estava marcada por diferentes grupos raciais (brancos, indígenas e negros) e pelo 

seu passado escravista (Bahia; Menasche; Zanini, 2015). 

Observa-se assim que a abolição negou ao negro o direito à sua integração social 

retirando da população negra a condição de escravo, sem proporcionar nenhuma indenização. 

Os negros se encontravam completamente desamparados e passaram a morar nas ruas e nas 

favelas vivendo à margem da sociedade, analfabetos, taxados de vagabundos. Desta forma, 

incapazes de prover o próprio sustento e de suas famílias. Logo, a abolição não foi um ato 

humanitário e sim uma ação institucionalizada objetivando a segregação do povo negro e o 

enxertar a população com imigrantes brancos europeus (Dias, 2017). 

Para reverter esse quadro de marginalização, no alvorecer da República, os libertos, 

ex-escravos e seus descendentes instituíram os movimentos de mobilização racial negra no 

Brasil, criando inicialmente dezenas de grupos, os quais foram: Em São Paulo, o Clube 28 de 

setembro (1897); Clube 13 de Maio dos Homens Pretos (1902), o Centro Literário dos 

Homens de Cor (1903), a Sociedade Propagadora 13 de Maio (1906), o Centro Cultural 

Henrique Dias (1908); em Pelotas/ RG, a Sociedade Progresso da Raça Africana (1891). 

Sendo o maior desses agrupamentos o Grupo Dramático em (1940-1950). De cunho 

eminentemente assistencialista, recreativo e/ou cultural, as associações negras conseguiam 

agregar uma parcela importante de “homens de cor”, como se dizia na época (Domingues, 

2007). 

No final do século XIX, ocorreu a adoção entusiástica do darwinismo social, do 

racismo científico e da eugenia. A história da eugenia no Brasil complementa-se com os 

avanços da ciência no país. Assim, as grandes práticas de diversos setores médicos científicos, 

assim como as investidas nos “estudos raciais”, geraram um contexto social de destaque no 

país da biologia e consequentemente da eugenia. Como a desorganização política e social do 
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país era proveniente da miscigenação social, o pensamento eugênico dos médicos se 

manifestou basicamente pelo antiliberalismo, pelo moralismo, pelo racismo e pela xenofobia 

(Souza, 2022). 

O eugenismo visava o branqueamento nacional através da miscigenação e o 

estabelecimento de uma cultura unificada, através da hegemonia cultural em conformidade 

com os padrões eurocêntricos. De maneira que diminuísse expressivamente a população 

negra. Neste sentido, Bertúlio (2008) afirma que a imigração europeia foi implementada e 

financiada pelo próprio Estado brasileiro, desde navegação até o Brasil, até o fornecimento de 

terras públicas e implementos agrícolas e subsídios governamentais para dar início à nova 

vida. 

A ideologia do branqueamento foi defendida por homens como Joaquim Nabuco, 

Euclides da Cunha, Nina Rodrigues, Silvio Romero, Oliveira Viana, Gilberto Melo de Freyre, 

entre tantos outros. Esses autores escreveram suas obras na virada para o século XX, no 

momento em que recrudesce as especulações em torno do que chamamos hoje de racismo. 

Todos eles eram contrários à escravidão, mas imbuídos do racismo, visto que acreditavam que 

a miscigenação gerava uma “sub-raça” totalmente refratária à civilização (Bahia; Menasche; 

Zanini, 2015). 

Após a abolição da escravatura e do impacto das teorias racistas europeias, a sociedade 

brasileira busca a sua identidade. Assim, Gilberto de Mello Freyre, sociólogo, escritor, 

político, publicou em 1933 a obra Casa Grande e Senzala. Ele foi adepto a teoria das 

transmissões de caracteres adquiridos e concordou totalmente com Joaquim Nabuco, ao 

considerar o índio o mau elemento da população e não o negro alegre, criando superioridade 

étnica e de cultura dos negros sobre os índios (Freyre, 2010). 

Freyre foi um dos responsáveis pelo estudo antropológico das práticas culturais afro-

brasileiras na matriz da identidade nacional emergente, criando os primeiros centros e 

institutos de estudo afro-brasileiros na década de 1940. O que se enfoca nesse pensamento era 

a exaltação paternalista e funcionalista da cultura afro-brasileira (Hanchard, 2001). 

A produção acadêmica dessa época embasou os estudos das culturas e povos africanos 

no Brasil denominada culturalismo, os símbolos e artefatos afro-brasileiros que foram 

reificados e transformados em mercadorias, ou seja, a cultura transformada em coisa e não em 

processo político. A contribuição mais original de Gilberto Freyre foi a sua pesquisa sobre a 

formação do povo brasileiro durante a época colonial, através da miscigenação gerando uma 

meta-raça (Arbache, 2006). 
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Gilberto Freyre tentou romper esta ideologia racial discriminatória, mostrando a 

vantagem de ser mestiço e provocou a discussão acadêmica com seu livro Casa Grande e 

Senzala, onde os povos, com diferentes características raciais viviam em harmonia em um 

paraíso racial. Com base em tais ideias, foi montado o projeto de imigração do governo 

brasileiro, porém o Brasil se abriu apenas para a imigração branca. Enquanto alguns negros 

americanos queriam emigrar para o paraíso racial brasileiro. Neste momento, para negar a 

entrada destes imigrantes, o Brasil alegou que queria evitar a entrada de ideologias ativistas 

do pan-africanismo (Strieder, 2002). 

Em sua obra “Da Monarquia à República” (1979), Emília Viotti afirmou que com o 

mito da democracia racial, tem-se o combustível necessário para impulsionar o racismo 

velado e manter a desigualdade racial estrutural no Brasil. Com a reafirmação, da 

superioridade da elite branca, em detrimento das classes subalternas em todo o sistema 

colonial criaram essa estrutura, em que os negros e mestiços eram os clientes e dependentes 

das elites e dos patrões (Costa, 1998). A oposição entre a estrutura de poder e a desigualdade 

do racismo tende a uma hostilidade violenta, que não quer apenas a diferenciação do outro, 

mas também sua submissão e aniquilamento. O estabelecimento destas relações reúne 

explicações científicas e sociais, como componentes do dito ‘senso comum’ (Silva, 2015). 

A distinção entre o conhecimento do ‘senso comum’ e o conhecimento científico é a 

proposta de Antônio Sérgio Alfredo Guimarães (2003) para construir um instrumento para 

estudo do racismo. Essa distinção ocorre entre dois tipos de conhecimentos, os conceitos 

nativos e os analíticos. O primeiro consiste em um conhecimento sem validação crítica. E os 

conceitos analíticos, só têm validade mediante legitimação científica. Deste modo, os 

marcadores instrumentais do racismo são construções sociais e o entrelaçamento da Ciência 

com o Estado na regulamentação da sociedade moderna (Guimarães, 2003). 

Boaventura dos Santos relaciona a dificuldade do Estado moderno de criar políticas 

públicas de igualdade, com à incapacidade da epistemologia positivista: “o reconhecimento 

do outro é uma das fraquezas mais importantes da epistemologia moderna, sobretudo quando 

posta ao serviço da gestão dos sistemas de desigualdade e de exclusão da modernidade 

capitalista” (Santos, 1995, p. 47). Como a epistemologia moderna é incapaz de lidar com as 

diferenças, o Estado Moderno é também incapaz de lidar com elas sem tentar extingui-las: 

“Uma política de igualdade que nega as diferenças não inferiorizadas é, de facto, uma política 

racista” (Santos, 1995, p. 44). A Ciência Positiva e o Estado Moderno atuaram em conjunto, 

para impor a supremacia da civilização europeia sobre o globo, através da atividade do Estado 
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em se empenhar pela imposição e manutenção da desigualdade e da exclusão. Ambos foram 

construídos sobre o racismo e emprestaram sua força para fortalecê-lo (Silva, 2015). 

Foucault reconheceu o racismo enquanto mecanismo do poder que atravessa 

diretamente ou não todo o funcionamento do Estado moderno: 

(...) se você quer viver, é preciso que o outro morra. (...) O racismo vai 

permitir estabelecer, entre a minha vida e a morte do outro, uma relação que 

não é uma relação militar e guerreira de enfrentamento, mas uma relação do 

tipo biológico (...). A morte do outro não é simplesmente a minha vida, na 

medida em que seria minha segurança pessoal; a morte do outro, a morte da 

raça ruim, da raça inferior (ou do degenerado, ou do anormal), é o que vai 

deixar a vida em geral mais sadia; mais sadia e mais pura. (...) Portanto, 

relação não militar, guerreira ou política, mas relação biológica (Foucault, 

2002, p. 305). 

 

Neste contexto, o Estado europeu perseguiu grupos de pessoas dentro da própria 

Europa como: bruxas, hereges, rebeldes e não enquadrados nos princípios modernos 

eurocêntricos, camponeses e aldeões. As práticas de racismo na Europa ocorriam através da 

associação do estado com as igrejas e com o militarismo. Sobre os pilares do racismo se 

ergueram a modernidade, a colonialidade, o capitalismo, o patriarcado branco, a 

heteronormatividade, a cisnormatividade e a esdrúxula crença na liberdade como limitada 

pelas leis criadas pelos governantes. O Estado, em suma, foi o propulsor e fiador de tudo isso 

(Moraes, 2020). 

Trazendo a concepção de racismo para o campo dos processos psicossociais mais 

complexos, pode-se defini-lo especificamente como um conjunto de estereótipos, 

preconceitos e discriminações de cunho depreciativo, relacionado a características fenotípicas 

e/ou étnicas de pessoas e grupos, que incorrem na hierarquização e na exclusão de pessoas e 

grupos com relação a outros, tanto em nível individual quanto grupal, coletivo e institucional. 

O racismo brasileiro está relacionado às políticas do Estado brasileiro, que incorporou o 

modelo eurocêntrico como o adequado e simbolicamente correto (Jesus, 2011). 

Na acepção de Moura (1988), existem barreiras étnicas contra a sociedade negra ou 

bloqueios que tenderiam a selecionar e dificultar o acesso dessa população a lugares mais 

privilegiados a fim de que estes espaços pudessem ser ocupados majoritariamente por pessoas 

brancas. Recorre a conceitos de sincretismo, assimilação, acomodação e aculturação como 

estratégias implícitas antropológicas de dominação, sendo essas usadas na prática pelos 

colonizadores. 

Segundo Carneiro (2005), na década de 1930, o movimento negro deu um salto 

qualitativo, com a fundação, em 1931, em São Paulo, da Frente Negra Brasileira (FNB), 
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considerada a sucessora do Centro Cívico Palmares, de 1926; extinta em 1937 com o Estado 

Novo de Vargas. Em 1945 renasceu a Primeira Convenção do Negro Brasileiro. A União dos 

Homens de Cor surgiu em 1949. Abdias Nascimento criou em 1944 o Teatro Experimental 

Negro, com o objetivo de valorizar os artistas negros. Durante o Golpe Militar os movimentos 

pela luta da consciência negra foram interrompidos. 

No ano de 1951, a Lei Afonso Arinos (1.390) foi importante no combate à 

discriminação racial no Brasil, mas, um importante avanço no combate ao racismo foi a 

aprovação da convenção na ONU realizada em 1965, no dia 21 de dezembro com a aprovação 

da Organização de Nações Unidas em relação à convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial, a qual foi ratificada por 170 Estados, inclusive o Brasil 

(Piovesan, 2008). A referida convenção em seu art. 1º, S 1º, define discriminação racial como: 

Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundadas na raça, cor, 

descendência ou origem nacional ou ética que tenha por fim ou efeito anular 

ou comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em igualdade de 

condições, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos domínios 

político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio da vida 

pública (Organização das Nações Unidas, 1965). 

 

Em relação à necessidade de implementação de estratégias eficazes que possibilitem a 

inserção e a inclusão social de grupos étnicos ou raciais que historicamente estejam em 

situação de vulnerabilidade, a Convenção determinou em seu art. 2º o seguinte: 

Os Estados Partes adotarão, se as circunstâncias assim o exigirem, nos 

campos social, econômico, cultural e outros, medidas especiais e concretas 

para assegurar adequadamente o desenvolvimento ou a proteção de certos 

grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos com o propósito 

de garantir-lhes, em igualdade de condições, o pleno exercício dos direitos 

humanos e das liberdades fundamentais. Essas medidas não poderão, em 

hipótese alguma, ter o escopo de conservar direitos desiguais ou 

diferenciados para os diversos grupos raciais depois de alcançados os 

objetivos perseguidos (Organização das Nações Unidas, 1965). 

 

No final da década de 1970 ocorreu a reorganização política antirracista nos estados 

brasileiros. Em Porto Alegre, nasceu o Grupo Palmares (1971), o primeiro no país a defender 

a substituição das comemorações do dia 13 de maio para o dia 20 de novembro. No Rio de 

Janeiro, o movimento Soul, depois batizado de Black Rio. Nesse mesmo estado, foi fundado o 

Instituto de Pesquisa das Culturas Negras (IPCN), em 1976. Só em 1978 na cidade de São 

Paulo, surgiu a fundação do Movimento Negro Unificado no interior da juventude negra 

(Domingues, 2007). 

Com o surgimento do Estado Contemporâneo passou a existir a consciência de que 

além do reconhecimento da igualdade de todos perante a lei, é necessário o Estado reconhecer 
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as diferentes formas de desigualdade entre os atores sociais em forma de discriminações, 

como o racismo (Dias, 2017). A fim de buscar a minimização desse processo, a Constituição 

de 1988 introduziu avanços nas garantias sociais, com o estabelecimento de princípios e 

regras detalhadas. A Constituição, no seu art. 3º, indica como objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o 

desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação (Brasil, 2016). 

Diante da realidade social estruturada pelo mito da democracia racial e pelo ideal de 

branqueamento durante décadas, manteve-se intacto o padrão de relações raciais brasileiro, 

não sendo posto em prática nenhum tipo de política que pudesse efetivamente corrigir as 

desigualdades raciais. De acordo com Bernardino (2002), a maneira brasileira de encarar o 

problema racial define como racista aquele que separa, evitando-se reconhecer o tratamento 

diferenciado de brasileiros em decorrência da raça, mesmo se este reconhecimento pudesse 

significar uma oportunidade para a correção de desigualdades. 

Estas desigualdades raciais vêm ganhando espaço nos debates públicos e na 

divulgação de indicadores sociais. As assimetrias nas condições de vida entre brancos e 

negros passaram a ser expostas nos indicadores de educação, saúde, moradia, mercado de 

trabalho e pobreza. Com isso, o racismo e as desigualdades raciais deixaram de ser marginais 

para receber atenção sistemática de intelectuais, governantes, lideranças sociais e políticas, 

entre outros (Gomes, 2012). 

Em 2013, uma comissão de relatores independentes escolhidos pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) realizou sua primeira visita ao Brasil com o objetivo de examinar 

questões relacionadas aos Direitos Humanos dos afrodescendentes brasileiros. No dia 23 de 

setembro de 2014 foi aprovado por meio do Conselho de Direitos Humanos, a menção de que 

o Brasil não pode ser chamado de Democracia Racial devido a presença do “racismo 

institucional, em que hierarquias raciais são culturalmente aceitas” (UN; Human Rights 

Council. Working Group of Experts on People of African Descent, 2014). 

O documento publicado pela ONU em 2014 relatou que os afrodescendentes 

participam apenas em 20% do Produto Interno Bruto brasileiro, porém representam mais de 

50% da população do país. Em relação ao desemprego, 60% correspondem a população negra 

e apenas 40% por pessoas brancas. A média salarial de pessoas brancas corresponde a US$ 

860 dólares e entre os negros é de apenas US$ 466 dólares. O que corresponde ao total da 
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massa salarial do país em 64,85% para brancos e 35,15% para negros” (UN; Human Rights 

Council. Working Group of Experts on People of African Descent, 2014). 

Logo com base nos dados apresentados, conclui-se que o Brasil é um país racista. O 

estudo concluiu que no Brasil o racismo permeia todas as áreas da vida, porém o “mito da 

democracia racial” inviabiliza a discussão da temática. O relatório ainda ressalta que esta 

imaginária democracia racial é utilizada por vezes por políticos conservadores para inibir a 

implementação de ações afirmativas e outras políticas públicas voltadas à população negra” 

(UN; Human Rights Council. Working Group of Experts on People of African Descent, 

2014). 

Um dos principais obstáculos à democracia no Brasil é a distância entre a lei e a sua 

efetividade, pois apesar de existir liberdade e igualdade formais, há uma tradição 

discriminadora, hierárquica e preconceituosa, comprometendo a efetividade da democracia. 

Só políticas desiguais para os desiguais são capazes de levar a uma igualdade efetiva, 

principalmente ao se considerar as desigualdades na esfera da educação, reflexo do processo 

de formação desigual e injusta do país (Santos et al., 2008). 

Neste contexto, a educação demonstra-se fundamental para a diminuição das 

desigualdades sociais, econômicas e regionais, indispensáveis para um verdadeiro Estado de 

direito democrático social. As políticas afirmativas adquirem relevância ao promover canais 

de acesso a bens culturais e econômicos, como o ensino universitário, para grupos 

desfavorecidos na sociedade brasileira. 

 

 

1.4 A questão racial na história da enfermagem brasileira  

 

 

É importante pontuar que a educação formal do negro no Brasil sempre se destacou 

pela intencionalidade em não promover nenhuma ação destinada a ele que melhorasse a sua 

existência. Nas leis provinciais de 1837, proibiu-se o frequentar as escolas públicas as pessoas 

que possuíam moléstias contagiosas, e os escravos e pretos africanos ainda que livres ou 

libertos. Em 1854, o decreto nº 1.331 estabeleceu que os escravos não seriam admitidos nas 

escolas públicas em nenhum dos níveis de ensino e a instrução de adultos negros libertos 

dependeria da disponibilidade de professores (Nunes, 2014). 

Após a abolição da escravidão em 1888, a exclusão dos negros da educação formal 

não podia mais ser ancorada na lei e o racismo passou a produzir novos mecanismos para 
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dificultar o ingresso e a permanência de alunos negros na escola, com a acusação de que 

faltavam vestimentas adequadas e que havia ausência de um adulto responsável para realizar a 

matrícula, assim como para adquirir material escolar e merenda. Em 1911, o Decreto nº 8.659 

implantou a cobrança de taxas nas escolas, privilegiando as elites e excluindo mais uma vez o 

povo preto que após a abolição não havia sido inserido no mercado de trabalho (Nunes, 2014). 

Ao se excluir sistematicamente o negro do direito à educação, mantinha-se essa 

população ocupando um não lugar na sociedade, tendo sua humanidade negada 

sistematicamente. Somente com a Constituição Federal de 1934 institucionalizou-se o ensino 

primário gratuito e de frequência obrigatória, extensiva aos adultos, mas os negros seguiram 

enfrentando muitas dificuldades para acessar a educação formal. Sendo assim, ligando o 

cuidado ao gênero feminino e exigindo um letramento escolar, excluíam-se os homens e 

mulheres negros de acessarem a profissão (Ferreira; Jesus; Pinto, 2021). 

Através da análise crítica sobre as bases estruturais e sistêmicas do racismo no Brasil, 

no final do século XIX e as primeiras décadas do século XX, surgem novas interpretações 

históricas de fatos do passado da enfermagem brasileira, as quais foram historicamente 

inviabilizadas. Principalmente sobre a institucionalização da enfermagem em um período que 

as teorias de eugenia faziam parte da construção do país com investidas do Estado ao 

branqueamento da população brasileira por vias institucionais de políticas públicas 

educacionais e seus desdobramentos práticos, acarretando na valorização da branquitude e 

branquidade no país (Mendes; Costa, 2019). 

Jerry Dávila (2006) é um dos importantes intelectuais e em seus estudos vem 

contribuindo com críticas ao racismo no país em seu livro intitulado “Diploma de Brancura, 

Política Social e Racial no Brasil, 1917 a 1945”. Outros expoentes que vem realizando 

estudos no campo são Iray Canone e Maria Aparecida Silva Bento (2009), cuja obra aborda a 

branquitude e branqueamento no Brasil, e coloca no centro do debate a psicologia social do 

racismo. 

Abdias Nascimentos (2016), faz severas críticas ao branqueamento e a denúncia há 

tempos, cujo título do seu livro escancara o objetivo do branqueamento “o genocídio do negro 

brasileiro _ processo de um racismo mascarado", abrangendo os tipos de racismo sistêmico no 

Brasil, que além de provocar o genocídio à brasileira, gera um tipo de suicídio silencioso na 

descaracterização e inferiorização da população negra. 

Nobles (2009) descreve que a cultura é a dimensão invisível de todo o currículo. 

Então, em uma sociedade marcada pela colonialidade e eurocentrismo, o currículo terá 

também essas categorias, pois os processos educativos estão intrinsecamente relacionados aos 
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contextos sociais nos quais se desenvolvem. Escolas são reflexos da sociedade que as 

desenvolve, isto é, uma sociedade dominada pelo supremacismo branco desenvolverá um 

sistema educacional baseado na supremacia branca (Asante, 2014). 

De acordo com Schwarcz (1993), o Brasil enquanto colônia não pode por trezentos 

anos fundar universidades, acarretando a falta de profissionais diplomados. Na área da saúde, 

a maior parte dos atendimentos era desenvolvida por curandeiros herbalistas, herdeiros de 

conhecimentos africanos e indígenas ou por práticos (normalmente mestiços analfabetos) que 

tinham suas atividades fiscalizadas pelos cirurgiões-mores do Reino. Atuavam como 

sangradores, curandeiros, dentistas, parteiras, amas de leite entre outras ocupações (Mendes, 

2015). 

As mulheres negras, submetidas à situação de escravidão, tinham um papel crucial na 

prestação de cuidados as pessoas da sociedade colonial em situações de saúde ou doença em 

todas as etapas do ciclo de vida, porém muitas vezes impedidas de cuidar de outras pessoas 

escravizadas e de seus familiares, já que o cuidado exercido tinha como função social a 

servidão escravocrata (Nascimento Júnior, 2018). 

As escravizadas que serviam as casas dos senhores tinham como responsabilidade o 

cuidado com todos os afazeres domésticos. As mães pretas cuidavam dos enfermos, velhos, 

crianças e pessoas que tinham dependência para manter cuidados básicos com seu corpo e 

saúde. As parteiras identificavam a gravidez, prestavam orientações em situações de 

complicação da gestação e partejavam. Sua função de cuidadora neste momento se estendia as 

mulheres escravizadas, pois o nascimento de um bebê negro era uma forma de lucro para o 

escravizador. E as amas de leite tinham o papel de amamentar e cuidar dos filhos dos 

senhores, sendo impedidas muitas vezes de alimentar seus próprios filhos (Ferreira; Jesus; 

Pinto, 2021). 

A partir de 1870 foram introduzidas no cenário brasileiro teorias que já faziam sucesso 

na Europa, como o positivismo, o evolucionismo e o darwinismo. Na República, a partir 

desses ideais eugênicos os indivíduos eram dotados de diversas aptidões inatas, algumas 

superiores (brancos) e outras inferiores (negros e indígenas). Estes ideais comprometeram a 

imagem do Brasil física e moralmente, devido à predominância de negros e mestiços na 

população. Tornando essa população alvo de encarceramentos, exclusão do mercado de 

trabalho e da educação, o que resultou no silêncio e exclusão de homens e mulheres negros no 

processo de construção da enfermagem brasileira. Os atributos pejorativos relacionados ao 

povo negro impediam uma prática de cuidar (Ferreira; Jesus; Pinto, 2021). 
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A exclusão das mulheres negras da formação profissional em enfermagem ocorria por 

motivações racistas. Enquanto as mulheres brancas da elite tinham acesso à formação 

profissional e ao mercado de trabalho formal, resultando na construção histórica de uma 

identidade profissional em enfermagem vinculado à imagem de mulheres brancas, reservando 

a elas privilégios tantos históricos e sociais (Mendes; Costa, 2019). 

A exclusão da mulher negra na enfermagem foi retratada por Campos e Oguisso 

(2013) ao buscar as contribuições de mulheres negras a identidade da profissão, em sua obra 

intitulada “A Enfermagem no Brasil: formação e identidade profissional pós-1930”, 

demonstraram episódios de racismo na origem profissional da enfermagem, além de 

evidenciar algumas mulheres negras que superam o racismo e a suas contribuições à 

construção da identidade profissional em enfermagem. 

Ao tratar da transformação do saber prático ao saber científico da enfermagem, o 

estudo de Soares retrata que o saber de cuidado africano antecede a profissionalização da 

enfermagem. Através da formação profissional houve uma integração do saber e espaço de 

trabalho, retirando das mãos negras o cuidado. Em relação ao redirecionamento do cuidado, 

Soares afirma que “assim começa uma segunda fase nesta instituição, seu papel agora seria 

formar imigrantes europeus para cuidar de enfermos” (Soares, 2014, p. 53). 

Sobre a construção histórica da identidade profissional da enfermagem, que tem seu 

marco na definição da profissionalização da enfermagem no Brasil, é importante destacar que 

foi um movimento também paralelo à orientação do padrão de ensino definido no modelo de 

ensino da enfermeira, Florence Nightingale, a qual prevaleceu na história da enfermagem 

mundial (Melo; Gomes, 2011). 

Florence Nightingale (1820- 1910) em seu livro “Notes on Nursing”, que trata 

diretamente sobre o cuidado, traz notas sobre os elementos essenciais do cuidado e da 

enfermagem para promovê-lo. 

A Inglaterra tornou-se emblemática ao ser considerada pioneira ao fundar a 

Nightingale Training School for Nurses no St. Thomas Hospital, “primeira” escola de 

enfermagem em Londres. A “Dama da lâmpada” teve seu modelo de ensino reproduzido em 

todos os continentes, traduzido para todas as línguas, tornando-se, além de heroína, a primeira 

teorista da enfermagem profissional ao quantificar os resultados do cuidar/cuidado e revelar a 

importância da sistematização (Campos, 2021). 

O modelo proposto por Florence Nightingale chegou ao Brasil no início do século XX 

com a Reforma Carlos Chagas. Em 1922, teve a incorporação da versão americana, ao qual se 

convencionou chamar anglo-americano, sendo a obra disseminada pela Fundação Rockefeller 
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em diferentes países, destacadamente na América Latina por intermédio da Organização Pan-

Americana de Saúde – OPAS (Rosner et al., 2011). 

Esse ajustamento ao modelo norte-americano de enfermagem implicou na absorção 

dos valores referentes às questões de classe, gênero e raça importadas dos Estados Unidos da 

América entre as décadas de 1920 e 1940. Para Ferreira e Salles (2019), esse ajustamento 

fazia parte do processo de admissão das escolas de enfermagem que passou a exigir a adesão 

a determinados valores, regras, hierarquias e símbolos que foram sendo associados à 

profissão: nacionalismo, abnegação religiosa e feminilidade. O que diretamente apontava para 

uma mudança no padrão sociocultural e de gênero daqueles que costumeiramente praticavam 

o cuidado à saúde. 

Considerada a primeira enfermeira brasileira, Anna Justina Ferreira Nery destacou-se 

pelo trabalho realizado durante a Guerra do Paraguai, sendo sua imagem associada ao 

patriotismo e elevada historicamente. A primeira escola no Brasil no Modelo Nigthingaleano 

adotou seu nome, cujo modelo de formação é o ensino de Florence Nightingale, se tornando 

padrão de formação obrigatório em todas as demais Escolas de Enfermagem no país (Mendes; 

Costa, 2019). 

Moldada no sistema de ensino de Florence Nightingale, a Escola de Enfermagem Ana 

Nery (EEAN) não admitia mulheres negras na formação profissional, processo descrito no 

estudo recente de Ferreira e Azevedo (2019): 

Conclusões a partir de análises históricas de duas escolas de Enfermagem no 

Brasil, referem que: O estudo realizado sobre as enfermeiras negras de duas 

escolas de enfermagem mostra como as desigualdades sociais e raciais são 

reproduzidas por políticas públicas. As mulheres negras constituíam, no 

período analisado, e ainda constituem, o grupo populacional mais atingido 

pela discriminação racial e pelas desigualdades sociais. Por outro lado, esse 

caso mostra também as estratégias e as vias por elas utilizadas – 

escolarização e profissionalização – para escapar às barreiras sociais que as 

situavam em posições sociais subordinadas (Ferreira e Azevedo, 2019, p. 

248). 

 

Para ingressar na Escola de Enfermagem Ana Nery, a candidata deveria ter entre 20 e 

35 anos de idade, ser solteira ou legalmente divorciada, ter cursado a escola normal, 

preferencialmente, apresentar estado de saúde física e mental, cartas de referência abonando 

sua conduta moral, e, se possível, ter experiência em algum tipo de atividade profissional ou 

mesmo trabalho doméstico. Institucionalizando assim o cuidado como algo inerente ao gênero 

feminino. Importante destacar que não existia uma diretriz institucional orientando a exclusão 

de mulheres pretas ou pardas na EEAN (Nascimento Júnior, 2018). 
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Nas primeiras décadas do século XX em Mato Grosso, um homem negro chamado 

Antonio Amaro Ferreira, que tinha o domínio de saberes e práticas no exercício da 

enfermagem na Santa Casa de Misericórdia, não pode se profissionalizar, pois a nível 

nacional a formação profissional em enfermagem era direcionada às mulheres brancas. Como 

relatado, ele transitou de enfermeiro prático a maqueiro na instituição de saúde (Mendes; 

Costa, 2019). 

No cotidiano das práticas sociais, a partir das ideias disseminadas pela eugenia e o 

racismo científico tentava-se evitar, diplomática e estrategicamente, a admissão de mulheres 

negras, por considerá-las inaptas, inferiores, primitivas, sub-humanas. Todas às vezes em que 

moças de cor se candidataram para entrar na escola, havia sempre boas razões para que não 

fossem qualificadas a condição de discente. A ideia dominante era que a enfermeira padrão 

poderia ser uma mulher de elite, de classe média ou até mesmo pobre, mas não era aceitável 

que fosse negra (Campos, 2012). 

Em 1926, jornais denunciaram que mulheres pretas ou pardas que se apresentavam 

como candidatas às vagas na EEAN não eram aceitas, mesmo que fossem física e 

culturalmente aptas. Para desmentir a denúncia, a diretora da escola teria permitido o ingresso 

de uma candidata negra resultando em retalhação pelas alunas brancas contrárias à admissão 

da aluna de cor (Nascimento Júnior, 2018). 

Segundo Ferreira e Salles (2019), somente na década de 1960 que uma política de 

recrutamento menos restritiva começou a ser adotada em algumas escolas de enfermeiras 

brasileiras, aceitando mulheres negras e também homens, devido à necessidade de recursos 

humanos para atender à demanda do mercado de trabalho. Entretanto o imaginário da 

“enfermeira padrão”, vale dizer, mulher branca e culta, seguiu fortemente difundido na 

sociedade brasileira. 

Mesmo com a abertura de vagas para que algumas mulheres negras frequentassem as 

escolas de enfermagem, essas mulheres não deixaram de conviver com o racismo. Para 

Nascimento Júnior (2018) ao analisar as imagens fotográficas da época, percebe-se uma 

modificação da aparência das alunas negras diplomadas, com o uso de maquiagem, penteado, 

direção do olhar, postura, alinhamento dos ombros, entre outros. Essas modificações estavam 

em conformidade com as exigências de comportamentos e padronização de beleza, 

valorizando o cabelo liso e o clareamento da pele. 

Para Abdias Nascimento (2016) a branquitude coage e força os afrodescendentes a 

alienar a própria identidade pela pressão social. Fanon (2008) afirma que nenhuma outra 
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solução restava para o povo negro, e enquanto grupo social racializado tentava imitar o 

opressor. 

A negação do que se é atrelada à busca pela brancura, conduz a um estado de 

sofrimento psíquico, perda de identidade, despersonalização e baixa autoestima. Assim, a 

enfermagem profissional nasceu fortalecendo a lógica racista que desumaniza e violenta os 

corpos pretos (Ferreira; Jesus; Pinto, 2021). 

Este racismo presente na historiografia da profissionalização da enfermagem é o 

mesmo que se vincula ao processo silencioso de genocídio da população negra no Brasil, pois 

baseando-nos em Abdias Nascimento (2016), uma vez que ocorre a negação ao acesso a 

formação profissional em enfermagem e ao mercado de trabalho, os negros são condicionados 

a posições menos favorecidas econômica e socialmente na sociedade brasileira, encontrando 

obstáculos reais para sobreviver. 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a área 

da saúde possui um contingente de 3,5 milhões de trabalhadores, dos quais cerca de 50% 

atuam na enfermagem, constituindo o maior contingente de profissionais no Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sendo responsável por cerca de 60% das ações assistenciais desenvolvidas 

(Conselho Federal de Enfermagem, 2017). 

De acordo com os dados do Conselho Federal de Enfermagem/ Conselho Regional de 

Enfermagem (Cofen/Coren) a equipe de enfermagem brasileira é, majoritariamente, 

constituída de técnicos e auxiliares de enfermagem (77%). Por outro lado, os enfermeiros 

demonstram um vigoroso crescimento, hoje representado por quase (23%) da força de 

trabalho. A categoria é, predominantemente, constituída de mulheres (86,2%) em que se 

observa a presença de mais de 55 mil homens (Conselho Federal de Enfermagem, 2017). 

Ao analisar cor/raça, segundo nomenclatura do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), os dados da pesquisa Perfil da Enfermagem no Brasil mostraram que 

42,3% da equipe de enfermagem declarou ser da cor branca; 41,5% pardos e 11,5% pretos, 

atingindo 53%, sendo o mais expressivo e dominante grupo na composição de cor/raça da 

equipe. Segundo a nomenclatura do IBGE, registra-se que a maioria dos enfermeiros (57,9%) 

se consideram brancos, 31,3% pardos e 6,6% pretos. Se somados pardos e pretos este 

percentual atinge 37,9%. Considerando o contingente de 10 mil profissionais de origem 

indígena, os enfermeiros representam menos de 10% (Conselho Federal de Enfermagem, 

2017). 

A composição deste perfil da enfermagem no Brasil não é uma obra do acaso pois ao 

eleger uma mulher branca como símbolo da enfermagem brasileira e criar uma identidade 
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profissional e uma história social, essa interpretação de fatos do passado da enfermagem, 

caracteriza o racismo e suas influências na inviabilização das pessoas negras na enfermagem 

por meio da historiografia e profissionalização. Acrescenta-se a valorização histórica de 

mulheres brancas na enfermagem e os privilégios a elas cedidos no acesso à formação 

profissional e ao ingresso no mercado de trabalho formal por meio de vantagens à 

qualificação profissional (Mendes; Costa, 2019). 

De acordo com o exposto, ressalta-se que o cenário histórico amplamente estruturado 

a exclusão das pessoas negras e do contexto histórico da enfermagem no país, impulsiona a 

realização de reflexões em outras áreas de conhecimento no sentido de ancorar e fundamentar 

a necessidade de implementação, e ampliação de ações afirmativas. Tais ações são 

fundamentais no sentido de medidas reparadoras e/ou de combate às desigualdades raciais 

históricas construídas no acesso da população negra à formação profissional e ao ingresso no 

mercado de trabalho profissional. 

 

 

1.5 As ações afirmativas como políticas públicas adotadas pelas universidades 

brasileiras 

 

 

A expansão de matrículas na educação superior brasileira entre 2003 e 2017, 

apresentou uma expansão da ordem de 04 para 8,3 milhões (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2018), sendo a 75% dos alunos matriculados em 

universidades privadas. Porém, este resultado não conseguiu atingir as metas de expansão 

previstas no Plano Nacional de Educação de 2001, que tinha como propostas a matrícula de 

30% de jovens de 18 a 24 anos na educação superior em 2011. No entanto, o Brasil chegou 

em 2017 com apenas 19,7% dos jovens nesta faixa etária frequentando o ensino superior 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2018; Nunes; 

Martignoni; Carvalho, 2003).  

Como relata Heringer (2018), a ampliação das matrículas nos anos 1960 surgiu para 

atender as demandas de uma classe média que emergia e almejava ingressar na universidade. 

Por sua vez, o setor privado foi o que mais contribuiu com a expansão através de incentivos 

por parte do Estado através de isenções fiscais. Mesmo com a crescente oferta de vagas, o 

acesso a essas instituições era limitado, devido ao alto custo e muitas pessoas sem recursos 

financeiros não conseguiam ingressar no ensino superior ou o faziam com grande dificuldade. 
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Entre os anos 1990 e início dos anos 2000, o caráter injusto do acesso à educação superior no 

Brasil foi percebido e diferentes forças sociais se mobilizaram por mudanças. 

A implementação de políticas públicas foi essencial para o aumento de vagas, ingresso 

de estudantes e expansão territorial das universidades federais, contribuindo para a 

diversificação do ambiente acadêmico, sendo as políticas de ação afirmativa crucial (Santos; 

Scopinho, 2016). O termo “ação afirmativa” chegou ao Brasil com muitos sentidos, refletindo 

as experiências históricas dos países como: EUA, Europa Ocidental, Índia, Malásia, Austrália, 

Canadá, Nigéria, África do Sul, Argentina, Cuba, dentre outros (Moehlecke, 2002). 

Há referências do termo ação afirmativa no texto “National Labor Relations Act”, o 

qual foi utilizado na Ordem Executiva 10.925, proclamada pelo Presidente John F. Kennedy 

em 1961, considerado um dos documentos responsáveis pela criação de ações afirmativas nos 

Estados Unidos (Guimarães, 1999). 

As ações afirmativas são todos os programas, públicos ou privados, que objetivam 

conferir direitos ou recursos especiais para indivíduos pertencentes a grupos historicamente 

desfavorecidos, de maneira que possibilite o bem coletivo. As categorias mais comuns destas 

políticas são: etnia, classe, raça, ocupação, gênero, religião e castas. Seu público-alvo varia de 

acordo com as situações existentes e abrangeu grupos como minorias étnicas, raciais e 

mulheres. As principais áreas contempladas são o mercado de trabalho com a contratação, 

qualificação e promoção de trabalhadores; o sistema educacional, especialmente o ensino 

superior; e a representação política, serviços de saúde, bens materiais, redes de proteção 

social, e reconhecimento cultural e histórico (Feres Júnior et al., 2018). 

A Índia é o país de mais longa experiência histórica com políticas de ação afirmativa, 

que começaram a ser implantadas ainda sob o domínio colonial inglês e depois foram 

ratificadas pela constituição de 1947, com o país já independente (Weisskopf, 2004). No 

contexto indiano, as políticas de ações afirmativas objetivam a proteção dos segmentos sociais 

minoritários, podendo ser compreendida como uma forma de reparação, de justiça distributiva 

e também expressa em termos de justiça social. Neste contexto, quatro princípios de 

justificação das políticas de ação afirmativa podem ser identificados: 1) compensação; 2) 

proteção dos dalit (intocáveis) e outros segmentos sociais minoritários; 3) igualdade 

proporcional e 4) justiça social (Seenarine, 2004). 

Guimarães (1997) apresentou uma definição da ação afirmativa baseado em seu 

fundamento jurídico e normativo: 



55 

 

Promover privilégios de acesso a meios fundamentais educação e emprego, 

principalmente a minorias étnicas, raciais ou sexuais que, de outro modo, 

estariam deles excluídas, total ou parcialmente (Guimarães, 1997, p. 233). 

 

Para Gomes as ações afirmativas são definidas como: 

Um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, 

facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à 

discriminação, [...] bem como para corrigir os efeitos presentes da 

discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do 

ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e 

emprego (Gomes, 2001, p. 40). 

 

Acrescenta-se que esse entendimento possibilita induzir transformações de ordem 

cultural, pedagógica e psicológica capazes de subtrair do imaginário social coletivo, a ideia de 

subordinação e inferioridade de um grupo por questões de gênero ou por pertencimento racial. 

Assegurar a diversidade dos grupos sociais nos diversos domínios de atividades públicas e 

privadas também se constitui em um dos objetivos das ações afirmativas (Andrews, 1997). 

Bayma (2012) define ações afirmativas como iniciativas para promover a igualdade, 

reduzindo as injustiças sociais. São práticas que consideram as desigualdades reais. Desta 

forma, podem ser instrumento hábil e efetivo para se promover o aumento de oportunidades 

de inclusão social. Já Bernardino (2002) define ações afirmativas como políticas públicas que 

pretendem corrigir desigualdades socioeconômicas procedentes de discriminação, atual ou 

histórica, sofrida por algum grupo de pessoas. 

Assim, as políticas de ação afirmativa buscam, por meio de um tratamento 

temporariamente diferenciado, promover a equidade entre os grupos que compõem a 

sociedade. Para Guarnieri e Melo-Silva (2007), as ações afirmativas podem ser 

compreendidas como medidas de caráter social que visam à democratização do acesso a 

meios fundamentais por parte dos grupos marginalizados, com o objetivo principal de 

promover condições para que todos na sociedade possam usufruir igualmente pela conquista 

de tais meios. 

Na primeira metade da década de 1940 já ocorria em algumas cidades brasileiras os 

movimentos negros que reivindicavam seus direitos por meio de políticas de ações 

afirmativas para a população afro-brasileira. O primeiro Manifesto foi lançado pela 

Convenção Política do Negro, realizada em 1945, no Rio de Janeiro. O segundo foi lançado 

na Convenção Nacional do Negro Brasileiro, realizada no mesmo ano em São Paulo e em 

1946 no Rio de Janeiro. As organizações afro-brasileiras já estavam, naquela época, propondo 

aos partidos a inserção da questão racial em seus programas (Nascimento; Nascimento, 2004). 
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É importante ressaltar que os movimentos negros brasileiros já postulavam políticas de 

ações afirmativas antes mesmo dos Estados Unidos da América. Os movimentos propunham 

duas formas de implementação: a) por meio de um sistema de cotas, como a reserva de vagas 

para candidatos negros nas legendas partidárias; e b) por meio da concessão bolsas de estudo 

pelo Estado aos estudantes negros, a fim de ingressarem no ensino secundário e nas 

universidades públicas e privadas. Em 1950, o Teatro Experimental do Negro (TEN) 

organizou o 1° Congresso do Negro Brasileiro (Nascimento; Nascimento, 2004). 

A “democracia racial” é frequentemente atribuída à “Casa Grande & Senzala”, livro 

de Gilberto Freyre (2003), que tinha tanto aspectos de uma suposta harmonia entre as raças, 

como o reconhecimento de elementos de violência e perversidade. No Brasil, a democracia 

racial serviu de contraponto às teorias de determinismo racial, que condenavam a população 

não branca a um futuro sombrio. Essas teorias serviram como base para projetos eugenistas e 

sanitaristas. A ideologia sobreviveu à queda do Estado Novo, atravessou o período 

democrático, de 1945 a 1964 e ainda foi bem recebida pela ditadura militar (Feres Júnior et 

al., 2018). 

Apesar de o país não ter feito nenhuma ação afirmativa em relação aos negros na 

época, é importante registrar que a primeira experiência das “ações afirmativas” ocorreu em 

1968, com a Lei do Boi ou Lei 5465/68 que reservava vagas nas escolas agrícolas, e escolas 

superiores de Agricultura e Veterinária para filhos de agricultores. A lei estabelecia uma cota 

de 50% de vagas existentes naquelas escolas. Porém, essa cota terminou beneficiando os 

filhos dos fazendeiros pertencentes à elite, havendo assim um deslocamento de rota das ações 

afirmativas preconizadas (Heringer, 2001). 

A intensificação dos debates em torno das ações afirmativas no Brasil ocorreu na 

década de 1970, período em que se observou a realização de estudos sobres desigualdades 

raciais baseados em dados estatísticos nacionais, produzidos pioneiramente no IUPERJ 

(Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro), atual IESP-UERJ (Instituto de 

Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro) por Carlos 

Hasenbalg (1979) e Nelson do Valle Silva (1978). Esses dados forneceram elementos factuais 

concretos para a denúncia do racismo brasileiro, historicamente acompanhado pelo 

Movimento Negro (Santos, 2009). 

Por fim, houve a formalização de uma proposta com a entrega do Programa de 

Superação do Racismo e da Desigualdade Racial ao então presidente Fernando Henrique 

Cardoso. O documento apresentava um diagnóstico da desigualdade racial e da prática do 

racismo com ênfase nos temas de educação, saúde e trabalho. Quanto às reivindicações, elas 



57 

 

estavam divididas em tópicos que, além dos três mencionados, incluíam religião, terra, 

violência, informação e cultura e comunicação. E ainda houve propostas de políticas 

universalistas como de ações valorativas e de ações afirmativas, como relatado a seguir: 

Implementação da Convenção Sobre Eliminação da Discriminação Racial no 

Ensino; Monitoramento dos livros didáticos, manuais escolares e programas 

educativos controlados pela União; Desenvolvimento de programas 

permanentes de treinamento de professores e educadores que os habilite a 

tratar adequadamente com a diversidade racial, identificar as práticas 

discriminatórias presentes na escola e o impacto destas na evasão e 

repetência das crianças negras; Desenvolvimento de programa para a 

eliminação do analfabetismo; Bolsas remuneradas para adolescentes negros 

de baixa renda para o acesso e conclusão do primeiro e segundo graus; 

Desenvolvimento de ações afirmativas para acesso dos negros aos cursos 

profissionalizantes, à universidade" (Brasil, 1996, p. 24 e 25). 

 

Em 13 de maio de 1996, foi lançado o Programa Nacional de Direitos Humanos 

(PNDH I). Entre as propostas consideradas de rápida implantação, constavam inclusão do 

quesito cor em todos e quaisquer sistemas de informação e registro sobre a população negra e 

bancos de dados públicos e apoio às ações da iniciativa privada que realizassem discriminação 

positiva. Para as proposições de médio e longo prazo, destacavam-se a formulação de 

políticas compensatórias que promovessem social e economicamente a comunidade negra, 

alteração do conteúdo de livros didáticos, bem como a ampliação do acesso de entidades da 

comunidade negra aos diferentes setores do governo (Brasil, 1996). 

Diante das grandes desigualdades e da problemática racial, o governo do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso em 1996, realizou o Seminário Internacional intitulado 

Multiculturalismo e Racismo: o papel da ação afirmativa nos Estados democráticos 

contemporâneos. Ainda nesse mesmo ano, o governo Federal criou o GTI (Grupo de Trabalho 

Interministerial) para implementação de projetos políticos a população negra brasileira e o 

Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação 

(GTEDEO). Em 2002, através da Lei nº 10.558, institui “O Programa da Diversidade na 

Universidade”, no âmbito do Ministério da Educação com o objetivo de criar estratégias para 

o ingresso na Universidade de indivíduos socialmente desfavorecidos, negros e indígenas 

brasileiros (Dias, 2017). 

Por outro lado, não se deve desconhecer que se as medidas do presidente Fernando 

Henrique se mostraram insuficientes em âmbito mais efetivo, elas ganharam sentido no plano 

simbólico, instituindo-se como indicações de possibilidades para a superação do racismo. 

Exemplo disso foi o GTI e o GTEDEO que sem recursos próprios, com um corpo técnico 
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insuficiente para a realização de todas as suas funções e com infraestrutura inadequada, 

ficaram aquém das possibilidades inicialmente delineadas (Santos, 2014). 

Vale ressaltar que a criação do GTI e a realização do “Seminário Internacional 

intitulado Multiculturalismo e Racismo: o papel da ação afirmativa nos Estados democráticos 

contemporâneos” foram respostas do governo FHC à “Marcha Zumbi dos Palmares contra o 

racismo, pela cidadania e a vida”, que representou uma importante estratégia de aproximação 

do movimento negro com o Estado. A presença de diversos intelectuais e o discurso do então 

Presidente da República insinuam a pretensão do governo de controlar as pressões sofridas e 

de pensar em políticas públicas que respeitassem a singularidade social. Em suas palavras o 

então chefe de Estado pela primeira vez na história do país, declarou pública e oficialmente 

que havia discriminação racial ou racismo contra a população negra (Santos, 2014). 

Embora o Presidente Fernando Henrique Cardoso tenha feito críticas às relações 

raciais no Brasil, o mesmo elogiou em seu discurso a concepção de identidade nacional 

híbrida, contraditória, positiva e muito próxima da delineada por Freyre na década de 1930. O 

referido Seminário não produziu nenhuma proposta de ações afirmativas, pelo contrário, a 

temática submergiu na agenda do governo. Retornando somente em 2001, no final do governo 

Cardoso (Feres Júnior et al., 2018). 

Em 1999 como exemplo de iniciativa da sociedade civil, foi instituído em São Paulo o 

Projeto Geração XXI, através de quatro organizações: o Geledés, Instituto da Mulher Negra, a 

Fundação BankBoston e a Fundação Cultural Palmares. Sendo considerado o primeiro 

programa de experiência de ações afirmativas no país é que está envolvido com o acesso, 

permanência e sucesso dos negros nas universidades. O projeto selecionou 21 jovens negros 

de famílias com baixo poder aquisitivo. Com os seguintes ideais apresentados abaixo: 

O projeto Geração XXI pauta-se pelo princípio de que o acesso ao 

conhecimento interfere qualitativamente na vida cotidiana, na apropriação e 

análise crítica do legado cultural da humanidade e na solução dos problemas 

práticos. Nesse sentido, o projeto está estruturado de forma que os (as) 

integrantes sejam motivados (as) a tomar decisões, solicitar a colaboração 

dos (as) demais companheiros (as), debater e criticar sem medo de ser 

sancionado (a) negativamente por defender ideias contrárias às do (a) 

educador (a) que os (as) acompanha (Silva, 2003a, p. 65-66). 

 

Em 2001 houve a realização da “Conferência de Durban”, promovida pela 

Organização das Nações Unidas, na cidade de Durban, na África do Sul, com o objetivo de 

discutir os problemas ocasionados pelo racismo na contemporaneidade. Contou com a 

participação de 173 países e 04 mil organizações não governamentais. Durante quase três 

anos de preparação, ocorreram seminários e grupos de trabalho compostos por representantes 
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oficiais das nações envolvidas e dos grupos não governamentais dedicados à luta contra o 

racismo, a xenofobia e temas afins (Barbosa; Silva; Gonçalves, 2003). 

A participação do Brasil ocorreu com uma delegação com mais de 200 membros de 

organizações não governamentais ligadas ao movimento negro. Sendo relatora geral da 

Conferência a brasileira Edna Roland, na época presidente da ONG Fala PRETA. As 

propostas apresentadas pelo Brasil relacionadas à adoção de ações afirmativas nas 

Universidades e no serviço público foram determinantes para a difusão do debate e da 

problemática racial na sociedade brasileira (Rodrigues, 2010). 

Outra iniciativa para as ações afirmativas é o Programa Internacional de Bolsas de 

Pós-graduação da Fundação Ford/ Fundação Carlos Chagas, instituído desde 2001. Segundo o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2001) o número de negros presentes no curso de 

graduação nas universidades brasileiras correspondia a 2% e na pós-graduação, mais 

especialmente nos programas de Mestrado e Doutorado este número diminui para menos de 

1%. Desta forma, este programa visava incentivar a inserção de candidatos negros nas grandes 

academias brasileiras nos programas de graduação e pós-graduação, tendo como contrapartida 

o apoio financeiro para a instituição (Nunes et al., 2021). 

No dia 13 de maio de 2002, o governo federal lançou o Programa Nacional de Direitos 

Humanos II, acrescentando como uma de suas metas: apoiar o reconhecimento, por parte do 

Estado brasileiro, de que a escravidão e o tráfico transatlântico de escravos constituíram 

violações graves e sistemáticas dos direitos humanos (Brasil, 2002a). Nesta mesma data, por 

meio de decreto presidencial, o governo lançou o Programa Nacional de Ações Afirmativas 

sob a coordenação da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 

mas não institui ações mais específicas (Brasil, 2002b). 

No final do seu governo, o então presidente Fernando Henrique Cardoso editou a 

Medida Provisória n° 63/2002, a qual se tornou Lei (nº 10.558), o Programa da Diversidade 

na Universidade, no âmbito do Ministério da Educação. O referido programa prevê, a 

“transferência de recursos da União a entidades de direitos públicos ou privados, sem fins 

lucrativos” que construam estratégias para a promoção do acesso ao ensino superior de 

pessoas pertencentes a grupos socialmente desfavorecidos, especialmente afrodescendentes e 

dos indígenas brasileiros”. Porém esse programa começou a ser efetivado na administração do 

Presidente Lula (Silva, 2005). 

Cabe destacar que essas políticas afirmativas federais no âmbito do ensino superior 

foram mais tardias que em alguns estados da federação. A referida Lei veio sobrepor a Lei 

3.524, sancionada em 28 de dezembro de 2000, que determinava a reserva de vagas de 50% 
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para alunos que fossem egressos de escolas públicas no ensino fundamental e médio. Com o 

intuito de tornar ambas compatíveis, foi instituído o Decreto n° 30.766/2002. E em seguida, 

sancionada a Lei Estadual 4.061 de 02 de janeiro de 2003, que determinou a reserva de 10% 

das vagas das universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro, para alunos portadores de 

deficiência. O que gerou polêmica e arguições de inconstitucionalidade da lei, em torno do 

preenchimento de todas as vagas pelo sistema de cotas, visto que somariam os 50% das vagas 

reservadas para escola pública, os 40 % para negros e os 10% para deficientes físicos, não 

restando vagas de ampla concorrência (Dias, 2017). 

Neste momento polêmico é sancionada a Lei Estadual 4.151, de 04 de setembro de 

2003, limitando no máximo, 45% o número de reservas de vagas destinadas às cotas, com a 

distribuição de 20% para estudantes da rede pública, 20% para candidatos negros e pardos e 

5% para portadores de deficiência. A referida lei foi unida com a Lei Estadual 5.074/07 que 

determinava a reserva de cotas para indígenas, filhos de policiais civis e militares, e inspetores 

de segurança penitenciária que tenham sido mortos ou incapacitados em decorrência do 

serviço prestado. E todos os beneficiados deveriam atender o caráter de carência 

socioeconômica (Feres Júnior et al., 2018). 

A partir do Governo Lula, as políticas de ação afirmativa se intensificaram e 

apresentaram algumas conquistas, como a criação em 2003 da Secretaria Especial de Políticas 

de Promoção e Igualdade Racial; adoção de ações afirmativas aos negros pelo Supremo 

Tribunal Federal; elaboração de um Projeto de Lei “Estatuto da Igualdade Racial” (Dias, 

2017).  

As outras universidades estaduais do país, para atenderem as demandas de seus 

respectivos estados e por pressão do Legislativo, iniciaram a adoção de cotas para alunos das 

escolas públicas, com percentual para negros e pessoas com deficiência, com a exceção da 

Unicamp que adotou o acréscimo de pontos. A Universidade Estadual da Bahia teve o seu 

processo aprovado com a mobilização dos professores e a vontade política da então reitoria 

(Paiva; Almeida, 2010). 

A Universidade Federal de Brasília (UnB) foi à primeira universidade federal a adotar 

políticas de ações afirmativas raciais, ao aprovar o sistema de cotas para estudantes negros e 

indígenas em seu vestibular, em 06 de junho de 2003, por meio da Resolução do CEPE n° 38. 

Com a implementação no segundo semestre de 2004, através da sua autonomia universitária, 

ou seja, naquele momento não havia nenhuma norma legal que obrigasse as universidades 

públicas federais a implementarem políticas de ações afirmativas para estudantes negros. 
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Além disso, iniciou a discussão em âmbito nacional da necessidade de ações afirmativas 

como políticas de combate ao racismo (Santos, 2014). 

A UnB serviu como modelo inspirador e incentivador para a aprovação das políticas 

afirmativas em outras instituições públicas de ensino superior no Brasil. Cinco anos de 

administração do Brasil pelo presidente Lula, 84 (oitenta e quatro) instituições públicas de 

ensino superior, assim como institutos federais de educação, ciência e tecnologia, já haviam 

instituído algum tipo de ação afirmativa de ingresso e/ou permanência para estudantes negros, 

indígenas, portadores de deficiência física, de baixa renda e/ou de escolas públicas (Santos et 

al., 2008). 

O Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional um Projeto de Lei nº 3.627, de 20 

de maio de 2004, que visava instituir o “Sistema Especial de Reserva de Vagas para 

estudantes egressos de escolas públicas, em especial negros e indígenas, nas instituições 

públicas federais de educação superior e dá outras providências”. 

Ainda em 2004, foi criado pela medida provisória 213, o Programa Universidade para 

Todos (PROUNI). Uma política do governo federal que promove ação afirmativa de maior 

impacto nas universidades privadas. O PROUNI consiste em inserir alunos com renda 

familiar per capita inferior a três salários mínimos, deficientes físicos e candidatos pretos, 

pardos e indígenas através de bolsas de estudos parciais e/ou integrais subvencionadas pelo 

governo federal (Nunes, 2021). Sendo institucionalizado pela Lei 11.096 de 13 de janeiro de 

2005 (Brasil, 2005). 

Outra iniciativa direcionada às faculdades privadas é o Fundo de Financiamento 

Estudantil (FIES). Esse programa foi lançado com objetivo de substituir o Crédito 

Educacional através de reformulações com objetivo de torná-lo mais acessível aos estudantes 

de classe média baixa. O Ministério Público Federal moveu uma ação civil pública que retirou 

a exigência de fiança pela Caixa Econômica Federal, acarretando a criação de um programa 

que pode ser utilizado em conjunto com o PROUNI, ou seja, o aluno que tem bolsa parcial no 

PROUNI pode financiar via Fies até 100% da mensalidade não arcada pelo programa 

(Heringer; Ferreira, 2009). 

No período de 2005-2012, o governo federal também criou o Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI) foi instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de 

abril de 2007. O programa inclui mecanismos para o estabelecimento de políticas de ações 

afirmativas, incentivou as universidades contempladas a adotarem estratégias de inclusão 

social para promover a igualdade de oportunidades de acesso e permanência de todos os 

cidadãos na universidade pública brasileira (Brasil, 2007). 
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A criação do Fies, PROUNI e do REUNI foram idealizadas para reverter o número de 

vagas ociosas nas universidades, criada no governo FHC no período de 1995 a 2002, oriundas 

da expansão do ensino superior privado, que não teria sido eficaz em aumentar o número de 

estudantes matriculados, já que da população com idade universitária possuía baixa renda, 

sem ter como arcar com os custos das mensalidades. Logo a criação destes programas pelo 

então Presidente Lula, permitiu a inserção dos alunos de baixa renda no ensino universitário 

privado, além de aumentar a oferta de vagas nas universidades federais (Feres Júnior et al., 

2018). 

Segundo Paiva (2013) às políticas do PROUNI e REUNI foram determinantes no 

processo de implementação das ações afirmativas nas universidades federais. Em 2006 havia 

apenas oito universidades federais que realizavam algum tipo de ação afirmativa, porém 

houve um aumento expressivo com algum tipo de política em 2007 e 2008, sendo que em 

2011, entre as 98 universidades federais e estaduais existentes no país, havia 71 universidades 

com algum tipo de ação afirmativa. 

Outro fator que impulsionou medidas inclusivas nas universidades foi o Sistema de 

Seleção Unificada (SiSU). Criado pelo Ministério da Educação em 2010, reduzindo o custo 

financeiro do processo de seleção, seja para os candidatos, seja para as universidades. Utiliza 

o resultado da prova do Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), que é aplicada em todo o 

Brasil. As universidades que participam se baseiam nas notas desta prova no ano anterior para 

distribuírem suas vagas (Brasil, 2010a). 

Vale ressaltar que os programas REUNI, SISU e as ações afirmativas para ingresso 

foram marcos na expansão e democratização do acesso às Instituições Federais Ensino 

Superior. A interiorização do ensino superior público, entre os anos de 2002 e 2014, teve 

aumento de Universidades Federais de 45 para 63, o número de Campi foi de 151 para 321 

(inclusos os IFET), e os municípios atendidos passaram de 114 para 275. Entretanto convém 

destacar, que em muitas IFES não houve manutenção da qualidade. Acarretando uma das 

maiores greves nacionais da educação superior ocorrida no país em 2012, trazendo como uma 

das pautas a precarização do ensino e do trabalho docente (Silva, 2020). 

Em agosto de 2012, a então presidenta Dilma Rousseff sancionou a Lei 12.711, que 

dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e instituições federais de ensino técnico de 

nível médio. A lei estabeleceu: 

Art. 10 As instituições federais de educação superior vinculadas ao 

Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso 

nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% de suas vagas 

para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em 
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escolas públicas. Parágrafo único. No preenchimento das vagas deverão ser 

reservadas aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 

1,5 salário mínimo (um salário mínimo e meio) per capita. Art. 30 Em cada 

instituição federal de ensino as vagas serão preenchidas por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, 

pardos e indígenas na população da unidade de Federação onde está 

instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (Brasil, 2012). 

 

Em 2013 em virtude da aprovação da Lei 12.711/2012 (Lei de Cotas), que tornou 

obrigatória a reserva de vagas para pretos, pardos, indígenas, alunos de escola pública e de 

baixa renda nas instituições federais de ensino técnico e superior, dezoito universidades 

federais que ainda não tinham adotado ações afirmativas tiveram que adotar as ações 

afirmativas em seu processo seletivo. As universidades federais atualmente aderem a referida 

política de forma mais homogênea do que as universidades estaduais, devido aos parâmetros 

comuns estabelecidos a todas as universidades federais, aos procedimentos, distribuição das 

vagas, tipo de beneficiários e condicionalidades (Daflon; Feres Júnior; Campos, 2013). 

Em relação a UERJ, a legislação está balizada pela Lei nº 8.121, de 27 de setembro de 

2018, que prorroga a reserva, por mais 10 anos, para as universidades públicas estaduais, com 

a inclusão de quilombolas e estabelece os percentuais em 20% das vagas reservadas a negros, 

indígenas e alunos oriundos de comunidades quilombolas, 20% das vagas reservadas a alunos 

oriundos de ensino médio da rede pública, seja municipal, estadual ou federal e 5% das vagas 

reservadas a estudantes com deficiência, e filhos de policiais civis e militares, bombeiros 

militares e inspetores de segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em 

razão de serviço (Rio de Janeiro, 2018). 

A criação de políticas de ação afirmativa racial e social no ensino superior é um 

acontecimento de grande significado político e social das últimas décadas no Brasil. 

Revolucionando a forma como gestores, acadêmicos e a sociedade em geral compreendem as 

questões raciais, sociais, injustiças e as ações para combatê-las. O ambiente acadêmico foi 

alterado, passando a representar de forma um pouco mais justa o perfil racial e econômico da 

sociedade brasileira. Além da mudança de paradigma, que anteriormente era formatado pelo 

desenvolvimentismo conservador, ou seja, sem inclusão. Com a adoção das cotas as 

universidades começaram a refletir quanto aos seus processos, sutis ou não de exclusão no seu 

funcionamento (Feres Júnior et al., 2018). 

 

 

1.6 Cotas raciais nos concursos públicos federais brasileiros 
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É importante ressaltar que mesmo com as experiências de políticas de ação afirmativa, 

o mercado de trabalho no Brasil é caracterizado por desigualdades de diversas ordens. As 

disparidades relativas à raça, por exemplo, continuam presentes. A Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio Contínua (PNAD) revelou que a taxa de desocupação da população 

negra ficou em 14,6%, enquanto a da população branca ficou em 9,9%. O levantamento foi 

realizado no terceiro trimestre de 2017 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatítica, 2020). 

Para Chadarevian (2011) a presença desta disparidade da baixa representatividade da 

população, principalmente em cargos considerados de maior prestígio e com maior 

remuneração, é reflexo das condições desfavoráveis as quais essa população é submetida. 

Estanislau, Gomor e Naime (2015) estabeleceram uma relação entre educação e ocupação, e 

observaram que é necessário considerar o racismo no campo laboral, já que essa questão 

opera de forma diferente de outras variáveis: 

No caso da educação, por exemplo, quanto maior os anos de estudo dos 

indivíduos negros e pardos, maior a diferença salarial em relação ao 

rendimento da população branca. [...] assim, quanto maior a necessidade de 

qualificação, maior a dificuldade para a população negra competir em 

condições de igualdade com a população branca (Estanislau; Gomor; Naime, 

2015, p. 16). 

 

Em 09 de junho de 2014, o governo Federal, efetivou a política de cotas raciais através 

da Lei nº 12.990 (Brasil, 2014), oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos 

efetivos públicos no âmbito da administração pública federal conforme abaixo: 

Art. 1o Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas 

oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 

empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das 

autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades 

de economia mista controladas pela União, na forma desta Lei. 

 

Art. 2o Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles 

que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso 

público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 

A Lei nº 12.990/14 acarretou disputas ajuizadas na argumentação de que a legislação 

infringe os ditames da Constituição Federal de 1988. Estes questionamentos sobre a 

legalidade da política fundavam-se na defesa do mérito, já que as cotas em universidades 

públicas permitiriam igualdade de condições na concorrência dos certames (Dias e Tavares 

Júnior, 2018). 

A Ordem de Advogados do Brasil se referiu a uma Ação Declaratória de 

Constitucionalidade que deferiu, enquanto constitucionais, as cotas em concursos públicos 
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federais, além de mencionar comissões destinadas a verificar a autodeclaração racial de 

candidatos inscritos por cotas raciais, a fim de se evitar fraudes no decorrer do processo. Em 

abril de 2018, uma nova regulamentação sobre a lei de cotas em serviços públicos federais é 

então publicada, tratando-se da Portaria Normativa nº 04 do Ministério do Planejamento, 

desenvolvimento e Gestão que regulamenta o procedimento de heteroidentificação 

complementar à autodeclaração dos candidatos negros nos concursos públicos federais 

(Brasil, 2018). 

 

 

1.7 Ações afirmativas nos programas de pós-graduação nas universidades brasileiras 

 

 

Em maio de 2016, o Ministério da Educação publicou no Diário Oficial da União a 

Portaria Normativa nº 13, que dispõe sobre a indução de políticas de ações afirmativas 

voltadas para negros, indígenas e pessoas com deficiência na pós-graduação (Brasil, 2016a). 

A portaria que levou em conta o Estatuto da Igualdade Racial, a constitucionalidade atribuída 

às ações afirmativas e a Lei n. 12.711/2012, que institui a reserva de vagas em cursos da 

graduação - deu um prazo de 90 dias para as instituições federais de ensino superior (IFES) 

apresentarem propostas de inclusão e criarem comissões próprias, com a finalidade de 

dedicarem-se e aperfeiçoarem a discussão. O prazo de envio das propostas, iniciado na data 

da publicação, se encerrou no dia 11 de agosto (Vanali; Silva, 2019). 

Essa portaria resultou do grupo de trabalho criado pela Portaria MEC 929/2015 e pela 

Portaria Capes 149/2015 para analisar e propor ao longo de três meses, mecanismos de 

inclusão de estudantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas e aqueles com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, em programas de mestrado e 

doutorado, e em programas de mobilidade internacional. O relatório final do grupo de 

trabalho recomenda que a CAPES utilize critérios de inclusão de vulneráveis na avaliação 

quadrienal dos programas de Pós- Graduação (Brasil, 2016b). 

Porém, antes mesmo de terminar o mês de maio de 2016, a Associação Nacional de 

Pós-Graduandos (ANPG) foi notificada sobre a suspensão do Grupo de Trabalho (GT) 

“Inclusão Social na Pós-Graduação” da Capes. A ANPG solicitou, juntamente com outras 

entidades como a Educafro e a Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN), 

diálogo com a Capes para tratar do retorno do GT, mas os trabalhos não foram retomados 

(Vanali; Silva, 2019). 
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Carvalho (2003) afirma que a baixa representatividade dos docentes e pesquisadores 

negros nas universidades brasileiras, pode ter está relacionado com o mecanismo de ingresso 

nesses cursos, já que a admissão ocorre geralmente às preferências individuais dos membros 

das bancas de seleção, inclusive na entrevista, quando muitos estudantes negros costumam 

não ser selecionados. 

É importante ressaltar que mesmo antes da aprovação da Lei 12.711/2012 (Lei de 

Cotas), diversas experiências de ações afirmativas no curso de Pós-Graduação vieram a lume. 

Em 2002, a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) foi à primeira universidade pública 

instituir ações afirmativas com reserva de vagas para negros e indígenas em todos os cursos 

de pós-graduação (Feres Júnior et al., 2018). 

Ainda em 2003, a elaboração de ações afirmativas em cursos de pós-graduação 

também ocorreu através da Fundação Carlos Chagas e da Fundação Ford, com o lançamento 

do Programa de Dotações para Mestrado em Direitos Humanos, que objetivava incentivar a 

criação de áreas de concentração de direitos humanos nos cursos de pós-graduação em Direito 

do país. Os programas selecionados foram das seguintes universidades: PPGGCJ-UFPB, 

PPGD-UFPA e o PPGD-USP. Os programas adotaram ações afirmativas para a inserção de 

candidatos pertencentes a grupos sub representados nos cursos de pós-graduação (Unbehaum; 

Leão; Carvalho, 2014). 

Outras universidades ao longo do tempo adotaram modalidades diferentes de ações 

afirmativas para grupos vulneráveis. A partir do ano de 2005 nos cursos de Mestrado em 

Direitos Humanos na USP, UFPB e UFPA. O mesmo ocorreu nos programas de pós em 

Antropologia da UFPE (2005) e na UFAM (2009). A UESB no ano de 2007 reserva 40% das 

vagas dos cursos de pós para afro-brasileiros e 5% para indígenas (Neves; Lima; Lopes, 

2016). 

Somente a partir de 2012 começou a aumentar o número de propostas de ações 

afirmativas para a inserção de grupos historicamente excluídos, direcionadas aos negros, 

pardos e indígenas nos programas de Pós-Graduação. Em 2013, foi a vez do Museu Nacional 

da UFRJ e posteriormente em 2015, do Museu Nacional da USP. E ainda em 2015 UFG que 

aprovou cotas para afro-brasileiros em todos os seus cursos de Pós- Graduação. Neste mesmo 

ano, o colegiado do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp, aprovou o 

princípio das ações afirmativas (Silva, 2016). 

A Lei estadual 6.914/2014 determina a criação e adoção do sistema de cotas para o 

ingresso nos cursos de pós-graduação das universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro. 

A lei inclui os cursos de pós-graduação, Mestrado e Doutorado, cursos de especialização, 
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aperfeiçoamento, entre outros. A implementação desta política gera grande impacto nos 

processos de seleção dos programas de pós-graduação, mas não altera a estrutura dos 

processos de admissão. Os benefícios estão ligados à cláusula de carência socioeconômica 

(Rio de Janeiro, 2014). 

Outro marco importante foi à inclusão de pessoas transexuais, travestis e refugiados, 

medida implementada pela Universidade Federal da Bahia, aprovada em 2017 e aplicada a 

todos os seus programas de Pós- Graduação, sendo a pioneira em se atentar para a questão dos 

transgêneros nesse nível educacional. Posteriormente, os Programas de Pós-Graduação de 

História da UFRGS e em Artes Cênicas da UnB também adotam tais medidas (Feres Júnior et 

al., 2018). 

Diversas universidades brasileiras instituíram nos últimos anos ações afirmativas para 

ingresso em cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). O Grupo de 

Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa (GEMAA) realizou um levantamento 

demonstrando que, entre 2002 e 2017, foram criadas 49 políticas afirmativas na pós-

graduação de universidades públicas brasileiras (Grupo de Estudos Multidisciplinares da 

Ação Afirmativa, 2017). 

A adoção das políticas de ação afirmativa no Brasil tem sido objeto de estudo e 

questionamento judicial. Concretamente, o constitucionalismo contemporâneo seria o 

resultado de tensões entre um modelo liberal e social de Estado de Direito. A análise da 

constitucionalidade das políticas de discriminação positiva implica em outras discussões do 

direito constitucional, como os critérios de justiça distributiva e de justiça compensatória 

(Lobato; Benedetti, 2013). 

 

 

1.8 Justificações das ações afirmativas 

 

 

Nas democracias contemporâneas, qualquer política pública deve ser publicamente 

justificada, de maneira que seja mostrado que o seu objetivo é de fato um bem público. A 

justificação pode ocorrer de forma jurídica, legislativa e até mesmo acadêmica, de maneira 

que exista um substrato normativo (moral) comum baseando os argumentos de justificação de 

uma política pública, de modo que seja compreensível para o público engajado em sua 

discussão e aceitável para a maioria das pessoas que participam do debate público (Feres 

Júnior et al., 2018). 
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As justificações de políticas de ação afirmativa devem se dar certamente no plano 

mais profundo em que a matéria pode ser examinada, ou seja, a justificação de políticas 

públicas tem que se dar em relação aos parâmetros constitucionais da democracia liberal, 

considerando o regime político-legal de nossa sociedade e a expectativa moral dos sujeitos em 

relação às instituições legais que encerram os princípios públicos de legitimação ou 

justificação (Honneth, 2003). 

Os argumentos básicos são os pilares para a justificação das políticas de ação 

afirmativa, no Brasil são a reparação e a justiça distributiva. As teorias compensatórias e 

distributivas são utilizadas para legitimar e demonstrar a necessidade da utilização das ações 

afirmativas em realidades de grupos minoritários caracterizadas pela discriminação e pelo 

racismo. As teorias compensatórias buscam legitimar as ações afirmativas com fundamentos 

de se promover uma compensação aos negros, pelos danos causados aos seus antepassados, 

com o objetivo de corrigir os efeitos do racismo e da discriminação racial do passado e atual. 

Já as teorias distributivas buscam a redistribuição equânime dos ônus, direitos, vantagens, 

riquezas e outros importantes bens e benefícios entre os membros da sociedade, buscando o 

bem-estar geral e a justiça social (Gomes, 2001). 

O argumento da reparação gera problemas relacionados à concretização de direitos e 

privilégios através de políticas públicas de Estado, ao promover uma compensação à 

população negra atual, relativas à escravidão que não sofreram é segundo Cruz (2005, p. 138) 

“dizer que toda a sociedade é culpada pela discriminação [o que] é, a nosso sentir, um 

argumento de conteúdo exclusivamente moral, sem qualquer pretensão jurídica” e que, além 

disso, infringe a responsabilidade civil no Direito brasileiro. 

De acordo com o artigo 186 do Código Civil, “por ação ou omissão voluntária, 

negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 

moral, comete ato ilícito" (Brasil, 2002c). Neste contexto, as teorias de reparação consistem 

em desconsiderar estas condicionantes legais, pois “em regra, somente quem sofre 

diretamente o dano tem legitimidade para postular a respectiva compensação”. Por outro lado, 

essa compensação só pode ser reivindicada de quem efetivamente praticou o ato ilícito que 

resultou no dano” (Gomes, 2001, p. 65). 

A reparação pode ser transformada em direito de fato quando as vítimas de crimes do 

passado ainda estão vivas, pois os direitos, assim como a culpa não são facilmente 

transferíveis aos descendentes. Mesmo se houvesse a possibilidade de transferência, seria 

complicado sob a ótica do mito da democracia racial, com amparo à miscigenação da 
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população brasileira. Logo, simplesmente pelo critério da reparação, seria difícil estabelecer 

os benificiários das políticas de cotas para negros (Feres Júnior et al., 2018).  

O argumento da diversidade é baseado na experiência, ou seja, no suposto ganho de 

qualidade de ensino e de serviço que um corpo estudantil formado por pessoas de diversas 

origens sociais e culturais proporciona. Contribuindo para a melhoria da qualidade de ensino, 

ao submeter à universidade a um conjunto mais rico de experiências de vida, formando assim 

profissionais mais competentes, conhecedores de um conjunto maior de realidades sociais 

(Feres Júnior; Campos, 2013). 

Desta forma, para adoção de políticas de cotas para negros, a universidade deve 

verificar se a medida é adequada à aceleração da igualdade racial. Em relação à necessidade, a 

medida a ser adotada tem que ser justificadamente necessária, considerando a realidade racial 

na qual a universidade se encontra, comprovada por indicadores idôneos e analisada por 

especialistas (Dias, 2017). 

Ferreira Filho (2003) afirma que para a constatação da legitimidade das ações 

afirmativas, é importante ressaltar a sua normatividade, que deve se pautar nas seguintes 

regras: regra de objetividade, regra de medida, regra de adequação e regra de finalidade. A 

regra de objetividade se dirige à identificação do grupo desfavorecido, baseado em 

desigualdades reais e objetivas. A regra de medida define a amplitude da vantagem, de forma 

que o favorecimento seja proporcional à desigualdade a ser corrigida. E, esse avantajamento 

conforme a regra de adequação deve ser idôneo, adequado à correção objetivada. E por fim, a 

regra de finalidade, que deve pautar-se, na correção de desigualdades sociais. 

As justificações públicas apresentadas em discussões na mídia, em votos de ministros 

do Supremo ou em discursos parlamentares, fazem uso de um repertório multidisciplinar com 

contribuições de conhecimentos técnicos e populares, ciências sociais, teoria moral e teoria 

política. No caso do debate sobre a constitucionalidade das políticas de ação afirmativa, o 

recurso à teoria moral e política é frequente, em parte porque tal teoria fornece subsídios para 

o próprio direito constitucional (Feres Júnior; Campos, 2013). 

 

 

1.9 Políticas públicas e o acompanhamento acadêmico: acesso e permanência 

 

 

O aumento do número de matrículas na educação superior ocorre desde a década de 

1960 e teve forte impulso nas últimas duas décadas. Segundo o Censo da Educação Superior 
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(CES) o Brasil possuía 8.450.755 matrículas em 2018, sendo que 75,0% deste total no setor 

privado (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2018). 

O ingresso de estudantes pertencentes a grupos minoritários na universidade promove 

a diversificação no ambiente das instituições federais de educação superior (IFES), que em 

2003 contavam com 600 mil matrículas e alcançaram 1,3 milhão em 2017 (Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2018). Os processos de seleção das 

universidades públicas são considerados difíceis, o que desfavorece os alunos que cursaram a 

educação básica em escolas públicas, consideradas de baixa qualidade. O ingresso destes 

alunos oriundos da rede pública e pertencente a minorias sociais representa um passo 

importante na democratização do acesso ao ensino superior brasileiro (Ristoff, 2014).  

A democratização do ensino superior brasileiro público ocorreu através da adoção de 

políticas de ações afirmativas que garantem a reserva de vagas para estudantes oriundos de 

escola pública, pretos e pardos, e economicamente vulneráveis. Porém, a ampliação do 

acesso, não tem facilitado a permanência destes estudantes. O acesso desse novo público e a 

própria diversificação do espaço universitário tem gerado uma série de confrontos (Lemos, 

2017). 

É crucial que as IES que recebem estes estudantes promovam discussões sobre as 

políticas de permanência estudantil e sobre que aspectos podem favorecer de maneira efetiva 

a afiliação destes estudantes à vida universitária ampliando as perspectivas de seu sucesso 

acadêmico. De maneira que as políticas de permanência sejam pensadas para todo e qualquer 

estudante universitário, enquanto as políticas de assistência se destinam àqueles em situação 

de vulnerabilidade, incluídas nesta as dificuldades de ordem financeira (Heringer et al., 2018). 

As normas que definem o funcionamento das instituições educacionais brasileiras 

encontram-se na Constituição Federal (1988) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN). No que diz respeito às políticas de acompanhamento acadêmico e apoio 

pedagógico destacam-se a Lei n° 10.681/04 que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES). Tiveram o objetivo de garantir um mecanismo de avaliação 

das IES públicas e privadas no país, e para a melhoria da qualidade. Os resultados das 

avaliações seriam utilizados como base de referência para os processos de regulação e 

supervisão como credenciamento, e renovação de cursos e instituições (Brasil, 2004). 

Porém, ao analisar Lei n° 10.681/04 é possível constatar que não existem sugestões ou 

detalhamento de políticas específicas. Os termos “evasão” ou “permanência” não foram 

citados. O atendimento aos estudantes aparece em apenas um dos dez eixos de ação da lei 

genericamente como “Políticas de atendimento aos discentes”. Cada IES assumiria a 



71 

 

responsabilidade de implementar suas políticas estudantis e desenvolver seus Planos de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) que deveriam reunir desde a missão e objetivos da 

instituição até a forma como lidariam com as questões estudantis (Brasil, 2004). 

Somente em 2007 os termos deste “atendimento aos discentes” foram definidos pelo 

Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que diz respeito somente às 

universidades públicas federais. O MEC forneceu a base sobre a qual as políticas deveriam ser 

desenvolvidas e a execução ficou a cargo de cada IES. As Pró-Reitorias de Graduação e de 

Assuntos Estudantis (quando existentes) deveriam desenvolver suas estratégias para atender 

aos estudantes. As bolsas de auxílio no valor de R$ 400,00 seriam pagas por repasses do 

Ministério da Educação, e dependeriam da dotação orçamentária e das possibilidades 

orçamentárias do MEC em cada momento (Brasil, 2007a). Em 2010, esta Portaria foi 

convertida no Decreto n° 7.234/10 (Brasil, 2010b). 

Em 2008 com a ampliação do sistema de reserva de vagas na UERJ pela Lei 

5.346/2008, os estudantes da instituição passaram a ter direitos, tais como Bolsa Permanência 

durante todo o curso universitário, aquisição de material didático e Passe Livre Universitário 

para estudantes no município do Rio de Janeiro. Além desses direitos, o Programa de 

Iniciação Acadêmica – PROINICIAR consolidou-se com a oferta de atividades de apoio e 

complementação acadêmica, através do PROINICIAR Pedagógico, que contribuem para o 

desenvolvimento profissional e pessoal do estudante, além de auxiliar na integração e na 

qualificação acadêmica dos estudantes (Rio de Janeiro, 2008). 

Vargas e Heringer (2017) afirmam que as universidades que integrarem as suas 

políticas de assistência estudantil tanto com o apoio material voltado para as necessidades 

básicas quanto às atividades de apoio pedagógico e de ampliação de oportunidades 

acadêmicas para os estudantes serão aquelas mais bem sucedidas na garantia da permanência 

e sucesso acadêmico de seus alunos. 

As oportunidades acadêmicas estão relacionadas à participação de projetos de 

extensão e bolsas de incentivo à pesquisa. A maior parte da pesquisa acadêmica e científica é 

realizada pelas IES públicas ou outros organismos de pesquisa científica, em geral igualmente 

públicos (Oliveira; Fernandes, 2018). É de grande importância a participação dos estudantes 

na comunidade acadêmica tanto para a formação de uma cultura profissional quanto para a 

permanência (Borges, 2020). 

Lemos (2017) afirma em seu estudo que a permanência exitosa de muitos estudantes 

oriundos dos sistemas de cotas dependeu não somente de seus próprios esforços, mas da 

assistência estudantil acadêmica, por meio do Programa Permanência, assim como da 
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participação em projetos de extensão e de iniciação científica. Ratifica-se a importância dos 

programas de pesquisa e de apoio financeiro, e de sua ampliação para evitar que estes alunos 

abandonem a universidade. 

Estudantes que se engajam em pesquisa e atividades extracurriculares apresentam 

menores probabilidades de evasão do que aqueles não participantes. A inserção na 

universidade abre espaços para a ascensão social dos alunos. O ambiente acadêmico 

proporciona a esses estudantes uma ampliação das suas perspectivas em relação ao ambiente 

acadêmico, de vida não só profissional, mas também cultural e de desenvolvimento pessoal 

(Lemos, 2017). 

Neste contexto, a investigação realizada por Silva e Silva (2012) demonstrou em seus 

resultados que a política de cotas promove a igualdade, inclusão e acesso à educação superior, 

sendo, em alguns casos, a única forma da pessoa mudar sua condição social ao promover a 

igualdade de oportunidades e direito constitucional. Além de possibilitar que a universidade 

deixe de ser elitizada, promovendo a inclusão e o acesso à educação superior. 

As relações sociais no cotidiano das IES e a passagem pela educação superior é um 

desafio para todos os estudantes, sendo que esta pode ser mais dura e complexa para os 

estudantes com menores recursos (Morais, 2013), e que destoam do perfil tradicional de 

estudante de classe média do ensino público federal. 

Os Centros Acadêmicos ou cursos também possuem grande autonomia para 

desenvolver modelos próprios de acompanhamento, desde que não violem os princípios do 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Brasil, 2004) e do Programa Nacional 

de Assistência Estudantil (Brasil, 2010b). Analisando quais cursos estes estudantes 

frequentam e quais oportunidades de fato estão abertas aos estudantes de origem social menos 

favorecida e capital social menos afluente (Ribeiro; Carvalhaes, 2020). 

Tendo em vista a agenda de inclusão estimulada pelas ações afirmativas, a Assessoria 

de Diversidade e Apoio aos Cotistas da Universidade Federal de Brasília, além de 

acompanhar o desenvolvimento dos estudantes ao longo do curso, reiterar a força dos laços 

socioculturais, criou o Centro de Convivência Negra (CCN) um espaço de formação de 

identidade pessoal e social do negro. O caminho para a ampliação da importância dos 

referidos projetos está na sua disponibilidade para o fomento de debates públicos e na sua 

receptividade a diferentes dimensões da diversidade, além da étnico-racial (Jesus, 2013). 

Mesmo que a educação superior seja gratuita no setor público, os estudantes 

necessitam do apoio familiar e das melhores condições financeiras para continuar estudando e 
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da possibilidade maior inclusive de mudança de curso, não caracterizando uma evasão do 

sistema (Almeida, 2012). 

Santos (2017) refere a relevância do apoio afetivo e material da família considerados 

os principais meios de colaboração para a permanência dos estudantes na universidade, 

devido à falta de renda própria, por se encontrarem no processo de transição da vida 

acadêmica para a estudantil e o mercado de trabalho ser muito exigente, selecionando aqueles 

que já possuem experiência e currículo compatível com o cargo, e remuneração. O suporte 

afetivo por parte da família é essencial na trajetória estudantil, por funcionar como agente de 

mudança, motivação e inspiração ao propiciar o prazer, sentimento de orgulho e desejos como 

“vontade de estudar e de ser alguém importante”. 

A questão da permanência na educação superior está relacionada também com a falta 

de recursos financeiros e expectativas em relação ao curso. O conhecimento destas questões, a 

capacitação dos agentes e habilidade para analisar elementos “subjetivos” das trajetórias é 

essencial para os agentes que lidam com os discentes no dia a dia (Castelo Branco; Nakamura; 

Jezine, 2017). 

A fim de compreender a trajetória dos estudantes provenientes do sistema de cotas, 

Souza et al. (2020) através da sua pesquisa conheceu histórias de vida dos estudantes e suas 

estratégias de superação para a construção do letramento acadêmico e para a sua permanência. 

O que permitiu um olhar que vai muito além da implementação de uma política pública 

específica. Aponta para o reconhecimento da pluralidade das identidades sociais e para a 

contribuição da universidade para a construção de uma sociedade com igualdade de 

oportunidades e desestruturadora da lógica colonial que inclui “berço e sobrenome” e exclui a 

grande maioria (Souza et al., 2020). 

Rodrigues; Sito (2019) apontam as seguintes estratégias para permanência dos 

estudantes nas universidades: grupos informais de amigos negros(as) colegas ou não de curso; 

grupos e/ou atividades constituídos como “coletivos negros” criados na universidade para 

agregar sociabilidade participação política e debate sobre ações afirmativas (“Negra Ação”, 

“Sambaral”, “Balanta” e “Afronta”). Deve-se também considerar o reforço das ações 

afirmativas por parte das instituições no que diz respeito à política estudantil como os auxílios 

voltados para alimentação, moradia e transporte. 

A afiliação institucional seria bem-sucedida quando “o estudante consegue interpretar, 

usar e jogar com as regras da instituição, descobrir aquelas que estão escondidas e utilizá-las 

na construção individualizada de seu percurso” (Coulon, 2008). 
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Rodrigues; Sito (2019) aponta que os alunos provenientes dos sistemas de cotas, em 

algumas circunstâncias, a depender da unidade acadêmica, podem se deparar com 

dificuldades de participar de grupos de pesquisa ou extensão devido ao pouco estímulo ao 

protagonismo discente. Nem sempre as alegações desses estudantes são relevantes, podendo 

até mesmo ser desqualificadas por docentes. Essa trama de fatores inibe o acesso, configurado 

como um ser, estar e sentir-se parte da instituição e, dificulta, especialmente, a permanência 

do discente na universidade. 

Souza; Almeida; Silva (2021) afirmam que educar é um ato de interação e para que 

esta interação seja crítica, transformadora e emancipadora, as formações iniciais e continuadas 

devem contemplar holisticamente o conhecimento dos percursos culturais e históricos. Logo, 

é de suma importância que o professor contribua com a reformulação e/ou ampliação do 

projeto pedagógico das universidades, com vistas a propiciar a elevação da autoestima dos 

estudantes. 

As políticas de permanência na educação superior são parte de um componente 

significativo do sucesso acadêmico dos estudantes. A permanência material, expressa em 

bolsas e outros auxílios financeiros, é uma medida importante, porém, insuficiente para 

garantir a trajetória bem-sucedida de muitos estudantes (Heringer, 2018). 

A falta de informações por parte das universidades federais sobre assistência estudantil 

e apoio acadêmico de forma clara e direta, dificulta ainda mais a trajetória dos estudantes. 

Visto que a realização de uma análise político institucional possibilita entender como as IES e 

seus agentes burocráticos constroem as ações de acompanhamento acadêmico e como os 

alunos serão contemplados. Cabe questionar se políticas se concentram na linha assistencial 

na forma de bolsas de auxílio financeiro ou serão oferecidas atividades de orientação 

acadêmica, reforço escolar, fomento à participação em pesquisa e extensão, dentre outras 

atividades (Borges, 2020). 

Desta forma, para a consolidação das ações afirmativas e a efetiva democratização da 

universidade pública é necessário o compromisso político tanto no acesso quanto na 

permanência. Neste contexto, além de investigar as políticas de permanência, a assistência 

estudantil e apoio acadêmico, é necessário analisar os cursos frequentados e as oportunidades 

que de fato se abrem aos estudantes no interior do sistema bem como as chances que estes 

possuem para concluir o curso superior e conseguirem empregos no campo em que se 

formaram. Isso também indica a importância do aprofundamento da discussão sobre o 

acompanhamento de egressos da educação superior (Borges; Honorato, 2020). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO DAS REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS 

 

 

Teoria das Representações Sociais como referencial teórico-metodológico: a 

abordagem processual 

O termo representação é polissêmico, sendo utilizado por diversas áreas de saber, 

como sociologia, antropologia, filosofia e psicologia social. A expressão “representações 

sociais” surge em meio à Psicologia Social. Esta, por sua vez, originou-se da Psicologia e da 

Sociologia e visava estudar a ordem, a coesão, o funcionamento da sociedade, e como o 

comportamento, o pensamento de um indivíduo é influenciado por outros (Sá, 2002). 

A psicologia social é o estudo da realidade social, ou seja, lida com explicações 

necessárias para que o indivíduo entenda o mundo ao seu redor. De maneira que possa torná-

lo previsível e mais controlável. Ainda assim este ambiente é composto por inúmeras 

situações e uma multiplicidade de indivíduos e grupos. Essas interações cotidianas 

estabelecidas exigem constantemente decidir, expressar opiniões e explicar comportamentos. 

Sendo assim, para entender, apreender e significar este ambiente, é preciso simplificá-lo para 

torná-lo mais previsível e familiar (Rateau et al., 2012). 

Segundo Sá (1993) a psicologia social mais socialmente orientada considera o 

comportamento individual e os fatos sociais. Importam ainda os conteúdos dos fenômenos 

psicossociais poucos enfatizados pelos psicólogos sociais tradicionais em sua busca de 

processos tão básicos ou universais que pudessem abrigar qualquer conteúdo específico. Além 

disso, não importam apenas a influência, unidirecional, dos contextos sociais sobre os 

comportamentos, estados e processos individuais, mas também a participação destes na 

construção das próprias realidades. 

Até a década de 1950 a psicologia social era hegemonicamente americana. A partir 

dos anos 1960 uma psicologia social europeia começa a surgir contra essa hegemonia 

americana (Sá, 2002). Neste sentido, a tradição americana filia a Psicologia Social à 

Psicologia geral, devido à ênfase comum às duas: a natureza humana tal como se expressa o 

indivíduo. Isto pode significar uma aproximação com as ciências neurológicas, uma vez que 

os processos psicológicos se produzem de forma semelhante nos indivíduos devido ao 

funcionamento cerebral. Só o indivíduo tem cérebro, não a multidão ou o grupo. Isto 

aproxima mais as práticas desenvolvidas em laboratórios, que criam situações artificiais em 

um grupo fictício que só funciona no contexto do próprio experimento (Arruda, 2009).  
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Em contraste, a tradição europeia acredita que a Psicologia Social vem preencher uma 

lacuna entre a Antropologia Cultural e a Sociologia. Utilizando a interdisciplinaridade para 

combinar conhecimentos de várias disciplinas sobre uma temática (Moscovici; Markova, 

2006, p. 40). 

O que diferencia as duas tradições é a concepção e o lugar do ‘social’, na tradição de 

origem americana, o grupo é composto por um agregado de indivíduos, enquanto na de 

origem europeia, o grupo ou a cultura, envolve interdependência, dinâmica interna, 

homeostase e interação. É um sistema vivo feito de forças interativas que buscam um 

equilíbrio (Arruda, 2009). 

Dentre os psicólogos sociais que se destacaram nessa nova vertente psicossociologia, 

de origem europeia, está o francês Serge Moscovici. Essa vertente psicossociológica 

renovadora crítica à tradição norte-americana dominante, pois a mesma não se mostra capaz 

de dar conta das relações informais, cotidianas, da vida humana, em um nível mais 

propriamente social ou coletivo (Sá, 1993). 

Moscovici e Markova estabeleceram uma metáfora, da ciência porta e da ciência 

ponte. Neste contexto, a tradição americana se encaixa como ciência porta, ou seja, fechada 

para teorias sociológicas ou antropológicas. E a tradição euroamericana seria uma ciência-

ponte, porque “constrói conhecimento novo sobre um assunto específico usando o 

conhecimento de outras áreas” (Moscovici; Markova, 2006, p. 40). 

Para fazer frente à perspectiva individualista que se instalara na psicologia social, 

Moscovici foi buscar uma primeira contrapartida no conceito de representações coletivas, 

introduzida pelo sociologista francês Emile Durkheim em 1898. As noções de representações 

coletivas foi o fenômeno mais conhecido das ciências sociais na França no início do século 

XX. Porém, para Moscovici o conceito de representações coletivas continha vários aspectos 

que o impediam de dar conta dos novos fenômenos (Rateau et al., 2012). 

Para Moscovici a noção de representação coletiva de Durkheim descreve uma 

categoria coletiva que deve ser explicada a um nível inferior, isto é, em nível da psicologia 

social, já que as sociedades modernas são marcadas pelo seu pluralismo e por rápidas 

mudanças econômicas, políticas e culturais (Farr, 2013). 

O conceito durkheimiano primeiramente abrangia uma ampla e heterogênea forma de 

conhecimento, partindo do pressuposto que está nela concentrada uma grande parte da história 

intelectual da humanidade. Em segundo lugar, a concepção de Durkheim era muito estática, o 

que correspondia à estabilidade dos fenômenos. Em terceiro lugar, as representações coletivas 
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eram vistas, na sociologia durkheimiana, como dados, como entidades explicativas absolutas, 

irredutíveis por qualquer análise posterior (Sá, 1993). 

Na sociologia durkheimiana, os indivíduos que compõem a sociedade seriam 

portadores e usuários das representações coletivas, mas estas não podiam ser legitimamente 

reduzidas a algo como o conjunto das representações individuais, das quais difeririam 

essencialmente (Sá, 1993). Desta forma, as representações individuais são enraizadas na 

consciência do indivíduo, enquanto as representações coletivas são sustentadas mutuamente 

por toda sociedade. Para Durkheim, as formas e os conteúdos das representações têm que se 

tornar um domínio separado com objetivo de ser capaz de afirmar e provar a autonomia social 

(Rateau et al., 2012). 

A distinção que Durkheim fazia entre a sociologia estudo das representações coletivas 

e psicologia (estudos das representações individuais), contribui para o estudo de Moscovici 

sobre as representações sociais fosse classificado como uma forma sociológica e não 

psicológica de Psicologia Social (Farr, 2013). 

Considerando que as concepções de Durkheim tinham pouco espaço para a questão 

das interações dos indivíduos e coletivo, Moscovici propôs substituir o termo “representação 

coletiva” por “representação social”, sendo essa evolução marcada por duas mudanças 

fundamentais. A primeira Moscovici considera que as representações não são produtos das 

sociedades, como um todo e sim o que os grupos sociais produzem e constroem a sociedade. 

A segunda mudança foca nos processos de comunicação, considerados como explicativos do 

surgimento e transmissão das representações sociais (Rateau et al., 2012). 

Para Farr (2013), Moscovici estava modernizando a ciência social ao substituir as 

representações coletivas por representações sociais, tornando a ciência social mais adequada 

ao mundo moderno. Ele não estava indo além da modernidade para a pós-modernidade. De 

maneira que a sua teoria é adequada à investigação empírica das concepções legais da ciência 

que são fragmentadas e não apropriadas para compreender o mundo do cientista pesquisador. 

A TRS delimitou uma nova etapa na história da psicologia social à medida que 

realizou uma ruptura com os modelos positivistas e funcionalistas, ou seja, estabeleceu um 

rompimento com a visão dicotômica do positivismo, desenvolvida por Durkheim (Nóbrega, 

2003). 

Um primeiro delineamento formal da TRS foi publicado em 1961 no estudo de 

Moscovici intitulado “La Psychanalyse; son image et son public”, cujo estudo evidenciou os 

processos pelos quais a teoria científica é descontextualizada de seu universo particular 
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através de sua propagação social e incorporação aos universos consensuais, criando 

representações sociais que alimentam os saberes do senso comum (Palmonari; Cerrato, 2011). 

A ideia de uma realidade externa pronta, que se produz na mente das pessoas é 

questionada desde o início por Moscovici (1961). A representação, diz ele em sua primeira 

obra, não deve ser confundida com a imagem, porque a imagem é a impressão do objeto no 

sujeito, enquanto a representação é uma reconstrução. O autor distingue a noção 

durkheimiana de representação coletiva como realidade constituída e existente fora do sujeito, 

que lhe é imposta e o constrange, da noção de representação social como realidade 

constituinte, construída na interação face a face e essencialmente dinâmica (Farr, 2013). 

A verdadeira organização da teoria ocorreu após a remoção de muitos obstáculos 

epistemológicos, sendo o modelo behaviorista o mais amplo deles, que negou qualquer 

validade à consideração dos processos mentais e sua especificidade. O declínio do 

behaviorismo e o aparecimento de “novos olhares” na década de 1970, seguindo do 

cognitivismo nos anos 80, conduziu à expansão progressiva do paradigma “estímulo resposta” 

(Rateau et al., 2012). 

Moscovici (2003) considera coexistirem na sociedade contemporânea duas classes 

distintas de universos de pensamentos: os universos consensuais e os universos reificados. No 

universo consensual, a sociedade é uma criação visível, contínua e permeada com sentido e 

finalidade, possuindo uma voz humana, de acordo com a existência humana e agindo tanto 

como reagindo, como ser humano. No universo reificado, a sociedade é transformada em um 

sistema de entidades sólidas, básicas e invariáveis, que são indiferentes à individualidade e 

não possuem identidade. 

As ciências são os meios pelos quais nós compreendemos o universo reificado, 

enquanto as representações sociais tratam com o universo consensual. O universo reificado 

tem por finalidade estabelecer um mapa de forças, dos objetos e acontecimentos que são 

independentes de nossos desejos e fora da nossa consciência e aos quais nós devemos reagir 

de modo imparcial e submisso. Já as representações, restauram a consciência coletiva e lhes 

dão forma, explicando os objetos e acontecimentos de tal modo que eles se tornem acessíveis 

a qualquer um e coincidem com os nossos interesses imediatos (Moscovici, 2003). 

Para Moscovici (2011): 

O contraste entre os dois universos possui um impacto psicológico. É 

facilmente constatável que as ciências são os meios pelos quais nós 

compreendemos o universo reificado, enquanto as representações sociais 

tratam com o universo consensual (Moscovisci, 2011, p. 52). 
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Moscovici (2003) afirma que os conteúdos representacionais são entendidos como 

teorias do senso comum por meio das quais interpretamos e construímos as realidades sociais 

e que se apresentam em diferentes formas, tais como sistemas de referência, categorias sociais 

etc. Jodelet (2001) afirma que os sistemas de referência nos permitem dar uma interpretação a 

aquilo que percebemos e as categorias sociais possibilitam a classificação das circunstâncias, 

dos fenômenos, dos indivíduos nos nossos relacionamentos sociais. 

A TRS espera esclarecer os elos que unem a psicologia humana com as questões 

sociais e culturais contemporâneas. A motivação para a criação das representações é o desejo 

de se familiarizar com o não-familiar. Todo desvio do familiar, coisas que não possuem 

explicação clara, cria um sentido suplementar e faz com que o indivíduo procure o sentido e a 

explicação do que o afeta como estranho e perturbador (Moscovici, 2003). 

A formação da representação social ocorre por meio de dois processos 

sociocognitivos, denominados objetivação e ancoragem. Moscovici (2011, p. 61) define a 

ancoragem como “um processo que transforma algo estranho e perturbador, que nos intriga, 

em nosso sistema de categorias e o compara com um paradigma de uma categoria que nós 

pensamos ser apropriada”. Assim, o processo de ancoragem se caracteriza por classificar e 

“dar nome” às coisas, para que as mesmas se tornem mais aderentes aos conhecimentos 

previamente construídos. Já a objetivação explica como os elementos representados de uma 

teoria se integram à realidade social (Moscovici, 2011). 

A objetivação refere-se à maneira pela qual um novo objeto, por meio da comunicação 

acerca dele, será rapidamente simplificado, imaginado e diagramado. Ao penetrar o corpo 

social por meio da comunicação, pela generalização coletiva, esta simplificação do objeto 

substitui a realidade dos objetos e é naturalizado (Rateau et al., 2012). 

Ancorar não é simplesmente um processo cognitivo. Ela atualiza constantemente 

aspectos que, sem dúvida, compõem o núcleo da representação, dando-lhes novas roupagens. 

Assim, renova a listagem de sentidos, reedita a listagem de ações e ganha nova maquiagem ao 

mesmo tempo em que incorpora um novo produto (Arruda, 2009). 

A objetivação apresenta três fases: construção seletiva, esquematização e 

naturalização. Já a ancoragem enraíza a representação e seu objeto numa rede de significações 

que os situa em termos de valor e fornece coerência aos mesmos. Esta envolve dois processos: 

classificação e nomeação (Camargo, 2019). 

Segundo Doise (2001, p. 190) “a objetivação torna concreto o que é abstrato, muda o 

relacional do saber científico em imagem de uma coisa. [...] Já a ancoragem consiste na 

incorporação do estranho em uma rede de categorias mais familiares”. A objetivação explica 
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como os elementos representados de uma teoria se integram à realidade social, já a ancoragem 

permite compreender a maneira pela qual estes elementos colaboram para revelar e constituir 

as relações sociais. 

As condições necessárias para a emergência da representação social de um dado objeto 

são: dispersão da informação; focalização sobre um dado objeto e pressão à inferência. A 

dispersão da informação é caracterizada pela circulação das informações necessárias para a 

compreensão de determinado objeto no interior de um grupo social, podendo ocorrer de 

diferentes formas entre os grupos dependendo das características dos mesmos. Portanto, parte-

se da premissa de que a informação não circula no mesmo nível e da mesma forma entre todos 

os conjuntos sociais. Já a focalização é um fenômeno marcado por questões como moralidade, 

interesses profissionais e posicionamento ideológico. Enquanto a pressão à inferência 

acontece quando um indivíduo ou grupo toma uma determinada posição frente a um objeto, a 

partir de seu posicionamento social, que faz com que ele possa produzir uma opinião rápida, 

de acordo com suas estratégias de reconhecimento da realidade (Sá, 1998). 

Em relação à base teórica geral das representações sociais, um campo de pesquisa 

amplo foi desenvolvido, iniciado principalmente pelo trabalho de Denise Jodelet. A teoria de 

forma geral é estudada em três abordagens teóricas complementares: a abordagem processual, 

liderada por Denise Jodelet; a abordagem estrutural, liderada por Jean-Claude Abric, em Aix-

en-Provence, a qual enfatiza a dimensão cognitivo- estrutural das representações e resultou na 

teoria do núcleo central; e uma terceira abordagem, denominada relacional, liderada por 

Willem Doise, em Genebra, a qual procurou articulá-la com uma perspectiva mais sociológica 

(Rateau et al., 2012). 

Dentre as abordagens teóricas complementares, optou-se pela abordagem processual 

que trata das representações centrando-se mais no aspecto constituinte (processo) que no 

aspecto constituído (conteúdo) das representações. O foco da análise são as produções 

simbólicas, os significados, a linguagem, o objeto de estudo e suas vinculações sócio-

históricas e culturais. A abordagem processual destaca a forma pela qual as representações 

sociais são vinculadas à vida cotidiana (Sá, 1998). 

Segundo Jodelet (2001) ao se apoiar em Moscovici, afirma que toda representação é a 

representação de alguém e de alguma coisa, indicando que esse alguém integra pertenças 

sociais variadas, se situa em um tempo histórico, numa sociedade dada, em um lugar dela que 

faz parte como ela se organiza, e que o coloca em contato com as formas de comunicação, 

institucionalidades, ideologias culturas específicas (Jodelet, 2001). 
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Sá (1998) afirma que a referida autora considera que o problema que mais afeta as 

ciências na atualidade é a descrição e não a explanação. Logo, há necessidade de apreender os 

discursos dos indivíduos e dos grupos que mantêm a representação de determinado objeto; de 

apreender os comportamentos e as práticas sociais por meio das quais as representações se 

manifestam; de examinar os documentos e registros onde os discursos, as práticas e os 

comportamentos são institucionalizados; de analisar as interpretações que eles recebem nos 

meios de comunicação de massa, os quais contribuem tanto para a manutenção quanto para a 

transformação das representações. 

O fenômeno da implantação da política de cotas nas universidades como uma medida 

válida para a diminuição das desigualdades sociais e raciais sofridas pelas minorias surge 

como estranho e perturbador, suscitando diferentes ideias e posicionamentos favoráveis, e 

contrários nos diversos segmentos da sociedade brasileira. 

Os debates e discussões ocorrem tanto no meio científico quanto na sociedade em 

geral ocasionando dissensões entre diferentes grupos por apresentarem visões exclusivas e 

antagônicas frente ao objeto social. Essas diversas posições encontram justificativas nos 

variados argumentos existentes a favor ou contra as cotas como políticas de ação afirmativa. 

Alguns pesquisadores têm utilizado a Teoria das Representações Sociais para compreender 

como distintos grupos sociais representam os seus diferentes formatos e significados (Naiff; 

Naiff; Souza, 2009). 

No entanto, as visões divergentes dos grupos sociais tornam-se complexas quando são 

levantados critérios étnicos para a definição das mesmas. Para Moehlecke, (2002, p. 8) a 

política de cotas para negros ao exigirem direitos coletivos e a identificação racial dos grupos 

beneficiados, perturbam não apenas a noção moderna de igualdade e justiça, mas também a 

ideologia brasileira de mestiçagem e da democracia racial. 

De acordo com Andrews (1997) a democracia racial pode ser definida como uma 

suposta igualdade entre brancos, negros e multados no Brasil na primeira metade do século 

XX. No entanto, tal descrição passou a ser revisada a partir da década de 1940, quando 

passaram a ser relatadas as desigualdades existentes entre a população branca e as populações 

não-brancas no que diz respeito à educação, trabalho, vida financeira e experiência social. 

Essa suposta democracia racial, para o autor, é uma visão distorcida da realidade racial 

presente na sociedade brasileira.  

Ribeiro (2018) aponta que a democracia racial foi uma forma de negação da existência 

do racismo, sendo necessário romper com esse mito e com os reflexos dele para promover 

uma análise coerente do racismo no Brasil. Ao longo das décadas de 1960 e 1970 a 
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democracia racial atuou como uma espécie de mecanismo para disfarçar as desigualdades 

raciais brasileiras, e o racismo institucional e estrutural (Guimarães, 2019).  

Sendo assim, o discurso de democracia racial na sociedade brasileira camufla a real 

posição de exclusão do negro. Já que a situação do negro no Brasil é marcada por diversos 

mecanismos sociais perversos e excludentes, que atuam em nível cultural, econômico e 

político.  

Historicamente, a exclusão do negro da sociedade, o estabelecimento e manutenção de 

privilégios de uns e desvantagens de outros, acrescida de complexidades do racismo, gerou 

um quadro crônico de marginalização da população negra o que fez com que o acesso a 

direitos básicos como educação, saúde, trabalho, moradia, entre outros, tenha permanecido 

num patamar muito aquém, quando em comparação com não negros, conforme demonstram 

os indicadores sociais (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira, 2018).  

No Brasil historicamente o ingresso no ensino superior brasileiro sempre foi 

estipulado considerando-se, unicamente, o conhecimento mensurado através do exame de 

vestibular. Sem considerar a formação social, econômica e cultural dos diferentes candidatos, 

como fator que poderia resultar em desempenhos aquém do patamar desejado (Santos; 

Scopinho, 2016). 

Almeida (2020) afirma que a desigualdade educacional está relacionada com a 

desigualdade racial, o perfil racial dos ocupantes de cargos de prestígio público e dos 

estudantes nas universidades mais concorridas, reafirmando o imaginário social que associa 

competência e mérito a condições como branquitude, masculinidade, heterossexualidade e 

cisnormatividade. 

Para Jodelet (2001) as representações sociais são criadas porque sempre há 

necessidade de estarmos informados sobre o mundo que nos cerca e do modo que possamos 

nos ajustar a ele, identificando e resolvendo os problemas que se apresentam. A autora 

assinala que a representação social é uma forma de conhecimento socialmente elaborado, com 

um objetivo prático, e que, portanto, contribui para a construção de uma realidade comum a 

um conjunto social. Assim sendo, as representações sociais, enquanto sistemas de 

interpretação que regem as relações das pessoas com o mundo e com os outros, orientam e 

organizam as condutas e as comunicações sociais. 

Sob esta ótica, os posicionamentos contrários a referida política, afirmam que as cotas 

para negros nas universidades públicas provocaria uma queda na qualidade do ensino, seja 

porque os universitários negros possuiriam maior dificuldade de aprendizagem devido à 
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acumulação de déficits provenientes do ensino médio e fundamental ou porque a medida 

poderia gerar maior evasão escolar, ou mesmo, em opinião mais veemente, ocorreria uma 

inevitável aprovação compulsiva desses alunos, mesmo que eles não apresentem o grau de 

competência habitualmente exigido (Ferreira e Mattos, 2007; Camino et. al, 2014; Souza; 

Moll; Andrade, 2020). 

Tal visão baseia-se nas pesquisas elaboradas nos Estados Unidos, que afirmaram que 

os negros têm menos capacidade de aprendizagem em comparação com outros grupos 

etnoraciais. Estes estudos foram embasados nas teses darwinistas de Arthur de Gobineau e de 

Lucien Lévy- Bruhl, entre o final do século XIX e início do século XX. Essas teses baseadas 

em pseudocientíficas, sem comprovação empírica visam reafirmar o lugar que o negro deve 

ocupar na estrutura social das sociedades ocidentais (Fonseca, 2000). 

Ribeiro (2018) aponta que após os quase quatro séculos de escravidão no Brasil, onde 

a população negra trabalhou exclusivamente para o enriquecimento e para o atendimento das 

vontades dos brancos, foi incentivada a vinda de imigrantes europeus para o país, lhes 

oferecendo acesso a trabalho remunerado e terras, em uma ajuda inicial do governo que 

oferece na atualidade uma realidade confortável. Contudo, a autora apontou que para a 

população negra não foram criados mecanismos de inclusão: o negro foi tirado da senzala e 

mandado para a favela, o que certamente consistiu em uma herança escravocrata que 

acompanhou e continuará acompanhando as futuras gerações negras. A autora 

supramencionada versa sobre as ações afirmativas, as contemplando como ações justas e 

necessárias em uma sociedade excludente e injusta com a população negra, com o intuito de 

diminuir a distância e as desigualdades: 

implica tratar desigualmente os desiguais para promover a efetiva igualdade. 

Ou seja, se duas pessoas vivem em situações desiguais, não se pode aplicar o 

conceito de igualdade abstrata, porque concretamente é a desigualdade que 

se verifica. Aquela pessoa que está em situação de desigualdade precisa de 

mecanismos que visem a seu acesso à cidadania (Ribeiro, 2018, p. 49).  

 

Ao mesmo tempo em que a política de cotas para negros na universidade se apresenta 

como uma medida para o combate à discriminação racial, por outro lado, enquanto parte de 

um contexto sociocultural mais amplo, a própria universidade se revela como um espaço onde 

a discriminação racial ocorre com perpetuação de ideias racistas. Isso ocorre, pois, o racismo 

tem sido objeto de transformações adaptativas que permitem manter os aspectos fundamentais 

das crenças raciais tradicionais. A universidade então é um ambiente considerado democrático 

onde os discursos preconceituosos permanecem presentes nesse cenário social de uma forma 
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velada, por meio de uma falsa convivência social que, em tese, proporciona igualdade de 

condições para todos (Vala; Brito; Lopes, 2015). 

O racismo é uma ideologia, desde que se considere que toda a ideologia só pode 

subsistir se estiver ancorada em práticas sociais concretas. O significado das práticas 

discriminatórias pelas quais o racismo se realiza é dado pela ideologia. A nossa relação com a 

vida social é mediada pela ideologia, ou seja, pelo imaginário que é reproduzido pelos meios 

de comunicação, pelo sistema educacional e pelo sistema de justiça em consonância com a 

realidade (Almeida, 2021). Por exemplo, pessoas negras são consideradas pouco capazes 

porque existe todo um sistema econômico, político e jurídico que perpetua essa condição de 

subalternidade, mantendo essas pessoas fora dos espaços de decisão e expostos a todo tipo de 

violência. Se a representação de pessoas negras não resultasse de práticas discriminatórias, 

toda vez que uma pessoa negra fosse representada em um lugar de subalternidade haveria 

protestos. 

No que diz respeito ao racismo em sua forma personificada, Almeida (2018) o 

desmembra em três diferentes expressões, as quais se resumem em: estrutural, institucional e 

interpessoal. O racismo estrutural é, de acordo com a autor, responsável pela desigualdade 

social entre sujeitos negros e brancos. O institucional diz respeito às ações racistas 

perpetuadas por instituições e o interpessoal, por sua vez, trata de um racismo que acontece 

nas relações estabelecidas entre os sujeitos. 

Quanto ao racismo institucional, Almeida (2018) afirma que o funcionamento de uma 

organização ou instituição diz respeito a como vantagens e desvantagens raciais serão 

vivenciadas. Nesse sentido, entende-se que o racismo é uma característica da sociedade; 

deixa-se de lado a ideia de ações isoladas e passa-se a entender a hegemonização das 

instituições por parte de determinados grupos. Há um poder exercido por tais grupos 

dominantes; consequentemente, seus interesses são institucionalizados e as regras, por sua 

vez, impostas. Esse domínio, como explica Almeida (2018, p. 30), se fortalece a partir da 

raça, através da qual brancos predominam os espaços. E afirma: 

é no interior das instituições que os indivíduos se tornam sujeitos. visto que 

suas ações e seus comportamentos são inseridos em um conjunto de 

significados previamente estabelecidos pela estrutura social. Assim, as 

instituições moldam o comportamento humano, tanto do ponto de vista das 

decisões e do cálculo racional, como dos sentimentos e preferências.  

 

Neste sentido, Jodelet (2001) afirma é necessário atentar para a ideia de que o 

processo de construção da realidade é social, uma vez que o contexto no qual se insere cada 

indivíduo, a comunicação estabelecida nas relações interpessoais, a bagagem cultural, além 
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dos valores e ideologias representam as diferentes maneiras que o social se reflete nesse 

processo. A autora afirma que os componentes das representações sociais podem ser 

organizados em categorias claramente diferenciadas de saber, significação e sentido. E que 

cada representação seja de um objeto, uma pessoa ou de um evento inclui: 

a) elementos de conhecimento, adquiridos por transmissão social ou 

experiência, b) significações atribuídas ao objeto em função de pressupostos 

compartilhados socialmente pela comunicação e levados pela linguagem, c) 

sentidos que ela reveste para o sujeito em função de sua compleição 

psicológica, suas experiências, crenças ou adesões ideológicas (Jodelet, 

2019, p. 17). 

 

Jodelet (2009) considera, ainda, que a noção de subjetividade conduz à consideração 

dos processos que operam no nível dos sujeitos individuais, sendo possível analisar tanto os 

processos cognitivos e emocionais que dependem das experiências vividas pelos sujeitos, quer 

sejam individuais ou sociais, quanto examinar como os significados que eles associam a um 

determinado objeto que está localizado no seu meio social e material se articulam à sua 

sensibilidade, interesses, valores, crenças, desejos, emoções, comportamentos e 

funcionamento cognitivo. 

É importante assinalar que, enquanto, na objetivação, a intervenção dos processos 

sociais, ocorrem no agenciamento e na forma dos conhecimentos relativos ao objeto da 

representação, na ancoragem, essa intervenção traduz-se na significação e na utilidade a que 

elas são conferidas. Assim, a interação dialética entre ancoragem e objetivação permite 

compreender: 

(a) como a significação é conferida ao objeto representado; (b) como a 

representação é utilizada como sistema de interpretação do mundo social, 

instrumentalizando a conduta; e (c) como se dá sua integração em um 

sistema de recepção, influenciando e sendo influenciada pelos elementos que 

se encontram (Jodelet, 2001). 

 

Percebe-se que as representações possuem grande importância na dinâmica das 

relações sociais e das práticas e, para tal, exercem quatro funções essenciais, as quasis são: 

função de saber, elas permitem compreender e explicar a realidade; função identitária, elas 

definem a identidade e permitem a especificidade dos grupos; função de orientação, elas 

guiam os comportamentos e as práticas; e função justificadora, elas permitem, a posteriori, a 

justificativa das tomadas de posição e dos comportamentos (Abric, 2000). 

Conforme apontado anteriormente, as raízes históricas do racismo resultam na 

exclusão social da população negra. Diante disso, Ribeiro (2018) afirma que é necessário que 

os espaços de discussão sobre as políticas públicas ocorram através de mecanismos de diálogo 
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na sociedade civil garantindo a participação de grupos e sujeitos nos processos de formulação, 

monitoramento e avaliação das políticas e ações. Contribuindo para o aumento da 

conscientização da população ao mesmo tempo em que viabiliza o desenvolvimento de ações 

afirmativas que possam resultar em uma transformação social (Werneck, 2016).   

Diante do exposto, optou-se pela abordagem processual, uma vez que esta corrente 

enfoca no estudo descritivo das representações sociais como sistemas de significados 

expressando as relações que os indivíduos e grupo têm com os seus ambientes. Portanto a 

realização do presente estudo implicará no reconhecimento da participação ativa do grupo na 

construção da realidade social, através da análise dos elementos cognitivos construídos a 

partir do relacionamento social, abrangendo os valores, as culturas e as motivações para tentar 

explicar o comportamento do grupo diante do objeto social. 
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3 METODOLOGIA  

 

 

3.1 Tipo de estudo 

 

 

Apesar de existirem alguns estudos sobre as representações acerca do sistema de cotas 

nas universidades, a opção por realizar o recorte nas cotas para negros, ocorre por se tratar de 

um objeto polêmico e ainda pouco discutido na área de enfermagem, principalmente ao se 

levar em conta que a enfermagem é uma das maiores categorias do setor saúde. 

A TRS de forma geral é estudada em três constructos teóricos complementares e, 

dentre eles, optou-se, neste estudo, pela abordagem processual, que pode ser aplicada a 

diferentes dimensões, como a vida de um grupo, suas estruturas de pensamentos, suas crenças, 

seus códigos de conduta, seus costumes e as experiências vivenciadas no cotidiano pelas 

pessoas (Jodelet, 2003). A abordagem processual dedica-se a estudar a forma pela qual as 

representações sociais são vinculadas à vida cotidiana. 

Minayo (2010) descreve que a análise das representações sociais nesta perspectiva é 

central para a prática da pesquisa qualitativa, tanto para a realização de entrevistas como para 

a observação de campo. Creswell (2014) também realça que as problemáticas de estudo em 

pesquisa qualitativa incluem tópicos das ciências sociais e humanas, e uma de suas 

características, atualmente, é o profundo envolvimento em questões de grupos 

marginalizados. 

Diante disso e considerando o objeto da presente pesquisa optou-se pelo método 

qualitativo do tipo descritivo e exploratório, apoiado em Minayo (2012) ao relatar que o 

estudo qualitativo se caracteriza pela preocupação do pesquisador em compreender a maneira 

de pensar e agir das pessoas ou de grupos. Por trabalhar com valores, crenças e percepções 

dos sujeitos ou parte da sua realidade social, esta abordagem centra-se no indivíduo que se 

diferencia um do outro por pensar sobre sua ação e interpretá-la a partir da realidade vivida e 

partilhada com seu grupo social. 

Outro aspecto importante para a escolha do método qualitativo neste estudo é que os 

estudos qualitativos favorecem o conhecimento do ambiente, o contexto no qual os indivíduos 

desenvolvem seus modos de vida e realizam suas ações, com suas particularidades 

psicossociais que imprimem aos sujeitos traços peculiares. Sendo assim, esses traços são 
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desvendados à luz do entendimento dos significados que os sujeitos estabelecem a 

determinados fenômenos (Polit; Beck; Hungler, 2011). 

Minayo (2012) afirma que a análise da pesquisa qualitativa ocorre a partir do uso de 

três verbos, sendo eles: compreender, ou seja, exercer a capacidade de se colocar no lugar do 

outro; interpretar: apropriar-se do que se compreende e dialetizar, em que ao se compreender 

é necessário entender das contradições, dos conflitos, das relações sociais, de poder e de 

interesses. 

A presente pesquisa tem caráter exploratório por explorar um fenômeno ainda pouco 

explorado na área da enfermagem. Leopardi (2001) afirma que os estudos exploratórios 

permitem aumentar a experiência em torno de um problema, visando criar maior familiaridade 

em relação a um fenômeno. Possui como finalidade (Gil, 2008) desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, sendo indicado para temas pouco explorados, objetivando uma 

visão mais geral sobre o tema, constituindo a primeira etapa de uma investigação mais ampla. 

Sob esta ótica o estudo por ser descritivo, possibilita a descrição das características do 

fenômeno, mediante o uso de recursos como o próprio pesquisador e instrumentos que 

possibilitarão observar, registrar, analisar, classificar e compreender determinados fenômenos 

sem interferir na realidade (Polit; Beck; Hungler, 2011). 

Segundo Gil (2017) pesquisas que buscam levantar a opinião, atitudes e crenças de 

uma população. De modo geral, essas pesquisas buscam aprofundar fenômenos, buscando 

características e modelos que melhor os descrevam. 

Jodelet (2009) propõe três esferas ou universos de pertença para explicar a gênese e as 

funções das representações sociais produzidas por indivíduos e grupos localizados em espaços 

concretos de vida. Sendo necessário retornar à noção de sujeito, o que inspiraria uma nova 

abordagem da subjetividade no campo de estudos das representações. Portanto, cada sujeito 

tem suas experiências particulares, o que gera percepções e apreensões diferenciadas de um 

objeto em relação aos demais sujeitos que constituem seu grupo de pertença. 

Entendo que a opção pela Teoria das Representações Sociais (TRS) apresenta grande 

correlação com a pesquisa qualitativa. Já que ambas são permeadas pela subjetividade, e 

permitirão apreender mais profundamente o objeto de estudo da presente pesquisa, uma vez 

que o entendimento das representações sociais ocorrerá a partir das percepções do sujeito da 

sua realidade social vivida e partilhada com seu grupo social. Desta forma, optou-se, neste 

estudo, por utilizar a TRS como suporte para a caracterização do fenômeno, elaboração do 

objeto, a coleta, análise e compreensão dos dados coletados. 
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De maneira que se compreenda a realidade social a partir do ponto de vista dos 

sujeitos que possuem um cotidiano permeado por um conjunto específico de relações sociais, 

econômicas e políticas. 

 

 

3.2 Cenário do estudo 

 

 

O cenário para o desenvolvimento da pesquisa foram duas universidades públicas 

situadas no município do Rio de Janeiro, cujo cursos de graduação em enfermagem têm 

contribuído para a formação acadêmica e profissional dos enfermeiros brasileiros com 

excelência e responsabilidade social. Essas unidades têm como missão a formação de recursos 

humanos para atender as necessidades de saúde da população nos três níveis mediante ações 

que envolvem pesquisa, ensino e assistência.  A implementação da reserva de vagas na cidade 

do Rio de Janeiro ocorreu após promulgação da Lei Estadual n° 3.708, de 09 de novembro de 

2001 (Rio de Janeiro, 2001).   

Posteriormente com a implementação da Lei 12.711/2012 (Brasil, 2012) (“Lei das 

Cotas”) as universidades, institutos e centros federais tiveram que reservar para candidatos 

cotistas metade das vagas oferecidas anualmente em seus processos seletivos. A Lei de Cotas 

também define que dentro do sistema de cotas, metade das vagas deverá ser preenchida por 

estudantes com renda familiar mensal por pessoa igual ou menor a 1,5 salário-mínimo e a 

outra metade com renda maior que 1,5 salário mínimo. Há, ainda, dentro de cada categoria de 

renda, vagas reservadas para pretos, pardos e índios.  

A escolha por instituições de ensino superior públicas ocorreu por serem unidades que 

ao longo dos anos se destacaram no campo de ensino da enfermagem pela excelência dos 

cursos de graduação, pós-graduação lato sensu e stricto-sensu. Além de promoverem 

incentivo a pesquisas científicas, ao oferecerem aos estudantes outras formas de 

aprendizagem que envolvem projetos de extensão, iniciação científica e monitoria.    

 

 

3.3 Participantes do estudo 
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A seleção dos participantes ocorreu através da amostragem Snowball ou bola de neve; 

uma técnica de amostragem que pode ser definida como um tipo de amostragem não 

probabilística, em que se utilizam cadeias de referência, além disso, é útil em pesquisas com 

grupos de difícil acesso. É utilizada principalmente para fins exploratórios, usualmente com 

três objetivos: desejo de melhor compreensão sobre um tema, testar a viabilidade de 

realização de um estudo mais amplo e desenvolver os métodos a serem empregados em todos 

os estudos ou fases subsequentes (Vinuto, 2014). 

Na amostragem do tipo Snowball os primeiros participantes são considerados como 

intermediário inicial ou semente que localizarão ou apontarão outras pessoas com o perfil de 

acordo com os objetivos da pesquisa a ser realizada. As pessoas indicadas são solicitadas a 

indicarem mais pessoas (Baldin; Munhoz, 2011), possibilitando a expansão da amostra, que 

antes era difícil de ser calculada probabilisticamente ou até mesmo de difícil acesso. 

Como a utilização desse tipo específico de amostragem depende de indivíduos 

indicados por terceiros e é imprescindível que os objetivos da pesquisa estejam claros a todos 

os participantes. Outro ponto delicado é o possível inconveniente de acessar apenas 

argumentações semelhantes, o que pode limitar a variabilidade de narrativas possíveis. Porém, 

isso pode ser minimizado com a obtenção de sementes oriundas de redes diversas, acessando 

narrativas mais plurais (Vinuto, 2014). 

De acordo com os objetivos desta pesquisa optou-se pela execução da amostragem em 

bola de neve, devido à facilidade de aproximação ao grupo considerado de difícil acesso, que 

ocorreu por intermédio de uma relação de confiança entre os participantes, auxiliando no 

aumento da amostragem e na aceitação das pessoas contactadas. O principal motivo pelo qual 

a amostragem em bola de neve se mostrou útil para a pesquisa foi a necessidade de conseguir 

contatos que aceitassem conceder entrevistas sem autorização institucional, já que eu não 

tinha a intenção de realizar entrevistas com o aspecto de denúncias, mas apenas acessar as 

representações usualmente utilizadas por egressos de enfermagem para atribuir significado as 

cotas para negros nas universidades públicas.  

O processo de seleção e convite aos participantes ocorreu da seguinte maneira: 

inicialmente foi realizado o contato com os informantes-chaves, nomeados como sementes, 

que atuaram como intermediário inicial, a fim de encontrar indivíduos que atendessem os 

critérios de inclusão estabelecidos no estudo. Os informantes-chaves foram egressos do curso 

de Pós-Graduação de Enfermagem participantes do grupo de estudos “O mundo do trabalho 

como espaço de produção de subjetividade, tecnologias e formação profissional em saúde e 
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Enfermagem” da Faculdade de Enfermagem da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(PPGENF/UERJ). 

Esses informantes-chaves foram egressos (sementes) da Faculdade A e B, que 

ajudaram a indicar outras pessoas que compuseram o grupo pesquisado, sendo que os 

sementes também participaram do estudo. Um ponto relevante a ser observado foi a 

possibilidade que tive de acessar sementes que possibilitaram o contato com diferentes 

informantes, em termos de área de atuação na profissão, trajetória acadêmica e profissional, 

além dos tipos de instituições na qual trabalham. Posteriormente, foi solicitado às pessoas 

indicadas pelas sementes a indicarem novos contatos a partir de sua própria rede mediante os 

critérios de seleção adotados no estudo.  

Os indivíduos foram elegíveis para participar do estudo, mediante os seguintes 

critérios de inclusão: os egressos das universidades deveriam ser provenientes das vagas de  

ampla concorrência (ter ingressado através das vagas abertas para o público em geral que 

atendem aos candidatos que não se encaixam em nenhum dos tipos de vagas reservadas por 

Lei ou aqueles que mesmo atendendo aos requisitos exigidos em Lei, optaram por não 

concorrer às vagas reservadas), deveriam ser provenientes da reserva de vagas para negros 

(candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos no ato da inscrição do vestibular e 

concorreram as vagas para negros) ou oriundos da reserva de vaga para estudantes egressos de 

escola pública (estudantes que cursaram o ensino médio integralmente em escola pública). 

Critérios de exclusão: os egressos provenientes de reservas de vagas para a população 

indígena e para pessoas com deficiência física.  

Todos os participantes deveriam possuir no mínimo três anos de experiência 

profissional em enfermagem. Acredita-se que este critério tenha contribuído com a produção 

de dados acerca das representações sociais de cotas para negros ao considerar as vivências em 

termos de trajetória acadêmica e profissional. Como a seleção ocorreu mediante a técnica 

"Snowball", foram excluídos os convidados que não se enquadraram nos critérios de inclusão, 

apesar de indicado pelos participantes "sementes". 

O contato com os possíveis participantes da pesquisa foi realizado através de e-mail 

individual, endereçado somente para um destinatário por vez, sem a utilização de listas que 

permitissem a identificação e a visualização dos selecionados e dos seus dados de contato (e-

mail, telefone, etc) por terceiros. Foi esclarecido através de e-mail que a pessoa convidada a 

participar do estudo, deveria antes de concordar em participar do estudo, fazer a leitura atenta 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para o seu consentimento, o qual 

após assinatura e salvamento no formato pdf, foi encaminhado para o E-mail da pesquisadora, 
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ficando uma cópia sob a responsabilidade do participante. Foram incluídos no estudo 25 

participantes.  

 

 

3.4 Coleta de dados  

 

Considerando a especificidade do objeto de estudo e os objetivos elaborados, elegeu-

se como técnica de obtenção dos depoimentos a entrevista semiestruturada, a qual na acepção 

de Minayo (2010), possibilita o estreitamento dos laços e da confiabilidade entre entrevistador 

e entrevistado. Para a autora, esta técnica se reverte na captação de informações relevantes ao 

desenvolvimento do estudo, através da liberdade e espontaneidade das respostas do 

informante, possibilitando o diálogo e direcionando a captação do objeto do estudo. 

As entrevistas foram individuais, isto é, apenas uma pessoa entrevistada. Antes da 

obtenção dos depoimentos junto aos participantes, foi realizado um teste piloto com dois 

egressos da graduação de enfermagem mediante os mesmos critérios adotados na seleção com 

o objetivo de testar o roteiro e realizar os ajustes necessários. Os depoentes foram esclarecidos 

que as entrevistas não fariam parte do estudo. 

A interação do pesquisador e participantes ocorreu com o uso de uma plataforma 

virtual de videoconferência chamada Skype. Desta forma, a pesquisa utilizou um 

procedimento que envolve o contato com participantes e/ou coleta de dados em ambiente 

virtual. Optou-se pela utilização de ambiente virtual, através do uso de uma plataforma digital 

de videoconferência, como meio de coleta de dados da presente pesquisa devido às restrições 

a interações sociais impostas pela pandemia da Covid-19, a partir de março de 2020. A 

presente pesquisa atendeu às orientações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) 

contidas na Carta N°1 de 2021 (Brasil, 2021) que dispõe das orientações para procedimentos 

em pesquisas com qualquer etapa em ambiente virtual. De maneira que todas as medidas 

adotadas preservaram a proteção, segurança e os direitos dos participantes de pesquisa. 

 O acesso à plataforma virtual ocorreu através de ferramentas de comunicação como 

computador, celular, telefone ou tablet. A entrevista foi gravada por meio de um gravador 

externo MP3/MP4 Music Player, que gravou somente o áudio, sem gravação de imagem. 

Logo, não houve gravação por meio da plataforma virtual Skype. 

Ressalta-se que alguns cuidados foram tomados ao escolher a ferramenta de 

comunicação para a realização das entrevistas, os quais foram: domínio das funções utilizadas 

na ferramenta de comunicação escolhida, de forma a minimizar problemas durante a 



93 

 

entrevista; segurança e privacidade; identificação da necessidade de instalação da ferramenta 

no computador/tablet/celular (facilitando o acesso do participante); identificação do local no 

qual ficaria salvo o arquivo de áudio; avaliação da estabilidade de conexão da ferramenta, e 

qualidade do som e/ou imagem; videoconferências com utilização de senhas proporcionando 

um acesso mais seguro (Fundação Oswaldo Cruz, 2020). 

A obtenção das entrevistas foi realizada da seguinte forma: em primeiro lugar os 

entrevistados assinaram o termo de autorização de consentimento livre e esclarecido pelo 

participante (APÊNDICE B). E em seguida, o entrevistado respondeu perguntas relacionadas 

ao seu perfil acadêmico e profissional (ANEXO C) e as perguntas abertas mediante um 

roteiro (ANEXO D) que permitiu ao participante se expressar livremente ao considerar as 

percepções, visão de mundo, o contexto social e as experiências/vivências relacionadas ao 

objeto de estudo. As entrevistas duraram em torno de 40 minutos e foram gravadas em meio 

digital, sendo transcritas imediatamente a fim de não perder nenhum detalhe para serem 

submetidas à análise de conteúdo. 

O término das entrevistas ocorreu ao perceber a saturação de dados empíricos, na 

medida em que nenhuma nova produção de dados acerca da temática emergiu nos 

depoimentos interrompendo a captação de novos dados, como a suspensão de inclusão de 

novos participantes, uma vez que os dados obtidos passam a apresentar, certa redundância ou 

repetição não sendo considerado produtivo persistir na coleta de dados. Desta forma, as 

informações fornecidas por novos participantes pouco acrescentariam ao material já obtido.  

 

 

3.5 Aspectos éticos do estudo 

 

 

Após a autorização do estudo pela instituição e registro na Plataforma Brasil o projeto 

foi encaminhada para avaliação e emissão do parecer pela Comissão de Ética em Pesquisa 

(COEP) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, tendo sido aprovada com o nº 

5.532.487 (ANEXO A), com o devido Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE B). 

O estudo obedeceu aos pressupostos e exigências da Resolução 466/12 do CNS, que 

define as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas com seres humanos (Brasil, 

2012). As entrevistas foram realizadas após a seleção dos sujeitos, convite e agendamento de 

acordo com a disponibilidade dos entrevistados. Para garantir a privacidade dos sujeitos, após 
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assinatura do TCLE foi fornecido a segunda via ao entrevistado e a primeira via guardada em 

local reservado. Tal procedimento também foi realizado com as entrevistas, que após a 

transcrição na íntegra foram guardadas e estão sob a responsabilidade dos pesquisadores pelo 

período de cinco anos, as quais serão destruídas após este período. Na transcrição e 

elaboração do corpus do texto, com o intuito de preservar o anonimato e impedir qualquer 

tipo de relação entre o conteúdo das entrevistas e os sujeitos, foi utilizada uma codificação 

(E.1, E.2, E.3...) e assim sucessivamente, obedecendo a uma ordem cronológica de acordo 

com a ordem de realização das entrevistas. 

 

 

3.6 Análise dos Dados 

 

 

Após a transcrição na íntegra dos depoimentos, as informações foram analisadas e 

interpretadas à luz da técnica de análise de conteúdo de Laurence Bardin, ampliando, assim, a 

compreensão do sentido da comunicação, da significação, que pode ser de natureza 

psicológica, sociológica, política e histórica. Essa técnica visa obter, por procedimentos 

objetivos e sistemáticos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/ recepção dessas mensagens 

(Bardin, 2011). 

A análise de conteúdo consiste em um conjunto de operações que através do 

tratamento das informações contidas e acumuladas nos materiais, objetiva a representação 

condensada e de forma conveniente da informação. Com o uso de procedimentos de 

transformação, busca o armazenamento de informações de modo variável e facilita o acesso 

às mesmas, para que obtenha o máximo de dados (aspecto quantitativo) e com o máximo de 

pertinência (aspecto qualitativo) (Bardin, 2011, p. 44). 

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 

obter por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a interferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (Bardin, 2011). No 

presente estudo, optou-se pela análise de conteúdo temática.  

A literatura aponta diferentes tipos de análise de conteúdo e dentre elas: análise 

temática ou categorial, análise de avaliação ou representacional, análise da enunciação, 

análise da expressão, análise das relações ou associações, análise do discurso, análise léxica 
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ou sintática, análise transversal ou longitudinal, análise do geral para o particular, análise do 

particular para o geral, análise segundo o tipo de relação mantida com o objeto estudado, 

análise dimensional, análise de dupla categorização em quadro de dupla entrada, dentre outras 

(Oliveira, 2008). 

Cada técnica permite a exploração do material analisado a partir da observação de 

diferentes elementos presentes no texto, bem como conduzem a resultados distintos em 

termos de compreensão da mensagem (Oliveira, 2008). Desta forma, optou-se por utilizar a 

análise de conteúdo do tipo temática. 

Segundo Bardin (2011) a análise de conteúdo consiste em descobrir o núcleo do 

sentido que compõe a comunicação e cuja frequência de aparição pode significar algo a 

respeito do objetivo de análise. O tema é comumente utilizado como unidade de registro para 

estudar as motivações de opiniões, de atitudes, de crenças, de tendências, entre outras, do 

grupo estudado. 

A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um 

conjunto por diferenciação, seguidamente, por reagrupamentos segundo critérios previamente 

estabelecidos. O critério de categorização adotado foi o semântico, sendo agrupadas as 

unidades de significação por categorias temáticas (Bardin, 2011). 

A análise de conteúdo foi realizada em três fases: 

I-Pré-análise: foi realizada a leitura flutuante dos depoimentos, objetivando estabelecer 

uma maior familiaridade com o material recolhido. Essa etapa foi fundamental, uma vez que a 

leitura possibilitou uma aproximação com os dados produzidos. Os textos submetidos à pré-

análise foram lidos exaustivamente para se buscar as palavras ou frases de sentido, que 

mantivessem certa homogeneidade e que se repetissem. A seguir, as palavras ou frases de 

sentido foram lançadas em uma planilha do programa Excel, de modo a ordenar todo o 

material. Para cada objetivo, foi construída uma planilha específica, separada por 3 cores 

distintas (verde, vermelho e lilás), que corresponderam a cada objetivo do estudo e que 

permitiram definir as unidades de significação ou unidades temáticas que emergiram a partir 

das unidades de registro. 

II-Exploração do material, período em que se realizou a busca das unidades de registro 

correspondente ao segmento de conteúdo considerado unidade de base. 

Como refere Bardin (2011) cumpridas as regras, os pesquisadores precisam organizar 

a codificação do material, transformando os dados brutos do texto por meio de recorte 

(escolha das unidades de registro ou de contexto), enumeração (escolha das regras de 

contagem), classificação e por último, agregação (escolha das categorias). 
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Nesse sentido deve-se considerar as seguintes princípios: a) Regra da exaustividade: 

todos os elementos que emergiram dos documentos analisados e em consonância com o 

objeto do estudo devem estar contidos no corpus e devem ser inseridos na análise; b) Regra 

da representatividade: a amostra deve ser representativa do universo inicial; c) Regra da 

homogeneidade: os documentos a serem analisados devem obedecer a critérios precisos de 

escolha; d) Regra da pertinência: a análise das informações deve ter correlação com o objetivo 

proposto (Bardin, 2011). 

III- Tratamento dos resultados, momento em que os resultados anteriormente 

classificados e agrupados foram submetidos a operações estatísticas a partir das regras de 

contagem estabelecidas na fase anterior, colocando-se relevo às informações obtidas (Bardin, 

2011). 

Após a transcrição de cada entrevista, foi realizada uma leitura flutuante, para a 

familiarização com os conteúdos do texto. Após essa fase, foram definidas as unidades de 

registros (UR), a partir da qual se fez a segmentação do conjunto do texto para análise. 

As unidades de registro podem ser identificadas através de uma palavra, uma frase, um 

parágrafo do texto ou o segmento de texto que contém uma assertiva completa sobre o objeto 

em estudo, seja ele frase, parágrafo ou parte de frase ou parágrafo; o minuto de gravação, o 

centímetro da notícia de jornal, ou outras (Oliveira, 2008). 

 As entrevistas depois de transcritas e validadas pelos sujeitos foram decompostas 

sendo extraídas 1.072 unidades de registro que possuíam ligação com o objeto de estudo. As 

unidades de registro foram reunidas em unidades de significação, sendo quantificada a sua 

frequência absoluta e relativa, com o objetivo de determinar sua representatividade.  

As unidades de significação foram organizadas em unidades temáticas seguindo os 

critérios de representatividade, homogeneidade e pertinência, a partir das quais foram 

agrupadas em três categorias de análise, para atender aos objetivos levantados na pesquisa. As 

categorias empíricas do estudo são apresentadas na seguinte ordem juntamente com as suas 

subcategorias: 

a) Categoria 1: O acesso como elemento das representações sociais de cotas para 

negros 

b) Categoria 2: A reparação social como elemento das representações sociais de cotas 

para negros 

c) Categoria 3: A visibilidade social como elemento das representações sociais de 

cotas para negros 
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d) Categoria 4: Desafios enfrentados pelos cotistas negros e as políticas de 

permanência e assistência estudantil  

e) Categoria 5: A trajetória profissional como elemento das representações sociais de 

cotas para negros. 

 

Quadro 1 - Quadro demonstrativo das categorias e subcategorias  

resultantes da análise de conteúdo – Rio de Janeiro – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nº Categoria CATEGORIAS Nº UR % UR 

1 O acesso como 

elemento das 

representações sociais 

de cotas para negros 

 

331 30,87 

2 A reparação social 

como elemento das 

representações sociais 

de cotas para negros 

 

216 20,15 

3 A visibilidade social 

como elemento das 

representações sociais 

de cotas para negros 

 

184 17,16 

4 Desafios enfrentados 

pelos cotistas negros e 

as políticas de 

permanência e 

assistência estudantil 

179 16,7 

5 A trajetória 

profissional como 

elemento das 

representações sociais 

de cotas para negros. 

 

162 15, 2 

TOTAL  1.072 100% 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

4.1 O Perfil sociodemográfico e profissional dos participantes  

 

 

Considerando o objeto de estudo os participantes do estudo foram enfermeiros 

egressos de duas universidades públicas, cujo ingresso ocorreu por meio da ampla 

concorrência (08) e pelo sistema de reserva de vagas por cotas para negros (10) e escola 

pública (7). Esse grupo de participantes foi composto, maioritariamente por mulheres (22); na 

faixa etária de 26 a 35 (11) e de 36 a 45 (12). Em sua maioria são solteiros, pretos, católicos, 

com renda acima de cinco salários mínimos. Quanto ao perfil profissional, são especialistas, 

atuam no serviço público na assistência e em apenas uma instituição.  

Buscou-se trabalhar com a maior variedade de participantes em termos qualitativos de 

modo a extrair suas representações e práticas que perpassassem suas percepções, vivências e 

experiencias acerca das cotas para negros na universidade. Tais experiências e/ou vivências 

foram obtidas através do roteiro que possibilitou o resgate mnemônico do período que 

antecedeu a entrada na universidade, a vivência como acadêmico e na atualidade como 

profissional atuando na enfermagem.  

As características sociodemográficas e profissionais dos participantes são apresentadas 

na tabela 1. 

Tabela 1. Características sociodemográficas e profissionais dos participantes. Rio de Janeiro, 

2022 

Características F 

Sexo  

Feminino 22 

Masculino 3 

Total 25 

Faixa Etária   

21 a 25 2 

26 a 35 11 

36 a 45 12 

Total 25 

Estado civil  

Solteiro 15 

Casado 10 

Total 25 

Cor autodeclarada  

Preta 12 

Branca 8 
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Parda 5 

Total 25 

Religião  

Católica 10 

Evangélica 5 

Religião de matriz africana 4 

Kardecista 2 

Nenhuma 4 

Total 25 

Residência  

Município do Rio de Janeiro 21 

Baixada Fluminense 3 

Niterói 1 

Total 25 

Renda em salários mínimos   

3 a 5 SM 10 

Acima de 5 SM 15 

Total  25 

Escolaridade  

Especialização 15 

Mestrado 3 

Doutorado 1 

Total 25 

Vínculo empregatício  

Público 21 

Privado 4 

Total 25 

Número de vínculos  

1 21 

Mais de 1  4 

Total 25 
  Notas:* Salário mínimo nacional em janeiro de 2022 (R$ 1.212,00). N=25. 

  Fonte: A autora, 2022.  

 

Em relação ao sexo, os resultados do estudo vão ao encontro da pesquisa realizada 

pela Fiocruz e o Conselho Federal de Enfermagem (2016), envolvendo 1,6 milhão de 

trabalhadores, incluindo enfermeiros, técnicos e auxiliares, na qual a enfermagem é 

majoritariamente composta por trabalhadores do sexo feminino (84%), apesar de se observar a 

presença homens (15%) na profissão (Conselho Federal de Enfermagem, 2017). Sobre a faixa 

etária, trata-se de uma parcela de profissionais composta por adultos jovens solteiros de 

primeira e segunda geração, que se encontra na fase de estabilização na profissão, tratando-se 

de um grupo em fase produtiva.  

Como observado, a implementação de reservas de vagas pelas universidades 

contribuiu para um perfil heterogêneo tendo em vista a presença de egressos oriundos de 

escolas públicas e que se autodeclaram pretos e pardos, demonstrando o quanto o ensino 
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superior se tornou mais acessível, popular e inclusivo. Desta forma, a política de cotas para 

negros além de contribuir para a diversidade de identidades na universidade, proporciona um 

ambiente para trocas de saberes entre os estudantes a partir das diferenças de raça, cultura e 

classe. Neste contexto, embora a maioria dos participantes sejam cristãos, percebe-se também 

uma pluralidade de crenças religiosas de matrizes diversas, o que pode viabilizar também o 

respeito às diferenças.  

Em relação à residência, apesar de se tratar de um indicador que isoladamente não 

possa mensurar a qualidade de vida dos (as) participantes, é importante considerar a 

localidade dos participantes, visto que essa variável colabora para analisar o perfil 

socioeconômico dos egressos moradores da baixada fluminense e da cidade de Niterói 

ingressaram através das cotas para negros ou de rede pública.  

Quanto à renda familiar, trata-se de um dado importante, principalmente em relação ao 

impacto das cotas para negros e sua influência na mobilidade social e econômica dos cotistas. 

Desse modo, infere-se que a formação superior teve papel decisivo na evolução do emprego, 

trabalho e renda desses egressos, demonstrando, a priori, que a condição de graduado 

propiciou aos egressos negros cotistas, ampliação dos conhecimentos obtidos em sua área de 

formação, possibilitando ascensão social e ampliação das suas perspectivas de vida. 

Sobre a escolaridade evidenciou-se que todos os entrevistados após a graduação 

buscaram qualificação profissional através da especialização, mestrado e doutorado. Aqueles 

que ingressaram na universidade através das cotas para negros, buscarem o crescimento 

profissional aumentando as suas possibilidades de atuação na área da saúde e em 

enfermagem.  

Os enfermeiros têm, cada vez mais, potencializado a continuidade da 

educação/aperfeiçoamento. A investigação de Machado et al. (2016) sobre os aspectos gerais 

da formação de enfermeiros brasileiros, mostrou que 80% dos profissionais eram especialistas 

ou cursaram alguma pós-graduação lato sensu. Brito et al. (2023) ao analisarem a 

empregabilidade de enfermeiros formados em uma universidade pública brasileira afirmaram 

que a taxa de empregabilidade está em torno dos 75%.  

Com a implantação da Estratégia de Saúde da Família (ESF) em 1994, a criação das 

Unidades de Pronto Atendimento (UPAS) e a Rede de Atenção em Saúde Mental no país em 

2001, observou-se a ampliação dos espaços de atuação dos enfermeiros no país nos níveis de 

atenção primária, secundária e terciária, na assistência direta ou em posições de gestão. Ao se 

considerar a amplitude de espaços em que a enfermagem se insere e suas contribuições para 

melhoria do acesso e qualidade da atenção à saúde, é imprescindível planejar adequadamente 
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a força de trabalho, de modo a suprir as demandas por profissionais em quantidade e 

qualidade para atender as necessidades de saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde 

(Oliveira et al., 2020).  

A continuidade do processo de capacitação por parte dos participantes demonstra a 

conscientização dos profissionais quanto à importância da busca e aprimoramento constante 

do conhecimento. Os cursos de pós-graduação stricto-sensu têm como principal foco a 

formação de docentes e pesquisadores. No entanto, estudos a respeito da formação de mestres 

em enfermagem demonstram que este consenso está em processo de transformação. A 

formação na pós-graduação exerce grande importância na atuação profissional, voltada para a 

assistência, promovendo mudanças significativas (Jesus, 2013). Enfermeiros com alto grau de 

educação tendem a maximizar suas atividades práticas e clínicas, gerando maior autonomia e 

satisfação profissional (Regis; Batista, 2015).  

Diante do exposto, os dados apontam um efeito positivo, visto que a maioria dos 

egressos encontra-se atuando na área de formação em instituições públicas, desenvolvendo 

atividades relacionadas à assistência, gerência, docência e pesquisa. Em relação ao número de 

vínculos empregatícios, verificou-se que grande parte dos participantes possuíam apenas um 

vínculo empregatício. Dentre os egressos cotistas negros, três são docentes. Compreende-se 

que a ocupação de docente exige maior grau de escolaridade, além de garantir 

representatividade negra em uma posição de prestígio social. Desta forma, para estes 

profissionais de enfermagem o diploma universitário, além de oportunizar a ampliação dos 

conhecimentos na área de interesse possibilitou a inserção social e a visibilidade na rede de 

relações acadêmicas e sociais. 

Diante desta realidade, Gomes (2017, p. 20) afirma que “[...] vivemos em tempos de 

políticas de ações afirmativas nas universidades e nos concursos públicos”. Logo, “[...] essas 

mudanças mexem com as forças conservadoras, com o capital e com os grupos de poder” 

(Gomes, 2017, p. 20). Ainda, a inserção dos negros nestes espaços “[...] mexe com o mercado 

de trabalho excludente e com os grupos que sempre ocuparam vagas de emprego, lugares de 

poder e liderança, como se fossem privilégios de alguns e não direito social de todos e todas” 

(Gomes, 2017, p. 20). 

Em consonância com o exposto, estudos com egressos, revelam que a maioria dos 

participantes relatou ter obtido mobilidade laboral ascendente em função da conclusão da 

graduação. Esses egressos de origem familiar de baixa renda obtiveram benefícios 

consideráveis em termos de desenvolvimento pessoal e profissional, aumento da 

autoconfiança, e um desejo constante por aprendizagem e qualificação contínua, 

https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/19365/209209216530
https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/19365/209209216530
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demonstrando que a política de cotas está atingindo seus objetivos de maior inserção social e 

combate às desigualdades sociais e raciais no Brasil (Dutra, 2018; Arrigoni, 2018; 

Nascimento, 2018; Ferreira, 2018; Pereira, 2015).  

Ao se analisar em separado dos egressos que entraram na universidade através do 

sistema de cotas para negros, os dados mostram aspectos positivos condizentes com a atuação 

na área de formação, continuidade dos estudos na pós-graduação lato e stricto senso, boas 

perspectivas de carreira futura, mobilidade social, ocupação em cargos de prestígio e 

remuneração condizente, demonstrando o quanto o diploma universitário é importante no 

enfrentamento das desigualdades social e racial existente no Brasil. Portanto, o sistema de 

reservas de cotas adotado pelas universidades contribuiu para a formação desses egressos, 

maior visibilidade do negro e inserção em novos espaços de atuação, antes restritos a classes 

privilegiadas e/ou de maior poder aquisitivo.  

 

 

4.2 Análise dos dados 

 

 

Nesta sessão, apresento os resultados qualitativos do estudo que emergiram das falas 

dos sujeitos após aplicação da técnica de análise de conteúdo. As entrevistas depois de 

transcritas e validadas pelos sujeitos foram decompostas sendo extraídas 1.072 unidades de 

registro que possuíam ligação com o objeto de estudo.  

As unidades de registro foram reunidas em unidades de significação, sendo 

quantificada a sua frequência absoluta e relativa, com o objetivo de determinar sua 

representatividade.  

As unidades de significação foram organizadas em unidades temáticas seguindo os 

critérios de representatividade, homogeneidade e pertinência, a partir das quais foram 

agrupadas em três categorias de análise, para atender aos objetivos levantados na pesquisa. As 

categorias empíricas do estudo são apresentadas na seguinte ordem juntamente com as suas 

subcategorias: 

 

 

4.2.1 Categoria 1- O acesso como elemento das representações sociais de cotas para negros 
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Nessa categoria (Quadro 2), foram identificadas 331 unidades de significação (30,87 

%) do total de UR levantadas no estudo, em que as condições de produção das representações 

de cotas para negros são ancoradas em elementos que dizem respeito ao acesso das pessoas 

pretas ao ensino superior. 

 Quadro 2 - O acesso como elemento das representações sociais de cotas para negros - 2022 

UR % Unidades de Significação Categoria Emergente 

101 30,5 Garantia de acesso  

 

O acesso como elemento das 

representações sociais de cotas para 

negros 

 

84 25,3 Democratização do ensino 

superior 

59 18 Invisibilidade da população 

negra 

43    13 Desigualdade racial  

 

27    8,1 Racismo estrutural  

 

17 5,1 População negra periférica 

 

331 100  

 Legenda: Unidades de registro (UR). 

 Nota: n= 25. 

 

Evidenciou-se que as cotas para negros garantiram o acesso da população negra ao 

ambiente acadêmico, conforme os relatos:  

[...] De maneira que as pessoas tenham o direito de acessar as instituições, 

acessar a educação, acessar a universidade (E.2). 

 

[...] é uma política que garante acesso ao ensino superior para a população 

negra (E.5). 

 

[...] com a implementação das cotas, esse acesso aumentou (E8).  

 

[...] é uma política afirmativa que visa ampliar o acesso da população 

negra às universidades (E.10).  

 

[...] acesso às populações minoritárias, entre parênteses, porque a gente 

sabe que aqui no Brasil a população negra é a maioria e que foi sempre 

relegada socialmente à segunda categoria (E.13). 

 

[...] As cotas para negros permitem que as pessoas acessem a universidade 

e possam ter oportunidades parecidas com as desfrutadas pela população 

branca (E.16). 

 

[...] uma política emergencial para melhorar o acesso da população negra 

nas universidades (E.23). 
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[...] acesso ao conhecimento que nos foi negado através da luta do 

movimento negro (E.11). 

 

Como referido pelos participantes as representações sociais de cotas para negros 

perpassam, principalmente uma política de acesso desses jovens ao ensino superior. 

Trata-se, portanto de uma representação que remete as políticas afirmativas e fundamental na 

transição dos estudantes negros do ensino médio para o superior. Desta forma, destaca-se, a 

importância das cotas para negros nas construções simbólicas dos participantes a partir de 

uma política pública essencial, que visa garantir o acesso dessas pessoas ao ensino superior, 

através da implantação do um sistema de reservas de vagas no vestibular, contribuindo assim 

para a ampliação do ingresso e maior participação destes estudantes na universidade, assim 

como o maior quantitativo de pessoas negras no ambiente acadêmico. 

Nas condições de produção das representações sociais, deve-se considerar os 

processos simbólicos que regem as relações sociais e que atuam na afirmação identitária dos 

sujeitos e dos grupos aos quais os mesmos se vinculam e passam a ocupar uma posição de 

centralidade nos estudos representacionais, uma vez que a noção de subjetividade implica 

considerar os processos pelos quais cada sujeito/agente se constrói e se apropria das 

representações. Os modos que os sujeitos possuem de ver, conhecer e interpretar a realidade 

incidem diretamente sobre suas ações práticas. Neste sentido, convém distinguir as 

representações que o sujeito elabora daquelas que ele integra passivamente. Isso nos conduz 

“[...] a integrar na análise das representações os fatores emocionais e identitários, ao lado das 

tomadas de posição ligadas ao lugar social e das conotações que vão caracterizar, em função 

da pertença social, a estrutura das representações” (Jodelet, 2009, p. 697). 

Importante destacar a histórica luta do Movimento Negro Unificado contra a 

desigualdade racial e social que contribuiu para a ampliação do acesso à educação superior 

para negros, com o objetivo de garantir o direito de ocupar espaços historicamente 

frequentados majoritariamente por pessoas brancas. Desta forma, a exigência pelo acesso 

diferenciado à universidade passou a ser uma das demandas mais importantes do movimento 

negro, pois havia um consenso de que era necessário acelerar a formação de novas 

perspectivas para a população negra, já que de acordo com o censo de 2000, dos quase 50% 

que se declararam negros, apenas 4% estavam matriculados no ensino superior (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2000).  

No final de agosto de 2012, o governo federal atendeu essa demanda histórica do 

Movimento Negro Brasileiro e sancionou a Lei de Cotas (nº 12.711/2012) (Brasil, 2012). 
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Porém, antes da sua sanção algumas universidades públicas já haviam iniciado um 

movimento de implementação por iniciativa própria, com base na autonomia universitária, 

ampliando o número de estudantes pretos, pardos e indígenas no ensino superior no país. 

Deste modo, garantiu-se o acesso destes alunos a educação de qualidade, além de contribuir 

com elementos positivos na luta antirracista e pela inclusão das populações sub-representadas. 

Segundo Caregnato e Campos (2017, p. 172) “políticas de ações afirmativas 

introduzidas principalmente a partir dos anos 2000 têm oportunizado o acesso à educação 

superior a camadas sociais historicamente sub-representadas nesse nível de ensino”. Para os 

autores, referindo-se ao Programa Universidade para Todos (PROUNI) e a Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), “pessoas provenientes de famílias com baixa 

renda que estudaram em escolas públicas aumentaram suas chances de continuar seus estudos 

em nível superior. Através desses dispositivos, especial atenção foi dada às populações negra 

e indígena” (Caregnato; Campos, 2017, p. 172). 

Somada a outras medidas que conduziram ao processo de expansão e democratização 

da educação superior no Brasil, a Lei de Cotas promoveu importantes mudanças no perfil dos 

discentes nas universidades públicas brasileiras, trazendo inúmeras contribuições para a 

democratização do ambiente acadêmico, sejam elas de caráter imediato ou a longo prazo. A 

política, primeiro, se constitui um projeto de sociedade cunhado pelo Movimento Negro que 

viabilizou o ingresso de uma ampla parcela da população brasileira, inclusive não negros/as 

a esse espaço público e de direito de todos os cidadãos. Sendo assim, o Movimento Social 

Negro tem sido educador, propositivo e revolucionário em todos os tempos. 

 Neste sentido, os egressos ratificaram seus posicionamentos quanto a relevância das 

cotas para negros, pois possibilitam o ingresso na universidade de estudantes que não tiveram 

um ensino básico de qualidade. 

[...] concorrer com pessoas que estudaram em colégios privados com ensino 

de qualidade, seria desleal (E.3). 

 

[...] os negros não teriam as mesmas oportunidades de conseguir passar no 

vestibular, como uma pessoa que não passou por todo esse processo de 

dificuldade mesmo (E.4). 

 

[...] da população negra estar estudando em escolas de baixa qualidade, ter as 

mesmas chances, de uma pessoa branca, que teve condições financeiras de 

manter uma boa escola privada, então essas pessoas nunca vão ter os 

mesmos acessos (E.5). 

 

[...] essa disparidade de ensino de qualidade diminui muito a chance de 

pessoas preta, que em sua maioria estão dentro das escolas públicas, entrar 

em uma universidade pública (E.7). 
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[...] as melhores escolas são as particulares, aqui no Brasil, no Rio de 

Janeiro. Você vê as pessoas fazendo cursinho para vestibular, essas pessoas 

não são negras, elas não são pobres, e aí na hora de você disputar a vaga no 

ensino público de qualidade, você coloca essas pessoas lá (E.9). 

 

[...] o ensino médio em uma escola privada e acabam tendo uma 

oportunidade melhor exposta às matérias de maneira diferente do que uma 

pessoa negra que estudou em uma escola pública (E.21). 

 

[...] porque a maioria dessas pessoas negras são pessoas que estudaram em 

escola pública e tiveram déficit na educação básica, então a reserva de vagas 

é para garantir o acesso dessas pessoas (E.23). 

 

Na elaboração de suas representações, os participantes ancoram-se em um passado, em 

uma história permeada de dificuldades de acesso ao ensino superior, principalmente pelas 

deficiências do ensino médio, que dificultam o preparo dos alunos negros para disputar as 

vagas no vestibular. Desta forma, ao viverem o presente procuram transformar o não familiar 

em familiar, evocando partes constituintes das representações, elementos informacionais, 

culturais, ideológicos e econômicos. Apesar da escola pública ter um contingente de alunos da 

cor branca advindos de classes menos privilegiadas, para os participantes foi marcante o fato 

de pessoas negras serem oriundos dessas escolas, o que de certa forma dificulta o acesso ao 

ensino superior.   

A discriminação sistemática, que caracteriza o racismo estrutural, produz efeitos 

deletérios na sociedade brasileira. No que diz respeito ao sistema educacional brasileiro, este 

foi historicamente marcado por altos níveis de escolaridade mantidos e transmitidos ao longo 

dos séculos hereditariamente no interior do mesmo grupo étnico-racial, em detrimento da 

estagnação imposta aos grupos raciais vulnerabilizados, notadamente a população negra (Vaz, 

2022). De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) de 

2019, a taxa de analfabetismo entre negros, com faixa etária de 15 anos ou mais, encontra-se 

em 8,9%, enquanto entre os brancos é de 3,6%. Como verificado, a população negra apresenta 

os piores índices de analfabetismo de escolaridade, dentre outros elementos que compõem o 

arcabouço essencial de direitos fundamentais de caráter social. Em adultos de 60 anos ou 

mais, essa diferença foi acentuada, onde 9,5% dos brancos que não sabiam ler ou escrever, 

enquanto entre os negros o percentual foi de 27,1%, quase três vezes maior (Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, 2019). 

Outra dificuldade apontada pelos participantes no que diz respeito ao ingresso no 

ensino superior, refere-se ao fato da maior parte da população negra residir na periferia, 

conforme mencionado abaixo:  
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[...] a política de cotas para negros é fundamental, já que, a maior parte da 

população negra está na periferia (E.5). 

 

[...] o que a gente vê no Rio de Janeiro é que a maioria das pessoas negras 

moram em periferias, nos lugares mais pobres, isso é histórico, isso a gente 

vê a olho nu (E.7). 

 

[...] necessária para a população negra, que é a população pobre mesmo, que 

mora nas grandes periferias (E.13). 

 

[...] a população negra brasileira possui maior dificuldade de acesso a bens e 

a serviços, grande parte moram nas comunidades carentes ou mora afastado 

do centro (E.15). 

 

[...] muitos moram em favelas, têm menor renda per capita, possuem menor 

índice de desenvolvimento humano (E.17). 

 

[...] quando a gente tem separado para cotas raciais, a gente começa a incluir 

uma galera que também vem de comunidade (E.22). 

 

Os participantes, na elaboração dos seus conteúdos representacionais sobre cotas para 

negros, ratificam seus posicionamentos ao considerarem essencial a adoção da política de 

cotas por parte das universidades no sentido de promover o acesso desta faixa populacional ao 

ensino superior, visto que a maior parte da população negra reside nas periferias, possuem 

baixo poder aquisitivo com dificuldades para a aquisição de bens e serviços; essenciais no seu 

desenvolvimento. Essas comunidades, são fragmentos do período pós escravidão, onde se 

tornou refúgio das pessoas negras excluídos da sociedade e abandonadas à própria sorte, 

principalmente pela ausência de políticas públicas efetivas que permitissem a verdadeira 

inserção dessas pessoas no convívio social. 

Para Theodoro (2022, p. 117) quando o acesso à educação não é igualitário, esta acaba 

sendo um instrumento de manutenção de privilégios e direitos hereditários transferidos. 

Estudo realizado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 

juntamente com a Fundação João Pinheiro e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) revelou que o nível de qualidade de vida da população negra tem uma década de 

atraso em relação ao da população branca. Entre 2000 e 2010, o índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) da população negra aumentou, em média 2,5% ao ano, 

resultando em alta de 28%, em comparação com os 15% acumulados, no mesmo intervalo, 

pelas pessoas brancas (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2017). 

Por sua vez, é importante conhecer a visão dos egressos acerca da inclusão de pessoas 

negras no ambiente acadêmico, pois este conhecimento ratifica as representações sociais de 
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cotas para negros como uma política de democratização do ensino superior conforme 

relatado: 

[...] essa inserção, da população negra dentro da universidade, é dar um 

pouco de equidade, um pouco de heterogeneidade naquele lugar, de ser 

frequentado por pessoas diferentes, até porque a palavra universidade, vem 

de universo. E hoje a gente vê que ela é mais heterogênea, então é a 

oportunidade de a gente ver os diferentes ali dentro (E.9). 

 

[...] as cotas para negros realmente torna um ambiente que era só 

predominantemente branco cada vez mais democratizado por ter pessoas 

miscigenadas, negros, pardos, indígenas, que compartilham as suas 

particularidades e vivências convivendo e possam crescendo juntos 

igualmente (E.14). 

 

[...] o ingresso de pessoas negras nas universidades promove uma mudança 

de perfil dos alunos que se formam e consequentemente a mudança do perfil 

dos profissionais que atuam também com mais diversidade (E.21). 

 

[...] então a pessoa negra ingressar em uma universidade pública, que 

anos foi frequentada pelos brancos, em sua maioria, é uma vitória, é uma 

vitória que esfrega na cara da sociedade (E.23). 

 

[...] porque as universidades possuem uma baixa quantidade de pessoas 

negras, isso historicamente falando, e aí mesmo com as cotas, esse número 

ainda não é tão grande, visto que a maior parte da população brasileira é de 

pessoas que se declaram pardos ou negros (E.7). 

 

[...] antes das cotas era muito pior, mesmo agora com as cotas ainda é 

discrepante comparado  a pessoas  negras, a pessoas brancas (E.8). 

 

Ao analisar os depoimentos, infere-se que os estudantes elaboram as representações 

das cotas para negros, de maneira a pensar a política enquanto um processo necessário para a 

democratização do ambiente acadêmico, principalmente no que se refere a inserção de 

estudantes negros que é a maioria da população brasileira, em um ambiente historicamente 

pouco diversificado, garantindo dessa forma igualdade e diversidade nas Instituições de 

Ensino Superior Públicas.  

Estudo realizado pela Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e 

Estudantis (FONAPRACE) em 2014 se destacou por ser a primeira pesquisa após a 

implantação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais Brasileiras (REUNI), do Sistema de Seleção Unificado (SISU), do Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e da Lei nº 12.711/2012 (Brasil, 2012) (Lei de 

Cotas), no qual se identificou mudanças no perfil socioeconômico e cultural dos discentes.  

Os resultados contidos no Relatório Final da V Pesquisa de Perfil Socioeconômico e 

Cultural dos (as) Graduandos (as) das IFES, demonstram, de maneira inequívoca, que as 
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políticas públicas dirigidas à população negra tiveram um impacto decisivo na mudança do 

perfil dos estudantes matriculados nas IFES, representando a heterogeneidade da sociedade 

brasileira, atestando o êxito das políticas afirmativas. Tal impacto pode ser observado no 

aumento de estudantes do sexo feminino, de autodeclarados pretos e pardos, de indígenas 

(Andifes, 2019). Como afirmam Silva; Silva (2012) para alguns estudantes a política de cotas 

é um tipo de ação que promove a igualdade, possibilitando que a universidade deixe de ser 

elitizada, embranquecida, inclusiva e democrática ao acesso à educação superior.  

Em consonância com o exposto, observou-se através das falas que as encontra-se 

também ancorada em questões que remetem ao racismo estrutural, a desigualdade social e a 

desigualdade racial, ainda presentes na sociedade brasileira, conforme relatado:   

[...] a gente não tem, uma igualdade e equidade entre a maioria das 

pessoas pretas e brancas. Eu percebo que a gente tem uma diferença muito 

grande, uma disparidade muito grande (E.7). 

 

[...] acesso às populações minoritárias, entre parênteses, porque a gente sabe 

que aqui no Brasil a população negra é a maioria e que foram sempre 

relegadas socialmente à segunda categoria (E.13). 

 

[...] eu penso que as pessoas negras são excluídas, por conta de problemas 

estruturais, racismo estrutural e racismo institucional (E.16). 

 

[...] as cotas para negros é uma forma de reverter as desigualdades sociais 

e raciais que é uma característica da sociedade brasileira. A população negra 

brasileira infelizmente sofre muito com o racismo, violência e com a 

desigualdade racial (E.17). 

[...] então as cotas raciais é uma política para minimizar isso. No sentido de 

ser mais igualitário, né? (E.24). 

 

Como observado nas falas, as representações sociais de cotas para negros elaboradas 

pelos egressos, perpassam a desigualdade e a necessidade de equidade no acesso ao ensino 

superior. Por isso a relevância dos conhecimentos, valores, significados e ideologias que 

influenciam o processo de elaboração das representações sociais de cotas para negros e os 

respectivos posicionamentos frente a realidade e o imaginário social.  

A obra Inclusão Étnica e Racial no Brasil (Carvalho, 2011) é considerada a primeira 

publicação em formato de livro editado no período de debates em torno das tramitações de 

leis que versavam sobre as políticas de ações afirmativas no ensino superior.  Nesta obra, são 

apresentados argumentos favoráveis à implementação das cotas raciais a partir de dados 

estatísticos e descritivos que analisam a permanente exclusão da população negra das 

universidades brasileiras. Apesar de mais de uma década da publicação da obra, nas palavras 

de Carvalho: 
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[...] a desigualdade social foi construída em cima da desigualdade racial, que 

foi naturalizada por efeito do discurso ideológico legitimador que fechou as 

portas para a exposição de conflitos, facilitando a reprodução da nossa 

desigualdade sociorracial, em que a cor emblemática da ascensão social é 

branca e a cor da exclusão e do fracasso é negra (Carvalho, 2011, p. 60).  

 

Na acepção de Almeida (2020), os diferentes processos de formação nacional dos 

Estados Contemporâneos foram produzidos por projetos políticos, de maneira que as 

classificações raciais foram importantes para definir hierarquias sociais, a condução do poder 

estatal e as estratégias econômicas de desenvolvimento. Assim, o racismo decorre da própria 

estrutura social, ou seja, do modo “normal” como ocorrem as relações políticas, econômicas, 

jurídicas e até familiares, sendo então estrutural. Cria-se condições sociais para que direta ou 

indiretamente, grupos racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática. O 

racismo é político, pois como processo sistêmico de discriminação que influencia a 

organização da sociedade, depende de poder político. E é também um processo histórico, pois 

manifesta-se de forma circunstancial e específica, e em conexão com as transformações 

sociais.   

Como relata Vala; Brito e Lopes (2015) o racismo é uma teoria social por abordar um 

fenômeno que organiza as relações entre grupos sociais, sendo mais do que uma posição 

individual. Portanto, o racismo pode ser estudado como teoria social do senso comum pela 

presença de fatores societais e institucionais que organizam padrões de relações intergrupais e 

a existência de mecanismos de influência social que operam nas interações entre grupos e 

entre pessoas.  

Almeida (2020) afirma que o racismo é uma ideologia, desde que se considere que 

toda ideologia só pode subsistir se estiver ancorada em práticas sociais concretas. O 

significado das práticas discriminatórias pelas quais o racismo se configura é dado pela 

ideologia. A nossa relação com a vida social é mediada pela ideologia, ou seja, pelo 

imaginário que é reproduzido pelos meios de comunicação, pelo sistema educacional e pelo 

sistema de justiça em consonância com a realidade.  

Ao articular os conceitos de representações sociais e cultura, Jodelet (2003) afirma que 

a abordagem das representações sociais se apresenta como um caminho pertinente quando o 

que se almeja é compreender os modos como sujeitos inscritos em contextos histórico-sociais 

específicos produzem, organizam, disseminam e se apropriam de certas informações, 

convertendo-as em recurso de simbolização, e de ressignificação de si e da própria cultura.  
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Neste contexto, os participantes se ancoram na invisibilidade das pessoas negras como 

justificativa para a implementação das políticas de cotas para negros nas universidades 

públicas brasileiras, conforme relatado: 

[...] é a quebra de um paradigma de que a universidade pública é para os 

brancos, uma universidade embranquecida. Muito do que representa a 

universidade é baseada no eurocentrismo. Então na hora que negros entram 

dentro neste contexto, como aluno, você tem uma ressignificação deste 

espaço, com diferenças culturais e o meio acadêmico! E a sociedade tem que 

pensar e discutir sobre isso (E.23). 

 

[...] para mim é uma forma de reverter a imagem histórica que a sociedade 

tem que associa a população negra, que inclui as pessoas pardas e pretas, a 

pessoas com menor condição financeira, invisíveis e incapazes ou com 

maior envolvimento com delitos, seria uma forma de reverter essa imagem 

criada devido anos de escravidão e marginalização (E.20). 

 

[...] eu já vi uma comparação de uma foto de uma Faculdade de Medicina, 

que só tem branco, e ainda continua assim, no caso a maioria, principalmente 

as privadas. Uma foto de um grupo de garis, a maioria é de não brancos. É 

nítido a diferença. A gente vê exatamente quais são os conflitos sociais, né? 

Quando o tempo todo a população negra tem que permanecer no gueto 

fazendo as profissões inferiores (E.13). 

 

[...] a gente tem uma parcela pequena de pessoas negras que são bem-

sucedidas, né? Devido a toda a história do negro na sociedade (E.12). 

 

[...] porque as pessoas também têm a tendencia principalmente as pessoas 

que têm o maior poder aquisitivo, e preconceituosas, que os negros só 

servem para ser empregado doméstico, vendedor, para ser gari, para 

trabalhar com esses empregos honestos, mas menos remunerados (E.4). 

 

[...] a sociedade pensa que o nosso lugar é só o de servir, que não podemos 

ter profissões intelectuais (E.3). 

 

[...] a escravidão era uma institucionalidade onde os negros eram vistos 

como “subgente”, por isso existem esses abismos raciais, porque as pessoas 

não tiveram historicamente os seus direitos reconhecidos pelo Estado para a 

educação mínima, porque não eram considerados gente (E.2). 

 

A partir das falas compreende-se que os conteúdos representacionais trazem elementos 

culturais, afetivos, informacionais, imagéticos, históricos e ideológicos. Os egressos citam a 

influência do período escravagista na forma como foi construída a imagem desumanizada do 

negro, deixando marcas que ainda permanecem no imaginário social brasileiro, que incapacita 

o negro e o coloca em um lugar de serventia, executando funções menos remuneradas e com 

menor status social. Em tais depoimentos há elementos presentes em teorias racistas e a 

política de branqueamento que promoveram uma situação no qual foram reforçados 
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preconceitos e estereótipos que legitimam, e reproduzem o racismo até os dias atuais na 

realidade social brasileira.  

Os sujeitos por estarem imersos em múltiplas realidades sociais, não apenas assimilam 

as informações, representações e identidades conformadas para eles, mas agem sobre essas 

representações classificando-as, tensionando-as e reelaborando-as no contexto da sua própria 

vida cotidiana, remetendo a “[...] processos de tratamento da informação que são utilizáveis 

pragmaticamente no aqui e agora da ação no mundo” (Jodelet, 2003, p.21).   

Nesses termos, ao articular os conceitos de representações sociais e cultura, Jodelet 

(2003) afirma que a abordagem das representações sociais se apresenta como um caminho 

pertinente quando o que se almeja é compreender os modos como sujeitos inscritos em 

contextos histórico-sociais específicos produzem, organizam, disseminam e se apropriam de 

certas informações, convertendo-as em recurso de simbolização, e de ressignificação de si e 

da própria cultura. Condição que também se mostra efetiva quando o que se pretende 

apreender são os jogos de força e os agentes que mobilizam tanto as práticas informacionais 

quanto as representações identitárias. Com isso, torna-se possível afirmarmos que são essas 

três modalidades de produção de sentido para si e sobre o mundo que: 

fornecem os quadros para examinar o papel dos fatores sociais na formação 

e o funcionamento do conhecimento comum, e identificar os sistemas de 

interpretação e de pensamento coletivos, nos sujeitos que são sempre sociais 

por seus vínculos de intercomunicação e sua localização num contexto 

sociocultural e num quadro histórico (Jodelet, 2003, p. 24). 

 

Vieira (2016) afirma que é na conjugação da expansão colonial com a "criação 

científica das raças", na passagem da escravidão ao trabalho livre, onde se encontram as raízes 

das graves consequências a que foi submetida a população negra desde então. Esta 

perspectiva também é encontrada em Seyferth (2002) em relação a promulgação da Lei 

Eusébio de Queiroz em 1850 que extinguiu o tráfico negreiro, juntamente com a Lei de Terras 

que abriu novas perspectivas para a colonização do país com participação de imigrantes e 

substituição da mão de obra escrava pelo trabalho livre, privilegiando assim o imigrante 

europeu.  

Sendo assim, mesmo livres, os negros não eram considerados partícipes daquela 

vigorosa transformação pelo qual a sociedade brasileira estava passando. Ganhava-se 

densidade a tese de que se o Brasil quisesse fazer parte do "mundo civilizado" deveria 

empreender e estimular políticas que estimulassem a presença de imigrantes europeus e da 

branquitude, em detrimento de um enorme contingente populacional de negros, supostamente 

inferiores na construção da subalternidade. A ideologia do branqueamento era, portanto, uma 
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espécie de darwinismo social que apostava na seleção natural em prol da "purificação étnica", 

com a vitória do elemento branco sobre o negro com a vantagem adicional de produzir, pelo 

cruzamento interracial um homem ariano plenamente adaptado às condições brasileiras, tendo 

como resultado final a extinção do negro (Bento; Carone, 2014).  

Desta forma, ao estabelecer rígidos códigos de comportamento e conduta, hierarquias 

sociais racialmente assimétricas e pautar-se pela construção de uma nação majoritariamente 

branca e civilizada, alguns grupos da sociedade brasileira estabeleciam divisões que puderam 

dispensar neste caso, a elaboração de legislação segregacionista. Ao contrário de outras 

sociedades, no Brasil a população negra se encontrava sob interdição legal, psicológica e 

cultural. Desta forma, a segregação racial entre negros e brancos, ocorria na experiência das 

relações sociais cotidianas, que eram fortemente demarcadas por ideias eugênicos, 

civilizatórios, europeus e brancos, significando a recusa da participação dos negros na 

construção da nação (Vieira, 2016).  

No Brasil, o racismo contou com a participação das faculdades de medicina, das 

escolas de direito e dos museus de história natural. Sobre o racismo científico e a relação entre 

raça e biologia, com o desenvolvimento do capitalismo e os avanços tecnológicos da 

sociedade industrial, fizeram emergir uma forma mais sofisticada em relação a questão racial, 

como mostra Fanon (2012) em que:  

a evolução das técnicas de produção, a industrialização, aliás limitada, dos 

países escravizados, a existência cada vez mais necessária de colaboradores 

impõem ao ocupante uma nova atitude. A complexidade dos meios de 

produção, a evolução das relações econômicas, que, quer se queira quer não, 

arrasta consigo a das ideologias, desequilibram o sistema. O racismo vulgar 

na sua forma biológica corresponde a um período de exploração brutal dos 

braços e pernas do homem. A perfeição dos meios de produção provoca 

fatalmente a camuflagem das técnicas de exploração do homem, logo, das 

formas de racismo (Fanon, 2012, p. 277). 

 

Neste sentido, o momento posterior da dinâmica do racismo é do enquadramento do 

grupo discriminado em uma versão de humanidade que permita ser controlada, de maneira 

que ao invés de destruir a cultura, é mais inteligente determinar qual o seu valor e significado. 

De maneira que as culturas negras e indígenas, por exemplo, não precisam ser extintas, desde 

que seja possível tratá-las como exóticas. O racismo se apresenta na desconfiguração da 

cultura, de maneira que a desigualdade e a violência apareçam de forma "estilizada", e assim 

possam ser inseridas à normalidade da vida social (Almeida, 2020).  

 Na visão de Vala e Pereira (2012) o racismo pode ser conceitualizado como uma 

representação social sobre a natureza da humanidade apoiado nos seguintes processos 
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psicológicos e sociais fundamentais: categorização (crença em que a humanidade é  

organizada em grupos raciais ou étnicos, onde a humanidade seria um conjunto de categorias 

hierarquizadas); diferenciação (os grupos humanos teriam diferenças profundas entre eles); 

hierarquia (certos grupos são, de forma estável, superiores aos outros); essencialização (as 

diferenças seriam imutáveis; a distinção entre comportamentos teriam subjacentes diferenças 

biológicas e que corresponde um essencialismo biológico enquanto as distinções culturais 

geram o que pode se chamar de essencialismo cultural). O racismo permanece no imaginário 

social, relacionando determinadas características biológicas ou práticas culturais à raça, além 

da desigualdade social está naturalmente atribuída à uma identidade racial, enquanto outros 

grupos raciais detêm privilégios.   

 

 

4.2.2 Categoria 2: A reparação social como elemento das representações sociais de cotas para 

negros 

 

 

Nessa categoria (Quadro 3), evidenciou-se 216 unidades de significação que 

correspondem a 20,15%, do total das UR encontradas, contribuindo para a elaboração das 

representações acerca das cotas para negros, os participantes se ancoram em informações 

relativas as proibições e restrições, nas quais, historicamente, as pessoas negras e escravizadas 

enfrentaram para acessar a educação formal no país.  

Quadro 3 - A reparação social como elemento das representações sociais de cotas para negros 

UR % Unidades de Significação Categoria Emergente 

98 45,3 Reparação histórica 

A reparação social como elemento das 

representações sociais de cotas para negros 

73 33,7 Escravidão 

45 21 Desigualdade social  

216 100  

Legenda: Unidades de registro (UR). 

Nota: n= 25. 

 

Esses egressos classificam e assimilam esse fenômeno a partir de uma gama de ideias, 

valores no senso comum e na ciência, ao considerar o ambiente em que se encontram 

inseridos. Neste sentido deve-se atentar para influência das dimensões históricas, políticas, 

sociais, econômicas e culturais na elaboração de suas representações que remetem a práticas e 

/ ou posicionamentos frente às cotas para negros ao considerar o grupo de pertença.  
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[...] política que ajudou muito a reequilibrar o abismo da desigualdade 

social, porque é um país que teve o maior período escravocrata da história 

do mundo, é um país que por último aboliu a escravidão, as pessoas negras 

eram proibidas de estudar, mesmo após a escravidão o estado brasileiro, 

impedia as pessoas negras de frequentarem a escola pública (E.2). 

 

[...] o nosso país precisa, porque não existe meritocracia em um país que 

foi colonizado, por diversos anos, impedindo que as pessoas negras tivessem 

uma capacidade de desenvolvimento econômico, trazendo assim 

hereditariamente essas dificuldades para estudar (E.4). 

 

[...] é necessária, porque a gente veio de uma colonização escravagista, 

então é impossível a gente ter como base toda a população brasileira igual, 

porque essa igualdade não existe, não existiu e vai demorar para existir, sei 

lá se vai existir um dia (E.9).  

 

[...] as cotas raciais realmente são um trampolim para as pessoas que são 

de baixa renda, pessoas que, de certa forma, ao longo da história brasileira, 

foram marginalizadas e sofrem com a vulnerabilidade que é presente até os 

dias de hoje (E.14). 

 

[...] é uma forma de a sociedade como um todo tentar diminuir a taxa de 

exclusão da população negra, que historicamente foi discriminada pela cor, 

porque o país tem uma história de escravidão (E.24). 

 

Desta forma, os participantes acrescentam que a desigualdade social que antecede a 

entrada dos cotistas na universidade e que impactam na sua permanência. 

[...] a desigualdade social não dá o direito de o negro ter as mesmas 

condições de passar no vestibular, e não dá condições dele permanecer na 

faculdade, de se formar (E.4). 

 

[...] por conta da desigualdade social que existe ainda é muito difícil o negro 

permanecer na universidade (E.5). 

 

[..] a médio e longo prazo não foram todas as pessoas negras que 

conseguiram se manter no meio acadêmico, por causa da desigualdade social 

(E.6). 

 

[..] não é só o ensino. Tem que perceber todo o contexto familiar, de 

desigualdade social que a pessoa está inserida (E.9). 

 

Os depoimentos demonstram que os egressos recorrem a aspectos históricos, 

informacionais e ao contexto social na elaboração das suas representações, e ao organizá-los 

reestruturam o seu modo de pensar e se posicionar frente as cotas para negros, construindo 

assim uma espécie de saber sobre o objeto, assumindo a tarefa de descrevê-lo. Desta forma, os 

participantes ao elaborarem as representações das cotas para negros resgatam a opressão 

sofrida pela população negra como um dos elementos cruciais. Ao se ancorarem nos 

elementos mnemônicos os participantes, realizam uma espécie de objetivação, permeada pelo 
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cognitivo e afetivo, perpassando sentimentos de pertença e posicionamentos importantes na 

conformação identitária do grupo.  

As Representações Sociais são constituídas por elementos informativos, cognitivos, 

ideológicos, normativos e por crenças, valores, atitudes, opiniões e imagens que se organizam 

e estruturam para evidenciar/significar a realidade, geralmente relacionadas à ação e reflexão 

(Moscovici, 2011). Neste sentido, Jodelet (2001) afirma que as representações são sociais e 

importantes na vida cotidiana, pois elas nos guiam na maneira de nomear e definir em 

conjunto os diferentes aspectos de nossa realidade cotidiana, na maneira de interpretá-los, 

estatuí-los e, se for o caso, de tomar uma posição a respeito e defendê-las.  

A noção de Representação Social está na relação proporcional do psicológico e do 

social. Concerne em primeira instância, à forma como os sujeitos sociais aprendem e 

compreendem os acontecimentos e informações que o ambiente físico e social do quotidiano 

oferecem, ou seja, do conhecimento espontâneo do senso comum e do saber popular/pré-

teórico. Este conhecimento constitui-se a partir das experiências individuais dos sujeitos, mas 

também dos saberes, práticas e modelos de pensamento que são recebidos por diferentes 

aparelhos sociais, tais como os costumes, a tradição, a educação e a comunicação. É, também, 

um conhecimento socialmente partilhado e prático que objetiva, essencialmente, dominar o 

meio social e físico dos indivíduos, assim como compreender e explicar os fenômenos que 

definem o seu universo vivencial (Jodelet, 2005a).  

De acordo com Moscovici (2011) o fator social intervém de várias formas na 

construção dos conteúdos representacionais, considerando os seguintes aspectos: o contexto 

concreto onde as pessoas e os grupos estão situados; a comunicação que estabelecem entre 

eles; os quadros de apreensão fornecidos por sua bagagem cultural; os códigos, valores e 

ideologias ligados às posições ou participações sociais específicas.  

Para Vieira (2016) o Brasil foi um dos países que teve o período mais longo de 

manutenção do regime escravocrata, que durou aproximadamente quatro séculos, deixando 

profundas marcas em toda sociedade brasileira e em suas instituições. Porém, a Abolição e a 

República tenderam a estruturar, em termos raciais, a nova sociedade que surgia, atribuindo 

para determinados grupos relevantes papéis sociais e relegando a outros à total inviabilização. 

O fim da escravidão não implicou o término do estigma que recaía sobre a população negra; 

pelo contrário, as marcas (físicas e simbólicas) sobre os negros escravizados parecem ter-se 

ampliado na medida que a população negra era ignorada por completo em sua existência. 

Estas dinâmicas sociais que por anos moldaram as políticas públicas e a invisibilidade de 
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distintos grupos sociais no seu interior, promoveram um período extenso de reflexão que ao 

longo dos séculos contribuíram para a criação de políticas afirmativas de cotas para negros.  

Na acepção de Carvalho (2021) o debate sobre as políticas afirmativas no Brasil expõe 

uma maneira peculiar de lidar com as questões que envolvem as relações inter-raciais, devido 

a escravização indígena e africana que fez parte das principais etapas de formação das 

relações sociais, culturais, econômicas e políticas brasileiras, consolidando hierarquias que 

marcam ainda hoje os valores e princípios de nossas instituições sociais com uma 

classificação social a partir de um gradiente de cores. 

Neste contexto, vale resgatar a relevância de alguns estudos que objetivaram investigar 

as percepções e atitudes de diversas amostras populacionais frente a política de cotas, com a 

participação de estudantes do ensino médio (Oliveira; Brandão; Marins, 2007), alunos de 

cursos pré-vestibulares (Neves; Lima, 2007), universitários (Camino et al., 2014; Lima; 

Neves; Silva, 2014; Neves; Lima, 2007; Techio et al., 2019) e sujeitos brancos da população 

geral (Oliveira Filho, 2009). Os resultados mostram que parte da população investigada se 

posiciona contrária a política de cotas, principalmente as cotas para negros, em que os 

participantes apesar de terem consciência das inúmeras dificuldades enfrentadas pela 

população negra, se opõem à implementação a partir de um pensamento forjado em questões 

ideológicas, políticas e culturais.      

Por outro lado, o estudo realizado por Techio et al. (2019) no estado da Bahia 

demonstrou que os participantes apoiavam a implementação de cotas para negros, sendo esta 

política mais apoiada por estudantes autodeclarados negros. Neste sentido Freitas et al. (2019) 

afirmam que a referida política é mais defendida por pessoas que vivenciam o preconceito e a 

discriminação racial cotidianamente por diminuir as diferenças sociais e econômicas 

existentes entre a população negra e a branca no Brasil.  

Para Jodelet (2009) nos estudos das representações sociais é relevante considerar o 

indivíduo como a gente por valorizar os limites da historicidade e das condições sociais dos 

sujeitos ao conferir especial atenção e importância do contexto que dá sentido à experiência 

dos atores sociais e de suas reivindicações identitárias. Desta forma, as experiências dos 

indivíduos influenciam não somente o seu modo de vida, mas também os valores que pautam 

suas relações com o mundo e as prerrogativas que justificam ou não sua adesão a certas 

formas de pensamento. Portanto, colocar o indivíduo como a gente implica reconhecer neste 

último um potencial de escolha de suas ações, permitindo-lhe escapar da passividade diante 

das pressões ou constrangimentos sociais e intervir, de maneira autônoma, no sistema das 

relações sociais, como detentor de suas decisões e senhor de suas ações. 
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4.2.3 Categoria 3: A visibilidade social como elemento das representações sociais de cotas 

para negros 

 

 

Nessa categoria (Quadro 4), foram encontradas 184 UR (17,16%) do total de UR 

levantadas no estudo, que contribuíram para a sua elaboração.  

Quadro 4 - A visibilidade social como elemento das representações sociais de cotas para 

negros- Rio de Janeiro - 2022 

UR % Unidades de Significação Categoria Emergente 

89 48 Visibilidade social  
A visibilidade social como elemento das 

representações sociais  de cotas para negros

   

 

67 37 Oportunidade  

28    15 Ensino de baixa qualidade  

184 100  

Legenda: Unidades de registro (UR). 

Nota: n= 25. 

 

Evidenciou-se que os egressos apontam a obtenção de oportunidades, visibilidade da 

população negra, e acesso a bens e serviços, como elementos justificativos para a 

implementação das políticas de cotas para negros, conforme apresentado abaixo:  

[...] eu acho que é uma oportunidade que os negros têm de mostrar a sua 

capacidade intelectual, de vencer preconceitos, de se mostrar como pessoas 

diferentes do que a sociedade pensa que nós somos (E.3). 

 

[...] é a oportunidade que o negro tem para alcançar as universidades e 

espaços, onde possam ser médico, engenheiro, enfermeiro, dentista [...] essas 

profissões que trazem consigo status social. E ter um poder aquisitivo maior 

(E.4). 

 

[...] ingresso é a oportunidade de mudança, na vida dessas pessoas, na 

comunidade dessas pessoas, nas famílias, em primeiro lugar e para sociedade 

de um modo geral (E.6). 

 

[...] é a oportunidade pro negro ter o ensino público de qualidade e 

futuramente uma boa renda. É importante dar essa oportunidade a quem não 

teve oportunidade historicamente (E.12). 

 

[...] é a oportunidade de mudar o cômputo social, porque você tem mudanças 

nos pilares da sociedade (E.13). 

 

Como observado as representações de cotas para negros elaboradas pelos egressos, 

tem a função social que vai além da redução das desigualdades socioeconômicas entre 

brancos e negros, mas promover visibilidade dessa camada social, e possibilitar que a 
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população negra ocupe cargos e posições de poder e prestígio social. De maneira que, a 

inserção destes alunos no ambiente acadêmico, promova ascensão social, considerando que 

em sua maioria, os negros historicamente ascendem de famílias com menor poder aquisitivo, 

o que reflete no nível socioeconômico e educacional. Logo, o ingresso na universidade de 

estudantes negros proporciona uma ampliação das suas perspectivas de vida não só 

profissionais, mas também culturais e de desenvolvimento pessoal.  

Neste sentido, os participantes ratificaram seus posicionamentos quanto a relevância 

das cotas para negros para a inserção na universidade, devido à falta de preparo das pessoas 

negras para competir com alunos que tiveram um ensino básico de qualidade na rede privada, 

como referido.  

Estudo sobre representações sociais com a participação de estudantes universitários 

revelou que para alguns participantes as cotas para negros é um tipo de ação que promove a 

igualdade de oportunidades e garantia de direitos presentes na Constituição, possibilitando, 

desse modo, que muitos desses estudantes estejam na universidade. Acrescenta-se a 

possibilidade de melhoria de vida dos estudantes a partir do acesso à educação superior 

pública e de qualidade (Silva; Silva, 2012). O ingresso no ensino superior através das cotas 

para negros Lemos (2017) geram nos alunos sentimento de superação e satisfação pessoal, 

além de contribuir para uma condição financeira melhor e uma vida mais confortável (Lemos, 

2017).  

[...] então eu acho que os negros não teriam as mesmas oportunidades de 

conseguir passar no vestibular, como uma pessoa que não passou por todo 

esse processo de dificuldade mesmo (E.4). 

 

[...] a população negra está estudando em escolas de baixa qualidade, ter as 

mesmas chances, de uma pessoa branca, que teve condições financeiras de 

manter uma boa escola privada, então essas pessoas nunca vão ter os 

mesmos acessos (E.5). 

 

[...] então essa disparidade de ensino de qualidade diminui muito a chance de 

pessoas pretas, que em sua maioria estão dentro das escolas públicas, entrar 

em uma universidade pública (E.7). 

 

[...] porque a universidade pública historicamente é ocupada por pessoas 

brancas que tiveram o ensino médio em uma escola privada, e acabam tendo 

uma oportunidade melhor exposta às matérias de maneira diferente do que 

uma pessoa negra que estudou em uma escola pública (E.21). 

 

[...] porque a maioria dessas pessoas negras são pessoas que estudaram em 

escola pública e tiveram déficit na educação básica, então a reserva de vagas 

é para garantir o acesso dessas pessoas (E.23). 

 

[...] as melhores escolas são as particulares, aqui no Brasil, no Rio de 

Janeiro. Você vê as pessoas fazendo cursinho para vestibular, essas pessoas 



120 

 

não são negras, elas não são pobres, e aí na hora de você disputar a vaga no 

ensino público de qualidade, você coloca essas pessoas lá (E.9). 

 

A discriminação sistemática, que caracteriza o racismo estrutural produz efeitos 

deletérios na sociedade brasileira. No que diz respeito ao sistema educacional brasileiro, este 

foi historicamente marcado por altos níveis de escolaridade mantidos e transmitidos ao longo 

dos séculos hereditariamente no interior do mesmo grupo étnico-racial, em detrimento da 

estagnação imposta aos grupos raciais vulnerabilizados, notadamente a população negra (Vaz, 

2022).  

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020) a taxa de analfabetismo entre negros na faixa 

etária de 15 anos ou mais encontra-se em 8,6%, enquanto entre os brancos é de 3,6%. A 

população preta apresenta os piores índices de analfabetismo, de escolaridade, dentre outros 

elementos que compõem o arcabouço essencial de direitos fundamentais de caráter social. Em 

adultos com faixas etárias de 60 anos ou mais, essa diferença foi ainda mais acentuada, onde 

9,5% dos brancos não sabiam ler ou escrever, enquanto entre os negros o percentual foi de 27, 

1%, quase três vezes maior (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020). 

 

 

4.2.4 Categoria 4: Desafios enfrentados pelos cotistas negros e as políticas de permanência e 

assistência estudantil  

 

 

Nesta Categoria (Quadro 5) foram identificadas 179 UR (16,7%) do total de UR 

levantadas, cujas unidades de significação contribuíram para a elaboração das seguintes 

subcategorias: Dificuldades enfrentadas por cotistas negros na realização da graduação: 

desequilíbrio entre o acesso e a permanência e o papel das universidades e as políticas de 

permanência e assistência estudantil.  

Quadro 5 - Desafios enfrentados pelos cotistas negros e as políticas de permanência e 

assistência estudantil - Rio de Janeiro - 2022 

UR % Unidades de Significação Subcategoria Categoria Emergente 

45 25,1 Dificuldade financeira  

 
Subcategoria 1: 

Dificuldades 

enfrentadas por 

cotistas negros na 

Desafios enfrentados 

pelos cotistas negros e 

as políticas de 

permanência e 
13 7,2 Preconceito  
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12   6,8 Residir distante da 

universidade 

 

realização da 

graduação: 

desequilíbrio entre 

o acesso e a 

permanência 

 

 

 

 

Subcategoria 2: O 

papel das 

universidades e as 

políticas de 

permanência e 

assistência 

estudantil 

 

assistência estudantil  

 

11 6,1 Residir em áreas periféricas  

 

10 5,5 Conciliar trabalho e estudo 

  

9 5 Falta de suporte familiar  

 

33 18,5 Oferta de bolsa permanência 

14 8 Participação em projeto de 

pesquisa 

12 6,7 Adequação do ambiente 

acadêmico 

11 6,1 Benefício para os cotistas 

9 5 Limitação dos benefícios  

179 100  

Legenda: Unidades de registro (UR). 

Nota: n= 25 

 

 

4.2.4.1 Subcategoria 1: Dificuldades enfrentadas por cotistas negros na realização da 

graduação: desequilíbrio entre o acesso e a permanência 

 

 

Após o ingresso dos cotistas na universidade deve-se considerar os embates 

enfrentados pelos cotistas negros, o que de certo modo dificultou a permanência e conclusão 

da graduação, pois com a implementação da Lei de Cotas pelas universidades observou-se o 

aumento do número de estudantes pretos, pardos e indígenas nas universidades. Apesar da 

entrada destas pessoas na universidade ter contribuído com o movimento e a luta pela 

inclusão das populações sub-representadas, os participantes relataram efeitos não desejados, 

como o preconceito dirigido aos cotistas beneficiados com a política, resultando em embates 

que, de certo modo, podem ter dificultado a convivência e a permanência dos estudantes 

negros no ambiente acadêmico, como relatado:  

 

[...] era muito difícil, para as pessoas negras, existia muito preconceito  

com as cotas, sobretudo racial (E.3).  

 

[...] haviam pessoas que usavam falas preconceituosas contra as cotas 

raciais abertamente (E.7).  

 

[...] existia muito preconceito por quem entrava por cotas, principalmente 

a racial (E.13). 
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[...] existia muito preconceito com a política de cotas, com as pessoas que 

ingressavam, principalmente através das cotas para negros (E.19). 

 

[...] alguns alunos diziam que os cotistas raciais eram privilegiados, então 

eles sofriam muito mais preconceito (E.11). 

 

Tais resultados vão ao encontro de estudo realizado por Brandão; Campos (2020) que 

descreve a violência psicológica sofrida pelos cotistas negros em função de comentários 

pejorativos e ofensivos dirigidos aos alunos que ingressaram na universidade pelo sistema de 

cotas raciais. Dentre os embates observou-se conflitos no relacionamento interpessoal e 

situações de constrangimento causadas, inclusive, por professores ao questionarem a 

pontuação obtida pelos cotistas no vestibular, questionamentos sobre a política de cotas e 

dúvidas quanto ao sucesso acadêmico na realização do curso. Olanda; Weller (2014) 

ressaltam que as situações de preconceito vivenciadas pelos estudantes universitários negros, 

marcam e estigmatizam a sua existência, sendo difícil mensurar qual tipo de preconceito pode 

atingir mais profundamente a autoestima destes alunos; se moral ou psicologicamente.  

O conhecimento demostrado pelos participantes a respeito do contexto social no qual 

os cotistas negros estão inseridos é um aspecto relevante para a compreensão das 

representações sociais elaboradas pelos participantes, permitindo assim conhecer os contextos 

de produção e interação que influenciam diretamente os sujeitos. Como destacado por Jodelet 

(2009, p. 696) “os sujeitos devem ser concebidos não como indivíduos isolados, mas como 

atores sociais ativos, afetados por diferentes aspectos da vida cotidiana, que se desenvolvem 

em um contexto social de interação e de inscrição”. Assim, devem ser considerados os fatores 

de pertencimento nos quais os indivíduos estão vinculados, como o lugar na estrutura social, a 

posição nas relações sociais ou a inserção em grupos sociais e culturais. 

Outro aspecto referido pelos participantes e que interferiu negativamente na realização 

e conclusão da graduação foi o fator socioeconômico como relatado:  

[...] A gente sabe que devido a história, a maioria dos negros tem uma 

condição socioeconômica inferior, então para permanecer em uma 

universidade é mais difícil (E.3). 

 

[...] era bem difícil permanecer na universidade, por conta deste todo 

contexto econômico que envolve a vida do estudante cotista negro (E.4). 

 

[...] nem sempre o cotista negro que tem acesso consegue concluir a 

graduação, devido a dificuldades financeiras e sociais (E.5). 

 

[...] é um desafio para os negros permanecerem na faculdade, principalmente 

pela falta de dinheiro (E.12). 
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[...] os estudantes que entram por cotas raciais enfrentam muitos desafios 

durante a faculdade, principalmente em relação à questão financeira (E.19). 

 

A insuficiência de recurso financeiro, dificultou o atendimento de algumas 

necessidades estudantis básicas como: moradia, alimentação, transporte, material didático, 

manutenção, participação em eventos científicos, desempenho e conclusão do curso, 

conforme referido nas falas abaixo:  

[...] durante a greve, o bandejão estava fechado, não caia a bolsa e não 

tinham como pagar alimentação e passagem, então os cotistas faltavam às 

aulas (E.1).   

 

[...] dificultava a participação em eventos científicos, por conta da falta de 

dinheiro (E.3). 

 

[...] as pessoas negras que entraram por meio das cotas, tinham muito 

pouco recurso financeiro e isso até influenciava na questão da alimentação 

(E.7). 

 

[...] as pessoas precisavam ter os materiais para estudo, então isso demanda 

dinheiro, e muitas pessoas negras cotistas tinham muito pouco recursos 

(E.8).  

 

[...] A grande maioria não tinha acesso à internet e tinha que fazer o TCC 

na faculdade (E.12). 

 

[...] Eu tenho um exemplo que me marcou muito de uma colega que ia com o 

dinheiro da passagem, vendia salgadinho para ter dinheiro para voltar 

(E.18). 

 

[...] por uma questão econômica mesmo, que acabava atrapalhando essas 

pessoas de concluir o curso, né? E também atrasava a formatura (E.21). 

 

Para Santos (2009) a dimensão material da permanência na universidade e conclusão 

do curso em que o aluno se encontra matriculado está relacionada às condições de 

subsistência, que são afetadas por questões financeiras, acarretando encargos devido a 

despesas com alimentação, transporte e outros. Essa hipossuficiência financeira (Cavalcante, 

2014) também repercute nos aspectos pedagógicos em face da necessidade da compra de 

livros e participação em eventos extramuros envolvendo visitas técnicas, e outras atividades 

que geram custos.  

Diante do exposto, é notório que existem diversas problemáticas que perpassam pela 

educação superior e permeiam, sobretudo, questões relacionadas ao acesso e a permanência 

da população negra na universidade. Partindo do pressuposto de que pessoas negras acessam 

o ensino superior, mas nem sempre conseguem finalizar o curso, devido a questões sociais, 

culturais e econômicas, deve-se considerar a ocorrência de um "estranhamento", que provoca 
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alterações na subjetividade dos indivíduos, exigindo assim uma maneira de interpretar essa 

realidade, ou seja, um novo “saber” é requisitado para que haja uma compreensão e adaptação 

a uma nova realidade. Ao interagir com o “novo” ou “estranho”, os cotistas elaboram 

mecanismos que possibilitem a explicação de tais fatos.  

De acordo com Jodelet (2001) a representação social tem o objetivo de tornar 

“familiar” o “estranho” por meio da fixação, mediante a classificação e rotulação daquilo que 

ainda não está categorizado pelo pensamento. A fixação faz com que se estabeleça uma 

nomeação de algo e ao dar nome a algo, o sujeito se torna capaz de imaginar esse algo e de 

representá-lo. Portanto, deve-se atentar para a apropriação e construção da representação 

social por parte do próprio sujeito. Este processo ocorre na busca do sujeito de fatores 

mnemônicos que possibilitem a aproximação com o “novo”. Entretanto é importante 

distinguir as representações sociais propriamente elaboradas pelo sujeito daquelas que ele 

integra passivamente ao seu processo interpretativo, em função do contexto das rotinas 

vivenciadas ou sob a pressão da tradição/influência social. 

Para Moscovici (2011) refere que: 

nossas coletividades hoje não poderiam funcionar se não se criassem 

representações sociais baseadas no tronco das teorias e ideologias que elas 

transformam em realidades compartilhadas, relacionadas com as interações 

entre pessoas que, então, passam a constituir uma categoria de fenômenos à 

parte. E a característica específica dessas representações é precisamente a de 

que elas “corporificam ideias” em experiências coletivas e interações em 

comportamento (Moscovici, 2011, p. 48).  

  

 Pesquisa realizada por Lemos (2017) com o objetivo de estudar a trajetória 

acadêmica de alunos e alunas que ingressaram pelo sistema de cotas raciais na universidade, 

revela que a maioria desses estudantes não tinham condições financeiras de se manterem na 

universidade devido a privações econômicas. Essas privações afetam diretamente a 

participação em atividades que fazem parte da vida acadêmica, implicando diretamente no 

ingresso, permanência e empenho e rendimento estudantil. Nos resultados da pesquisa de 

Souza et al. (2019) o fator econômico é o primeiro a ser identificado ao se atentar para as 

dificuldades enfrentadas por negros(as) para ingressarem em um curso superior, assim como 

relatado a pesquisa de Castro (2006) cuja escassez financeira dificulta a aquisição de material 

didático  e a frequência nas aulas.  

 Na visão dos participantes, devido as dificuldades financeiras, os alunos cotistas 

negros tinham de conciliar a realização da graduação com o ingresso no mercado de trabalho, 
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o que acarretava cansaço e prejuízos para o aprendizado, havendo, inclusive, relatos de 

afastamentos.  

[...] eram negros e sem auxílio financeiro, as pessoas precisam trabalhar 

durante todo período da graduação para poder se manter (E.2). 

 

[...] alguns trabalhavam, saíam da faculdade integral direto para o 

trabalho, ou chegavam para assistir a aula ou no estágio virados de uma 

jornada de trabalho (E.6). 

 

[...] muitos eram técnicos de enfermagem, ficavam cansados, dormiam 

durante as aulas, chegavam atrasados, então sempre de alguma forma eles 

eram prejudicados, acumulavam faltas (E.7). 

 

[...] tínhamos que cursar eletivas para conseguir créditos, e muitas dessas 

pessoas não conseguiam por conta do trabalho (E.11). 

 

[...] o curso de enfermagem que é um curso integral, então para você 

permanecer na universidade, fica difícil você trabalhar, e para você não 

trabalhar, você precisa de uma bolsa, e nem todos têm bolsa (E.13). 

 

[...] muitos alunos negros, que eram da minha turma, muitos acabavam 

trancando o período e faziam só metade das matérias porque tinham que 

trabalhar (E.17). 

 

[...] atuavam como técnicos de enfermagem ou como call center, seja a 

função que for, elas acabavam deixando a desejar, em algumas matérias aí 

eles ficavam reprovados (E.25). 

 

Tais dados vão ao encontro de estudo de Brandão; Campos (2020) ao referirem como 

estratégia de permanência dos estudantes na universidade, a inserção no mercado de trabalho. 

Porém os próprios alunos criticam essa estratégia, pois o processo formativo exige do 

graduando tempo e dedicação. Apesar de algumas universidades adotarem políticas de 

permanência de cotistas, nem sempre esses estudantes são contemplados com bolsas de 

extensão ou pesquisa, devido a necessidade de dedicação de carga horária específica. Por isso 

a necessidade de revisão dos critérios de seleção, divulgação e ampliação de bolsas que 

atendam as necessidades destes estudantes.  

Para Alves et al. (2022) as condições de vulnerabilidade desses alunos/as, contribuem 

para a desistência, por nem sempre conseguirem conciliar o estudo com trabalho. E, mesmo 

que haja interesse por parte dos alunos em cursarem o ensino superior com auxílio da 

assistência estudantil, ainda não é uma condição suficiente. Portanto, deve-se considerar o 

desequilíbrio entre a questão do acesso e da permanência, visto que as iniciativas 

governamentais, em grande parte, estão concentradas no acesso, o que dificulta a permanência 

dos estudantes ao considerar a Política Nacional de Assistência Estudantil dada a falta de 
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investimento condizente com o quantitativo de ingressantes (Recktenvald; Mattei; Pereira, 

2018).  

No que diz respeito ao perfil distributivo de rendimento da população brasileira, de 

acordo com o boletim informativo sobre as Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil 

emitido pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022), observa-se que o 

rendimento médio domiciliar per capita da população branca (R$ 1.866) neste período era 

quase duas vezes o verificado na população preta (R$ 965) e parda (R$ 945), uma tendência 

que se mantém desde 2012. Estas diferenças no rendimento domiciliar per capita estão 

relacionadas à maior concentração da população preta e parda na base da estrutura de 

rendimento.  

 Outro fator que prejudica a permanência e a conclusão do curso, diz respeito a 

questões externas ao campus, pelo fato destes alunos residirem distante da universidade e até 

mesmo fora do município, cuja dependência de meios de transporte dificultava o acesso, a 

assiduidade e aumentava o desgaste.   

[...] moravam em outra cidade, alguns no interior do Rio, então ainda 

tinham que morar de favor na casa das pessoas, em república, era muito 

difícil (E.4). 

  

[...] tinham muita dificuldade pra chegar na faculdade se acontecesse algo, 

muitos moravam muito longe também, na baixada (E.8). 

 

[...] era difícil, porque muitos deles vinham do interior, da baixada, vinham 

de lugares mais distantes (E.9). 

 

[...] passaram por muita dificuldade, porque a maioria veio da Baixada 

Fluminense e era muito desgastante essa questão do transporte (E.20). 

 

[...] muito desgaste, porque a maioria deles morava na Baixada, em 

Niterói, São Gonçalo, horas no trânsito, já chegavam cansados (E.21). 

 

Além da problemática do deslocamento existem questões ligadas ao contexto social 

dos cotistas. Por residirem em comunidades marcadas pelo tráfico e a violência, encontravam-

se expostos a uma rotina de medo e insegurança que colocava as suas vidas em risco e 

retiravam o seu direito de ir e vir, inclusive impedindo-os de chegarem à universidade, como 

referido:  

[...] algumas vezes não conseguiam ir pra aula, a maioria morava em 

comunidade então, diariamente tinha tiroteio (E.1).  

 

[...] eu lembro de relatos de um amigo negro que na saída da favela indo pra 

faculdade tinha que abrir marmita, a comida era toda revirada pelos 

policiais (E.6).  
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[...] a trajetória dessas pessoas é de muita dificuldade, muitas pessoas 

moravam em comunidades violentas (E.8). 

 

[...] os negros que ingressaram na minha turma geralmente moravam em 

favela, e faltavam por causa disso (E.12). 

 

[...] muitas vezes alguns cotistas negros que moravam em favelas 

precisavam faltar a aula, faltar uma prova por conta de tiroteio (E.22). 

 

[...] estudei com muitas pessoas negras que moravam em comunidades e 

que, assim, passavam dificuldades para poder ir para a faculdade (E.25). 

 

A maioria das pessoas mortas em ações policiais no Brasil são indivíduos negros e 

pobres, geralmente residentes em favelas e áreas significativamente precárias. Somente em 

2017, foram 1.854 pessoas mortas em ações policiais, valores 362% maiores em relação aos 

dados de 2007, ano que esse tipo de estatística começou a ser sistematizada no país (Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada, 2018). 

Para Theodoro (2022, p. 117) “a pobreza urbana no Brasil do século 19 é negra. E 

assim seguirá sendo nos séculos subsequentes, conformando a desigualdade econômica com 

base na clivagem racial”. A “sociedade desigual”, é aquela em que a persistência da 

desigualdade é sistêmica, naturalizada e faz parte do projeto de poder do país. Em sociedades 

desiguais, a igualdade não se constitui como valor. Mesmo em momentos em que os índices 

econômicos e sociais se mostram crescentes, eles não se traduzem em igualdade.  

De indiscutível relevância, a convivência familiar e o apoio em termos de suporte 

afetivo e material são essenciais para o processo formativo. No entanto como relatado pelos 

participantes, devido a distância entre a universidade e a residência, alguns cotistas negros 

optaram por morar mais próximo da universidade, o que de certo modo, acabou por afastá-los 

do convívio familiar.  

[...] a passagem de ônibus era muito cara. Não tinha apoio da família, às 

vezes precisavam de algum apoio, isso durante os 4 anos e meio de 

faculdade (E.1). 

 

[...] ficavam muitos dias sem ver os pais, porque o meu dinheiro não dava 

para ir para casa ver os pais e a família (E.3). 

 

[...] além de todas as dificuldades, alguns ainda ficavam longe dos pais e 

familiares (E.9). 

 

[...] essas questões são difíceis, eles ficavam longe, e não podiam visitar a 

família com tanta frequência (E.15).  

 

[...] alguns moravam fora da cidade do Rio e para conseguir se formar 

moravam em república e não conseguiam sempre estar com a família, 

ficam sem esse apoio (E.23). 
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 Tais resultados, assemelham-se ao estudo realizado por Valério et al. (2021) ao 

mostrar que a maioria das estudantes universitários negros residem em zonas periféricas da 

cidade ou em outros municípios.  E, em alguns casos, por conta do baixo poder aquisitivo e da 

violência, necessitam morar próximo da universidade, se afastando do convívio familiar, 

fragilizando a sua rede de suporte social. Segundo Lessa (2017) os estudantes com menor 

poder aquisitivo, oriundos de cidades vizinhas ou da periferia e que migram de suas 

residências para estudar, necessitam de apoio para se manterem. Sendo a oferta de bolsa de 

assistência estudantil o principal mecanismo de sobrevivência ofertada pelas Instituições de 

Ensino Superior Públicas. 

Portanto, para a efetiva inclusão e democratização do ensino superior no país, segundo 

Lessa (2017) deve-se ultrapassar a questão do acesso e incluir a problemática da permanência, 

considerando a sua dimensão material e subjetiva. Sendo a dimensão material da permanência 

relacionada às condições de subsistência que são afetadas pelas carências financeiras. Quanto 

à dimensão subjetiva, deve-se atentar para vários aspectos como: sentimento de 

pertencimento, participação, inclusão e identificação com o meio acadêmico, apoio docente, 

promoção da diversidade com atenção às questões étnico-raciais e de acessibilidade. Para 

Ximenes et al. (2014) às questões subjetivas também são investigadas na dimensão material, 

já que, a pobreza produz aspectos subjetivos próprios ao imprimir marcas nas formas de 

sentir, compreender e enfrentar os desafios impostos por essa condição. 

A experiência subjetiva (Jodelet, 2006) é conhecida a partir dos testemunhos dos 

sujeitos em seus discursos que são estruturados por categorias sociais, códigos que designam 

coisas e sentimentos, assim como conhecimentos que permitem reconhecer os objetos em 

função do pano de fundo da informação disponível no campo cultural. Essa experiência só 

toma existência na medida que ela é reconhecida, compartilhada, confirmada pelo outro. 

Logo, a experiência social é marcada pelos quadros de sua enunciação e de sua comunicação, 

tendo necessariamente um caráter intersubjetivo e socializado.  

Portanto, falar de sujeito no campo de estudo das representações sociais (Jodelet, 

2009) é falar de pensamento, ou seja, referir-se a processos que implicam em dimensões 

físicas e cognitivas, a reflexividade por questionamento e posicionamento diante da 

experiência, dos conhecimentos e do saber, a abertura para o mundo e os outros. Processos 

que tomam uma forma concreta em conteúdos representacionais expressos nos atos e nas 

palavras, nas formas de viver, nos discursos, nas trocas dialógicas, nas afiliações e nos 

conflitos. 
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4.2.4.2 Subcategoria 2: O papel das universidades e as políticas de permanência e 

assistência estudantil  

 

 

Nesta subcategoria foram identificadas unidades de significação que perpassam os 

posicionamentos assumidos pelos participantes sobre o papel das instituições em relação a 

permanência e a assistência estudantil junto aos alunos provenientes das cotas para negros no 

meio acadêmico. De acordo com os depoimentos no início da implementação da política de 

cotas, houve uma adequação do ambiente acadêmico para a recepção dos cotistas devido à 

inclusão de pessoas com menor poder aquisitivo.  

[...] a gente levava marmita, a faculdade de enfermagem fez uma copa, para 

almoçarmos (E.1).  

 

[...] no início a gente não tinha nem lugar pra guardar comida, então com o 

tempo a própria faculdade de enfermagem foi se adaptando, reservando 

lugares para levarmos nossa própria comida (E.2). 

 

[...] tinha um micro-ondas, mas as pessoas comiam na sala de aula, alguns 

professores não gostavam, daí a faculdade começou a ceder espaço para que 

as pessoas pudessem fazer suas refeições (E.3). 

 

[...] o espaço da universidade pública é feito para aqueles que sempre 

tiveram acesso e dinheiro, então com a entrada de alunos periféricos, 

precisaram atender algumas necessidades (E.6). 

  

[...] conquistamos micro-ondas, geladeira e depois de um tempo um espaço. 

Era tudo muito novo para a universidade, aquele ambiente não tinha essa 

necessidade até a chegada dos cotistas porque os cotistas tinham pouco 

recurso financeiro (E.11). 

 

A democratização do Ensino Superior como relata Heringer (2018) não promove 

somente o acesso destas populações sub-representadas, mas, também, desafios para acolher e 

manter tais sujeitos no ambiente universitário. Uma vez que ao se admitir estes alunos nas IES 

é necessário que haja condições de permanência e conclusão do curso. Sendo assim, as 

universidades devem considerar como parte de suas responsabilidades a necessidade de lidar 

com a emergência deste novo perfil de estudante, que experimenta dificuldades financeiras e 

também de acesso a diferentes oportunidades de inclusão em atividades oferecidas pelas 

próprias universidades.  

Para que a política de cotas para negros seja eficaz (Dias, 2017), é necessário o 

acompanhamento permanente da sua execução, e sobretudo em relação a vida acadêmica dos 

estudantes cotistas. Já que o objetivo da política não é somente aumentar a quantidade de 
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estudantes universitários negros e sim aumentar o número de pessoas negras com diploma de 

ensino superior, de maneira que possam ocupar postos de destaque, que por consequência 

possam denotar maior capacidade intelectual.  

Em relação às mudanças ou adaptações no ambiente universitário devido a inserção 

dos alunos pertencentes a classes sociais de menor poder aquisitivo, os egressos também 

trouxeram em seus relatos que a universidade passou a oferecer aulas de português com o 

objetivo de oferecer condições mais igualitárias já que estes estudantes vivenciavam a 

desigualdade social, racial e educacional.  

[...] quem era cotista, tinha direito a reforço de português (E.3). 

 

[...] tinham aulas de reforço de português, aulas de reforço de 

matemática, porque os cotistas tiveram esse prejuízo (E.9). 

 

[...] eu lembro que eles falaram de oferecer aula de português para 

poder equalizar um pouco (E.18). 

 

[...] a universidade criou ferramentas para melhorar o ensino de base 

dessas pessoas dentro do possível, porque não dá para uma 

universidade, reparar tudo aquilo que a pessoa não sabe, mas a 

universidade também deu esse apoio (E.20). 

 

[...] eu lembro que tinham aulas de português e matemática para os 

cotistas (E.23). 

 

A democratização do acesso à educação de ensino superior não garante a permanência 

ou mesmo o processo de aprendizagem qualificado (Matta; Lebrão; Heleno, 2017). Já que os 

alunos ao chegarem no ambiente universitário trazem uma variedade de experiências, 

necessidades e expectativas que desafiam as instituições na elaboração e aperfeiçoamento dos 

projetos pedagógicos, além de demonstrar à dificuldade e multifatorialidade das questões que 

envolvem a acomodação ao ensino superior (Araújo, 2017; Souza; Lourenço; Santos, 2016).  

De acordo com as pesquisas amostrais sobre o perfil socioeconômico e cultural dos 

estudantes de graduação das IFES publicadas pelo Fórum Nacional de Pró-reitores de 

Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE), em parceria com a Associação 

Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), existe um 

percentual significativo de alunos oriundos de família pertencentes às classes C, D e E.  No 

ano de 1996 tínhamos o percentual de 44,3%; em 2003, 42,8%; e no ano de 2010 tínhamos 

43,7%. Os dados apontam a classificação econômica dos estudantes e os indicadores sociais 

mais relevantes relacionados às necessidades estudantis, sendo os seguintes: moradia, 

alimentação, transporte, saúde, manutenção e trabalho, indicando parâmetros para a 
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implementação de programas e ações de assistência estudantil pelas Instituições de Ensino 

Superior Públicas (Fórum Nacional de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis, 

2019).  

Neste contexto, o decreto nº 7.234/2010 que dispõe sobre o Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES), visa garantir a permanência no ensino superior dos 

estudantes oriundos de classes sociais vulneráveis, diminuindo as desigualdades presentes no 

seio da sociedade brasileira (Brasil, 2010b). Observa-se, nos instrumentos normativos que 

instituem o PNAES, a presença do discurso de inclusão e permanência: 

Art. 2º - São objetivos do PNAES: I - democratizar as condições de 

permanência dos jovens na educação superior pública federal; II - minimizar 

os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão 

da educação superior; III - reduzir as taxas de evasão; e IV - contribuir para a 

promoção da inclusão social pela educação (Brasil, 2010b).  

 

No que diz respeito à elaboração da PNAES, Kowalski (2012) afirma que o processo 

foi estruturado em três fases: a primeira materializou-se no período de criação das primeiras 

universidades brasileiras até à formação dos primeiros instrumentos da institucionalização da 

política educacional, atendendo única e exclusivamente a elite brasileira que notadamente 

usufruía do acesso ao ensino superior de forma privilegiada.  A segunda fase ocorreu em um 

momento que visava incluir os estudantes nos programas assistenciais ligados ao processo de 

democratização e expansão de vagas na educação superior. Neste momento não havia nos 

instrumentos legais a designação de recursos financeiros para o custeio dos programas.  

E por último, a terceira fase é caracterizada a partir da execução do Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) nos anos 

de 2007, e estende-se até a atualidade, onde tem-se propriamente o marco da 

institucionalização da política pública de assistência estudantil com a edição da Portaria 

Normativa nº 39 de 2007 e, posteriormente, do Decreto Lei do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES) nº 7.234 de 2010 (Kowalski, 2012). 

A instituição da Lei nº 12.711/2012 (Lei das Cotas nas Universidades) completa três 

anos. A medida é resultado de uma longa mobilização dos movimentos sociais negros para 

ampliar o acesso da população negra ao ensino superior e que, impulsionou ainda mais a 

necessidade de consolidação da PNAES, de forma a atender aquilo a que se propõe. Logo a 

referida política surge com o objetivo de garantir a permanência dos estudantes universitários 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica, contribuindo com a diminuição das 

desigualdades e com a garantia do sucesso acadêmico desses alunos, no intuito de reduzir os 

índices de evasão (Silva; Carvalho, 2020).  
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Neste sentido, deve-se considerar a importância da assistência estudantil sob o ponto 

de vista dos participantes. De acordo com os relatos, ela é vista como essencial, pois ajuda na 

permanência dos estudantes na instituição, através da oferta bolsas como forma de auxílio 

financeiro para que os alunos negros e com menor recursos financeiros renda consigam 

permanecer na universidade, conforme apresentado abaixo:  

[...] a bolsa era minha fonte de renda, meus pais não tinham como me ajudar 

com nenhum valor (E.3). 

 

[...] permanecer ainda é um pouco difícil, mas quem consegue bolsas tem 

uma ajuda financeira para se manter na universidade (E.8).  

 

[...] eu consegui vivenciar os cinco anos com o auxílio da bolsa permanência 

e isso é certo. Se não fosse a bolsa, eu não ia conseguir manter esse estudo 

(E.14).  

 

[...] eles precisavam de um auxílio, né? Ganhavam uma bolsa. Era um 

incentivo financeiro para estudar (E.16). 

 

[...] a bolsa permanência ajuda muito no custeio e como um incentivo para 

continuar, porque como a faculdade era integral, muitos não poderiam 

trabalhar (E.17). 

 

[...] A cota racial não é só segurar uma vaga para alguém negro, é além 

disso, a política garante a bolsa permanência (E.22). 

 

Em pesquisa realizada por Luiz e Costa (2021) a ajuda financeira ofertada pelo 

programa Afroatitude-UNB aos estudantes colaborou para que os estudantes concluíssem o 

ensino superior. A permanência na universidade foi um dos ganhos fundamentais do 

programa para estudantes cotistas negros/as, já que o programa atendia alunos e alunas em 

situação de considerável vulnerabilidade socioeconômica. Essa contribuição é significativa 

para a permanência dos/as estudantes negros/as na academia, devido ao elevado custo da vida 

acadêmica.  

De acordo com os depoimentos, os estudantes cotistas também buscavam participar de 

projetos de pesquisa e recebiam auxílio financeiro, contribuindo para a sua inserção no 

ambiente acadêmico, aperfeiçoamento e permanência.  

[...] Enquanto cotista, e mulher negra eu sempre busquei me inserir na 

universidade, e eu consegui isso através da participação em um projeto de 

pesquisa (E.1).  

 

[...] alguns conseguiram ter acesso a alguma bolsa para ter o auxílio, por 

participar em projetos de pesquisa (E.2). 

 

[...] tinham amigos meus negros que eram bolsistas de iniciação científica 

que geralmente são as bolsas mais concorridas. Então a universidade te 

permite estar inserido no meio acadêmico (E.5).  
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[...] Alguns cotistas que eram de iniciação científica já tinham até artigos 

publicados (E.11). 

 

 [...] conseguiam principalmente participar de projetos de pesquisa, tinham 

bolsa para auxiliar no sustento e aperfeiçoamento (E.14). 

 

[...] a universidade incentivava os cotistas a participar de projetos de 

iniciação científica e de extensão (E.25). 

 

No que diz respeito à garantia da permanência e sucesso acadêmico dos alunos Borges 

e  Honorato (2020) afirmam que as oportunidades oferecidas através da participação em 

projetos de extensão e bolsas de incentivo à pesquisa, são relevantes, pois ao promover a 

participação dos estudantes na comunidade acadêmica, contribui-se tanto para a formação de 

uma cultura profissional quanto para a permanência do aluno na universidade; o que 

consequentemente influencia positivamente a sua formação profissional. Para que a 

permanência de muitos alunos negros na universidade seja exitosa (Lemos, 2017), é 

importante destacar não somente os esforços e dedicação desses estudantes, mas o suporte da 

assistência estudantil acadêmica, por meio da Política de Permanência Estudantil e do apoio 

financeiro ofertado através dos programas de pesquisa.  

França e Tostes (2021) ratificam a relevância da consciência e o envolvimento dos 

próprios estudantes negros no que se refere a política de permanência ao buscarem apoio e 

darem continuidade aos estudos, por meio de estratégias que envolvem a busca por auxílios de 

assistência estudantil, assim como a participação em programas e pesquisas ofertados pela 

universidade.  

Para o entendimento destas políticas é importante ressaltar que existe uma diferença 

conceitual entre políticas de permanência e assistência estudantil. Para Heringer (2018) as 

políticas de permanência possuem uma maior abrangência, incluindo aspectos relativos a 

diferentes formas de inserção na universidade como programas de iniciação científica, apoio à 

participação em eventos, entre outras atividades. Já as políticas de assistência estudantil 

abarcam as políticas de permanência, possuindo um foco específico nas ações necessárias 

para tornar viável a presença nas aulas e demais atividades no ambiente acadêmico.  

Para Menezes (2012) às políticas de assistência estudantil são: 

[...] um mecanismo de direito social que transita por diversas áreas 

compreendendo ações que vão desde o acompanhamento das necessidades 

especiais dos estudantes até o provimento de recursos mínimos (moradia, 

alimentação, transporte, recursos financeiros) para o alcance dos objetivos de 

permanência na educação superior (Menezes, 2012, p. 73).  
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Nessa perspectiva, a materialização da política de assistência estudantil, por meio da 

instituição do PNAES, traz benefícios para os discentes, conforme estabelece o art. 3º, § 1º, 

do Decreto nº 7.234/2010:  

§ 1º As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas nas 

seguintes áreas: I - moradia estudantil; II - alimentação; III - transporte; IV - 

atenção à saúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - creche; IX - 

apoio pedagógico; e X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 

superdotação (Brasil, 2010b).  

 

Neste sentido, os participantes apontaram alguns benefícios obtidos pelos alunos 

ingressantes através da política de cotas para negros:  

 

[...] para quem era cotista e morador da cidade do RJ tinha direito ao bilhete 

único universitário, que te proporciona 4 passagens diárias. E no bandejão os 

cotistas pagavam menos (E.1). 

 

[...] agora, por eu ser cotista, eu tinha acesso ao bilhete universitário. Isso 

ajudou muito eles permanecerem na faculdade (E.5). 

 

[...] para quem entrou por cotas e tinha a bolsa era mais fácil, e também tinha 

a questão do bandejão que era mais barato. Isso ajudava (E.8). 

 

[...] tinha o bandejão que para os cotistas, eram dois reais, geralmente as 

pessoas almoçavam e jantavam (E.21). 

 

[...] a passagem era na modalidade do cartão gratuito, pelo menos no Rio de 

Janeiro, isso já ajuda com a permanência (E.22). 

 

 Considerando que cada instituição de ensino superior é responsável pela execução 

das suas ações de assistência estudantil, há que se considerar que o estabelecimento de 

critérios para a concessão dos benefícios está submetido ao gerenciamento de cada unidade, o 

que vai diferenciar a oferta dos benefícios advindos do PNAES entre as universidades (Brasil, 

2010b). Neste sentido, os participantes da pesquisa apontaram algumas limitações dos 

benefícios ofertados ou até mesmo a falta de acesso a esses recursos.  

[...] não tinha auxílio moradia e a universidade que eu estudei, não tinha 

residência para estudantes (E.3).  

 

[...] tinha um alojamento na universidade, e que era difícil conseguir uma 

vaga, não era um espaço que dava para muitos alunos usufruírem (E.5). 

 

[....] quem era da Baixada Fluminense, não tinha nenhum meio de transporte, 

o próprio bilhete único universitário não dava pra usar nos ônibus 

intermunicipais (E.15). 

 



135 

 

[...] O bandejão era longe da faculdade e a fila era imensa, os alunos não 

conseguiam usufruir (E.18). 

 

[...] O benefício da passagem não era para todos cotistas, só para quem 

morava no Rio de Janeiro (E.20). 

 

[...] os programas não supriam a passagem completa e alimentação. Então, 

assim, eu acho que para manter, a política ainda é um pouco falha nisso, 

entendeu? (E.23). 

 

O PNAE apesar de ser uma política de indiscutível relevância, ela vem passando por 

transformações devido a diminuição de repasses de recursos por parte do Estado. De 2008 a 

2016, o PNAES recebeu volumes crescentes de recursos (de R $125 milhões em 2008 a R $1 

bilhão em 2016); mas houve uma queda nessas destinações, passando para R$ 987 milhões 

em 2017 e R$ 957 milhões em 2018. Como consequência dessa diminuição de recursos, foi 

observada uma redução dos estudantes cobertos pela política (Fórum Nacional de Pró-

Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis, 2019). Portanto, para que essa política se 

consolide faz-se necessário solidificar-se em lei, “uma vez que um decreto é incipiente e 

condicionado às intenções de governos, que são transitórios” (Recktenvald; Mattei; Pereira, 

2018, p. 407).  

De acordo com alguns dos depoimentos, outro fator limitante é o fato do indivíduo que 

ingressava através das cotas para negros, não ter garantias de que seria comtemplado de forma 

automática com uma ajuda financeira. Eles apontam que havia pouca oferta e divulgação de 

bolsas de auxílio financeiro. Desta forma, para a sua aquisição, o estudante precisava fazer 

solicitação através de documentos comprobatórios e em alguns casos, para receber auxílio 

através de algum projeto de pesquisa era necessário passar por um processo seletivo. 

[...] na universidade, algumas pessoas conseguiam ter acesso a bolsa, mas 

não é de forma automática, porque é cotista racial (E.5). 

 

[...] pessoas negras que entraram por cotas vieram de escolas públicas com 

déficit de ensino, para conseguirem uma bolsa, precisam fazer provas, é 

complicado (E.8). 

 

[...] para ter uma bolsa, concorria-se com cinco vagas! Então para você 

conseguir um projeto você precisava fazer provas, entrevistas, um monte de 

coisas (E.10). 

 

[....] a bolsa tinha que se inscrever, então eu acho que tem que ter cotas sim, 

mas também um maior investimento do governo em cima desse estudante 

para permanecer na faculdade (E.12). 

 

[...] quem entra na universidade por cota racial, não recebe a bolsa 

automaticamente, você precisa solicitar e comprovar ser de baixa renda. E se 

você não conseguisse renovar, você poderia até perder a bolsa (E.20). 
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[...] se a sua renda é um pouquinho além do esperado, você não tem direito. 

Então é muita dificuldade para se manter ali, você não tem bolsa por renda, 

não tem bolsa por projeto, então você não consegue nada de nada (E.21). 

 

[...] o que eu sei é que muitos alunos acabam desistindo no meio do 

caminho, porque os alunos não têm bolsa, não tem possibilidade de 

conseguir finalizar a faculdade com alguma ajuda (E.25). 

 

Na pesquisa de Valério et al. (2021) os depoimentos dos estudantes, há indícios de 

falta de transparência e organização das políticas de assistência estudantil, principalmente em 

relação à aquisição de auxílio financeiro, fazendo com que muitos dos alunos se sintam 

abandonados pela própria instituição. 

Como assevera Coulon (2008) o processo que engloba a transformação do aluno em 

estudante universitário ocorre de forma gradual e é atravessado por diferentes etapas, com o 

estudante obtendo um novo status social ao se estabelecer na universidade. Esta integração, 

envolvendo a apreensão de códigos, rotinas, ações e comportamentos seria fundamental numa 

trajetória escolar de sucesso e com efeito, posteriormente, por que não, para a inserção no 

mundo do trabalho. Essas etapas são nomeadas por tempo, sendo compostas por: “a entrada” 

na universidade, “do estranhamento” e “da aprendizagem” que em conjunto significam um 

“aprendizado do ser estudante universitário”. Esses diferentes processos são descritos pelas 

seguintes atividades: o domínio da localização e do conhecimento dos serviços disponíveis 

pela instituição de ensino; o desenvolvimento de uma rede de suporte afetivo; a participação 

em atividades de integração, entre outras. E que a afiliação institucional é bem-sucedida 

quando “o estudante consegue interpretar, usar e jogar com as regras da instituição, descobrir 

aquelas que estão escondidas e utilizá-las na construção individualizada de seu percurso”.  

 Nesta perspectiva Heringer (2018) afirma que seria importante compreender se as 

políticas de permanência e assistência estudantil estão funcionando de forma a suscitar o 

processo de afiliação, com o objetivo de efetivá-la, ampliando assim as perspectivas de seu 

sucesso acadêmico. Portanto, é importante que as IES ao receberem estes estudantes 

promovam discussões sobre essas políticas, que devem ser dirigidas para àqueles em situação 

de vulnerabilidade.  

Diante do exposto, entendo que os depoimentos dos participantes desta pesquisa são 

chaves interpretativas da realidade, possuindo potência para ajudar na compreensão desta 

dinâmica social, podendo ser uma forma de subsidiar o debate sobre as Políticas de 

Assistência Estudantil e colaborar para a sua efetividade, e ampliar o entendimento de que as 

políticas que garantem o acesso, permanência e conclusão do ensino superior também estão 
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estreitamente vinculadas as questões sociais dos discentes. Sendo assim, no processo de 

elaboração das referidas políticas, as IES devem considerar a origem social, o capital cultural, 

as dificuldades financeiras, além dos desafios acerca do sentimento de pertencimento, dos 

preconceitos e das discriminações que o estudante negro sofre ao ingressar em um espaço que 

historicamente lhe foi negado. 

 

4.2.5 Categoria 5: A trajetória profissional como elemento das representações de cotas 

para negros 

 

 

Nesta Categoria (Quadro 6) foram identificadas 162 UR (15,2%) do total de UR 

levantadas no estudo, que transcorrem sobre o pensamento dos participantes em relação às 

implicações da obtenção de um diploma na trajetória profissional dos cotistas negros, em que 

pontuaram a busca por qualificação, inserção dos egressos negros cotistas no mercado de 

trabalho, mobilidade social, satisfação pessoal e profissional e a discriminação racial contra o 

enfermeiro (a) negro (a) e o racismo institucional.  

Quadro 6 - A trajetória profissional como elemento das representações sociais de cotas para 

negros - 2022 

UR % Unidades de Significação Subcategoria 
Categoria 

Emergente 

45 28 Mobilidade econômica  Subcategoria 1:  

Transitando entre 

universidade e 

trabalho: trajetória 

profissional de 

egressos negros  

 

 

 

Subcategoria 2: 

Representatividade 

negra na 

enfermagem e o 

racismo 

institucional 

  

A trajetória 

profissional como 

elemento das 

representações de 

cotas para negros. 

 

28 17,3 Inserção no mercado de 

trabalho 

22   13,5 Crescimento Profissional  

15 9,2 Satisfação profissional 

12 7,4 Inserção nos cursos de pós-

graduação stricto sensu 

10 6,1 Elevação da autoestima do 

enfermeiro negro 

18 11,1 Racismo institucional  

12 7,4 Saúde mental dos enfermeiros 

negros  

162 100 
 

Legenda: Unidades de registro (UR). 

Nota: n= 25. 
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4.2.5.1 Subcategoria 1: Transitando entre universidade e trabalho: trajetória profissional de 

egressos negros  

 

 

De acordo com os relatos, o diploma universitário para o cotista negro do ensino 

superior representou uma mudança em sua vida profissional, se estendendo para o seu círculo 

familiar e pessoas próximas. 

[...] falavam muito assim: ah! Eu sou o primeiro a me formar em uma 

instituição superior (E.1). 

 

[...] os próprios amigos, sentem orgulho de você, a conquista repercute em 

todos que estão à sua volta e até mesmo impactam na vida das outras pessoas 

(E.3). 

 

[...] a gente percebe que outros membros da família, vêem que nós chegamos 

lá e se espelham. e começam a pensar que também pode ser um espaço que 

eles podem e conseguem ocupar (E.4). 

 

[...] capacidade da transformação do contexto, através da minha conquista eu 

incentivei meus primos, que não acreditavam que a universidade pública era 

para eles (E.9). 

 

[...] me tornei um exemplo para outras pessoas negras, elas pensam se ela  

conseguiu, então eu também posso conseguir, isso é gratificante (E.19). 

 

[...] eu servi de exemplo para os meus primos depois que eu entrei na 

faculdade, porque despertou esse desejo neles, porque antes eles não tinham 

perspectiva de nada (E.21). 

 

Segundo Marília Morosini e Vera Felicetti (2019) em virtude de diversas políticas, 

entre elas as ações afirmativas (especialmente a política de cotas), que alteraram as formas de 

ingresso no ensino superior público brasileiro nos últimos anos, temos a emergência de 

“estudantes de primeira geração”, isto é, “aquele que não tem em sua família alguém com 

curso superior, ou seja, não se limita apenas ao pai ou à mãe, mas qualquer grau de 

parentesco”. Estudantes de primeira geração, por sua vez, se diferenciam de “estudantes de 

geração contínua”, ou seja, “aqueles que pelo menos um dos pais possui a educação superior” 

(Morosini; Felicetti, 2019, p. 107). 

De acordo com Longo e Vieira (2017) a mobilidade educacional intergeracional pode 

ser constatada, quando os filhos superam a escolaridade dos seus pais, isto é, baseado na 

diferença entre os níveis de escolaridade máxima alcançada por duas gerações sucessivas de 

uma mesma família. Um fator interessante, neste sentido, é a mobilidade cultural de 
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estudantes e suas famílias, tendo em vista que livros, diálogos sobre a universidade e outras 

visões de mundo passam a ter maior circularidade entre estudantes e suas famílias. 

De acordo com os participantes, a conclusão da graduação incentivou os egressos de 

cotas para negros a buscarem crescimento profissional. 

[...] a universidade foi uma mola propulsora, que possibilitou às pessoas 

negras a ter uma profissão e querer crescer profissionalmente (E.5). 

 

[...] a maioria das pessoas que eu conheço cotistas, concluir a graduação 

impulsionou a qualificação profissional, porque a universidade é primeiro 

degrau para subir, pra ser especialista, professor, mestre, doutor (E.7). 

 

[...] muitos assim que se formam já saem aprovados para uma residência, eu 

mesma fui cotista racial e terminei a faculdade aprovada na residência da 

Fiocruz, não só eu, como muitos outros cotistas raciais (E.11). 

 

[...] na conclusão da graduação, todos os cotistas negros tinham a perspectiva 

de crescer profissionalmente e obter as melhores oportunidades e colocações 

no mercado de trabalho (E.17). 

 

[...] as pessoas negras criaram expectativas e realizaram outras coisas,  por 

exemplo, realizaram uma pós-graduação, enfim cresceram profissionalmente 

(E.18). 

 

[...] a cota racial na minha trajetória profissional me ajudou em relação a 

abrir os caminhos para poder crescer profissionalmente e alçar voos maiores 

(E.22). 

 

Ao investigar o impacto da formação superior na vida profissional e familiar de 

egressos cotistas, pesquisas revelam a obtenção de benefícios consideráveis em termos de 

desenvolvimento pessoal e profissional, aumento da autoconfiança, e um desejo constante por 

aprendizagem e qualificação contínua (Pereira, 2015; Arrigoni, 2018).  

De acordo com Lemos (2017) a inserção na universidade abre espaços para a ascensão 

social dos egressos negros cotistas, proporcionando ampliação das suas perspectivas de vida 

não só profissionais, mas também culturais e de desenvolvimento pessoal. 

A investigação de Nascimento Júnior (2018) sobre a trajetória de profissionais de 

egressos cotistas, constatou que através do curso superior os egressos cotistas tiveram um 

aumento das suas perspectivas profissionais, dando continuidade aos estudos aumentando as 

oportunidades de inserção no mercado de trabalho. Estes resultados positivos em relação ao 

crescimento profissional também foram evidenciados por Ferreira (2018), pois a maioria dos 

egressos negros cotistas prosseguiram os estudos em cursos de especialização, mestrado e 

doutorado. 
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Nessa mesma perspectiva de acordo com os depoimentos a formação profissional 

através das cotas para negros possibilitou a presença das pessoas negras em espaços 

historicamente restritos como os programas de pós-graduação stricto sensu.  

[...] alguns dos meus amigos negros cotistas, são docentes, porque tiveram a 

oportunidade de fazer mestrado ou doutorado (E.1). 

 

[...] as cotas raciais ajudaram a alcançar outros degraus, como fazer um 

mestrado e doutorado, abrindo um leque de oportunidades (E.2). 

 

[...] eu conheço muitas pessoas negras ex-cotistas que estão bem, estão no 

mestrado, no doutorado, retornaram como docentes para a universidade. 

Então, eu vejo que foram pessoas que conseguiram galgar bons espaços 

(E.16). 

 

[...] a conclusão da formação impulsionou os cotistas a fazerem mestrado, 

doutorado, como foi o caso de muitos amigos meus que entraram através das 

cotas (E.18). 

[...] alguns ex-cotistas ingressaram na faculdade como docentes e outros 

retornaram como enfermeiro no hospital universitário que foi a base da nossa 

formação (E.25). 

 

Para Amorim e Cardoso (2023) o cenário da pós-graduação no Brasil é historicamente 

desigual em diversos aspectos. A formação de mestres(as) e doutores(as), nas universidades 

brasileiras, converge com os meandros sociais excludentes, que incidem nos índices de 

desigualdade e opressão historicamente predominantes em diversos âmbitos da sociedade e da 

universidade. Entretanto, o acesso a formação stricto sensu também têm sido resultado da 

criação de políticas afirmativas que visam diminuir as disparidades que impedem o acesso de 

grupos histórica e socialmente excluídos deste espaço de poder.  

Nesse sentido, a política de cotas para negros permite um rompimento de uma 

dominação social e cultural das classes privilegiadas brasileiras, ao fornecer resultados 

positivos imediatos para os estudantes cotistas em termos de inserção em programas de pós-

graduação, no mercado de trabalho e aquisição de maior renda (Silva; Xavier; Costa, 2020).  

Dutra (2018) através da sua investigação constatou que a formação profissional 

contribuiu positivamente para o acesso ao programa de pós-graduação stricto sensu pelos 

egressos cotistas negros da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), visto que dentre os 

onze egressos negros entrevistados, um estava no mestrado e três no doutorado. Reis (2020) 

aponta em seus resultados que três egressos cursaram o mestrado, dos quais dois se 

encontravam cursando o doutorado.  

A pesquisa realizada por Ferreira (2018) com egressos cotistas inseridos(as) na pós-

graduação do sul do Brasil, revela que os mesmos consideram importante cursar mestrado e 



141 

 

doutorado, visto que a presença de pessoas negras nesse espaço, historicamente de privilégios, 

é uma forma de resistência e luta pela efetivação de um direito socialmente conquistado. Para 

Souza (2018) a inserção destes egressos cotistas negros nos cursos de pós-graduação gera 

novas possibilidades de estudos, contrariando os discursos de competência por raça, status 

econômico e bibliografias com foco eurocêntrico.  

No que diz respeito à inserção no mercado de trabalho, os participantes relacionaram a 

importância da formação profissional em uma universidade qualificada com os resultados 

positivos obtidos pelos egressos cotistas negros na sua inserção no mercado de trabalho.   

[...] tenho duas amigas negras que passaram no concurso do corpo de 

bombeiros e são tenentes, a universidade pública de excelência fez toda a 

diferença na inserção no mercado de trabalho (E.3). 

 

[...] eu escuto dos meus amigos negros cotistas, que eles conseguiram a vaga 

de trabalho, porque estudaram em uma universidade com ensino de 

qualidade (E.5). 

 

[...] um diploma de uma universidade pública de qualidade, possibilitou às 

pessoas negras terem mais oportunidades de ingresso no mercado de 

trabalho (E.7). 

 

[...] esses alunos negros tiveram a oportunidade de passar em concursos 

públicos devido o ensino de qualidade (E.8). 

 

[...] as cotas raciais permitiram a qualificação das pessoas negras para o 

mercado de trabalho. Trazendo novas possibilidades de redes, organização e 

contribuindo pra diminuição da disparidade do acesso ao mercado de 

trabalho entre negros e brancos (E.10).  

 

[...] as pessoas negras conseguiram empregos por terem no currículo um 

ensino forte, principalmente de uma universidade pública, para o mercado de 

trabalho é um grande diferencial (E.24). 

 

 Francis-Tan e Tannuri-Pianto (2018) identificaram em sua pesquisa sobre os egressos 

que se encontravam inseridos no mercado de trabalho e observaram que egressos cotistas 

tiveram maior probabilidade de trabalharem como diretor ou gerente do que a população que 

não frequentou. Como afirmaram, a política de cotas trouxe resultados positivos em termos de 

aumento dos anos de escolaridade, conclusão do curso superior e inserção no mercado de 

trabalho, sendo pontuada a importância da qualidade da universidade.  

Os egressos negros que participaram da pesquisa de Sotero (2009) revelaram que o 

principal motivo para ingressarem na universidade foi a busca pela mobilidade social, 

indicando que o curso superior proporcionou uma mudança simbólica e material na vida dos 

egressos e aumento da autoestima. Esses resultados corroboram com a pesquisa de Lyrio e 

Guimarães (2014) visto que os egressos cotistas negros, relataram um aumento significativo 
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da sua autoestima com a obtenção do diploma superior. Assim, as reservas de vagas nas 

universidades públicas brasileiras possuem papel essencial na transformação das condições 

materiais e intelectuais de existência da população negra brasileira.  

Em consonância com o exposto, os participantes relataram que a inserção no mercado 

de trabalho possibilitou o acesso a determinados espaços, contribuindo para autoestima dos 

cotistas negros e mobilidade social por conta do aumento da renda.  

[...] os cotistas negros conseguiram romper um ciclo de pobreza na sua 

família, de dificuldades financeiras, de miséria, falta de acesso a bens de 

consumo (E.2). 

 

[...] para as pessoas negras a inserção no mercado de trabalho ajuda no 

processo de autoestima, porque contradiz tudo que as pessoas falam e 

pensam em relação ao negro (E.3). 

 

[...] as pessoas negras que conseguem se formar através de uma política 

racial e são empregadas ficam com a autoestima muito elevada, porque 

acreditam que elas realmente têm muito potencial (E.10).  

 

[...] as pessoas tiveram a oportunidade de ganhar dinheiro e poder comprar 

um imóvel, ter acesso a plano de saúde, automóvel, mudaram de status 

social. (E.14) 

 

[...] através da cota a autoestima das pessoas negras melhorou, porque elas 

conseguiram ter através do trabalho, uma maior perspectiva de qualidade de 

vida e retorno financeiro (E.20). 

 

[...] as cotas raciais deram um empurrão para reverter essas questões sociais, 

principalmente as questões econômicas, porque ela possibilita que as pessoas 

negras, pobres, tenham melhores perspectivas futuras (E.17). 

 

[...] trouxe independência financeira para o pessoal que era cotista, todo 

mundo muito está bem-sucedido, mudaram as suas vidas, agora com mais 

dignidade, mais oportunidade, dinheiro mesmo (E.23). 

 

[...] os meus amigos, que eram cotistas, transformaram as suas vidas através 

da profissionalização porque hoje em dia estão bem-sucedidas 

financeiramente (E.25). 

  

O diploma, conforme Bourdieu (2007, p. 78-79) é o capital cultural em estado 

institucionalizado, uma “[...] certidão de competência cultural que confere ao seu portador um 

valor convencional, constante e juridicamente garantido no que diz respeito à cultura”. O 

certificado escolar possibilita a comparação entre os/as diplomados/as, bem como fixar taxas 

de conversão entre o capital cultural e o capital econômico, ou seja, o valor em dinheiro que 

possui determinado capital escolar, como o mesmo pode ser trocado no mercado de trabalho. 

O certificado escolar garante benefícios materiais e simbólicos que na hora da conversão em 

capital econômico podem ser menos rentáveis do que se esperava quando se investiu nele, 
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quando se empreendeu tempo e esforço na sua aquisição. Muitos fatores influenciam nessa 

conversão, desde a raridade do diploma, inflação de diplomas, questões conjunturais, entre 

outras.  

Lima (2014) aponta em seus resultados que as mudanças mais substanciais ocorridas 

após a obtenção do diploma universitário na vida dos egressos cotistas foram a satisfação 

profissional, a satisfação pessoal, a melhoria financeira, a ascensão social, o respeito 

conquistado pela profissão exercida, a distinção entre seus pares e a concretização de um 

sonho. Para Silva e Silva (2012) o acesso à educação superior, promove igualdade de 

oportunidade e direito constitucional, sendo em alguns casos, a única forma das pessoas 

mudarem sua condição social.  

 Diante do exposto, os participantes também consideram que a inserção das pessoas 

negras no mercado de trabalho gera satisfação profissional, ressaltando os fatores que 

influenciam na satisfação no trabalho e suas consequências no grau de bem-estar dos 

trabalhadores negros. Entretanto, como refere Chiavenato (2003) a satisfação é o resultado de 

uma motivação cíclica, entre aquilo que o trabalhador espera obter (recompensas) 

relativamente ao que obtém (expectativas), que se não forem atendidas poderão gerar 

insatisfação e desmotivação consequente. Esta ideia é corroborada por Cunha et al. (2007) ao 

afirmarem que aquilo que é fonte de satisfação num determinado momento pode alterar-se 

com a introdução de algum atributo no contexto de trabalho. 

 

 

4.2.5.2 Subcategoria 2: Representatividade negra na enfermagem e o racismo 

institucional 

 

 

Embora os participantes tenham relatado aspectos positivos na inserção de pessoas 

negras no mercado de trabalho, também mencionaram a existência de tratamentos e/ou 

oportunidades diferenciadas dentro do mercado de trabalho da enfermagem, em decorrência 

da raça. Essa percepção foi exemplificada pelos participantes por um padrão estético branco 

esperado dos enfermeiros/as.  

[...] por mais que as cotas tenham possibilitado a inserção de pessoas negras 

no mercado de trabalho, ainda temos o papel de destaque reduzido para essas 

mesmas pessoas negras (E.9). 
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[...] desafiadora também é a questão de instituições principalmente privadas 

aceitarem esses enfermeiros negros, porque ainda existem locais que só 

contratam os profissionais brancos (E.12). 

 

[...] existe o preconceito, o enfermeiro negro tem que se esforçar mais pra ter 

respeito e provar que consegue (E.18). 

 

[...] tem racismo no mercado de trabalho, é como se o negro não tivesse 

capacidade de ser um enfermeiro, né? (E.22) 

 

De acordo com os depoimentos, infere-se que embora as cotas para negros tenham 

oportunizado o acesso, aumentando o capital intelectual dos cotitas negros, eles ainda 

enfrentam o preconceito racial para assumirem funções de destaque na sociedade mais ampla, 

como as possibilitadas pela profissionalização da Enfermagem.  

Para Almeida (2020) essas questões só podem ser esclarecidas ao se entender que o 

racismo, enquanto projeto político e histórico, é também um processo de constituição de 

subjetividades, de indivíduos cuja consciência e afetos estão de algum modo conectados com 

as práticas sociais. O racismo está enraizado na sociedade, na ordem política, jurídica e 

econômica, desde os acontecimentos históricos que fortaleceu as práticas racistas. A 

compreensão da sociedade contemporânea precisa levar em consideração as concepções de 

raça e racismo, por meio dos conhecimentos produzidos pela Teoria Social. A raça como 

classificação dos seres humanos é uma noção construída pela modernidade quando o homem 

se torna objeto científico da biologia e da física. Desse modo, tanto os atributos biológicos, 

quanto às características étnico e culturais, determinaram e hierarquizam as potencialidades 

dos sujeitos e a raça continua sendo uma categoria política utilizada para justificar as 

desigualdades existentes (Almeida, 2018). 

Lopes (2002), revela que nas primeiras décadas do Século XX, estes estereótipos 

influenciavam nos mecanismos de exclusão social, sobretudo, da classe trabalhadora 

afrodescendente, pois os mesmos eram considerados como portadores de traços menos 

delicados, julgados grosseiros, de má qualidade, malfeitos e rudes. Sendo então essas 

características incompatíveis com a de pessoas consideradas confiáveis, oriunda de boas 

famílias que deveriam ter pele clara e cabelos lisos. Nesse sentido, à visibilidade social de 

afrodescendentes, de acordo com a historiografia, era caracterizada por representações que os 

significavam como ignorantes, com desvios da moral, incompatíveis para a formação da 

cidadania brasileira. Estas representações eram contrárias à imagem recomendada para a 

enfermeira, que deveria ser branca, excluindo assim as mulheres afrodescendentes (Campos, 

2013).  
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Em sua origem, as atividades de cuidados com doentes, idosos/as e pessoas com 

deficiência eram desenvolvidas no âmbito doméstico. Foi a partir do final do século XIX que 

ocupações como curandeiros/ as, cirurgiões-barbeiros, amas de leite e parteiras, exercidas até 

então em caráter de benevolência e majoritariamente por pessoas negras, transformam-se em 

profissão específica e prestigiada, exercida por pessoas brancas (Lombardi; Campos, 2018).  

Sem acesso à profissionalização no período pós-abolição, essa divisão social do 

trabalho acabou gerando uma divisão racial, ao passo que o racismo, como ideologia, 

retroalimenta as bases materiais de piores empregos e condições de trabalho, impedindo que a 

maioria das pessoas negras acessem o ensino superior e aspirem por melhores condições de 

vida (Gonzalez, 2020).  

Carneiro e Bridi (2020) afirmam que o processo de profissionalização no Brasil 

caracterizou-se historicamente por ser excludente, pois as vagas das instituições públicas eram 

ocupadas por estudantes oriundos de escolas que ofertavam um ensino de qualidade em que 

os mais ricos tinham acesso às conceituadas instituições privadas. Desta forma, os pobres e os 

assalariados tinham reduzidas chances de ingresso nas universidades, o que tornava o 

ambiente acadêmico um espaço destinado a poucos, privilegiando as elites sociais. 

Para Queiroz (2004) no âmbito educacional, a população negra vem historicamente 

sendo excluída desde o início de sua escolaridade, isso porque o sistema de ensino do Brasil 

possui um caráter racista. Os cursos realizados pelos brancos eram aqueles que formavam 

profissões mais prestigiadas e os negros cursavam aqueles menos valorizados pela sociedade. 

Souza et al. (2020) citou o curso de medicina como um exemplo de curso de maior prestígio 

que é ocupado, em sua grande maioria por pessoas brancas e de classe média a alta, mesmo 

quando mais da metade da população brasileira seja composta por pardos e pretos. Para 

Almeida (2020) uma vez que a desigualdade educacional está vinculada a desigualdade racial, 

o perfil racial dos ocupantes das universidades e dos cargos de prestígio será composto por 

pessoas brancas, reafirmando o imaginário social que associa a competência e o mérito a 

condições como a branquitude (Almeida, 2020). 

De modo geral, o racismo estrutural trata-se de um longo processo histórico que gerou 

a sociedade brasileira, através de um período extremamente grande e de muito sofrimento, 

que foi a escravidão. Por causa disso, tornou-se um processo político, que influencia 

diretamente na organização social e no poder distribuído de forma totalmente desigual. Esta 

estruturação que foi criada sobre o racismo é o mais complicado de arrancar da sociedade, 

pois foi naturalizado fazendo com a sociedade acredite que “sempre foi desse jeito” ou que 

“não se pode fazer nada” (Ribeiro; Ferreira; Costa Júnior, 2019). Gomes (2005) afirmou que 



146 

 

essa ausência de debate sobre o racismo, alimenta o mito da democracia racial que nega a 

desigualdade racial entre brancos e negros, sustentando a ideia da existência de uma igualdade 

de oportunidade e de tratamento.  

Nesse sentido, Jesuino (2011) afirma que o racismo no quadro das representações 

sociais convoca para a sua análise o tempo histórico, a memória e as mentalidades coletivas, 

os processos de ancoragem e objetificação e, sobretudo, uma visão dinâmica do pensamento 

social. Visto que o racismo permanece no imaginário social, relacionando determinadas 

características biológicas ou práticas culturais à raça, além da desigualdade social que está 

naturalmente atribuída à uma identidade racial, enquanto outros grupos raciais detêm 

privilégios. 

Para Moscovici (2003) a representação social é produto da interação social e cultural 

que envolve elementos ancorados e que são repassados ao longo de gerações. Contudo, estes 

elementos são filtrados por valores, ideologias, códigos, simbologias, estando estes fatores 

associados às posições e vínculos sociais. Além das interações sociais, que são consideradas 

também as emoções e os processos cognitivos como elementos da representação social que 

podem ser compreendidas como diferentes racionalidades que coexistem.  

Nesse sentido em relação a representação social de um grupo sobre um outro grupo, 

esta pode ser considerada em diferentes dimensões: os estereótipos ou crenças acerca dos 

atributos, traços ou características desse grupo; as crenças relativas aos objetivos e valores 

prosseguidos e partilhados por esse grupo; as emoções que esse grupo suscita. Desse modo, as 

atitudes intergrupais não se estruturam apenas a partir de dimensões cognitivas, mas também 

emocionais, por exemplo, o preconceito é uma reação emocional geralmente negativa face a 

um exogrupo e que a discriminação é um comportamento orientado por essa reação emocional 

negativa (Vala; Brito; Lopes, 2015).  

De acordo com Simoneau e Oliveira (2015) a mídia tem um importante papel na 

construção e disseminação de representações sociais, pois possui a capacidade de fabricar, 

produzir e reproduzir e, ao mesmo tempo, dissemina um grande quantitativo de informações, 

que são reconhecidas como representações sociais. Além de ter a função pragmática de 

formar e orientar os pensamentos e as atitudes dos seres humanos. Portanto, a mídia 

influencia a forma como a sociedade se entende, assumindo um papel relevante no 

comportamento e na formação dos grupos sociais.  

A mídia é um exemplo de hegemonia criada a partir da junção com grupos 

econômicos, blocos de poder, aparelhos de Estado e intelectuais. Essa junção rege um 

conjunto de interesses individuais e coletivos dos grupos dominantes segundo orientação 
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ideológica, midiaticamente naturalizada. Isto é a representação social da mídia que passa ser 

uma imagem, que é branca, cuja lógica é da mercadoria, a do espetáculo e a do poder 

(Martins, 2018).  

 Jodelet (2001) afirma que a exclusão social deriva da construção das representações 

sociais que os meios de comunicação ajudam a difundir, pois é por meio da comunicação em 

larga escala que ideias podem difundir-se extensivamente e chegar a membros de grupos 

sociais, e gerando debate na esfera pública. Assim, o conhecimento social é criado e recriado, 

tendo como vetores os veículos de comunicação social.  

Na acepção de Van Dijk (2017) como as minorias não têm controle ativo sobre o 

discurso público da elite, esta fala cotidiana sobre elas é inspirada pela mídia. Sendo assim, o 

poder da imprensa pode ser entendido em termos de controle, isto é, a inclinação a controlar 

as ações dos indivíduos. Desta forma, as representações mentais do racismo são expressas, 

formuladas, defendidas e legitimadas no discurso, e podem assim ser reproduzidas e 

compartilhadas dentro do grupo dominante. Essa é a principal maneira de como as ideias 

racistas são propagadas na sociedade, já que são os brancos que detêm o poder de representar 

o “outro” racial, sendo essas representações por vezes problemáticas, repetidas e reforçadas 

(Diangelo, 2018).  

Portanto, o discurso noticioso midiático transmite mensagens de maneira a não apenas 

informar, mas também a influenciar, criar, transformar realidades. Por meio da imprensa, 

comportamentos são motivados e percepções são modeladas. Desta forma, uma linguagem 

dotada de sistemas simbólicos e diferenciação racial “[...] legítimas representações 

derrogatórias de pessoas negras, o que são formas de micro agressões” (Moreira, 2020, p. 

152).  

Para Fanon (2008) as representações nos espaços da literatura, da televisão, das artes 

em geral ou no discurso que circula nas ruas continuamente colocam as pessoas negras neste 

lugar de invisibilização ou, pior, estereotipização. Os corpos dos negros são, no discurso 

paternalista etnocêntrico, infantilizados e tratados como crianças desorientadas ou como 

sujeitos desprovidos de juízo de valor e consciência.  

Em relação a esse apagamento intencional Sueli Carneiro afirma:  

o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do conhecimento 

dos povos subjugados, um processo persistente de produção da indigência 

cultural: pela negação ao acesso à educação, sobretudo de qualidade; pela 

produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos de 

deslegitimação do negro como portador e produtor de conhecimento e de 

rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo 
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comprometimento da autoestima pelos processos de discriminação correntes 

no processo educativo (Carneiro, 2005, p. 97). 

 

Essa exclusão social introduz uma forma de organização da relação interpessoal ou 

intergrupal que se observa, no caso da segregação, no afastamento topológico de certos 

sujeitos; no caso da marginalização, na manutenção do indivíduo fora das instituições ou do 

corpo social; e no caso da discriminação, por meio da negação do acesso de certos bens, 

recursos ou papeis sociais (Jodelet, 2001).  

Bento e Carone (2014) ressaltam que é importante destacar a dimensão moral da 

exclusão, pois o seu primeiro passo é a desvalorização do outro como pessoa, como ser 

humano, visto que os excluídos são considerados sem valor, indignos e, portanto, passíveis de 

serem prejudicados ou explorados. Assumindo formas severas como o genocídio ou mais 

brandas como a discriminação. Para a autora, pelos processos psicossociais da exclusão 

moral, os que estão fora do universo moral são julgados com mais dureza e suas falhas 

justificam o utilitarismo, a exploração, o descaso, a desumanidade com que são tratados.  

Um exemplo dessa afirmação no Brasil é que geralmente as pessoas brancas se 

beneficiam de um contexto de exclusão institucional, ainda que os indivíduos brancos não 

tenham intenção de discriminar. Este fato é evidenciado através do estudo realizado pelo 

IBGE, sobre as desigualdades sociais por cor ou raça no Brasil que mostra o acesso desigual 

de distintos grupos populacionais a bens e serviços básicos. Em relação aos rendimentos do 

trabalho, a população branca registrou indicadores mais favoráveis equivalente a R$3.099,00 

enquanto o de pessoas pretas foi de R$1.764,00. O recorte por nível de instrução e hora 

trabalhada encontrada foi de R$19,00 por hora para as pessoas brancas e R$10,90 para as 

pessoas pretas (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022).  

Embora o rendimento seja mais significativo para quem possui o ensino superior 

completo, a pesquisa evidenciou disparidades de rendimentos do trabalho, sob a ótica da cor 

ou raça, estão presentes em todos os níveis de instrução. Com ensino superior completo ou 

mais, as pessoas brancas ganharam, em média, 50% a mais do que as de cor ou raça preta. A 

população ocupada preta ou parda, apesar de estimada como maioria em 2021, 53,8%, 

estiveram presentes apenas em 29,5% dos cargos gerenciais ocupados em 2021. Já a 

população ocupada branca, 45,2% do total, estiveram presentes em 69,0% desses cargos. Em 

2021, na classe de rendimento mais elevada, somente 14,6% das pessoas ocupadas em cargos 

gerenciais eram pretas ou pardas, ao passo que, entre as brancas, tal proporção atingiu 84,4% 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022).  
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Com o objetivo de obter dados referentes a discriminação e racismo presente no 

ambiente profissional da enfermagem, foi realizada uma investigação por integrantes da 

Articulação Nacional de Enfermagem Negra (ANEN) em parceria com o Conselho Regional 

de Enfermagem do Estado de São Paulo (CORENSP) que analisou os dados de uma 

sondagem sobre racismo e discriminação, em novembro de 2021. Participaram da análise 

1090 profissionais. Quanto à autodeclaração de raça/cor, 36,6% eram brancos, 61,2% eram 

negros, a somatória de pardos e pretos, 1,7% amarelos e 0,3% (Conselho Federal de 

Enfermagem, 2021). 

De acordo com os resultados, entre os desempregados o número de profissionais 

negros foi aproximadamente o dobro dos brancos. Com relação à renda, os profissionais 

negros homens e mulheres são maioria nas classes C, D e E. No que se refere ao 

conhecimento sobre atos de racismo, 84,8% confirmaram ter conhecimento de atos praticados 

no cotidiano e 73,8% informaram ter conhecimento de racismo praticado na instituição (outro 

profissional, familiares, pacientes). Quanto à existência de profissionais negros no local de 

trabalho, 70,2% responderam serem a minoria e com relação à profissionais negros em 

posição de chefia, 41,9% responderam não conheço, 17,8% conheciam um; por fim, 84,5% 

responderam não conhecer práticas antirracistas no local de trabalho (Conselho Federal de 

Enfermagem, 2021). 

 Em consonância com o exposto, alguns estudos apontam resultados negativos que 

sugerem que o diploma de ensino superior de uma universidade de prestígio pode não ser uma 

condição suficiente para possibilitar oportunidades iguais no mercado de trabalho entre 

brancos e negros, reduzindo as desigualdades sociais e raciais no Brasil. Pelos resultados, 

constata-se que, de uma forma geral, que a política de cotas para negros tem sido benéfica 

para os egressos cotistas, entretanto variáveis como gênero, cor/raça, curso e o capital social 

ainda podem promover menores ganhos no mercado de trabalho em relação aos não cotistas 

mesmo sendo os dois grupos igualmente qualificados em universidades de prestígio 

(Guimarães; Andrada; Picanço, 2019; Barros, 2019; Nascimento, 2018; Sotero, 2009).   

Como relata Gonzalez (2020, p. 187) “se pessoas possuidoras dos mesmos recursos 

(origem de classe e educação, por exemplo), excetuando sua filiação racial, entram no campo 

da competição o resultado desta última será desfavorável aos negros. Portanto, mesmo que a 

pessoa branca tenha a sua força de trabalho explorada no modo de produção capitalista, as 

piores ocupações, salários e condições de trabalho ainda serão destinadas às pessoas negras, 

em função do racismo.  
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Desse modo, o racismo a despeito de todas as leis antidiscriminatórias e da norma 

politicamente correta do indesejável preconceito na convivência social, apenas sofreu 

transformações formais de expressão. Sendo pressuposto nas representações que exaltam a 

individualidade e a neutralidade racial da população branca, reduzindo o negro a uma 

coletividade racializada pela intensificação artificial da visibilidade da cor e de outros traços 

fenotípicos articulados a estereótipos sociais e morais (Bento e Carone, 2014).  

Esses efeitos causados pelos modos de funcionamento das instituições que concedem 

privilégios a determinados grupos de acordo com a raça são chamados de racismo 

institucional. Assim, as instituições estabelecem e regulamentam as normas e os padrões que 

devem conduzir as práticas dos sujeitos, conformando seus comportamentos, seus modos de 

pensar, suas concepções e preferências. Com base nessa ideia, “as instituições são a 

materialização das determinações formais na vida social” e derivam das relações de poder, 

conflitos e disputas entre os grupos que desejam admitir o domínio da instituição (Almeida, 

2018, p. 30). 

Segundo Perrude et al. (2017) é indispensável que haja mudanças nas atitudes 

preconceituosas das pessoas, porém para erradicar o racismo institucional requer mais do que 

pequenas mudanças de atitudes racistas, pois o racismo foi legitimado pelo Estado, tornando 

assim uma tarefa mais difícil no seu combate. Há necessidade de investigar as origens do 

racismo institucional e o que o sustenta, pois o mesmo pode ocorrer através de ações no 

interior e exterior das instituições, através de debates em torno de assuntos como, a exclusão 

racial, racismo, preconceito, educação, respeito e diversidade (Perrude et al., 2017). 

De acordo com Almeida (2018) uma instituição só conseguirá combater o racismo 

institucional, formado pelo racismo estrutural da sociedade, se a instituição tomar a iniciativa 

de implementar medidas antirracistas efetivas. Se a instituição realmente se preocupa com a 

questão racial, é extremamente importante, que se invista em adoção de políticas internas que 

visem valorizar a publicidade que transmite igualdade entre o público interno e externo, a 

promoção de acolhimento de pessoas vítimas de conflitos raciais e de gênero de modo a 

remover os obstáculos para que todos os capacitados possam alcançar a posição de direção e 

de prestígio da instituição.  

No que diz respeito às instituições de ensino superior, a implementação de medidas 

antirracistas no preparo dos professores com a utilização dos materiais didáticos acerca da 

História da África, da Cultura Afro-Brasileira e da Cultura Indígena, conforme determinam as 

Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, contribui para a reflexão da diversidade racial, de classe e 

gênero no ambiente acadêmico ao incluir questões que discutam acerca dos aspectos do 
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racismo no brasil e das estratégias, e políticas antirracistas. Proporcionando um novo convívio 

acadêmico, ou seja, para além das cotas (e junto com elas), na medida em que os docentes, 

discentes e os técnicos das universidades adquiram consciência de que fazem parte de uma 

instituição pública pautada pelo valor da igualdade racial e da convivência antirracista 

(Carvalho, 2022). 

Na visão dos participantes o preconceito racial e o racismo no ambiente de trabalho 

são potencializadores do surgimento de problemas de saúde mental entre os profissionais de 

enfermagem negros.  

[...] ter o psicológico abalado por conta das dificuldades enfrentadas, 

dificuldade de se sentir pertencente, por causa do racismo institucional (E.5). 

 

[...] a dificuldade de ter que lidar com esse preconceito racial no ambiente de 

trabalho acaba virando um problema cotidiano e de saúde mental (E.6). 

 

[...] na minha experiência profissional pude participar de alguns espaços 

majoritariamente ocupados por pessoas brancas e tinham alguns casos de 

racismo, isso me trouxe sérios problemas emocionais (E.19). 

 

[...] por ser a única enfermeira negra, eu me sentia muito ansiosa, me 

cobrava muito, porque era a minha oportunidade de trabalhar, eu não poderia 

fracassar e era muito difícil (E.20). 

 

[...] além de toda dificuldade que existe no ambiente de trabalho, ainda 

existe essa questão emocional por causa do racismo, isso pesa muito e até 

mesmo atrapalha na qualidade do serviço (E.11). 

 

[...] esse racismo no ambiente de trabalho adoece mentalmente as pessoas 

negras (E.25). 

 

Na concepção de Bourdieu (2003) a violência simbólica surge de um mecanismo de 

construção social que visa manter e perpetuar os valores simbólicos de uma classe dita 

dominante. Dessa forma, “[...] a perpetuação do poder simbólico está incorporada no próprio 

imaginário coletivo. São forças produzidas e reproduzidas pelas estruturas, reafirmando as 

posições na hierarquia e superioridade entre indivíduos” (Schinestsck, 2018, p. 27).  

Na concepção de Fanon (2020) essa sensação de inferioridade e inadequação 

ocasionada pela cor, apesar de todos os esforços, é um permanente julgamento a que pessoas 

negras são submetidas, como se estivessem sempre sendo vigiadas, prontas para serem 

lançadas das nuvens ao descrédito ao menor erro. Essas visões negativas sobre as pessoas 

negras (Jones, 2002) no que se refere à capacidade, habilidade e valor, resultam em 

tratamentos desiguais a essas pessoas através de atitudes desrespeitosas, atendimento precário 

ou inexistente, falta de informação sobre direitos, desconfiança e hipervigilância.  
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Da Silva (2005) afirma que o aumento da exposição ao sofrimento psíquico que a 

população negra sofre devido à reestruturação do setor produtivo e à consequente diminuição 

do emprego, às precárias condições de vida, à discriminação racial, entre outros fatores, 

podem gerar manifestações como ansiedade, ataques de pânico, depressão, ataques de raiva 

violenta e aparentemente não provocada, depressão, hipertensão arterial, úlcera gástrica, 

alcoolismo, entre outras. Tais implicações do racismo para a saúde mental das pessoas negras 

são corroboradas por David (2018) ao afirmar que enquanto relação de poder e sustentação de 

privilégios, o racismo pode gerar o sofrimento psíquico nessas pessoas.  

 Considerando o forte impacto do racismo na saúde mental, como reconhecido pela 

Organização Mundial de Saúde (Organização Mundial de Saúde, 2001) e sua aparente 

invisibilidade como elemento importante na construção do sofrimento psíquico negro, Zanello 

e Gouveia (2016) afirmam que historicamente a relação entre raça e saúde mental 

especificamente ficou esquecida no pensamento brasileiro, muito provavelmente como 

consequência do mito da democracia racial brasileira.  

Williams-Washington; Mills (2018) afirmam que a ferida emocional e psicológica 

cumulativa ao longo da vida das pessoas negras podem ser transmitidas de geração em 

geração, agravando doenças físicas e psicológicas, e outras disparidades de saúde. Esse 

sofrimento psíquico é coletivo, espiritual, psicológico, emocional e cognitivo perpetuado 

intergeracionalmente, derivado de múltiplas experiências originadas durante a escravidão e 

que continuam com formas padronizadas de racismo e discriminação até os dias atuais.  

Desta forma, embora as reservas de vagas para negros tenham contribuído para o 

ingresso cada vez maior da população negra nos cursos universitários, os ex-cotistas negros 

enfrentam obstáculos e desafios para ingressar no mercado de trabalho, pois de acordo com os 

depoimentos, a perspectiva de uma pessoa negra é de que ela não será aceita no processo 

seletivo, pois, infelizmente, em decorrência do racismo estrutural e institucional, a pele negra 

é considerada como fator eliminatório. Essas práticas discriminatórias, de acordo com os 

depoimentos ocorrem mesmo após o ingresso dos enfermeiros negros no mercado de trabalho, 

configurando-se como um desafio para a permanência dos mesmos nas instituições. Esse fato 

é evidenciado, mesmo após vinte anos da implementação de cotas para negros nas 

universidades públicas brasileiras.  

A inexistência da discussão sobre o impacto do racismo nos serviços de saúde e no 

processo de formação dos profissionais de enfermagem pode reforçar práticas racistas no 

ambiente acadêmico e de trabalho. Nesse sentido, é necessário que os efeitos sociais do 

racismo sejam investigados pelas instituições, de maneira que as mesmas elaborem medidas 
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para o seu combate em suas dependências. Através de ações antirracistas que incluam 

discussões acerca da diversidade étnica e racial do país, além de estratégias que dêem 

visibilidade às iniquidades para que não sejam ignoradas ou subestimadas.  

Desse modo, vislumbra-se que com a adoção de práticas antirracistas no ambiente 

acadêmico e de trabalho, sejam realizadas através de atividades educativas, que contribuam 

para a autorreflexão e a autocrítica necessárias para compreensão por parte dos enfermeiros 

sobre o racismo antinegro e os seus impactos na construção da identidade profissional, na 

saúde mental e na qualidade de atendimento prestada pelos profissionais de enfermagem 

negros. Além de contribuir com a prestação de cuidados de enfermagem para a população 

negra. 
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CONCLUSÃO  

 

 

As vagas reservadas através das cotas para negros representam um grande avanço 

em relação às políticas afirmativas no Brasil. Os resultados do estudo mostram o quanto elas 

são relevantes como estratégia para a inserção de pessoas negras oriundas de escolas 

públicas nas universidades, resultando em uma maior democratização do acesso desta 

parcela da população ao ensino superior. 

Anterior a Lei de Cotas no país, a seleção baseada apenas no mérito individual fazia 

com que as universidades públicas fossem majoritariamente ocupadas por estudantes 

egressos das instituições de ensino privadas e consequentemente por pessoas brancos/as e 

com maior poder aquisitivo, demonstrando a importância da implementação das cotas 

raciais como política pública de modo a favorecer o acesso e permanência de grupos 

outrora excluídos. A tensão desenvolvida a partir deste novo cenário, vivenciada no 

ambiente acadêmico, provoca alterações na subjetividade dos indivíduos que devem 

desenvolver uma maneira de interpretar essa realidade, ou seja, um novo “saber” é 

requisitado para que haja uma compreensão e como resultado um entendimento da realidade 

cotidiana. Ao interagir com o “novo” ou “estranho”, os indivíduos buscam criar mecanismos 

aproximativos que possibilitem a explicação de tais fatos. 

Sabendo-se da importância da implementação de ações afirmativas no ensino superior 

e, no caso deste estudo, a cota para negros, o presente estudo embasou-se na Teoria das 

Representações Sociais com o objetivo de apreender as representações sociais de cotas para 

negros elaboradas por egressos da graduação de enfermagem de universidades públicas. 

Assim, os resultados os achados do estudo permitiram ratificar os pressupostos de que as 

representações sociais de cotas para negros elaboradas pelos egressos remetem a saberes e 

práticas que confluem para ações afirmativas relevantes na trajetória acadêmica e profissional 

dos enfermeiros. 

Sendo assim, todos os objetivos da presente pesquisa foram alcançados à medida que 

foram analisadas as representações sociais de cotas para negros de egressos do curso de 

graduação em enfermagem e descrito as suas influências na trajetória acadêmica dos egressos 

negros, e as repercussões que o usufruto das cotas para negros trouxera para a trajetória 

profissional dos egressos negros, à luz de suas representações sociais. 

Apesar de haver estudos sobre cotas, inclusive embasada na TRS, desde a sanção da 

Lei de Cotas, inicialmente no Estado do Rio em 2005 e posteriormente em 2011 com a 
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participação de universidades federais, a produção de estudos desta natureza na Enfermagem, 

ainda se mostra incipiente, principalmente no que diz respeito as cotas para negros com a 

participação de estudantes de graduação. Nesse sentido, este foi um desafio na discussão dos 

resultados deste estudo, visto que o tema é ainda limitado em termos de volume, foco e 

metodologia e por isso necessita avançar, visto que ainda há uma lacuna investigativa.  

No discurso dos egressos foi possível identificar que para compreender as cotas para 

negros e “re-apresentá-la” os participantes recorreram a informações que circulam na mídia, 

na ciência e no senso comum, ancorando-se também no conhecimento produzido sobre a 

história da população negra no Brasil e as memórias relacionadas as suas vivências enquanto 

alunos de graduação no interior da universidade. As representações de cotas para negros são 

elaboradas a partir da capacidade dos egressos em promover uma síntese das temporalidades: 

o passado (escravidão), o presente (democratização do ensino superior, desigualdade racial, 

desigualdade social e racismo estrutural) e o futuro (visibilidade da população negra, 

reparação social). Desta forma, o grupo recorre ao arsenal mnemônico das vivências e/ou 

experiências relacionadas ao objeto de estudo, por fazerem parte de um contexto propício a 

produção das representações do objeto, ancorando-se nas próprias experiências (prática) e 

dados históricos (ciência) para satisfazer a demanda de orientação diante de um objeto 

multifacetado e, por vezes, de difícil apreensão. 

A reparação histórica como elemento das representações sociais de cotas para negros, 

evidencia parte das representações das cotas para negros como política essencial para a 

ascensão das minorias, uma vez que o processo histórico da construção da sociedade 

brasileira desfavorece alguns grupos, deixando, principalmente, pessoas pretas, pardas e de 

baixo poder aquisitivo à margem. Essa invisibilidade da população negra é resgatada pelos 

egressos e de certo modo justificada diante de um histórico de escravidão e opressão, cujas 

imagens ainda se mantêm vivas e que influenciam as lutas desta parcela da população pelo 

acesso a educação e ao ingresso nas universidades, como direito. Nesse sentido, os 

participantes reconhecem, as cotas para negros como essenciais para a correção dessa 

discriminação racial. 

Com o objetivo de promover a igualdade, a diversidade nas universidades e a 

visibilidade da população negra, as cotas para negros são representadas pelos egressos como 

uma estratégia de democratização do ambiente acadêmico, pois insere essa população em um 

espaço historicamente pouco diversificado. Além disso, a formação profissional para os 

egressos é essencial para ascensão social, ampliação das perspectivas de vida não só 
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profissional, mas também cultural e de desenvolvimento da população negra ao promover a 

valorização social desta população. 

Desta forma, os egressos elaboram as suas representações acerca do objeto 

classificando-o e assimilando-o a partir de uma gama de ideias, de valores, do senso 

comum, da mídia e das teorias existentes no ambiente em que se encontram inseridos. 

Ressalta-se que uma vez que os participantes, ancoram-se em questões históricas, políticas e 

sociais é possível identificar os processos de objetivações e ancoragens, além de elementos 

consensuais e não consensuais das representações sociais. 

Observou-se que os egressos entendem as cotas para negros sob uma perspectiva 

positiva. Para isso, reconhecem a sua importância no combate das desigualdades no país nas 

esferas econômica, social, educacional e racial. Por outro lado, ressaltando aspectos a serem 

melhorados nas cotas para negros, os egressos salientam, a partir das suas vivências, que a 

implementação de cotas para negros nas universidades apesar de ter objetivos e metas 

preestabelecidos, na prática, durante sua execução apresenta efeitos e consequências não 

esperados, estes podem ocorrer como resultados de diversos fatores, podendo modificar os 

rumos da política em questão ou até mesmo dar origem a outra(s) política(s). Entretanto, esses 

desafios não são ocasionados somente por questões individuais de incapacidade, mas 

principalmente devido ao processo histórico de privações sociais, econômicas e culturais que 

colocaram a população           negra em desvantagem social. Desse modo, os egressos salientam que 

a discriminação sofrida pelos cotistas negros, resultantes dos processos históricos de exclusão 

social da população negra, dificultou a sua trajetória acadêmica. Dentre os efeitos não 

pretendidos, ressalta-se a estigmatização dos estudantes negros no ambiente acadêmico com 

atribuição de estereótipos de inferioridade. 

Na visão dos egressos, o ambiente universitário ainda é permeado por preconceitos e 

comportamentos discriminatórios como reflexo da sociedade brasileira. De maneira que, a 

presença de pessoas negras na universidade coloca em cheque os valores, crenças e atitudes 

frente os negros, pelo fato destas pessoas estarem ocupando lugares que historicamente não 

eram destinados (às) negros (as) como em princípio é esperado pela sociedade brasileira. 

A desigualdade racial em diversos âmbitos sociais é uma das consequências da 

colonialidade no Brasil e a inferiorização de povos a partir da ideia de raça e da concepção de 

superioridade europeia. Apesar da colonialidade do saber e a do poder no contexto brasileiro 

de educação básica e acadêmica, nota-se certo empenho para transformar essa realidade 

através de iniciativas como os programas voltados para inclusão de estudantes negros e 

indígenas nas universidades públicas brasileiras, e a obrigatoriedade do ensino de cultura 
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afro-brasileira nas salas de aula do ensino fundamental ao médio. O que só foi possível 

mediante a sanção da Lei 10.639/03, que visa destacar as reivindicações da comunidade afro-

brasileira por reconhecimento, valorização e afirmação de direitos, no que diz respeito à 

educação. Diante disso, nota-se uma perspectiva decolonial, que tem como objetivo 

transformar a realidade brasileira, que ainda se encontra submersa na colonialidade do poder 

e do saber. 

No tocante à permanência dos cotistas e as dificuldades a ela atreladas, bem como à 

trajetória dos (as) cotistas negros (as), os históricos de vida são muito similares e comuns às 

famílias negras. As privações econômicas afetam diretamente a participação desses alunos 

nas atividades acadêmicas. Os resultados apontam que devido as dificuldades financeiras, 

alguns alunos têm de conciliar a realização da graduação com o ingresso no mercado de 

trabalho, gerando cansaço e prejuízos para o aprendizado e conclusão do curso. Para agravar 

esta situação a maioria dos cotistas negros residem nas zonas periféricas da cidade ou em 

outras cidades do estado, distanciando-se do convívio familiar e fragilizando as redes de 

suporte social, o que certamente influencia negativamente a permanência e conclusão do 

curso. 

O suporte social e material instituído pelas universidades através das Políticas de 

Assistência Estudantil mostra-se fundamental para a permanência dos estudantes cotistas 

negros ao considerar o custo da vida acadêmica e também pelo curso de enfermagem ser 

integral. Os benefícios fornecidos pelas políticas incluem alimentação, transporte e oferta de 

bolsas como forma de auxílio financeiro para que alunos negros de menor renda consigam 

concluir a universidade. Como parte desta política, a participação dos alunos em projetos de 

extensão, pesquisa e outros contribuem para a permanência, mas também para a inserção dos 

mesmos no ambiente acadêmico e aperfeiçoamento profissional, apesar destes benefícios 

terem algumas limitações em termos de ofertas de bolsa e concorrência, exigindo dos cotistas 

empenho e dedicação aos estudos. 

Ao analisar as possíveis repercussões que o usufruto das cotas para negros trouxeram 

para a trajetória profissional dos egressos negros, observou-se que  a obtenção do diploma de 

curso superior foi o caminho para a mudança das condições de vida dos egressos cotistas 

negros, o que permite inferir que o ingresso na universidade mediante as cotas e finalização 

do curso transformou a vida dos cotistas em diversos aspectos, tais como: busca por 

qualificação, mobilidade social, econômica, satisfação pessoal e profissional. A conclusão do 

curso e continuidade dos estudos estimulou a luta por espaço em um mercado de trabalho 

bastante competitivo, em ocupações de cargos considerados de maior prestígio social, 



158 

 

contribuindo de maneira ímpar para a visibilidade e valorização social da população negra. 

Nota-se a relação existente entre a inserção de profissionais negros no mercado de trabalho 

com as reservas de vagas que possibilitaram maior acesso da população negra às 

universidades. 

Como dados positivos o estudo mostra que na visão dos egressos os cotistas negros 

vem alcançando mobilidade social, inserção profissional na área de formação, continuidade 

nos estudos na pós-graduação, mudança de comportamento, aumento da autoestima, 

perspectivas de carreira futura e satisfação pessoal/profissional, especialmente da 

população cotista negra e pobre, confirmando o quanto o diploma   de ensino superior 

pode ser uma ferramenta efetiva para se combater a forte desigualdade social e racial 

historicamente existente no Brasil. 

Porém, outros dados observados no estudo, merecem uma análise minuciosa, pois 

perpassam que o diploma de ensino superior de uma universidade de prestígio pode não ser 

uma condição suficiente para promover oportunidades iguais no mercado de trabalho entre 

brancos e negros e, assim, reduzir as desigualdades sociais e raciais no Brasil. A política de 

cotas, apesar de indiscutível relevância na busca por direitos e tratamento igualitário, ainda 

não garante o reconhecimento e ocupação efetiva dos postos de trabalho pelos enfermeiros 

devido a influência das variáveis cor/raça. E na visão dos egressos apesar das pessoas pretas 

conquistarem o status de diplomados, ainda enfrentam dificuldades em termos de visibilidade 

e prestígio. As formas de tratamentos e ou oportunidades diferenciadas nos postos de trabalho 

da enfermagem, em decorrência da raça, configura-se como racismo institucional. Essa 

percepção foi exemplificada pelos participantes por um padrão estético branco esperado dos 

enfermeiros/as. Dentro dessa lógica, no imaginário social um indivíduo negro precisaria 

ocupar posições inferiores que está socialmente estabelecido como o lugar da negritude, 

enquanto os brancos, ocupariam um lugar de poder. 

Entretanto, mesmo diante de sua importância e de seus resultados, pode-se dizer que 

as cotas raciais frente à densa estrutura racista da sociedade brasileira, são ainda limitadas. 

Desta forma, é necessário a realização de outros estudos sobre a representatividade negra na 

enfermagem e os efeitos sociais do racismo no interior das instituições, de maneira que 

discussões sobre questões raciais e que contemplem a diversidade sejam promovidos dentro 

de uma perspectiva de uma educação descolonizadora e libertadora, que viabilize a 

desconstrução de mitos que sustentam a estrutura opressora. Vislumbra-se que com a 

realização de espaços que promovam a problematização da cultura Afro-brasileira, possibilite 

uma melhor compreensão de como a discriminação impacta na construção da identidade 
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profissional, na saúde mental e provavelmente na qualidade de atendimento prestada pelos 

profissionais de enfermagem negros a população. 

Nessa perspectiva, a Teoria das Representações Sociais se apresenta como um recurso 

que pode proporcionar um novo olhar sobre tal fenômeno. Cabe, em trabalhos futuros, 

realizar a mobilização, junto a egressos da graduação de enfermagem ou mesmo profissionais 

de enfermagem para acessar os sentidos e significados raciais desses trabalhadores. E 

principalmente, entender as formas como essa subjetividade é construída e de que modo 

poderá contribuir para o debate sobre o mundo do trabalho da enfermagem, representatividade 

negra na enfermagem, e os impactos do racismo institucional e estrutural no cotidiano laboral 

dos profissionais de enfermagem negros. 
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APÊNDICE A - REVISÃO INTEGRATIVA 

 

            

Para melhor aprofundar a temática representações sociais de cotas para negros foi 

realizado um estado da arte através de uma revisão integrativa visando artigos que 

abordassem tal enfoque. 

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo revisão integrativa (Botelho; Cunha; 

Macedo, 2011). As etapas desta revisão foram as seguintes: identificação da questão de 

pesquisa; seleção dos descritores; seleção das bases de dados; aplicação de critérios de 

inclusão e exclusão; identificação dos estudos selecionados; análise e interpretação dos 

resultados (Botelho; Cunha; Macedo, 2011). 

Para a identificação da questão de pesquisa, o acrônimo PICo foi utilizado da seguinte 

forma: 

P Estudantes universitários 

I representações sociais 

Co cotas para negros na universidade 

Desta forma, têm-se como questão de pesquisa: Quais as representações sociais dos 

estudantes universitários, acerca de cotas para negros na universidade? 

Os descritores eleitos foram em português: “Política Pública”; “Ação Afirmativa”; 

“Ações Afirmativas”; Descritores em inglês: “Public Policy”; “Affirmative Action”; “Action, 

Affirmative”; Palavras- chave em português: “Representações sociais”; “Cotas 

Universitárias”, “Cotas raciais”, “Cotas para negros” e palavras-chave em inglês: “Social 

representations ”; “Universities Quotas”; “Quotas for blacks”. 

Para a elaboração da estratégia de busca houve a utilização das aspas (“”), as quais 

foram utilizadas para restringir e estabelecer a ordem dos termos compostos. Os operadores 

booleanos foram empregados para os relacionamentos dos termos, sendo o “AND” utilizado 

para interseção dos termos (combinação restritiva). 

A busca nas bases de dados foi realizada entre agosto e setembro de 2023. Para a 

identificação dos estudos incluídos na revisão, as seguintes bases de dados foram consultadas 

para fundamentar a pesquisa: Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) através 

da Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Portal CAPES 

por meio das bases: Scientific Electronic Library Online (Scielo); Web of Science; Portal 

PubMed, por meio da MEDLINE. 
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Segue abaixo o quadro 7 que se refere às estratégias utilizadas nas bases de dados 

consultadas. 

Quadro 7- Estratégias utilizadas nas bases de dados consultadas 

Base de 

Dados 
Estratégia 

LILACS 

(Via BVS) 
 

 

"representações sociais" AND "cotas universitárias" AND "ação 

afirmativa" AND ( fulltext:("1" OR "1" OR "1" OR "1" OR "1" OR "1") 

AND db:("LILACS") AND la:("pt")) AND (year_cluster:[2003 TO 

2022]) 

"representações sociais" AND "ações afirmativas" AND "cotas raciais" 

AND ( fulltext:("1" OR "1" OR "1") AND db:("LILACS") AND 

la:("pt")) AND (year_cluster:[2003 TO 2022]) 

"ações afirmativas" AND "cotas raciais" AND "política pública" AND ( 

fulltext:("1" OR "1" OR "1") AND db:("LILACS") AND la:("pt")) AND 

(year_cluster:[2003 TO 2022]) 

"representações sociais" AND "cotas para negros" AND (fulltext:("1" 

OR "1" OR "1") AND db:("LILACS") AND la:("pt")) AND 

(year_cluster:[2003 TO 2022]) 

Scielo 
 

("representações sociais") AND ("cotas") AND journal_title:* AND 

la:("pt") AND year_cluster:("2012" OR "2016") AND type:("research-

article") 

Web of 

Science 

 

"Social representations" and “Racial quotas” (All 

Fields) and Article (Document Types) and All Open Access (Open 

Access) and Spanish (Languages) and 2019 (Publication Years) 

MEDLINE 

(via 

PUBMED) 

"representações sociais" AND "cotas universitárias" AND "ação 

afirmativa"; "representações sociais" AND "ações afirmativas" AND 

"cotas raciais"; "ações afirmativas" AND "cotas raciais" AND "política 

pública"; "representações sociais" AND "cotas para negros" 

   Fonte: A autora (2023). 
 

Os critérios de inclusão estabeleceram-se como artigos completos na íntegra e com 

acesso online gratuito; o recorte temporal foi no período de 2003 a 2022, pois a 

implementação do primeiro Programa de Cotas brasileiro foi em 2003; idiomas: português, 

inglês ou espanhol, com o foco em representações sociais de cotas nas universidades. 

Como critério de exclusão adotou-se a eliminação de textos incompletos, produções 

científicas que não se relacionavam com a temática, artigos de revisão, relatos de casos, 

ensaios clínicos, dissertações, teses, livros e artigos incongruentes com o objeto do estudo. 

A síntese do processo de seleção dos manuscritos encontra-se na figura 1. 
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Figura 1- Síntese do processo de seleção dos manuscritos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Page et al., 2021 (Adaptado do Fluxograma Prisma 2020).  

 

RESULTADOS 

Foram identificadas 16 publicações e recuperados 07 artigos indexados, 01 na Web of 

Science, 01 na Scielo e 05 na LILACS que estiveram relacionados a temática “representações 

de cotas para negros nas universidades”. Informo que na MEDLINE (via PUBMED) não 

foram encontrados resultados. 

O processo de avaliação e seleção dos documentos se deu a partir de uma triagem. 

Primeiramente, foi realizada a leitura do título e resumo (descartando os que não se 

aplicavam) e por fim, a leitura dos textos completos.  

Após a seleção dos manuscritos que compuseram esta revisão, foi produzida uma 

matriz de análise no Microsoft Excel com os seguintes tópicos: autoria, nome, ano e periódico 

N. de publicações identificadas 

através das bases de dados  

 (n= 16) 

 

Lilacs: 13 

Scielo: 2 

Web of Science: 1 

N. de publicações rastreadas 

(n = 13) 

N. de publicações duplicadas 

excluídas 

(n = 3) 

N. de publicações excluídas pelo 

título e resumo 

(n = 6) 

N. de artigos em texto completo 

avaliados para leitura na íntegra 

(n = 7) 

N. de artigos em texto completo 

excluídos, com justificativa 

(n=0) 

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

T
ri

a
g

em
 

In
cl

u
íd

o
 N.  artigos incluídos na revisão 

(n = 7) 

 

  
  

  
  

  
Id

en
ti

fi
ca

çã
o
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da publicação; base de dados e local de realização do estudo; objetivos, método, principais 

resultados e conclusão (Quadro 8). 

Segue abaixo o quadro 8 com a síntese dos resultados da revisão integrativa de 

literatura na base de dados e que tem relação com a temática da busca. 

Quadro 8- Síntese dos resultados da revisão integrativa de literatura 
Autoria, 

Nome, 

Ano e 

periódico 

da 

publicação 

Base de 

Dados e 

local de 

realizaçã

o do 

estudo 

Objetivos 

 

Método Principais 

Resultados 
Conclusão 

Techio et 

al. 

2019 

Racial 

quotas: a 

study about 

university 

student’s 

and non-

university’

s social 

representat

ions. 

Actualida-

des en 

Psicología 

 

Web of 

Science 

 

 

Costa 

Rica 

Analisar o 

posicionament

o de 

estudantes e 

não estudantes 

sobre as cotas 

raciais nas 

universidades 

públicas 

brasileiras e as 

justificativas 

para esse 

posicionamen-

to. 

Estudo 

qualitativ

o com  

abordage

m 

metodoló-

gica das 

Teorias 

de 

Represent

ações 

Sociais. 

Os não estudantes 

são mais 

preconceituosos 

sendo os 

autodeclarados 

negros os que 

indicaram maior 

concordância com 

as cotas. A análise 

lexical mostrou que 

os estudantes 

ancoram suas 

posições em 

princípios 

meritocráticos, 

enquanto os não 

estudantes ancoram 

em princípios 

igualitários. 

As opiniões 

proferidas sobre as 

questões raciais são 

importantes na 

medida em que, ao 

conhecer as 

representações 

sociais, é possível 

identificar a 

existência de 

preconceito e, desta 

forma, contribui para 

a construção de um 

arsenal teórico-

prático mais 

contundente e eficaz 

no enfrentamento e 

combate ao 

preconceito racial na  

sociedade. 

Santos; 

Scopinho 

2016 

Desigualda

des 

Raciais, 

Mérito e 

Excelência 

Acadêmica

: 

Representa

ções 

Sociais em 

Disputa 

 

Psicologia: 

Ciência e 

Scielo 

 

Brasil 

Refletir sobre 

como no 

Brasil, as 

formulações 

políticas e 

legais acerca 

das ações 

afirmativas de 

cunhos social 

e racial no 

ensino 

superior 

articulam e 

estão 

articuladas a 

partir de 

distintas 

representações 

Artigo 

reflexivo. 

As ações 

afirmativas nas 

universidades, 

respondem a 

diferentes formas 

de representar 

desigualdades, 

merecimento e 

excelência 

acadêmica. O 

mérito pessoal, é 

utilizado para 

julgar e determinar 

quem e como  se 

deve ingressar na 

universidade 

pública. 

Por um lado, a noção 

de meritocracia isola 

os sujeitos de seu 

quadro social e os 

traduz em medidas 

de desempenho nos 

processos avaliativos 

e, por outro, o 

histórico de 

discriminações é 

simplesmente 

desconsiderado como 

fator que poderia 

resultar em 

desempenhos aquém 

do patamar desejado. 

Portanto é 

importante colocar 

sob suspeita o caráter 
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Profissão 

 

sobre os 

sujeitos e os 

lugares que 

eles ocupam 

na estrutura 

social. 

realmente inclusivo 

de programas de 

ações afirmativas que 

se sustentem pela 

perspectiva do mérito 

individual. 

Marques; 

Santos  

2015 

Um estudo 

sobre o 

pensament

o social de 

jovens 

universitári

os acerca 

da justiça e 

das cotas 

raciais 

Psicologia 

e saber 

social 

 

LILACS 

 

Brasil 

Estudar os 

conceitos de 

justiça e de 

cotas raciais 

de jovens 

favoráveis, 

desfavoráveis 

e neutros em 

relação às 

cotas raciais 

com o aporte 

teórico das 

Representa- 

ções sociais. 

Estudo 

qualitativ

o, com  

abordage

m 

metodoló-

gica das 

Teorias 

de 

Represent

ações 

Sociais. 

 Os 

posicionamentos 

favoráveis 

defendem as cotas 

enquanto uma 

medida de 

promoção da 

igualdade, os 

desfavoráveis a 

criticam por 

acreditar que estas 

ferem a mesma. 

A estrutura do 

pensamento dos 

universitários frente 

às cotas se encontra 

atrelada ao conceito 

de justiça. A partir 

desses dados 

entende-se a 

necessidade de 

investigar as causas 

desses 

posicionamentos 

frente às cotas. 

Camino et 

al. 

2014 

Repertório

s 

discursivos 

de 

estudantes 

universitári

os sobre 

cotas 

raciais nas 

universida

des 

públicas 

brasileiras 

Psicologia 

& 

Sociedade 

LILACS 

 

Brasil 

Investigar os 

repertórios 

discursivos de 

estudantes 

universitários 

sobre as ações 

afirmativas. 

Estudo 

qualitativ

o com 

abordage

m 

metodoló

gica das 

Teorias 

de 

Represent

ações 

Sociais. 
 

A maioria dos 

participantes se 

posicionou contra 

as cotas raciais em 

Instituições de 

Ensino Superior 

públicas. A análise 

lexical não detectou 

a existência de um 

discurso claramente 

favorável às cotas 

raciais, mesmo 

entre aqueles que 

se posicionaram a 

favor das políticas 

afirmativas. 

 A adoção de cotas 

para negros, ao 

exigirem direitos 

baseados em critério 

racial, perturbam a 

noção moderna de 

igualdade e justiça,  

forçando o 

reconhecimento do 

preconceito racial, 

colocando em cheque 

a ideia de 

democracia racial no 

Brasil. 

Melo et al. 
 

2014 
 

Representa

-ções 

LILACS 

Brasil 

Investigar as 

representações 

sociais dos 

estudantes 

universitários 

a respeito das 

Estudo 

qualitativ

o com 

abordage

m 

metodoló

Os estudantes 

apresentam uma 

tendência a uma 

representação 

racializada das 

cotas, acreditando 

 Faz-se importante 

uma promoção mais 

ampla de 

conhecimentos sobre 

o sistema de cotas 

universitárias no 
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sociais de 

estudantes 

da UFBA 

sobre as 

cotas 

universitá-

rias. 
 

 

Psicologia 

e Saber 

Social 
 

cotas 

universitárias. 
gica das 

Teorias 

de 

Represent

ações 

Sociais. 

que estas são 

reservadas para 

negros. Neste 

sentido, enfatizam 

a adesão de cotas 

sociais e não 

raciais, acreditando 

ser este o modo 

mais justo. 

Brasil, no intuito de 

tornar visíveis as 

necessidades 

populares, assim 

como mais 

compreensível a 

importância de 

políticas públicas de 

reparação. 

Silva; Silva 

2012 
 

Representa

ção Social 

de 

Estudantes 

Universitár

ios sobre 

Cotas na 

Universida

de 
Fractal: 

Revista de 

Psicologia 

LILACS 

Brasil 

Analisar as 

representações 

sociais de 

estudantes 

universitários 

sobre o 

sistema de 

reserva de 

vagas com 

base em 

critérios 

raciais e 

sociais nas 

universidades. 

Estudo 

qualitativ

a com 

abordage

m 

metodoló

gica das 

Teorias 

de 

Represent

ações 

Sociais. 

Os discursos foram 

considerados 

contraditório e 

ambivalente 

(contrário, 

favorável e em 

alguns momentos 

ambivalentes), por 

outro lado, no que 

se refere ao 

convívio com 

estudantes cotistas 

houve uma 

tendência em 

concebê-los de 

forma 
estereotipada. 

Os discursos 

favoráveis à adoção 

da medida, justificam 

esta postura pelo 

descrédito na 

intervenção do 

governo para a 

melhoria da 

educação 

fundamental, o que 

facilitaria o acesso a 

todos os grupos 

sociais, ou seja, com 

base neste 

argumento, as cotas 

só seriam avaliadas 

como medida justa e 

promotora da 

igualdade social 

entre grupos se as 

mesmas não 

existissem. 

Naiff; 

Naiff; 

Souza 
 

2009 
 

As 

representaç

ões sociais 

de 

estudantes 

universitári

os a 

respeito 

das cotas 

para negros 

e pardos 

nas 

universida

LILACS 

Brasil 

Conhecer as 

representações 

sociais que os 

alunos da 

UFRRJ 

possuem sobre 

as cotas para 

negros e 

pardos na 

Universidade. 

Estudo 

qualitativ

o com 
abordage

m 

metodoló

gica das 

Teorias 

de 

Represent

ações 

Sociais. 

Apontam uma 

atitude 

majoritariamente 

contrária 

contrastando com 

uma representação 

estruturada em 

torno de elementos 

justificadores da 

implantação das 

cotas, o que pode 

estar indicando a 

existência de uma 

zona muda das 

representações 

sociais sobre o 

objeto estudado. 

A aparente 

contradição entre 

cognições favoráveis 

constituintes de um 

provável núcleo 

central da 

representação social 

e uma atitude 

majoritariamente 

desfavorável é que os 

elementos contra 

normativos estariam 

presentes em uma 

zona muda da 

representação social 

sobre cotas para 

negros e pardos na 

universidade pública 

nos alunos estudados 
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des 

públicas 

brasileiras. 
 

 

Estudos e 

Pesquisas 

em 

Psicologia 

 

na UFRRJ. 

Fonte: A autora (2023). 

Na sequência realizou-se a avaliação crítica dos estudos incluídos na revisão, seguida 

da interpretação dos resultados e discussão. A análise e discussão dos dados coletados 

originaram a seguinte categoria temática: 

Categoria 1: Representações sociais dos estudantes universitários acerca da 

democratização do acesso à universidade através da política de cotas: posicionamentos 

favoráveis e desfavoráveis. 

Para Guimarães (1999) a discussão sobre as políticas de ações afirmativas, engaja-se 

num debate em torno de duas perspectivas: na primeira delas, de ordem "axiológica e 

normativa", a discussão se estabelece em torno da correção ou não do tratamento diferenciado 

do indivíduo por suas características adscritas e grupais. A tese central dessa primeira 

perspectiva prioriza o mérito individual, ignorando a pertença social/grupal. A segunda 

perspectiva, de natureza "histórica e sociológica", prioriza, por meio da compreensão dos 

antecedentes sociais e históricos, verificar que impactos e possibilidades de construção 

tiveram ou podem vir a ter, sobre a estrutura social, a implantação de políticas de ações 

afirmativas de cunho e de intenção antidiscriminatórios em países plurirraciais ou étnicos, de 

credo democrático (Guimarães, 1999). 

O conhecimento e compreensão das representações sociais de estudantes universitários 

acerca das políticas de cotas nas universidades é de total relevância, uma vez que estas 

influenciam a forma como estudantes que ingressaram na universidade com base em critérios 

distintos irão se relacionar no período da vida acadêmica. Espera-se que os achados possam 

auxiliar no planejamento de futuras intervenções que visem contribuir para a promoção das 

relações amigáveis e respeitosas com a redução de atitudes preconceituosas e discriminatórias 

direcionados aos estudantes "cotistas", constatados em estudos realizados após a implantação 

das cotas (Naiff; Naiff; Souza, 2009).   

Para Silva e Silva (2012), ao abordar o tema das cotas universitárias, o estudo das 

representações sociais possibilita compreender os posicionamentos favoráveis e desfavoráveis 
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acerca do tema em questão, ao possibilitar análise mais cuidadosa dos mecanismos que 

interferem nas relações entre estudantes universitários na implantação do sistema de cotas 

universitárias, seja por meio da inserção ou rechaço dirigido a estudantes beneficiados pelas 

cotas universitárias. 

Os achados da pesquisa supracitada demonstram que como argumento favorável a 

política de cotas é a única oportunidade para as pessoas de baixa renda, principalmente os 

negros, mudarem as suas vidas, gerando uma perspectiva de futuro diferenciada da sua 

realidade cotidiana de contato com a marginalidade. Mesmo apesar de todas as dificuldades 

de adaptação, as cotas foram representadas pelos beneficiados como positivas, indicando uma 

possibilidade real de melhoria de vida a partir do acesso à educação superior pública e de 

qualidade (Silva e Silva, 2012). 

Souza et al. (2020), realizou uma pesquisa com a perspectiva de saber como os 

estudantes universitários percebem e vivenciam essa política, obtendo em seus  resultados que 

os jovens beneficiários da política de cotas para acesso ao ensino superior acreditam na 

existência de grande disparidade entre o ensino particular e o ensino público no Brasil, 

favorecendo a exclusão de jovens das escolas públicas no ensino superior, e que as cotas 

possibilitam diminuir a desigualdade experimentada por quem não é detentor do capital 

cultural valorizado pela sociedade, nem de capital social e econômico. 

Os resultados apontados por Marques; Santos (2015), apontam posicionamentos 

favoráveis à política de cotas raciais e aspectos relacionados à eficácia destas, ao trazer esta 

política como um instrumento possível para equiparar as diferenças e promover a igualdade. 

Ao promover o acesso aos negros a meios fundamentais como acesso à educação e permitir 

uma melhor inserção social, influenciando também a vida profissional dos cotistas. 

Camino et al. (2014) cita o fato de que esse nível de ensino promove a mobilidade 

social, sendo ele um locus importante de troca de experiências, conhecimentos científicos, 

econômicos, políticos e sociais. Outro argumento favorável ressaltado é que a adoção das 

cotas para negros seria uma espécie de reconhecimento histórico do Estado brasileiro e das 

instituições que obtiveram benefícios advindos da escravatura 

E ainda traz que entre os que são a favor, as cotas raciais são vistas como medidas 

eficazes, na medida em que refletem uma ação política coerente que visa a constituir um pacto 

social com recorte racial a fim de minimizar os fossos sociais e econômicos, que separam 

brancos e negros (Camino et al., 2014). Estas medidas são tidas focais com fins não só de 

promover melhor distribuição de renda - a médio e longo prazo, mas ainda de democratizar o 
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acesso a espaços sociais e culturais dos quais os negros não usufruem em condições 

igualitárias (Fonseca, 2009). 

A pesquisa intitulada “Representações sociais de estudantes da UFBA sobre as cotas 

universitárias” apresenta como elementos da primeira periferia das representações dos 

estudantes, ou seja, os mais próximos do núcleo central: as palavras “Igualdade” e 

“oportunidade”. Já na segunda camada de elementos periféricos, da representação social sobre 

as cotas, aparece o termo “reparação”. Este dado pode sugerir que esta representação 

periférica esteja relacionada à evocação do núcleo central “negro”, justificando as cotas 

quando se trata da população negra brasileira.  Visto que o sistema de cotas é primordialmente 

uma política de reparação social, ao considerar como critério principal a classe econômica, e 

consequentemente a importância de reparação étnico-racial (Melo et al., 2014). 

 A evocação “oportunidade” também aparece, nesta última periferia, aparentemente 

corroborando a ideia do núcleo central e dos outros elementos periféricos de que as cotas 

sejam um instrumento que gera oportunidade ao estudante pobre, negro ou indígena e 

estudante de escola pública de ingressar na universidade (Melo et al., 2014). 

A pesquisa realizada por Naiff; Naiff; Souza (2009) destacou que a análise das 

evocações aponta para um provável núcleo central da representação social das cotas para 

negros e pardos nas universidades públicas estruturado em torno de elementos justificadores 

de sua implantação, amplamente divulgados pelos defensores da proposta, quais sejam: a 

possibilidade de combate ao racismo e ao preconceito historicamente presentes em nossa 

sociedade, associados a uma desigualdade social estrutural advinda desta realidade. 

Para Melo et al. (2014), talvez os estudantes a favor se posicionem de maneira crítica 

às cotas, considerando a ideia da equidade e justiça social (sendo social ou racial) e os contra, 

dando importância a ideologia de meritocracia e de ética protestante. Observa-se também a 

dualidade entre as representações Equidade e Meritocracia no estudo de Silva e Silva (2012), 

por trazer percepções de que grupos minoritários que estão em situação de desvantagem, por 

conta das desigualdades sociais e econômicas, que inviabiliza uma competição justa no 

vestibular ou de que tal sistema de cotas como injusta por ferir a norma da meritocracia, sendo 

uma medida meramente assistencialista e imbuído da ideia de ameaça de perda de benefícios 

adquiridos enquanto grupo dominante. 

Nos achados da pesquisa realizada por Silva e Silva (2012), os estudantes 

argumentaram ser contrários às cotas por avaliarem que elas ferem o princípio meritocrático, 

sendo uma medida meramente assistencialista, por permitir acesso a estudantes que julgam 
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não apresentar condições intelectuais e econômicas mínimas para, de fato, manterem-se nos 

cursos. 

Os resultados de Camino et al. (2014) demonstraram que de um modo geral a ideia de 

meritocracia atravessou os discursos dos estudantes entrevistados, sugerindo que a raça não 

constitui fator de exclusão do negro do ensino superior. O problema é social (entre ricos e 

pobres), se encontra na qualidade de educação, sendo sustentado que, solucionando tais 

questões, "todos" podem adentrar no ensino superior por méritos próprios. 

A política de cotas nas universidades é oriunda da tentativa de romper a exclusão 

social baseada no mérito pessoal, afirma Castro (2014), já que o mérito se revela como uma 

sorte que se pode ter ou não, mas nunca é oferecido a todos. Sendo necessário pensar formas 

que rompam o ideal de mérito como a única forma de acesso à educação, promovendo 

mudanças significativas na ordem social para enfrentar as distâncias sociais dos grupos 

excluídos e romper com essa ordem social é romper com o imaginário colonial constituído a 

partir do processo colonizador. 

Em um estudo realizado por Lemos (2017), foram selecionados sujeitos oriundos dos 

cursos de medicina, direito, engenharia da computação e ciências sociais. Os cursos 

consideraram o elevado prestígio social, a grande concorrência no vestibular e o tradicional 

predomínio de acadêmicos brancos em relação aos três primeiros cursos. E, como 

contraponto, o pouco atrativo de que em geral goza o último curso na sociedade, que se revela 

sobretudo na menor demanda de candidatos no vestibular. A escolha dos cursos mencionados 

teve como objetivo de gerar reflexões sobre o enfrentamento do preconceito e da 

discriminação pelos estudantes cotistas em diferentes contextos relacionais mediante 

estratégias diferenciadas (Lemos, 2017). 

Os resultados da referida pesquisa revelaram que a interação com os colegas não 

cotistas foi considerada boa, porém os alunos de medicina relataram ter havido situações 

desconfortáveis em sala de aula no começo do curso. Para os entrevistados, os alunos cotistas 

foram representados pelos alunos não cotistas como “não merecedores” daquela vaga, pois 

pessoas “mais capacitadas” poderiam estar lá. Observa-se, portanto, a meritocracia como 

ideologia entre os acadêmicos de medicina. Os relatos indicaram que à medida que os cotistas 

passaram a ter o mesmo rendimento acadêmico dos não cotistas, a aproximação entre os 

alunos foi facilitada (Lemos, 2017). 

Essa posição, baseada no ideal de meritocracia, aparece também nas discussões de 

Camino et al. (2014), onde a ideia de igualdade entre negros e brancos em virtude de suas 

capacidades intelectuais sugere ratificar a ideia de meritocracia, muito mais que a ideia de 
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igualdade racial, como forma de resistência à implantação das ações afirmativas para negros. 

Entende-se que, em termos de capacidade intelectual, "todos" podem competir igualmente às 

vagas no ensino superior. 

Portanto, de um modo geral, percebeu-se que a ideia de meritocracia atravessa os 

discursos dos estudantes entrevistados, sugerindo que a raça não constitui fator de exclusão do 

negro do ensino superior. O problema é social (entre ricos e pobres), se encontra na qualidade 

de educação, sendo sustentado que, solucionando tais questões, "todos" podem adentrar no 

ensino superior por méritos próprios (Camino et al., 2014). 

De acordo com os resultados de Techio et al. (2019), os participantes que não são 

estudantes são mais preconceituosos enquanto os estudantes autodeclarados negros mais 

favoráveis a política de cotas. A análise lexical mostrou que os estudantes ancoram suas 

posições em princípios meritocráticos, enquanto os não estudantes ancoram em princípios 

igualitários. 

Para Santos e Scopinho (2016), se por um lado a noção de meritocracia não considera 

o quadro social dos sujeitos desconsiderando o histórico de discriminações como um fator que 

poderia resultar em desempenhos aquém do patamar desejado, é necessário colocar sob 

suspeita o caráter realmente inclusivo de programas de ações afirmativas que se sustentam 

pela perspectiva do mérito individual. 

Embora os posicionamentos contrários às ações afirmativas e mais precisamente às 

cotas, afirmam que estas ferem o princípio de igualdade presente na Constituição Federal art. 

5º, que diz que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. Cabe 

ressaltar que esta mesma Constituição Federal diz no art. 3º que “Constituem objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir uma sociedade livre, justa e 

solidária; e III – erradicar a pobreza e a marginalização, e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais” (Brasil, 2016). 

No que se refere às cotas, a concepção de Justiça compartilhada pelos jovens no 

estudo realizado por Marques e Santos (2015), é uma possível explicação da frequente 

rejeição das cotas encontrada em diversos estudos, como de Naiff; Naiff; Souza (2009). 

Marques e Santos (2015) acreditam que se encontrando uma relação entre as 

concepções de justiça dos estudantes e suas avaliações das cotas pode-se chegar 

possivelmente à compreensão da rejeição das cotas nas representações dos estudantes 

universitários. 

Nos resultados encontrados pelo autor supracitado, os sujeitos com posicionamentos 

desfavoráveis, utilizam argumentos relacionados à igualdade, discriminação e alegam que não 
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há interferência do passado nas condições atuais das minorias. A questão da miscigenação é 

apontada como dificuldade deste tipo de cotas no Brasil. Os participantes favoráveis as cotas 

raciais ressaltam os aspectos relacionados à eficácia destas, devido ao ingresso da população 

negra na universidade colaborando para uma melhor inserção social (Marques; Santos, 2015). 

Os posicionamentos favoráveis e desfavoráveis às cotas raciais, trazem a ideia de 

igualdade em suas respostas, todavia sob aspectos distintos. Enquanto os que defendem a 

ideia das cotas como medidas válidas para promoção da igualdade, os participantes contrários 

as criticam por considerar que estas ferem o princípio de igualdade, já que oferecem 

tratamento distinto entre as pessoas (Marques; Santos, 2015). 

Quanto aos sujeitos considerados neutros, ou seja, indivíduos que compartilham da 

lógica das ideias dos participantes que rejeitam e defendem as cotas raciais, postula-se que o 

que ocorreu é a chamada polifasia cognitiva, apresentada por Moscovici (1978) como uma 

característica do pensamento natural onde, numa mesma pessoa coexistem diferentes modos 

de pensar (Marques; Santos, 2015). 

A ambivalência dos sujeitos neutros é compatível aos resultados de Silva e Silva 

(2012) onde os estudantes da Universidade Federal da Bahia (UFBA) ressaltam a eficácia das 

cotas, mas também afirmam que não seria a melhor medida para as diferenças presentes na 

sociedade. Da mesma forma os neutros afirmam que as cotas são válidas para promoção da 

igualdade, mas também as defendem como medidas provisórias. Eles afirmam que a política é 

parcialmente boa ao mesmo tempo que pensam que o sistema necessitaria de reformulações. 

No que se refere às cotas para negros os participantes favoráveis ressaltam a influência destas 

na inserção da vida universitária e também profissional dos cotistas, enquanto os sujeitos 

desfavoráveis apontam o caráter socioeconômico das cotas, pois acreditam que esta deveria 

ser a única condição de abrangência dessa medida. 

No estudo realizado por Naiff; Naiff; Souza (2009) tem sua amostra estudada com 100 

estudantes universitários, 68% dos alunos declararam serem contrários à implantação de cotas 

para ingresso de negros e pardos na universidade pública brasileira. Em relação a sua própria 

imagem racial, 46% declararam-se pardos; 20% negros; 32% brancos e 2% como amarelos; 

ou seja, 66% passíveis de serem beneficiados pelo projeto de cotas em discussão. 

Corroborando o posicionamento contrário do grupo à implantação da proposta, foi 

observado na primeira periferia à noção de que o processo é injusto, refletindo muito mais 

uma educação deficiente nos níveis fundamentais e médios, do que dimensões racializadas 

organizadas no bojo dos processos socioculturais societários. Aparecendo significantemente 

na análise dos elementos periféricos do quadrante inferior esquerdo, refletindo inclusive 
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claras estruturas atitudinais, as quais sejam: o entendimento de que o projeto constitui um erro 

associado à possibilidade de gerar discriminação ou segregação racial no universo 

universitário, ou simplesmente a atitude explicitamente contrária reflete o posicionamento 

observado anteriormente na amostra estudada (Naiff; Naiff; Souza, 2009). 

É importante ressaltar que a análise das evocações dos sujeitos que se autodeclararam 

como negros ou pardos aponta que a percepção do processo como injusto deixa de ser 

periférico e passa a ser encontrado como elemento constituinte de um provável núcleo central 

da estrutura da representação social estudada, associado aos elementos justificadores da 

implantação do projeto já anteriormente encontradas na amostra original. O entendimento de 

que os projetos de cotas são desnecessários aparece como elemento periférico presente no 

quadrante inferior esquerdo, ocupando o lugar anteriormente presente pelo combate à 

exclusão-social e à segregação, que deixam de ser cognições presentes nas evocações 

analisadas. As dimensões contrárias permanecem presentes (Naiff; Naiff; Souza, 2009). 

Desta forma, Naiff; Naiff; Souza (2009) afirma que uma das hipóteses explicativas 

para a aparente contradição entre cognições favoráveis constituintes de um provável núcleo 

central da representação social e uma atitude majoritariamente desfavorável é que os 

elementos contra normativos estariam presentes em uma zona muda da representação social 

sobre cotas para negros e pardos na universidade pública nos alunos estudados na UFRRJ. 

 Para finalizar, diante do exposto, é necessário a realização de mais pesquisas que 

auxiliem o entendimento das representações sociais dos universitários com levantamento do 

pensamento social relativo as questões que promovem a elaboração de estratégias destinadas a 

promoção de debates no ambiente universitário sobre as políticas de inclusão social que 

buscam transformar a universidade em um ambiente cada vez mais representativo da 

sociedade ao qual pertence. 

Conclusão 

O sistema de cotas é um instrumento que visa contribuir para a reparação dos danos 

históricos causados aos grupos étnico-raciais em desvantagem socioeconômica. Com a 

valorização da identidade de grupos étnicos (negros e indígenas) e sociais, além da inserção 

desses grupos na sociedade. 

Para a discussão e entendimento da política de cotas nas universidades, é necessário o 

conhecimento da trajetória de escolarização do negro no Brasil. Reconhecendo o veto do 

negro nas instituições de educação, o que contribui para o impedimento da mobilidade social 

da população negra, mesmo após um século da abolição, favorecendo assim a garantia dos 

privilégios dos brancos e a desigualdade entre grupos raciais no Brasil. 
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A realização de estudos sobre cotas raciais na universidade também implica discutir e 

compreender como o racismo se apresenta no Brasil. Uma vez que a explicação das 

desigualdades raciais, revelam que os negros enfrentam, incontestavelmente, também 

situações de discriminação racial.   

Os argumentos desfavoráveis a política de cotas para negros, é justificada pelo 

entendimento do problema ser uma questão social, demonstrando o desconhecimento dos 

entrevistados sobre a lei, pois as cotas raciais também são sociais. Desta forma, alguns 

sujeitos desconsideram as disparidades raciais do país, utilizando argumentos relativos à 

existência de uma disparidade social, não racial. 

Os argumentos favoráveis afirmam que a política de cotas é uma oportunidade que 

contribui para grupos minoritários em situação de desvantagem social e econômica (estudante 

pobre, negro ou indígena e estudante de escola pública) de ingressar na universidade. 

Equiparando assim, as diferenças e contribuindo para a promoção da igualdade, ao permitir 

uma melhor inserção social, com troca de experiências, conhecimentos científicos, 

econômicos, políticos e sociais. Além de que a adoção das cotas para negros ser vista 

primordialmente como uma política de reparação social, ao considerar como critério principal 

a classe econômica, e consequentemente a importância de reparação étnico-racial. 

Desta forma, a produção científica sobre as representações sociais da temática 

apresentada é necessária para o entendimento das relações sociais e as possíveis 

consequências dos posicionamentos dos estudantes sobre a aceitação ou não de cotas na 

universidade. Portanto, mais investigações precisam ser realizadas para que através do 

pensamento social, sejam elaboradas estratégias destinadas a promoção de debates no 

ambiente universitário sobre as políticas de inclusão social que buscam transformar a 

universidade em um ambiente cada vez mais representativo da sociedade ao qual pertence. 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), da pesquisa 

intitulada, “As representações sociais de cotas para negros por egressos do curso de graduação 

em enfermagem de universidades públicas” conduzida por Renata dos Anjos Correa Carvalho 

(Doutoranda) e pelo Prof. Dr. Elias Barbosa de Oliveira (Orientador) do Programa de Pós- 

Graduação em Enfermagem da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGENF/UERJ). 

Os objetivos do estudo são: Analisar as representações sociais de cotas para negros de 

egressos do curso de graduação em enfermagem de universidades públicas; Descrever as 

influências das representações sociais de cotas para negros sobre a trajetória acadêmica dos 

egressos negros; Discutir as repercussões que o usufruto das cotas para negros trouxe para a 

trajetória profissional dos egressos negros, à luz de suas representações sociais. Você foi 

selecionado(a) para participar da pesquisa através da amostragem em bola de neve (snowball), 

onde os primeiros participantes são considerados intermediários iniciais ou sementes, que 

localizarão ou apontarão outras pessoas com o perfil condizente com os objetivos e os 

critérios de inclusão estabelecidos no estudo. Sua participação é voluntária. Caso aceite 

participar, as entrevistas ocorrerão mediante o seu consentimento e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para a sua anuência através de e-mail. Desta 

forma, o encaminhamento do TCLE será por meios digitais devendo ser devolvido 

devidamente assinado em cópia digital. É de extrema importância que uma cópia do TCLE 

seja guardada em seus arquivos. Toda pesquisa oferece algum tipo de risco. Nesta pesquisa, o 

risco é psicológico e avaliado como moderado, pois o participante poderá apresentar 

desconforto psicológico ao preencher os instrumentos ou responder as perguntas do roteiro. 

Neste caso, estará garantido o direito de declinar da participação e retirar o consentimento ou 

em qualquer fase do estudo sem nenhum tipo de ônus ou retaliação. Sua recusa ou retirada do 

consentimento não acarretará prejuízos em sua relação com o pesquisador ou com a 

instituição em que atua. Por sua vez, são esperados os seguintes benefícios da sua 

participação: ampliação dos estudos sobre sistema de cotas enquanto ações afirmativas pela 

universidade, discussão acerca das contribuições das cotas para negros na trajetória acadêmica 

e profissional dos egressos das universidades públicas; apresentação dos resultados do estudo 

em eventos nacionais e internacionais; realização de palestras; inserção do tema na formação 

de alunos de graduação e pós-graduação e produção de artigos. 

O estudo obedecerá aos pressupostos da Resolução nº 466/2012 do CNS, que define as 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas com seres humanos. Você não terá custos 

ao participar desse estudo. Está assegurado o sigilo dos dados e o anonimato, isto é, em 

nenhum momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo. Sua participação na 

pesquisa não é remunerada nem implicará em gastos da sua parte. Caso aceite participar, você 

responderá três instrumentos: I) dados sociodemográficos; II) roteiro com perguntas acerca do 

objeto de estudo. 

Considerando a pandemia e o risco de infecção e transmissão do vírus, optou-se pela 

coleta dos dados individualmente mediante mídia digital (Skype). Caso aceite participar, o 

acesso à plataforma virtual será realizado através de ferramentas de comunicação dos tipos 

computador, celular ou tablete. As entrevistas ocorrerão através do agendamento no dia e 

horário de acordo com a sua disponibilidade após assinatura do TCLE. Apesar de a  interação 

entre o pesquisador e entrevistado ocorrer mediante videoconferência, não haverá gravação de 
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imagem; somente o áudio será registrado por meio digital (Gravador MP3/MP4 Music Player) 

externo ao computador para posterior audição e transcrição. 

 

 

Rubrica do Participante Rubrica do pesquisador 

 

A transferência e armazenamento dos dados coletados serão realizados de segura, 

estando resguardados o sigilo e a confidencialidade das informações. Ao término da 

entrevista, será feito o download do material e transferência para uma fonte externa (CD 

room) do computador da pesquisadora, momento em que serão deletados todos os registros da 

entrevista do próprio computador ou qualquer plataforma virtual, ambiente compartilhado ou 

"nuvem". O áudio da entrevista e a transcrição das falas ficarão sob a guarda da pesquisadora 

por cinco anos e depois deste período serão deletados. 

Caso você sofra qualquer tipo de dano resultante de sua participação na presente 

pesquisa, terá direito à indenização, por parte do pesquisador, do patrocinador e das 

instituições envolvidas nas diferentes fases da pesquisa. Conforme previsto no Código Civil 

(Lei 10.406 de 2002), sobretudo nos artigos 927 a 954, dos Capítulos I (Da Obrigação de 

Indenizar) e II (Da I (Da Obrigação de Indenizar), Título IX (Da Responsabilidade Civil). 

Você receberá uma via deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e a outra 

ficará com a pesquisadora. 

A pesquisadora garante a você livre acesso a todas as informações e esclarecimentos 

adicionais sobre o estudo e suas consequências, cujo acesso poderá ser feito mediante celular 

(21) 986107539 ou e-mail: enfaredacorrea@gmail.com. Ou através do contado com o Prof. 

Dr. Elias Barbosa de Oliveira (Orientador) que poderá ser feito mediante celular (21) 

998872223; e- mail: eliasbouerj@gmail.com ou endereço institucional: Rua Boulevard 28 de 

Setembro, 157, 7° andar - Vila Isabel, Rio de Janeiro - RJ, 20551-030, Brasil. 

Caso você tenha dificuldade em entrar em contato com a pesquisadora ou queira fazer 

alguma consideração ou tenha dúvidas sobre a ética da pesquisa, poderá entrar em contato 

com a Comissão de Ética em Pesquisa da UERJ (COEP/UERJ): Rua São Francisco Xavier, 

524, sala 3018, bloco E, 3º andar, - Maracanã - Rio de Janeiro, RJ, CEP: 20559-900, Brasil, 

ou através do e-mail: coep@sr2.uerj.br Telefone: (021) 2334-2180/ Fax: (21) 23342180. O 

CEP é responsável por garantir a proteção dos participantes de pesquisa e funciona às 

segundas, quartas e sextas- feiras, de 10h às 12h e 14h às 16h. 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa, e que concordo em participar. 

 

 

Rio de Janeiro, de de . 

 

 

Nome do(a) participante: Assinatura:   

 

Nome do(a) pesquisador: Assinatura:   
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APÊNDICE C – INSTRUMENTO DE CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

 

 

BLOCO A. dados sociodemográficos: 

A1. Sexo: 0 ( ) Masculino 1( ) 

Feminino A2. Idade: 

A3. Estado conjugal: 

A4. Cor: 0( ) parda 1( ) branca 2( ) preta 3( ) indígena 4( ) 

amarela 5( ) prefiro não dizer 

A5. Religião: 

A5. Renda pessoal em salários mínimos: 0 ( ) 1 a 2 SM 1( ) 3 a 5 SM 2( ) 

acima de 5 SM 

A6. Reside de Onde? 0 ( ) Sim 1( ) Não 

 

 

BLOCO B. dados da formação: 

B1. Ano em que colou grau:    

B2. Forma de ingresso na Universidade: 

B3. Escolaridade: 0( ) Especialização 1(   ) Mestrado 2(   ) Doutorado 

3( ) Pós- doutorado 

B4. Trabalha em instituição pública 0( ) 1( )privada 

B5. Atividade desenvolvida 0( ) Assistência 1( ) Gerencia 2( ) Docência 3 ( ) Ambos 

B6. Número de empregos ( ) 1 ( )2 ( )Acima de 2 
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APÊNDICE D - ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

Roteiro de perguntas: 

 

1. O que é para você “cotas para negros” instituídas pelas Instituições de Ensino  

Superior públicas? 

2. O que é para você o ingresso de negros na universidade através das cotas? 

3. De que modo “as cotas para negros” contribuíram para o acesso dos estudantes a  

educação universitária? 

1- Como os estudantes universitários percebem o ingresso através das cotas para  

negros nas universidades? 

5. Como você percebe o ingresso de estudantes através das cotas para negros nas  

universidades? 

6. De que modo “as cotas para negros” repercutiram no relacionamento interpessoal  

dos cotistas e os não cotistas na universidade? 

7. De que modo, as cotas para negros influenciaram a trajetória acadêmica dos cotistas  

negros na universidade? 

7. De que modo, as cotas para negros influenciaram a sua trajetória acadêmica  

enquanto cotista na universidade? 

8. De que modo, as cotas para negros influenciaram a trajetória profissional dos  

egressos negros da universidade? 

9. De que modo, as cotas para negros influenciaram a sua trajetória profissional  

enquanto egresso da universidade? 

10. Que repercussões as cotas para negros trouxeram para a vida pessoal dos cotistas  

egressos da universidade? 

11. Que implicações as cotas para negros trouxeram para a sua vida pessoal enquanto  

cotista da universidade? 
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ANEXO – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 

 

 


